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MENSAGEM DO PRESIDENTE

Marco Antonio Chamon

A Agéncia Espacial Brasileira - AEB constitui o 6rgao central responsavel pela
coordenacao do Programa Espacial Brasileiro - PEB, competindo-lhe o
desenvolvimento e a promocgao das atividades espaciais de interesse nacional. A
consolidacdo de um programa espacial robusto confere ao pais menor
dependéncia tecnolégica externa e assegura maior autonomia em setores
estratégicos, tais como comunicacdes governamentais, monitoramento
ambiental e previsdo meteoroldgica, entre outros. Os dados gerados por
satélites apresentam ampla gama de aplicacdes, possibilitando ndo apenas o
aprimoramento e a formulagao de politicas publicas, mas também a criacao de
oportunidades de negocios. Esse cenario contribui para o fortalecimento do setor
industrial e para o desenvolvimento socioecondmico do pais.

O exercicio de 2025 trouxe realizagOes historicas para o PEB, mas também nos
lembrou da dificuldade intrinseca das atividades espaciais. Este Relatério
consolida os resultados alcancados frente aos nossos objetivos estratégicos e
nossas prioridades institucionais, evidenciando nossa capacidade de atuacao,
mesmo diante de um cenario de desafios.

Foi um ano de avanco institucional, técnico e internacional. A AEB ampliou sua
capacidade de articulacao, consolidou projetos estratégicos, fortaleceu sua
atuacao em féruns multilaterais e deu continuidade a iniciativas estruturantes
voltadas a soberania tecnoldgica, a formacao de competéncias e a ampliagao do
uso das tecnologias espaciais em beneficio da sociedade.




No plano internacional, o ano de 2025 teve intensa atividade. O Brasil exerceu a Presidéncia dos BRICS, e a AEB coordenou toda a
pauta espacial do grupo, incluindo a reuniao dos Chefes das Agéncias Espaciais do BRICS em Brasilia e um Seminario sobre
Sustentabilidade das Atividades Espaciais. Na COP30, realizada em Belém, a AEB organizou a Sessao Espaco, apresentando iniciativas
de uso de dados de satélites para monitoramento ambiental e combate ao desmatamento, incluindo a cooperagao Brasil-China no
programa CBERS. No Congresso Internacional de Astronautica - IAC, em Sydney, Australia, tivemos a maior representacao de
parlamentares entre os paises participantes, com a presenca de trés Senadores e cinco Deputados Federais, o que reforca o apoio do
Legislativo ao programa espacial. Destaco, ainda, a assinatura de acordo entre Brasil e Franca para desenvolver o COBRA, Centro de
Operacoes com Baloes da Regiao Amazonica, em Palmas (TO), e a adesao brasileira a Alianca Space4Ocean. Além disso, mantivemos
presenca ativa em espacos como o SELM (Space Economy Leaders Meeting) e a IILA (Organizacdo Internacional ftalo-Latino
Americana, na expressao em italiano), reafirmando o compromisso brasileiro com o uso pacifico e sustentavel do espaco exterior.

No ambito das missdes espaciais e dos projetos estruturantes, registramos progressos relevantes. Nossa cooperagcao com a China na
area de satélites prossegue com o satélite CBERS-5, geoestacionario de meteorologia e meio ambiente, cujos trabalhos avancaram
com a assinatura do Protocolo Adicional Brasil-China, que estabelece a cooperacao técnica e a transferéncia de tecnologia entre os
dois paises. Trata-se de um grande passo para ampliar nossa capacidade de previsdao de tempo e clima, e também nossa capacidade
tecnoldgica na area de plataformas geoestacionarias. Ja o CBERS-6, primeiro da série com capacidade de radar de abertura sintética,
avancou nas reunides técnicas em Pequim que aprovaram a transicao do projeto para a fase de fabricacao. Houve, ainda, progresso no
desenvolvimento da missao Amazonia 1B, que integra a missao conjunta Brasil-Argentina SABIA-Mar, para estudos marinhos e de
aguas costeiras. Avanca a integracao do satélite, que sera lancado em 2027 a partir de um lancador VEGA-C, da base de lancamento
de Kouru na Guiana Francesa.

Destaco que em 2025 comemoramos 32 anos de operacao do satélite SCD-1, o mais longevo satélite em orbita da Terra. Mais antigo
do que a prépria AEB, o SCD-1 continua retransmitindo dados ambientais sobre o Brasil. O satélite Amazonia-1, primeiro satélite
integralmente concebido, projetado e desenvolvido pelo Brasil, completou sua vida Util estimada em fevereiro de 2025, mas segue
operando em extensdao funcional, gerando imagens para nossos programas de monitoramento ambiental. Também seguem
operacionais os satélites CBERS-4 e CBERS-4A, fornecendo imagens de média e alta resolucao para politicas publicas, e o0 SGDC, que
ja conectou mais de 12 mil pontos de acesso a internet banda larga em cerca de 2.400 municipios, incluindo 10 mil escolas publicas
em areas rurais.




Um fato de destaque em 2025 foi a realizacdo da Operagcao Spaceward, o primeiro lancamento comercial a partir do territério
nacional. Em dezembro, o veiculo HANBIT-Nano, da empresa sul-coreana Innospace, decolou do Centro de Lancamento de Alcantara
(CLA), no Maranhao, transportando oito cargas Uteis, sete delas brasileiras, incluindo os satélites FloripaSat-2A e FloripaSat-2B, da
Universidade Federal de Santa Catarina, e o satélite educacional PION-BR2, Cientistas de Alcantara, da Universidade Federal do
Maranhao, em parceria com a AEB. Apesar de uma anomalia no veiculo ter levado a perda da missao, a operacdo marcou um avanco
historico, com todas as etapas sob responsabilidade brasileira executadas de forma regular e segura, evidenciando a maturidade
operacional do CLA. Foi também a primeira vez que o Estado brasileiro atuou na supervisdao do processo de licenciamento e
autorizacao de um lancamento comercial, e a primeira participacao de uma seguradora nacional em uma operagao espacial comercial
no pais.

Em 2025, a AEB trabalhou intensamente na regulamentacao da Lei de Atividades Espaciais (LAE), aprovada em 2024. O trabalho
conduzido pelo GT-22 do CDPEB, resultou em uma minuta de decreto de regulamentacao encaminhada a Casa Civil da Presidéncia da
Republica. Também celebramos a assinatura de um Acordo de Cooperacao Técnica entre a AEB, o Comando da Aeronautica e a
recém-criada Empresa de Projetos Aeroespaciais do Brasil (ALADA), que define atribuicoes e processos para a fase de operacao de
langamentos comerciais utilizando a infraestrutura dos Centros de Langamento.

Tivemos dois experimentos de agricultura espacial em condicdes de microgravidade, fruto da parceria entre a AEB e a EMBRAPA. O
primeiro voou em abril em uma missao da empresa Blue Origin, que levou sementes e plantas preparadas por pesquisadores
brasileiros. O segundo experimento, lancado em agosto, ficou sete dias na Estagao Espacial Internacional. A agricultura espacial &
uma das contribuicdes brasileiras para as futuras exploracoes espaciais e para as bases humanas permanentes na Lua.

O crescimento do Programa Espacial Brasileiro passa pelo crescimento de nosso setor industrial e da economia do espaco. Nesse
sentido, o exercicio de 2025 foi marcado também por intensos trabalhos de promocao do setor industrial espacial. O Space Industry
Workshop, realizado em abril, em Sao Paulo, reuniu mais de 130 participantes da indUstria, do governo e da academia para discutir a
economia espacial e resultou em recomendacdes estratégicas para o setor. A aproximagao entre diferentes setores ja se traduziu em
novos negocios e oportunidades.

No que concerne a divulgacao cientifica, o Programa AEB Escola consolidou sua plataforma virtual, que ja conta com mais de 30 mil
usuarios, oferecendo 24 cursos a distancia. Foram promovidas a 12 Olimpiada Nacional GLOBE e a 12 Feira Nacional de Ciéncias
GLOBE Brasil, além de iniciativas como o projeto Meninas no Espaco, que atendeu 2.000 estudantes no Rio Grande do Norte. O Centro




Vocacional Tecnoldgico Espacial, no RN, atendeu cerca de 2.000 estudantes do ensino fundamental e médio. Em Alcantara, o
Programa de Desenvolvimento Integrado (PDI-CEA) realizou cursos profissionalizantes, palestras educacionais em 18 escolas
publicas e eventos como a Gincana do Conhecimento Aeroespacial, além de sessdes itinerantes de cinema educativo que
beneficiaram mais de 700 pessoas. O programa CLA Portas Abertas, que permite visitas guiadas com estudantes da regiao ao Centro
de Lancamento, teve inicio em setembro de 2025 e ja recebeu quase 200 alunos da regiao.

No campo da gestao institucional, comemoramos a nomeagao e a posse, em novembro e em dezembro, de 30 novos servidores
aprovados no concurso publico da AEB. A Agéncia conta atualmente com 189 colaboradores, incluindo 76 servidores efetivos. Trata-
se de medida essencial para o fortalecimento da capacidade técnica e administrativa da instituicao, ainda que insuficiente diante do
volume e da complexidade crescentes das atribuicoes que recaem sobre a Agéncia.

Apesar dessas realizagdes, o Programa Espacial Brasileiro ainda enfrenta grandes desafios. Conforme mostram os numeros
detalhados no corpo deste relatério, a situacao orgcamentaria permanece bastante dificil. Em 2025, o cancelamento de R$ 8,82
milhdes atingiu praticamente todas as acoes discricionarias do orcamento da AEB, incluindo um corte de R$ 1,31 milhdo na acao de
manutencao da instituicao. A estrutura da AEB é pequena para as responsabilidades crescentes de uma agéncia espacial e a reducao
progressiva dos recursos cria desafios cada vez maiores frente a necessidade de contribuir para o avanco do Pais.

Mesmo em face desses desafios, a AEB mantém seus esforcos direcionados para o crescimento socioeconémico do Brasil,
contribuindo para a soberania nacional e para geragao de beneficios para a sociedade brasileira.

NUMEROS DA AEB

Como Presidente da AEB, é minha responsabilidade assegurar a integridade deste Relatério de Gestao, em termos de fidedignidade,
precisao e completude. Faco isso com conviccao, gracas ao trabalho impecavel da equipe da AEB na coleta, verificacdo e compilagao
dos dados deste relatorio.

O grafico a seguir mostra a evolugao do orcamento do Programa 2307 — Programa Espacial Brasileiro ao longo dos ultimos anos, no
qual estao incluidos os gastos com pessoal e com funcionamento da prépria AEB.

10



Grafico 1 - Evolucao do Orcamento da AEB de 2016 a 2025
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Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orcamento — SIOP

Os numeros explicitam uma tendéncia declinante dos orcamentos da AEB, que tem sido compensada parcialmente nos ultimos anos
com aportes significativos do FNDCT — Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico para a industria espacial e com
emendas parlamentares direcionadas a projetos espaciais. No entanto, os sistemas espaciais tém se tornado instrumento essencial
de soberania e desenvolvimento socioecondmico no mundo, como mostram os crescentes incentivos globais no setor, e o Brasil

precisa de maiores investimentos para usufruir dos beneficios da economia espacial.

Espera-se do Programa Espacial Brasileiro que ele possa contribuir para enfrentar desafios nacionais como as desigualdades sociais e
assimetrias regionais, os impactos das mudancas climaticas, a criacao de emprego e renda, entre varios outros. Os resultados obtidos

em 2025 explicitam uma AEB a altura desses desafios.
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VISAO GERAL, ORGANIZACIONAL
n’ E AMBIENTE EXTERN(z/

1.1 QUEM SOMOS

A Agéncia Espacial Brasileira — AEB ¢ uma autarquia federal de
natureza civil, instituida pela Lei n°® 8.854/1994, com a missao de
promover o desenvolvimento das atividades espaciais de interesse
nacional em beneficio da sociedade brasileira. A AEB possui
autonomia administrativa e financeira, além de patrimonio e quadro
de pessoal préprios, e esta sediada no Distrito Federal.

Figura 1 - Selo comemorativo de 31 anos da AEB

Fonte: AEB

A AEB é responsavel por planejar, coordenar e executar a Politica
Espacial Brasileira, que se apoia em dois pilares: a Politica Nacional
de Desenvolvimento das Atividades Espaciais — PNDAE e o Programa
Nacional de Atividades Espaciais — PNAE. Também atuamos como
orgao central e coordenador geral do Sistema Nacional de
Desenvolvimento das Atividades Espaciais — SINDAE, que relne os
principais atores do setor espacial brasileiro, como o Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais — INPE/MCTI, o Departamento de
Ciéncia e Tecnologia Aeroespacial — DCTA/COMAER/MD, a Industria
Aeroespacial, as Universidades e os Institutos de pesquisa. Por meio
dessa estrutura integrada do SINDAE, a AEB lidera e articula os
esforcos do Brasil na exploragcao do espaco exterior, promovendo o
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desenvolvimento cientifico, tecnolégico e a inovagao em beneficio
da sociedade brasileira.

1.1.1 REFERENCIAIS ESTRATEGICOS

O Planejamento Estratégico constitui um instrumento fundamental
para organizagoes de base tecnoldgica e inovadora, especialmente
no contexto da nova economia espacial.

Nesse sentido, a AEB elaborou seu Planejamento Estratégico para o
periodo de 2023 a 2026 com o proposito de estruturar e alinhar
seus objetivos institucionais as politicas publicas que orientam o
setor espacial. A iniciativa busca assegurar que a tecnologia, os
processos de trabalho, a inovacao, a infraestrutura e, sobretudo, as
pessoas, atuem de forma integrada, fortalecendo a capacidade
institucional da Agéncia de coordenar, com eficiéncia e efetividade,
o Programa Espacial Brasileiro — PEB.

Os referenciais estratégicos da AEB, conforme estabelecido no
Plano Estratégico 2023-2026, sdao apresentados a seguir:

Figura 2 - Referenciais Estratégicos

o & @

MISSAO VISAO VALORES
Coordenar e fortalecer Ser a instituicao estratégica Autonomia
o setor espacial nacional de Estado responsavel Inovagao
para o desenvolvimento por conectar solugdes Integridade

Sustentabilidade
Inclusao

espaciais aos desafios
da sociedade.

da sociedade.

Fonte: Plano Estratégico AEB (2023-2026)



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8854.htm
https://www.gov.br/aeb/pt-br/acesso-a-informacao/planejamento-estrategico/plano-estrategico-da-agencia-espacial-brasileira-2023-2026#:~:text=A%20Ag%C3%AAncia%20Espacial%20Brasileira%20(AEB,p%C3%BAblicas%20do%20setor%20de%20espa%C3%A7o.

VISAO GERAL, ORGANIZACIONAL
n' E AMBIENTE EXT ERNV
1.1.2 PRINCIPAIS NORMAS DIRECIONADORAS
Os principais normativos direcionadores para a atuacao da AEB sao:

Base juridica
Lei n® 8.854, de 10 de fevereiro de 1994 — Cria a Agéncia Espacial
Brasileira — AEB, autarquia federal atualmente vinculada ao

Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacao, dotada de autonomia
administrativa e financeira, com patrimoénio e quadro de pessoal
préprios, sede e foro no Distrito Federal.

Estrutura Organizacional

Decreto n® 11.192, de 8 de setembro de 2022 - Aprova a nova
estrutura regimental, composta pela Presidéncia, 6rgaos de
assisténcia direta e imediata ao Presidente da AEB, o¢rgaos
seccionais e especificos singulares, bem como as unidades
descentralizadas; e o quadro demonstrativo dos cargos em
comissao e das funcoes de confianca da Agéncia Espacial Brasileira
— AEB.

Normativos relacionados as Atividades Espaciais

Decreto n® 1.953, de 10 de julho de 1996 - Institui o Sistema
Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais — SINDAE.
Decreto n® 1.332, de 8 de dezembro de 1994 - Aprova a atualizacao
da Politica Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais —
PNDAE.

Portaria AEB n°® 756, de 29 de dezembro de 2021 - Aprova o
Programa Nacional de Atividades Espaciais — PNAE 2022-2031.

- Clique aqui para acessar outros normativos que regulam as
atividades da AEB.
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1.1.3 COMPETENCIAS DA AEB
O Anexo I do Decreto n° 11.192/2022 dispde sobre as
competéncias da AEB:

I - executar e fazer executar a Politica Nacional de Desenvolvimento
das Atividades Espaciais — PNDAE, e propor as diretrizes e a
implementacao das acoes dela decorrentes;

IT - propor a atualizacdo da Politica Nacional de Desenvolvimento
das Atividades Espaciais e as diretrizes para a sua consecucao;

III - elaborar e atualizar os Programas Nacionais de Atividades
Espaciais (PNAE) e as respectivas propostas orcamentarias;

IV - promover o relacionamento com instituicbes congéneres no
Pais e no exterior;

V - analisar propostas e firmar acordos e convénios internacionais,
em articulagio com o Ministério das Relagdes Exteriores e o
Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagbes, com vistas a
cooperacao no campo das atividades espaciais, e acompanhar a sua
execugao;

VI - emitir pareceres relativos a questbes ligadas as atividades
espaciais que sejam objeto de analise e discussdao nos foros
internacionais e neles fazer-se representar, em articulacao com o
Ministério das Relagbes Exteriores e o Ministério da Ciéncia,
Tecnologia e Inovacgoes;

VII - incentivar a participacao de universidades e outras instituicdes
de ensino, pesquisa e desenvolvimento nas atividades de interesse
da area espacial;

VIII - estimular a participacao da iniciativa privada nas atividades
espaciais;

IX - estimular a pesquisa cientifica e o desenvolvimento tecnoldgico
nas atividades de interesse da area espacial;


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8854.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11192.htm
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X - estimular o acesso das entidades nacionais aos conhecimentos obtidos no desenvolvimento das atividades espaciais, com vistas ao seu
aprimoramento tecnoldgico;

XI - articular a utilizacao conjunta de instalacdes técnicas espaciais, com vistas a integracao dos meios disponiveis e a racionalizacao de
recursos;

XII - identificar as possibilidades comerciais de utilizacao das tecnologias e aplicagdes espaciais, com vistas a estimular iniciativas
empresariais na prestacao de servicos e producao de bens;

XIII - estabelecer normas e expedir licencas e autorizacoes relativas as atividades espaciais; e

XIV - aplicar as normas de qualidade e produtividade nas atividades espaciais.

§ 1° A AEB é o 6rgao central do Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais (SINDAE), em observancia ao disposto no art.
4° da Lein°® 8.854, de 1994.

§ 2° Na execucao de suas atividades, a AEB pode atuar direta ou indiretamente, mediante contratos, convénios e ajustes no Pais e no exterior,
observados o disposto no inciso V do caput e a competéncia da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

- Cligue aqui para verificar as competéncias regimentais de cada Unidade Organizacional.

=2

EC{uipe da Unidade Regional de Alcantara Equipe da Unidade Regional de Natal Equipe da Unidade Regional de Séogoié dos Campos
| | ] _ . | .
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1.2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

O Decreto n® 11.192/2022, aprova a estrutura regimental, composta pela Presidéncia da AEB, érgaos de assisténcia direta e imediata ao
Presidente, 6rgdos seccionais e 6rgaos especificos singulares.

1.2.1 ORGANOGRAMA

Figura 3 - Organograma
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Operacionalmente, as unidades descentralizadas estdo vinculadas as Diretorias, conforme Portaria AEB n° 982, de 17 de novembro de 2022,
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1.2.2 REPRESENTANTES DE ALTA ADMINISTRACAO

MARCO ANTONIO CHAMON &

Presidente

E graduado em Engenharia Elétrica pela Universidade Estadual de Campinas (1984), possui mestrado em Engenharia e
Tecnologia Espacial pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (1989) e doutorado em Eletronica pela Ecole
Nationale Supérieure de L'Aéronautique et de L'Espace - SUPAERO (1996). Foi coordenador do programa de satélites
cientificos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais — INPE, Coordenador de Gestao Tecnoldgica, Coordenador
Substituto de Engenharia e Tecnologia Espacial e coordenador de Planejamento, Orcamento e Avaliacao do Instituto.
Seus interesses se concentram nas areas de Teoria da Estimacdo, Gestao de Projetos e Engenharia de Sistemas
Espaciais.

® LETICIA VILANI MOROSINO
Chefe de Gabinete

Mestre em Economia pela Universidade de Brasilia (2022), atua como Chefe de Gabinete da Presidéncia da Agéncia
Espacial Brasileira desde 2019. E graduada em Direito pelo Centro de Ensino Unificado do Distrito Federal - UDF (2004) e
possui pés-graduacao lato sensu em Ordem Juridica e Ministério Publico, pela Fundagao Escola Superior do Ministério
Publico do Distrito Federal e Territérios (2012). Realizou especializacdo junto a Escola Superior de Defesa no Curso
Superior de Inteligéncia Estratégica (CSIE 2021). Atua na area espacial desde 2008.
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Analista em Ciéncia e Tecnologia Sénior. Ocupou o cargo de Chefe da Divisdo de Extensao e Capacitacdao do INPE e foi
uma das idealizadoras do programa de popularizagao da ciéncia "Ciéncia Transformando Vidas" do INPE. Além disso, é
mentora voluntaria do Projeto Space4dWomen da ONU, membro da Associacao Brasileira de Direito Aeronautico e
Espacial — SBDA e do Instituto Internacional de Direito Espacial — IISL. Foi membro do Painel Socioecondmico do
Grupo de Trabalho Internacional sobre Governanca dos Recursos Espaciais da Haia e pesquisadora no programa "50
anos de Direito Espacial" da Academia de Direito Internacional da Haia. Integra a delegacao brasileira nas reunides do
Subcomité Juridico e da Plenaria do Comité das Nagdes Unidas para o Uso Pacifico do Espaco Exterior — COPUOS.
Obteve o titulo de Doutora em Direito pela Universidade Catoélica de Santos (2019), em sua tese, em Direito Espacial,
investigou o regime aplicavel a pequenos satélites de baixa complexidade para propor regulamentagcbes para
salvaguardar atores espaciais e mitigar impactos ambientais no espaco exterior causados por tais objetos espaciais.

@ MARCIA ALVARENGA DOS SANTOS

Assessora de Cooperacao Internacional

EDVALDO DIAS DA SILVA @

Assessor de Relacoes Institucionais e Comunicag¢do

Graduado em Matematica (Uniceub) e Ciéncia Politica (UNB), Especialista em Assessoria Parlamentar (UNB) e Mestre em
Estudos Politicos Aplicados pela Fundacién Internacional y para Ibericoamérica de Administracion y Politicas Publicas
(Madrid/ Espanha). Servidor publico federal desde 1991, membro da carreira de Técnico Legislativo do Senado Federal.
Titular da Assessoria de Assuntos Parlamentares do Ministério de Ciéncia, tecnologia e Inovagcao em 2019, 2020 e 2022-
2025.

A N—— IAN GROSNER

Procurador-Chefe

Procurador Federal desde 2002. Presidente do Grupo de Trabalho sobre Definicao e Delimitagao do Espaco Exterior do
Subcomité Juridico do Comité para o Uso Pacifico do Espaco Exterior — COPUQOS. Mestre (LL.M.) pela Universidade de
Leiden (Holanda) em Direito Aeronautico e Direito Espacial. Professor de Direito Espacial. Membro titular do Instituto
Internacional de Direito Espacial — IISL. Presidente do Subcomité para a América Latina e o Caribe da Federacao
Internacional de Astronautica — LAC-SC/IAF, triénio 2024-2027. Arbitro do painel especializado em disputas do espaco
exterior da Corte Permanente de Arbitragem — PCA, em Haia.
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VISZ\OEGERAL, onmw

Doutora em Ciéncia da Informacao pela UnB e servidora publica federal do Ministério da Ciéncia e Tecnologia e Inovacao
— MCTI. Atuou como Assessora na Diretoria Executiva — DIREX na Escola Nacional de Administracao Publica — ENAP. No
MCTI, contribuiu para a Secretaria-Executiva da Comissao de Etica do MCTI, na Assessoria Especial de Controle Interno
— AECI e exerceu, dentre outros, o cargo de Coordenadora-Geral de Unidades de Pesquisa e Organizagdes Sociais na
Subsecretaria de Unidades Vinculadas, da Secretaria-Executiva. No periodo de 2018 a 2020, exerceu o cargo de
Coordenadora-Geral de Acdes Técnicas em Educacao na Saude, do Departamento de Gestao da Educacao na Saude, da
Secretaria de Gestao do Trabalho e da Educacao na Saude do Ministério da Saude. Tem experiéncia na area de Gestao
Publica, Governanga e Gestao da Informacao.

ROBERTO CARLOS ANDRADE &
Auditor-Chefe

Graduado em Engenharia de Infraestrutura Aeronautica pelo Instituto Tecnoldégico de Aeronautica — ITA em 1991.
Ingressou no Servico Publico Federal em 1993 e sempre ocupou cargos efetivos da carreira de Finangcas e Controle,
primeiramente no Ministério da Fazenda — MF e posteriormente na Controladoria-Geral da Unido — CGU, atualmente
ocupando o cargo efetivo de Auditor Federal de Finangas e Controle — AFFC do quadro de pessoal da CGU. Além da area
de Controle Interno, na qual atua ha mais de vinte anos, possui experiéncia nas areas de Patrimonio da Unidao, de Gestao
Publica e de Transparéncia Publica, nas quais ocupou cargos e funcdes comissionados de direcao e de assessoramento
de niveis tatico (geréncia intermediaria) e operacional (execucao).

® VANESSA MURTA REZENDE

Diretora de Planejamento, Orcamento e Administracao

ROGERIO LUIZ VERISSIMO CRUZ @

Diretor de Governancga do Setor Espacial

Oficial-General da reserva da Forca Aérea Brasileira — FAB, bacharel em Ciéncias Aeronauticas pela Academia da Forca
Aérea (1982), mestre em Ciéncias Aeroespaciais pela Universidade da Forca Aérea (2005) e mestre em Engenharia
Mecanica pela Universidade de Brasilia (2023). Na aviacao militar, acumulou mais de 4.800 horas de voo em diversos
tipos de aeronaves e exerceu a funcao de Lider de Grupo da Aviacao de Caca. No setor espacial, atuou como Diretor do
Centro de Langamento de Alcantara — CLA, chefiou o Setor de Atividades Espaciais do Ministério da Defesa, foi Chefe da
Secao de Atividades Espaciais do Estado-Maior da Aeronautica e ocupou o cargo de Diretor de Transporte Espacial e
Licenciamento da Agéncia Espacial Brasileira — AEB.
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Licenciado em Matematica pela Universidade de Brasilia (1999) e possui mestrado (2002) e doutorado (2006) em
Astrofisica pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais — INPE. Realizou pds-doutorado (2007-2009) na
Universidade da Califérnia, em Santa Barbara. Entre 2009 e 2010, trabalhou no Centro de Pesquisa e Tecnologia —
ESTEC da Agéncia Espacial Europeia (ESA), nos Paises Baixos. De 2010 a 2015, atuou como cientista no Centro de
Astronomia da ESA — ESAC, na Espanha, onde gerenciou as operacdes cientificas do satélite europeu Planck. De volta
ao Brasil, foi assessor técnico (2015-2016) no Centro de Gestao e Estudos Estratégicos — CGEE, conduzindo estudos
de prospeccao para o setor espacial brasileiro. Desde 2017, é tecnologista na Agéncia Espacial Brasileira — AEB, onde
dirige a Diretoria de Gestao de Portfélio. Na AEB, participou da elaboracdao do Programa Nacional de Atividades
Espaciais 2022-2031 e atuou como Coordenador de P&D (2017-2020) e de Satélites e Aplicagdes (2020-2023).
Coautor de 160 artigos cientificos, recebeu prémios internacionais por sua contribuicao a missao Planck, incluindo o
Prémio Gruber de Cosmologia e trés reconhecimentos da NASA. Organizou e participou de diversos eventos relevantes
para o setor espacial. Em 2024, foi eleito membro da Academia Internacional de Astronautica — IAA, entidade
reconhecida pela ONU e dedicada ao avanco da astronautica para fins pacificos.

® RODRIGO LEONARDI

Diretor de Gestdo de Portfdlio

PAOLO GESSINI @

Diretor de Inteligéncia Estratégica e Novos Negocios

Graduado em Engenharia Aeronautica pela Sapienza Universita di Roma, Italia, Mestrado em Engenharia Aeronautica e
Astronautica pela Ohio State University, Columbus, OH, EUA, Doutorado em Engenharia Aeroespacial pela University of
Southampton, Reino Unido, e Pds-doutorado no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais — INPE, Sao José dos Campos,
no Laboratério Associado de Plasma. Foi Sécio Fundador, Acionista e Diretor da Mars Space Limited, Southampton, Reino
Unido, uma empresa especializada em tecnologias espaciais e de plasma, entre 2007 e 2019. Desde 2009 ¢é professor da
Universidade de Brasilia — UnB, onde foi cofundador do Curso de Graduagao em Engenharia Aeroespacial, em 2012, e
Coordenador do mesmo curso, de 2014 a 2015. Atualmente é Professor Associado da UnB e Diretor de Inteligéncia
Estratégica e Novos Negocios da AEB. Tem longa experiéncia na area de Engenharia Aeroespacial, com énfase em
Propulsao Aeroespacial e na area de Fisica de Plasmas. Atua principalmente na Propulsao Elétrica Espacial e em areas
afins, como Tochas de Plasma, e nas areas de sistemas de alto vacuo e de vacuo térmico. Tem atuado também na
Propulsao Quimica, em particular foguetes hibridos e, nos Ultimos anos, na area de Sistemas Espaciais, principalmente
pequenos satélites.
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DANIELLE FERREIRA DE ANDRADE @

Coordenadora da Unidade Regional de Alcantara, no Estado do Maranhéo

Graduada em Servico Social pela Universidade Catolica de Pernambuco (2009) e especializada em Planejamento e
Gestao Publica pela FCAP (2012), a profissional iniciou sua carreira em 2001 na Prefeitura de Olinda, atuando em agdes
sociais e de urbanizacao. Em 2009, ingressou na Secretaria de Obras de Olinda como Sub-Gerente, participando de
programas como PAC, Prometropole e FNHIS, em parceria com o Ministério das Cidades e a Caixa Econdmica Federal,
focando em urbanizacao e habitacao social. Entre 2009 e 2011, colaborou com a ONG AVSI no projeto Comunidade Viva,
reduzindo a pobreza urbana. De 2018 a 2019, atuou como Analista de Responsabilidade Social na Fundacao Josué
Montelo, apoiando a Regularizacdo Fundiaria. Em 2019, integrou a Fundacao Sousandrade, atuando no Programa Cheque
Minha Casa. De 2021 a 2024, chefiou o Departamento de Organizagao Social — DOS da SECID, liderando projetos como o
PNHR e o Minha Casa Minha Vida, além de coordenar trabalhos sociais do FNHIS. Foi membro do Conselho Estadual de
Assisténcia Social, contribuindo para politicas publicas. Atualmente, &€ Coordenadora da URMA da AEB, liderando o PDI-
CEA, promovendo o desenvolvimento socioeconémico e a integragao das comunidades locais com o setor espacial.

@ ADRIANAELYSAALIMANDRO CORREA

Coordenadora da Unidade Regional de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte

Mestre em Engenharia de Sistemas Eletronicos e Automacao e Fisico pela Universidade de Brasilia — UnB, a servidora
integra o quadro efetivo da AEB como Coordenadora da Unidade Regional de Natal (RN). Com sélida trajetéria
internacional, possui especializacao em foguetes e lancadores pela Ucrania e em integracao de satélites pela ISRO
(India). Atualmente, lidera o Centro Vocacional Tecnoldgico Espacial, no Centro de Lancamento da Barreira do Inferno,
onde promove a democratizagao da ciéncia e o fortalecimento do Programa Espacial Brasileiro. Sua destacada atuagao
na interface entre tecnologia e gestao foi reconhecida em 2025 com o titulo de Membro Honorario da Forca Aérea
Brasileira.
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ALEXANDRE MACEDO DE OLIVEIRA ©®

Coordenador da Unidade Regional de Sdo José dos Campos, no Estado de Sdo Paulo

Graduado em Engenharia Mecatronica pela Universidade de Brasilia (2010). Mestre em Engenharia e Tecnologia
Espaciais pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, na sub-area Mecanica Espacial e Controle (2014). E aluno de
doutorado do Programa de P6s-Graduagao em Ciéncias e Tecnologias Espaciais no Instituto Tecnolégico de Aeronautica
com a tematica de engenharia simultanea aplicado ao projeto conceitual de veiculos lancadores. Foi bolsista de pesquisa
no Projeto SIA (Sistemas Inerciais Avancados para Aplicacao Espacial) e engenheiro na area de Engenharia de
Desempenho e Sistemas na AVIBRAS Industria Aeroespacial, trabalhando na simulacao da dindmica de voo de veiculos
aeroespaciais e na integracao de diversos sistemas da empresa. Participou de varias campanhas de langamento no
Centro de Lancamento da Barreira do Inferno (CLBI) e no Centro de Langcamento do Exército Brasileiro em Formosa.
Possui experiéncia em dinamica de voo de veiculos aeroespaciais, sistemas embarcados de tempo real, processos de
identificacdo e estimacao, integracdo para hardware-in-the-loop e propulsao elétrica. E Tecnologista da Agéncia Espacial
Brasileira (AEB) desde julho de 2016.

1.3 ESTRUTURA DE GOVERNANCA

O Programa Nacional de Atividades Espaciais — PNAE, em sua versao que abrange o periodo de 2022 a 2031, define como visao de
futuro para o Brasil "ser o pais sul-americano lider no mercado espacial". Esse objetivo esta atrelado aos sete Objetivos Estratégicos de
Espaco — OEEs, que se desdobram em Eixos de Atuacao — EA na Dimensao Tatica, os quais, por sua vez, originam iniciativas organizadas
em quatro vertentes de investimento na Dimensao Setorial: 1) MissGes Espaciais; 2) Acesso ao Espaco; 3) Desenvolvimento de
Competéncias; e 4) Infraestrutura e Aplicacdes. Essas informacdes serdao detalhadas no capitulo 3 — Governanca do setor espacial.

A figura a seguir apresenta, esquematicamente, o modelo de governanca da AEB, com a representacao das principais instancias internas
e externas:
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Figura 4 - Diagrama com Estrutura de Governanca
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Fonte: DGSE/AEB

CODRDENACAD GERAL E SETORIAL /EXEC

1.3.1 CONSELHO SUPERIOR

O Conselho Superior, érgao colegiado de carater deliberativo da estruturaorganizacional da AEB, estabelecidopelalei n°8.854/1994,
regulamentado peloDecreto n®11.192/2022, tem por finalidade deliberar sobre assuntos relativos a promog¢ao do desenvolvimento das
atividades espaciais de interesse nacional, no ambito das competéncias institucionais da Agéncia.

O colegiado é presidido pelo Presidente da AEB e sua composicdao integra representantes de orgaos e entidades,
conforme estabelecidonos incisos I a IV do art. 2° Portaria n°® 969, de 18 de outubro de 2022, que aprova oregimento do Conselho
Superior da AEB e dispde sobre seufuncionamento.
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Em conformidade com o Regimento, as reunides ordinarias sao
realizadas anualmente. Em maio de 2025, em atendimento a
proposta registrada em ata de reuniao do colegiado no ano anterior,
o Centro de Lancamento de Alcantara — CLA, no Maranhao, sediou a
732 reuniao ordinaria, o que proporcionou aos Conselheiros uma
visdo técnica e abrangente da infraestrutura,dasinstalagdes
edalogistica do Centro, além das principais atividades do Programa
Espacial Brasileiro — PEB.

Figura 5 - 732 Reuniao Ordinaria
TREET— L_}"

sy

Fonte: AEB
Na reuniao, os Conselheiros apreciaram o abrangente relatério das
atividades até entdo realizadas pela AEB, contemplando as
principais entregas e atividades em andamento nas areas de
satélites, foguetes, infraestruturas, licenciamento, programas
educacionais, iniciativas junto a industria espacial, entre
outros. Foram abordados, ainda, temas relacionados a situacao
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orcamentaria da AEB, a governanca do programa espacial, a
regulamentacao da Lei de Atividades Espaciais (Lei n°
14.946/2024), ao processo de revisao do PNAE 2022-2031,entre
outras matérias pertinentes a politica espacial.

- Cligue aqui para acessar as atas do Conselho Superior da AEB.

1.4 MODELO DE NEGOCIOS

O modelo de negoécios de uma organizagao tem por finalidade
demonstrar como os insumos disponiveis sao transformados em
produtos e servicos entregues a sociedade, explicitando os
principais recursos mobilizados, os macroprocessos envolvidos e o
valor publico gerado.

Conforme ilustrado no diagrama da Figura 6, além dos recursos
orcamentarios oriundos do Programa Espacial Brasileiro - Programa
2307, destinados as atividades finalisticas, e do Programa de
Gestao e Manutencao do Poder Executivo - Programa 0032, voltado
as atividades de suporte, em 2025 a AEB contou com uma forca de
trabalho composta por 195 colaboradores, dos quais 79 sao
servidores efetivos.

Os produtos e servicos previstos no modelo de negécios resultam da
aplicacao desses recursos aos macroprocessos institucionais,
em consonancia com a estratégia organizacional da AEB,
perpassando os niveis estratégico, tatico e setorial do PNAE e
articulando-se com a atuacao das entidades integrantes do Sistema
Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais — SINDAE.
Tais entregas compreendem, entre outras, missdes satelitais, bem
como a ampliagao, modernizacao e manutencao de infraestruturas
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espaciais, que viabilizam o monitoramento do territério nacional; o combate a incéndios florestais e ao desmatamento; a formacao de capital
humano; o desenvolvimento industrial; a gestao de riscos e desastres naturais; e 0 acesso autbnomo ao espago.

Esses resultados contribuem de forma direta para o desenvolvimento econémico, o fortalecimento da seguranca e da soberania nacionais, 0
aumento da eficiéncia e da competitividade sistémica do pais, além de ampliar a projecao e a influéncia internacional do Brasil.

Figura 6 - Recursos Orgamentarios e Outros

Orgamento :
PROGRAMA ESPACIAL BRASILEIRO (2307) P N E PRODUTOS (gerados, mantidos ou entregues em 2025)
DOTAGAO INICIAL  DOTAGAD ATUAL PERCENTUALDE  EXECUGCAD " A E B o SATELITESEM  IMAGENS SATELITAIS  SATELITES EM NANOSSATELITES
PROGRAMA 2307  PROGRAMA 2307 CORTE PROGRAMA 2307 for e peincad OPERAGAO PRODUZIDAS ~ DESENVOLVIMENTO* EM DESENVOLVIMENTO
R$852mi* R$752mi® -11,4% 99% ' OBJETIVOS 7* 229,6 mil 4° b
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n
d

*incluidos projetos contratados por editais de subvengd@o econdmica

a. Foram excluidos dos totais da dotagdo inicial e da dotagdo atual do Programa 2307, no
exercicio de 2025, os valores correspondentes as a¢des e aos planos orgamentarios d.
vinculados ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldégico (CT-Espacial), e.
sob a gestdo do MCTI, nos montantes de R$ 3.096.952,00 e R$ 7.738.605,00,
respectivamente. f.
b. N&o estéo incluidos servidores cedidos, requisitados ou movimentados.

Satélites em operagédo: SCD-1, SCD-2, CBERS-4, CBERS-4A, Amazonia 1, SGDC & ITASAT;
Imagens produzidas pelos satélites CBERS-4, CBERS-4A e Amazonia 1.

Satélites em desenvolvimento: CBERS-5, CBERS-6, Amazonia-1B/AQUAE/SABIA-

Mar e SatVHR.

Nanossatélites em desenvolvimento: Aldebaran-l, PdQSat, Catarina-A1 e

A2, NanoMIRAX, ITASAT 2, GOLDS-UFSC.

g. Foguetes em desenvolvimente: VS-50, VLM-1, VLPP e FT DVL25.

h. Motores foguetes em desenvolvimento: S50 e MFPL25.

i. Centros de langamento: CLA e CLBI.

Fonte: DGSE/AEB
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1.5 CADEIA DE VALOR

A AEB exerce suas atribuicoes e competéncias por meio da
execucao de um conjunto articulado de processos finalisticos e de
apoio, alinhados as competéncias estabelecidas no art. 3° da Lei n°
8.854/1994, que dispde sobre sua criacao como autarquia federal
de natureza civil. Essas atribuicoes sao operacionalizadas pelas
unidades que integram a estrutura organizacional da Agéncia,
conforme suas respectivas competéncias regimentais, expressas no
Anexo I do Decreto n®11.192/2022.

Nesse contexto, a Figura 7 apresenta a cadeia de valor da AEB,
evidenciando o0s principais processos por meio dos quais a
organizacao gera e entrega valor a sociedade. No inicio da cadeia
situam-se 0s macroprocessos de articulacao institucional do setor
espacial; gerenciamento das atividades espaciais; promocao da
pesquisa cientifica e do desenvolvimento tecnoldgico, industrial e
econdmico; e elaboracdo de normas, bem como a emissdao de
licencas e autorizagbes aplicaveis as atividades espaciais. Como
resultados e valor publico associado, esses macroprocessos
viabilizam, respectivamente, o estabelecimento de parcerias
estratégicas no Brasil e no exterior; a implementacdao de um
programa espacial alinhado as demandas nacionais; o avanco da
pesquisa, da inovacao e do desenvolvimento industrial e econémico;
e a promocdao de um ambiente regulatério que assegura a
normatizagcao, o licenciamento e a autorizagao das atividades
espaciais.
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Figura 7 - Cadeia de Valor
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Fonte: DGSE/AEB

1.6 POLITICAS E PROGRAMAS DE GOVERNO

O arcabouco de planejamento do setor espacial civil brasileiro,
conforme Figura 8, baseia-se em instrumentos que abrangem de
forma integrada os niveis estratégico, tatico e operacional. A Politica
Nacional de Desenvolvimento de Atividades Espaciais — PNDAE,
instituida peloDecreto n® 1.332/1994, define objetivos e diretrizes
estratégicas que fundamentam a formulacdo do Programa Nacional
de Atividades Espaciais — PNAE.

A PNDAE, constituida como a politica espacial do Brasil, tem como
objetivo geral “promover a capacidade do Pais para, segundo
conveniéncia e critérios proprios, utilizar os recursos e as técnicas
espaciais na solucao de problemas nacionais e em beneficio da
sociedade brasileira”. Para alcancar tal objetivo, a PNDAE define
trés objetivos especificos: (i) o estabelecimento de competéncia


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8854.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8854.htm
https://www.planalto.gov.br/cCivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11192.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d1332.htm
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técnico-cientifica na area espacial, permitindo ao pais atuar com
autonomia na selecao de tecnologias, no desenvolvimento de
solucoes proprias e na utilizacao de informacoes espaciais; (ii) a
promocao do desenvolvimento de sistemas espaciais e
infraestrutura de solo para fornecer servicos e informacoes
relevantes ao Brasil; e (iii) a adequacao do setor produtivo para
participar e competir em mercados de bens e servicos espaciais.

Figura 8 - Planejamento do Setor Espacial
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Fonte: DGSE/AEB
A PNDAE ainda preconiza um conjunto de diretrizes que abrangem
diversos aspectos do desenvolvimento do setor espacial, incluindo:
priorizar solucdes para problemas nacionais, concentrar esforgos
em programas mobilizadores, garantir resultados tangiveis para a
sociedade, analisar criteriosamente 0s investimentos, promover
cooperagao internacional vantajosa, incentivar a participacao da
indUstria nacional, otimizar recursos humanos e infraestrutura,
capacitar em tecnologias estratégicas, adotar pragmatismo no
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desenvolvimento de sistemas, valorizar a pesquisa cientifica,
enfatizar aplicagcbes espaciais em areas essenciais, assegurar
coeréncia entre programas autbnomos, equilibrar objetivos
tecnologicos, cientificos e praticos, e observar normas sobre
tecnologias de uso duplo. Além disso, a politica reforca a
importancia da formagao de recursos humanos, integragao entre
universidades e empresas, manutencao da infraestrutura e
disseminacao de informacdes técnico-cientificas.

Segundo a PNDAE, o Programa Nacional de Atividades Espaciais —
PNAE é analogo ao que seria o Programa Espacial Brasileiro, sendo
o conjunto das iniciativas para o periodo de 10 anos proposto pela
AEB. Atualmente em sua quinta edi¢cao, o PNAE organiza-se com o
objetivo de congregar as diferentes iniciativas nacionais na area
espacial. Em sua Dimensao Estratégica, o Programa define como
Visdo de Futuro "Ser o pais sul-americano lider no mercado
espacial”.

Para alcancar essa Visao, o documento propde acdes para atender
as necessidades da sociedade brasileira, utilizando as tecnologias
espaciais como ferramentas transversais para diversas politicas
publicas e atividades produtivas. Para tanto, o PNAE 2022-2031
preconiza uma estratégia estruturada em torno de sete Objetivos
Estratégicos de Espago — OEEs que visam atender as prioridades
nacionais.

A Dimensao Tatica, por sua vez, compreende os eixos de atuacao
que atendem a Dimensao Estratégica, bem como os
direcionamentos que orientam as entregas e a sistematica
de organizacao para os Programas Setoriais. Assim, o conjunto de
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entregas previstas pelo PNAE 2022-2031 esta constituido na
Dimensao Setorial.

O Plano Plurianual (PPA 2027-2027) contempla o PNAE por meio do
Programa Finalistico 2307 - Programa Espacial Brasileiro, que tem
como objetivo geral “Ampliar a disponibilidade e competitividade de
solugdes espaciais na forma de produtos, servicos, infraestrutura e
aplicacoes para atendimento as demandas da sociedade de forma
autbnoma e sustentada”. O Programa 2307 também prevé dois
objetivos especificos e dois indicadores relacionados, conforme
detalha a Tabela 1. Em 2025, a meta de 64,5% de avanco em rotas
tecnologicas ndo foi alcancada por impacto de restricoes de
natureza orcamentarias e de pessoal.

As informacdes referentes a LOA 2025 serao detalhadas no item

4.2.

Tabela 1 - Objetivos Especificos e Indicadores do Programa 2307 do
PPA 2024-2027.

Incremento do
numero de 2 und 3und
produtos, servicos
e aplicacoes

nacionais entregues

Ampliar a entrega de
produtos, servigos e
aplicacoes espaciais para
atender a demandas
prioritarias da sociedade

Percentual
de avango em
rotas tecnolégicas

Buscar autonomia
cientifica, tecnolégica e
operacional na area espacial

64,5% 59,0 %

Fonte: DGSE/AEB

1.7 AMBIENTE EXTERNO

A seguir relatam-se as principais variaveis ou fatores significativos
externos, internacionais e nacionais, que impactam a gestao e
afetam a capacidade da AEB de gerar valor em curto, médio e longo
prazos.

Internacional

No cenario internacional, observa-se um ambiente de
transformacdes tecnoldgicas disruptivas, alta competicao
geopolitica e uma crescente énfase na sustentabilidade das
atividades espaciais e na resposta a desafios globais. De acordo
com o Forum Econdmico Mundial — FEM, a economia do setor
espacial global, estd projetada para atingir US$1,8 trilhdo (em
dolares americanos) até 2035. Nesse total, incluem-se as receitas
oriundas nao sé da industria satelital, que envolve a manufatura e
exploracdo comercial de satélites, foguetes e infraestruturas
associadas, mas também as receitas de empresas de diversos
setores que nao existiriam sem o uso de sistemas espaciais, como,
por exemplo, os servicos por aplicativos de entrega e de transporte
urbano vastamente utilizados no cotidiano.

De acordo com a Bryce Tech, em 2024, a economia espacial global
apresentou crescimento de 4%, alcancando uma receita total de
US$ 415 bilhoes (Figura 9). O setor de satélites comerciais manteve
sua posicao de lideranca, com US$ 293 bilhdes em receitas, o que
correspondeu a 71% do mercado espacial mundial. A fabricagao de
satélites registrou expansao significativa, atingindo US$ 20 bilhdes,
um aumento de 17% em relacao ao ano anterior, com empresas
norte-americanas respondendo por 69% das receitas globais. No
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segmento de langcamentos, foram realizados 259 langamentos, dos
quais 224 adquiridos comercialmente, resultando em receitas de
US$ 9,3 bilhdes, um crescimento de 30% frente a 2023. Os servigos
via satélite também se destacaram, com a receita de banda larga
aumentando 29% e as assinaturas avancando 46%, enquanto o
sensoriamento remoto cresceu 9%, levando a receita consolidada
do setor a US$ 108,3 bhilhdes. O segmento de solo manteve
trajetéria positiva, impulsionado pelo crescimento dos servicos
globais de navegacao por satélite — GNSS e dos equipamentos de
rede, alcancando US$ 155,3 bilhdoes em receitas, um incremento de
3% em relacao ao ano anterior. Por fim, as atividades comerciais
voltadas a sustentabilidade espacial registraram avanco expressivo,
gerando aproximadamente US$ 350 milhdes em receitas, o que
representa um crescimento estimado de 17% em 2024.

Figura 9 - Economia Espacial Global
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Fonte: DGSE/AEB
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Observou-se nos ultimos anos um crescimento dos numeros de
lancamentos e de satélites em operacdo. Segundo a Organizacao
para a Cooperacdao e Desenvolvimento Econémico - OCDE, o
numero de satélites operacionais em oérbita mais que dobrou,
passando de aproximadamente 3.300 no final de 2020 para mais de
6.700 em 2022, impulsionado principalmente pela implantacao de
megaconstelagdes comerciais de internet banda larga em érbita
baixa da Terra — LEO.

Contudo, esse crescimento acelerado impoe ameacas significativas
a sustentabilidade do setor e dos recursos orbitais. O desafio mais
urgente é o acumulo de lixo espacial, estimativas apontam para
cerca de 25.000 objetos rastreaveis em orbita em 2022. De acordo
com analises da OCDE, essa acumulacao de detritos pode alcancar
niveis capazes de desencadear uma reagcdao em cadeia irreversivel
de colisGes, tornando certas drbitas de grande valor socioeconémico
inutilizaveis. Conter o crescimento de detritos e remover esses
objetos da orbita terrestre exigira acdes publico-privadas mais
coordenadas em niveis nacionais, consideravel cooperacao
internacional, desenvolvimento tecnolégico e formulagao de
politicas inovadoras, apoiadas por novos instrumentos econdmicos.

O setor espacial esta se consolidando como um elemento essencial
na abordagem de desafios globais, como mudancas climaticas,
gestao de desastres e seguranca alimentar. Mais de 180 missoes
espaciais civis estao operacionais para monitorar o clima e o meio
ambiente, e organizacdes como o Escritorio das Nacoes Unidas para
Assuntos do Espago Exterior - UNOOSA e a Organizacao das
Nacoes Unidas para Alimentacao e Agricultura— FAO, promovem
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ativamente a colaboracao internacional para a aplicacao de
Observagao da Terra e posicionamento por satélite na agricultura,
como na agricultura de precisao e no monitoramento de crises
alimentares. O desenvolvimento de infraestrutura espacial também
se espalha geograficamente, com uma tendéncia notavel na criacao
de novos centros de lancamentos espaciais na Africa, Oriente Médio
e América do Sul, o que indica uma diversificacdo dos atores e a
crescente importancia do setor para paises em desenvolvimento.
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Portanto, os diversos desafios globais representam, no contexto do
setor espacial, além dos riscos existenciais, oportunidades para o
estabelecimento de cooperagao com parceiros que possuam
desafios e objetivos similares aos do Brasil. Dessa forma, o pais
busca o protagonismo em ambito regional, atendendo a visao de
futuro do PNAE, e, ao mesmo tempo, viabilizando sistemas
espaciais que exigem investimentos além das capacidades
nacionais.

Nesse contexto, destaca-se a continuidade da parceria estratégica
entre Brasil e China por meio do Programa Sino-Brasileiro de
Satélites de Recursos Terrestres - CBERS, que, ha mais de trés
décadas, contribui para o sensoriamento remoto e no
monitoramento ambiental do territério. Seus satélites fornecem
imagens para o combate ao desmatamento e queimadas,
subsidiando projetos importantes como o PRODES e o DETER.

Nacional

O ambiente externo da AEB em ambito nacional é definido por uma
confluéncia de desafios, como as mudancas climaticas, que exigem
monitoramento sofisticado, restricoes orcamentarias severas que
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limitam o desenvolvimento de missdoes e projetos, e tensdes
geopoliticas que demandam acdes estratégicas para se alcancar a
autonomia tecnolégica em um cenario de incerteza.

O Brasil enfrenta um contexto ambiental no qual o uso de sistemas
e tecnologias espaciais se torna elemento cada vez mais
indispensavel para o monitoramento do territorio, a gestao de riscos
e o apoio a formulacdo de politicas publicas. Informacoes
consolidadas pelo AdaptaBrasil, ferramenta desenvolvida no ambito
do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacao - MCTI, indicam
que, em 2025, dos 5.570 municipios brasileiros, 1.041 foram
classificados com indices altos e muito altos de suscetibilidade a
movimentos de massa, enquanto 1.513 apresentam niveis elevados
de risco associados a inundacodes, enxurradas e alagamentos.

Diante desse cenario, as infraestruturas espaciais assumem papel
estratégico na prevencao, no monitoramento e na resposta a crises
ambientais. A identificacao de areas queimadas e de focos de calor
por meio de imagens obtidas por satélites de sensoriamento remoto
constitui instrumento essencial para o combate ao desmatamento
ilegal e para a atuacao coordenada do poder publico. Dados
divulgados pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudanga do Clima
indicam que, no primeiro semestre de 2025, houve reducao de
65,8% nas areas queimadas e de 46,4% nos focos de calor em
comparacao com o mesmo periodo de 2024, resultado associado ao
uso sistematico de informacoes provenientes de satélites no apoio
as acoes de fiscalizacao e controle ambiental.

Paralelamente, observa-se o fortalecimento institucional no setor
espacial, com a sancao da Lei n® 15.083, de 2 de janeiro de 2025. A
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referida norma instituiu a Empresa de Projetos Aeroespaciais do
Brasil S.A. — ALADA, empresa estatal destinada ao desenvolvimento,
a comercializacao e a transferéncia de tecnologias aeroespaciais,
bem como a exploracdao econdmica da infraestrutura aeroespacial
nacional. A iniciativa busca ampliar a autonomia tecnoldgica do Pais

e reduzir dependéncias externas em areas consideradas
estratégicas para o Programa Espacial Brasileiro.

Nao obstante a relevancia ambiental, econ6mica e estratégica dos
aspectos mencionados, o contexto fiscal vigente impoe restricoes
relevantes a ampliacdo dos investimentos no setor espacial. Em
razao desse cenario restritivo, em 2025, o orcamento do PNAE
2022-2031, parcela do programa 2307 do PPA executada pela AEB,
sofreu uma reducao de quase 20% em relacao ao exercicio anterior
(Figura 10).

Figura 10 - Dotadacao Atual PNAE
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Fonte: DGSE/AEB

Além das restricbes orcamentarias, o PEB enfrenta um cenario de
reducao do quadro de recursos humanos das organizacdes que
compdéem o SINDAE, sobretudo do INPE e do DCTA, conforme se
demonstra nos graficos das Figuras 11 e 12.

A Figura 11 apresenta a evolugao do numero de servidores das
carreiras de Ciéncia e Tecnologia - C&T do INPE no periodo de 2015
a 2025. Observa-se uma tendéncia de reducao continua do quadro
de pessoal entre 2015 e 2024, quando o total passa de 973
servidores (2015) para 631 servidores (2024). Em 2025, houve uma
inflexao pontual, com recuperacao para 704 servidores, indicando
recomposicao parcial apdés quase uma década de queda. Ainda
assim, o contingente de 2025 permanece quase 28% inferior ao
patamar observado em 2015, o que evidencia um processo
prolongado de reducao de recursos humanos, com impactos
potenciais sobre a capacidade institucional do INPE.

Figura 11 - Quadro de Servidores do INPE
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A Figura 12 apresenta a evolugdao do numero de servidores das
carreiras de Ciéncia e Tecnologia - C&T do IAE, CLA, CLBI e IFI,
Organizacoes Militares — OM do Departamento de Ciéncia e
Tecnologia Aeroespacial — DCTA no periodo de 2015 a 2025.
Observa-se uma tendéncia de queda ao longo da ultima década,
com reducao de mais de 42% do contingente, de 933 servidores em
2015 para 541 servidores em 2025. Esse quadro evidencia o
processo de reducao do efetivo do DCTA, que resulta em um
enfraquecimento estrutural do corpo técnico, com potenciais
impactos sobre a capacidade institucional de conducao de
atividades estratégicas de pesquisa, desenvolvimento tecnoldgico e
apoio ao Programa Espacial Brasileiro.

Figura 12 - Quadro de Servidores do DCTA
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1.8 MATERIALIDADE

Os temas e informacoes apresentados neste relatorio integrado
foram incluidos a partir da relevancia e da relagcao com a capacidade
da AEB de gerar valor a sociedade e com os objetivos estratégicos
da organizagao e do setor espacial brasileiro.
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2.1 GESTAO DE RISCOS
A Gestao de Riscos assume papel estratégico na promocao da
estabilidade institucional, ao contribuir para a prevencao de
ocorréncias indesejadas, qualificar o processo decisoério e garantir a
continuidade das atividades organizacionais. Por meio de uma
metodologia estruturada de identificacao, avaliacao e tratamento

dos riscos, a instituicao mitiga incertezas e amplia a probabilidade
de cumprimento de seus objetivos.

Entre seus principais resultados estd a capacidade de antecipar
cenarios adversos e favoraveis, permitindo reconhecer ameacas e
oportunidades antes que produzam impactos na Agéncia. Esse
monitoramento continuo favorece decisbées mais consistentes,
fundamentadas em analises técnicas e em cenarios prospectivos, o
que fortalece a atuacao estratégica.

A Gestao de Riscos também repercute diretamente na eficiéncia
operacional, ao racionalizar recursos, reduzir falhas, minimizar
retrabalhos e aperfeicoar fluxos internos. Contribui, ainda, para o
atendimento as normas e aos regulamentos aplicaveis, assegurando
aderéncia a legislacao e as boas praticas de governanca.

Para além de um procedimento formal, trata-se de um instrumento
de fortalecimento da cultura organizacional, estimulando postura
proativa, responsabilidade compartilhada e compromisso
institucional. Quando incorporada de forma consistente, a Gestao de
Riscos converte desafios em vetores de melhoria, amplia a
capacidade de resposta da instituicaio e sustenta seu
desenvolvimento continuo e responsavel.
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No exercicio de 2025, mantiveram-se em destaque os dois fatores
com potencial risco para influenciar de maneira relevante a atuacao
da AEB: 1) o cenario orcamentario do Programa 2307 (Programa
Espacial Brasileiro) que abrange, inclusive, despesas com pessoal e
custeio da Agéncia; e 2) as limitagdes relacionadas ao quadro de
pessoal.

O Grafico 2 mostra, no periodo, retracdo na evolucdo dos recursos
em comparagao com exercicios anteriores, circunstancia que impoe
condicionantes a ampliagdo e a consolidacdao de iniciativas
estratégicas.

Grafico 2 - Evolucao do Orcamento da AEB de 2016 a 2025
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Na area dos recursos humanos, apesar das nomeacoes efetivadas
ao longo de 2025, o déficit de pessoal permanece como ponto de
atencao. As demandas institucionais seguem em patamar elevado e
com tendéncia de crescimento, o que acentua a pressao sobre as
equipes e restringe a capacidade de resposta as demandas da AEB.
Tal cenario repercute, especialmente, nas atividades de formulacao
e coordenacao de politicas publicas do setor espacial, na articulacao

interinstitucional e nas acgbdes voltadas ao fortalecimento da
economia espacial.

A necessidade de recomposicao de pessoal no setor espacial
brasileiro ja foi examinada em instancias governamentais, a
exemplo do Grupo Técnico instituido no ambito do Comité para
Desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro — CDPEB, nos
termos da Resolugao n° 24, de 15 de junho de 2018, do Gabinete de
Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica — GSI. O
relatorio final, aprovado em novembro de 2020, apresentou
proposta de recomposicao do quadro do Departamento de Ciéncia e
Tecnologia Aeroespacial — DCTA, da AEB e do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais — INPE, evidenciando o reconhecimento
institucional quanto a necessidade de fortalecimento da capacidade
técnica do setor.

Nesse contexto, a identificacao e a avaliacao dos riscos e das
oportunidades associados a disponibilidade orcamentaria e a
capacidade operacional mostram-se essenciais para subsidiar o
planejamento  estratégico e orientar a definicao de
prioridades. A analise estruturada desses elementos contribui para
maior compreensao dos desafios estruturais existentes e paraa
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construcao de alternativas que promovam maior estabilidade,
eficiéncia e sustentabilidade na execucao do Programa Espacial
Brasileiro.

2.2 OPORTUNIDADES E PERSPECTIVAS

Em dezembro de 2024, a AEB deu inicio a uma iniciativa
estratégica voltada ao fortalecimento de seu quadro técnico-
profissional, com a publicacao do edital de concurso publico. O
certame, cuja autorizagao ja vinha sendo pleiteada junto ao
Ministério da Gestdao e da Inovacdao em Servigcos Publicos — MGI,
representou o primeiro passo para a recomposicao e ampliacao da
capacidade institucional.

A época, foram solicitadas 78 vagas (sendo 43 para Tecnologista e
35 para Analista em Ciéncia e Tecnologia) evidenciando a
necessidade de ampliagdo significativa do corpo técnico
especializado. Contudo, houve autorizacao inicial para o
provimento de 30 vagas de nivel superior, distribuidas igualmente
entre 15 vagas para Analista em Ciéncia e Tecnologia e 15 para
Tecnologista, formalizadas por meio do Edital n® 1 — AEB, de 27 de
dezembro de 2024, quantitativo  correspondente a
aproximadamente 39% do total pleiteado.

Todas as etapas do certame foram realizadas no exercicio de 2025,
e, no ultimo bimestre, 30 novos profissionais foram nomeados,
passando a integrar o quadro da Agéncia. A incorporacao desses
servidores representa um avanco na recomposicao da forca de
trabalho e contribui para o fortalecimento das atividades técnicas,
cientificas e administrativas desenvolvidas pela instituicao.
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Nao obstante o impacto positivo das nomeacdes, permanece a
necessidade de ampliacao do quadro, considerando o volume e a
complexidade crescentes das demandas institucionais. Nesse
sentido, ha expectativa quanto a convocacao de candidatos
aprovados no cadastro de reserva do certame, medida que podera

contribuir de forma adicional para suprir as lacunas existentes e
mitigar os riscos associados a insuficiéncia de pessoal.

A realizacao do concurso e a efetivacao das nomeacodes reafirmam a
centralidade do investimento em capital humano para o
cumprimento das atribuicoes legais da AEB. Ainda que o
quantitativo autorizado tenha sido inferior ao originalmente
solicitado, o processo representa um avanco na consolidacao da
capacidade técnica da Agéncia e na sustentacdo de seus projetos
estratégicos.
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3.1 ESTRUTURA DE GOVERNANCA DO SETOR ESPACIAL

Conforme estabelecido pela Lei n® 14.946/ 2024, as atividades espaciais no Brasil sao classificadas em duas categorias: atividades de defesa
e atividades civis. As atividades espaciais de defesa sao conduzidas para fins de seguranca ou defesa nacional, sendo regulamentadas e
fiscalizadas pelo Comando da Aeronautica, que exerce o papel de autoridade espacial de defesa neste contexto. Por outro lado, as atividades
espaciais civis sao aquelas que ndo se enquadram no conceito de defesa e ficam sob responsabilidade regulatoria e fiscalizadora da AEB.

O Programa Nacional de Atividades Espaciais — PNAE, sob responsabilidade da AEB, abrange o dominio civil das atividades espaciais,
coadunando-se com as atividades de defesa coordenadas pelo Comando da Aeronautica.

A Figura 13 apresenta a estrutura das principais instituicdes civis e militares que participam do PEB.

Figura 13 - Diagrama com Estrutura de Governanca
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Os principais atores do PNAE incluem o6rgaos governamentais,
instituicdes civis e militares, setor privado, universidades e
institutos de pesquisa.

O Conselho Nacional do Espaco — CNE, criado pelo Decreto n°
11.224/ 2022, é a principal instancia de governanca do setor
espacial. Como um o¢rgao de assessoramento ao Presidente da
Republica, tem a atribuicdo de estabelecer os parametros gerais
relativos a formulacdao, ao acompanhamento e a avaliacao da
Politica Espacial Brasileira, além de tratar de cooperacoes
internacionais estratégicas. O CNE exerce suas competéncias em
coordenagao com Comité de Desenvolvimento do Programa
Espacial Brasileiro — CDPEB.

O CDPEB, instituido pelo Decreto n°® 9.839/2019, é um oérgao de
assessoramento ao Presidente da Republica com a finalidade de
fortalecer o Programa Espacial Brasileiro a partir da formulagao de
propostas sobre: (I) os subsidios necessarios a potencializacao do
Programa Espacial Brasileiro; (II) o desenvolvimento e a utilizagao
de tecnologias aplicaveis ao Setor Espacial Brasileiro, nos
segmentos de infraestrutura de lancamentos, veiculos lancadores e
artefatos orbitais e suborbitais; e (III) a supervisao da execugao das
medidas necessarias a potencializacdo do Programa Espacial
Brasileiro.

O Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacao — MCTI tem a
“politica espacial” como uma de suas areas de competéncia (art. 1°,
inciso V doDecreton®11.493/2023.
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A Secretaria de Desenvolvimento Tecnolégico e Inovagao do MCTI
tem a atribuicao de “propor, coordenar e acompanhar as medidas
necessarias a implementacao de politicas para a incorporagao de
tecnologias que potencializem o setor espacial”. O MCTI coordena
as atividades espaciais através de sua estrutura organizacional
que inclui a AEB e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais —
INPE. Compete ao INPE, que integra a estrutura organizacional do
MCTI, “realizar  pesquisas cientificas,  desenvolvimento
tecnologico, atividades operacionais e capacitacdo de pessoas”
em ciéncia espacial.

O Conselho Superior da AEB, estabelecido pela lei de criacao da
AEB e definido no Decreto n® 11.192/2022 como um 6rgao
colegiado, possui um papel importante na governanca do PNAE.
De carater deliberativo, o Conselho é responsavel por orientar a
atuacao da AEB e a politica espacial brasileira como um todo, uma
vez que lhe compete: (I) apreciar as propostas de atualizagao da
politica espacial para encaminhamento ao Ministro de Estado da
Ciéncia, Tecnologia e Inovacdes; (II) emitir diretrizes para a
elaboracdao do programa espacial; (III) apreciar anualmente o
relatério de execucdo das atividades da AEB; (IV) apreciar as
propostas de atos de organizacao e funcionamento do Sistema
Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais — SINDAE;
(V) subsidiar a definicao do posicionamento brasileiro em foros
internacionais sobre assuntos de interesse da area espacial; (VI)
aprovar diretrizes para o estabelecimento de normas para o
processo de licenciamento das atividades espaciais; e (VII)
deliberar sobre outras matérias, por iniciativa do Presidente da
AEB.
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O SINDAE, estabelecido peloDecreto n° 1.953/1996, tem como
objetivo principal organizar e articular as diversas atividades
relacionadas ao desenvolvimento espacial no Brasil. Funciona como
um mecanismo de coordenacao e colaboracao entre diferentes
orgaos governamentais, entidades e o setor privado, visando o
desenvolvimento e a utilizacao do espaco exterior para fins pacificos
e em beneficio da sociedade brasileira.

Orgdo central do SINDAE, a AEB, estabelecida pelalei n°
8.854/1994, compete executar e fazer executar a Politica Nacional
de Desenvolvimento das Atividades Espaciais — PNDAE, propor suas
diretrizes e implementar as agbes decorrentes, além de sugerir
atualizagoes dessa politica e orientar sua consecugao. Também é
responsabilidade da AEB elaborar e atualizar o Programa Nacional
de Atividades Espaciais — PNAE, incluindo a definicao das
respectivas propostas orcamentarias, assegurando a continuidade e
o fortalecimento das iniciativas estratégicas do setor espacial
nacional.

O papel do Ministério da Defesa — MD no PNAE é complementar ao
do MCTI, atuando na gestdao do Programa Estratégico de Sistemas
Espaciais — PESE, que complementa o PNAE “ao fornecer satélites
com capacidade adequada para apoiar as missoes das Forcas
Armadas e viabilizar melhorias concretas na vida da populagao”. O
MD ainda tem atuacao no contexto do PNAE por meio do Comando
da Aeronautica — COMAER, com a atribuicdo de “regulamentar e
fiscalizar as atividades espaciais relacionadas a Seguranca e a
Defesa Nacional” e “autorizar a realizacao de qualquer voo de
veiculo lancador no espago aéreo brasileiro”. O MD também
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“podera monitorar a recepcao e a distribuicao de dados espaciais
sensiveis para a seguranca nacional”.

O Estado-Maior da Aeronautica — EMAER € o ¢rgao da Forga
Aérea Brasileira — FAB responsavel por planejar e emitir diretrizes
para o preparo e emprego da FAB, visando ao cumprimento de
sua missao constitucional, como o planejamento da organizacao
militar, a mobilizacdao e a utilizacdo das forcas aéreas, e a
interagao com o Sistema de Planejamento e Orcamento Federal.
Suas atribuicoes incluem orientar, monitorar e avaliar o sistema
de acompanhamento institucional do Comando da Aeronautica e
fornecer linhas de acdo estratégica para o Comandante da
Aeronautica.

Essencial no contexto do SINDAE, o MD desempenha um papel
analogo ao do MCTI. Sua atuagao no SINDAE ocorre
principalmente através das Organizacdes Militares subordinadas
ao MD, ao COMAER e ao Departamento de Ciéncia e Tecnologia
Aeroespacial - DCTA:

e Instituto de Aeronautica e Espaco - IAE: Organizacao Militar
subordinada ao DCTA, localizado no Estado de Sao Paulo, é
responsavel pelo desenvolvimento de veiculos orbitais,
suborbitais e tecnologias associadas.

e Centro de Lancamento de Alcantara - CLA: Organizacao
Militar subordinada ao DCTA, localizada no Estado do
Maranhao, realiza operagées de lancamento de veiculos
orbitais e suborbitais e opera como estacao de rastreio e
telemetria.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/d1953.htm
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e Centro de Lancamento da Barreira do Inferno - CLBI: Organizacao
Militar subordinada ao DCTA, localizado no Estado do Rio Grande
do Norte, realiza operacoes de lancamento de veiculos suborbitais
e opera como estacao de rastreio e telemetria.

e Instituto de Fomento e Coordenagao Industrial - IFI: Organizagao
Militar subordinada ao DCTA. Localizado no Estado de Sao Paulo,
sua missao € colaborar na garantia do desempenho, da seguranca
e da disponibilidade de produtos e sistemas aeroespaciais.

Além das OM citadas, o Centro de Operacdes Espaciais — COPE, OM
subordinada ao Comando de Operagdes Aeroespaciais — COMAE, com
instalacdes em Brasilia e Rio de Janeiro, tem como missdo operar,
controlar e monitorar operacoes de satélites militares. Atua também
em atividades deSpaceAwarenessSituation— SSA voltadas a
vigilancia, ao monitoramento e a compreensao do ambiente espacial.

O setor industrial aeroespacial atua como executor participante no
SINDAE e é fundamental para a manufatura e fornecimento de
sistemas espaciais, bens e servicos associados. O PNAE busca
promover a participacao do setor privado e estimula o
empreendedorismo na area espacial. Empresas e startups focadas em
nichos como desenvolvimento de pequenos satélites, componentes
espaciais, servicos de lancamento de pequeno porte, processamento
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e andlise de dados de satélite e servicos baseados em
localizagao e observacao da Terra tem o municipio de Sao José
dos Campos como um dos principais polos para essas empresas.

No contexto do PNAE, universidades e institutos de pesquisa
atuam em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e sao
responsaveis pela formacdao de recursos humanos
especializados para o setor espacial. O PNAE busca criar
condicdes para o desenvolvimento de expertise em processos e
produtos com alto nivel de conteldo tecnoldgico nestas
instituicoes, contribuindo para a manutencao e fortalecimento
de equipes de pesquisa orientadas para atividades espaciais. A
integracao entre academia e industria € incentivada no PNAE.

3.2 ESTRATEGIA DO SETOR ESPACIAL

Atualmente, o planejamento do Setor Espacial Brasileiro é
sustentado por dois instrumentos principais: a Politica Nacional
de Desenvolvimento das Atividades Espaciais — PNDAE, que
define diretrizes estratégicas no nivel de politica publica, e o
Programa Nacional de Atividades Espaciais — PNAE, que conecta
essas diretrizes da politica ao nivel tatico por meio de um
conjunto de entregas a sociedade. Para fortalecer esse
arcabouco, o PNAE 2022-2031 propbde a criacao de uma
instancia intermediaria que materialize a estratégia do setor: a
Estratégia Nacional de Espaco — ENE. Nesse novo arranjo, a ENE
servira como base para a formalizagao definitiva do Programa
Espacial Brasileiro — PEB como um instrumento de nivel tatico.

A visao de futuro prevista na Dimensdo Estratégica do PNAE é:
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“Ser o pais sul-americano lider no mercado espacial”. Para se alcancar tal visao, propde-se sete Objetivos Estratégicos de Espaco — OEEs, que
buscam direcionar o Setor Espacial Brasileiro para agendas especificas, conforme detalhado na Tabela 2.

Tabela 2 - Objetivos Estratégicos de Espaco do PNAE 2022-2031

para o setor espacial

nacionais

Estabelecer, desenvolver e manter um Programa Espacial Brasileiro de Estado, com garantia
de recursos de curto, médio e longo prazos

Promover o atendimento efetivo as necessidades da sociedade e do Estado em geral

Desenvolver a industria nacional de maneira a consolida-la competitivamente nos mercados
de bens e de servigos espaciais e a gerar beneficios socioeconomicos ao Pais

Estimular negocios e empreendedorismo no setor privado nacional para o desenvolvimento
e para a utilizacao de bens e de servicos espaciais

Fomentar o desenvolvimento de competéncias cientifica, tecnolégica e de inovagao

Garantir a ndo dependéncia no desenvolvimento e no controle dos sistemas espaciais

Consolidar de forma ativa, em todos os setores da sociedade, o entendimento sobre os beneficios
diretos e indiretos, existentes e potenciais, do setor espacial para o Brasil

Fonte: PNAE 2022-2031

3.3 APOIO DA ESTRUTURA DE GOVERNANCA DO
SETOR ESPACIAL A CAPACIDADE DA AEB DE GERAR
VALOR

A estrutura de governanca do setor espacial brasileiro fortalece a
capacidade da AEB de gerar valor para a sociedade ao garantir
alinhamento estratégico e coordenacao entre diferentes atores e
em diferentes instancias. O Conselho Nacional do Espaco — CNE,
como instancia maxima de governanca, estabelece parametros
para formulacao e avaliacdao da Politica Espacial Brasileira, de

modo a garantir que as acdes do Estado sejam coerentes e orientadas
para resultados concretos que beneficiem o pais.

De forma complementar, o Comité de Desenvolvimento do Programa
Espacial Brasileiro — CDPEB e o Conselho Superior da AEB desempenham
papéis essenciais na materializacdao dessas diretrizes. O CDPEB formula
propostas técnicas para fortalecer o Programa Espacial Brasileiro,
enquanto o Conselho Superior orienta a atuacdao da AEB e a politica
espacial. Essa governanca colegiada permite que decisdes sejam
tomadas com base em critérios técnicos e estratégicos, envolvendo
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governo, comunidade cientifica e setor industrial, o que amplia a
legitimidade e a efetividade das acgoes.

O Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais —
SINDAE integra 6rgaos governamentais e setor privado, promovendo
cooperacao para uso pacifico do espaco e execucao coordenada das
atividades espaciais. A AEB, como 6rgao central do SINDAE, articula
politicas e programas, assegurando que investimentos e projetos
sejam direcionados para gerar beneficios socioecondmicos, como
inovacao tecnolodgica, fortalecimento da industria nacional e
aplicagOes espaciais em dareas essenciais para a sociedade. Essa
estrutura integrada permite otimizar recursos, reduzir redundancias e
ampliar o impacto das iniciativas espaciais no desenvolvimento
nacional.

3.4 COOPERAQAO INTERNACIONAL

Em 2025, a AEB organizou e conduziu a participacao brasileira nos
principais féruns multilaterais e iniciativas globais relacionados ao
espaco, como BRICS, COPUOS/ONU, SELM, ISECG, Space4Ocean
Alliance, IILA e IAC, e articulou instrumentos de cooperacao com
agéncias e organizagoes internacionais.

Essas acbes reforcam o compromisso brasileiro com o uso pacifico
do espagco e em beneficio da sociedade, a sustentabilidade
das atividades espaciais, alinhando-se as melhores praticas
globais. Listam-se a seguir os principais destaques da atuacao da
AEB no contexto da
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cooperacao internacional em 2025:
e Planejamento e coordenacao da participagcao brasileira nos

féruns multilaterais de 2025 ligados ao espaco (Committee on
the Peaceful Uses of Outer Space - COPUOS - plenaria e
reunides sobre atividades lunares sustentaveis; discussoes
sobre Long Term Sustainability - LTS e recursos espaciais.
Participagao nolV Encontro das Agéncias Espaciais dos Paises-
Membros da Organizacio Internacional ftalo-Latino-Americana
(IILA), realizado em Roma entre 3 e 6 de junho de 2025, em
colaboracao com a Agéncia Espacial Italiana — ASI. O evento
promoveu a cooperacao internacional no uso de tecnologias
espaciais voltadas ao desenvolvimento sustentavel na América
Latina.

Figura 14 - IV Encontro das Agéncias Espaciais dos Paises-
Membros da Organizacao Internacional Italo-Latino-Americana
A

azians Insrmasionale ltslo-Lating Amencans - JILA

Fonte: ACI/AEB
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* Na6? edicao doSpace Economy Leaders Meeting (SELM), realizada
em setembro de 2025, emHermanus, Africa do Sul. O encontro,
que reuniu lideres das economias espaciais do G20 sob o tema “O
espaco como catalisador para o desenvolvimento econdmico
global inclusivo”, destacou a importancia de alinhar politicas
espaciais aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel — ODS e
de ampliar a participacao de mulheres, jovens e comunidades
historicamentesub-representadas. A participacao da AEB
fortaleceu o didlogo internacional e reafirmou o papel estratégico
do Brasil como protagonista em iniciativas espaciais voltadas a
inovacao, inclusao e sustentabilidade.

» Participacao na76® edicao do Congresso Internacional de
Astronautica — IAC 2025, realizado em Sydney, Australia, entre
29 de setembro e 3 de outubro, sob o tema “Espaco
Sustentavel: Terra Resiliente”. O evento reuniu lideres globais
para discutir inovacao, cooperacao e sustentabilidade no setor
espacial, abordando aplicagcbes para a Terra, atividades
espaciais sustentaveis e a vida além do planeta Terra. A
presenca da delegacao brasileira fortaleceu o didlogo com
agéncias, universidades e empresas, promoveu o Programa
Espacial Brasileiro e reafirmou o compromisso do pais com um
espaco mais inclusivo e inovador. Além da participagao de
representantes da AEB na reuniao de Ministros e
Parlamentares — MMoP, evento paralelo ao IAC, a delegacao
brasileira contou também com a presenca de 3 Senadores da
Republica e 5 Deputados Federais, o que destaca o papel do
Brasil na diplomacia parlamentar e na sensibilizacao de
tomadores de decisdao sobre os beneficios da exploragao
espacial para a sociedade.

=init der |

Flgura 15 - 62 Edlc;ao do Space Economy Leaders Meeting - SELM

Figura 16 - 762 Edicao do Congresso Internacional de
Astronautica — IAC 2025

Fonte: ACI/AEB

Fonte: ACI/AEB
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https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-marca-presenca-na-6a-edicao-do-selm
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-marca-presenca-na-6a-edicao-do-selm
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-participa-do-congresso-internacional-de-astronautica-iac-2025
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-participa-do-congresso-internacional-de-astronautica-iac-2025
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-participa-do-congresso-internacional-de-astronautica-iac-2025
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-participa-do-congresso-internacional-de-astronautica-iac-2025
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e Adesao a AliancaSpace4QOcean, uma iniciativa global, liderada

pela Agéncia Espacial Francesa — CNES e lancada na Conferéncia
Oceanica da ONU em 2025, cujo propdsito € conectar o setor
espacial da com a comunidade marinha e oceanica, por meio de
tecnologias e dados de satélite. A proposta visa promover a
conservagcao e gestao dos oceanos, combater a poluicao,
monitorar a biodiversidade e apoiar as nacdes vulneraveis como
Pequenos Estados Insulares e Paises Menos Desenvolvidos.

Acordo Brasil e Franca, firmado em outubro de 2025, para
desenvolver uma base de bales estratosféricos em Palmas - TO,
iniciativa liderada pela AEB em parceria com o CNES. O projeto
visa ampliar pesquisas atmosféricas e aplicacbes espaciais,
utilizando baldes para monitoramento ambiental e experimentos
em condicdes proximas as do espaco. A escolha de Palmas reflete
vantagens geograficas e potencial de integracdo regional,
consolidando o protagonismo do Brasil em projetos espaciais
sustentaveis e reforcando a importancia da cooperacao cientifica
e tecnoldgica para inovacao e desenvolvimento.

Atuacao naCOP30 Brasil Amazonia, realizada em novembro de
2025 em Belém (PA). Durante a Conferéncia, a AEB enfatizou a
importancia das tecnologias espaciais na mitigacao das mudancas
climaticas. A Sessao Espaco, organizada pela Agéncia, apresentou
iniciativas de uso de dados abertos de satélites, incluindo a
cooperacao Brasil-China no programa CBERS, voltadas ao
monitoramento ambiental e ao combate ao desmatamento.
Também foram discutidas solucdes para ampliar a
cooperacao internacional e fortalecer aresiliéncia climatica, com
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destaque para aplicacbes em monitoramento de florestas,
carbono, dgua e uso da terra. A participacao da AEB evidenciou o
papel estratégico do setor espacial brasileiro no apoio as politicas
publicas de sustentabilidade e preservacao ambiental.

e Realizacao, em parceria com a Philippine SpaceAgency—
PhilSA, do webinario internacional “Blue Horizons”, no ambito
do Memorando de Entendimento firmado entre as duas
agéncias. O evento reuniu especialistas do Brasil e das
Filipinas para discutir o uso de tecnologias espaciais e
geoespaciais aplicadas a conservacao e ao monitoramento de
ecossistemas costeiros e marinhos, como manguezais,
estuarios e recifes de corais. Inspirada no conceito brasileiro
da “Amazbnia Azul”, a iniciativa fortaleceu o intercambio
técnico-cientifico bilateral, destacou o papel estratégico dos
dados de satélite na gestao sustentavel das aguas territoriais e
fomentou a construcdo de solucdes conjuntas voltadas a
protecao da biodiversidade marinha, a seguranca alimentar e
ao uso pacifico do espaco, com impactos positivos nos
oceanos Atlantico Sul e Pacifico.

e Coordenacao das atividades espaciais sob a égide da
Presidéncia brasileira do BRICS em 2025. O Brasil sediou, em
Brasilia, a Reunidao dos Chefes das Agéncias Espaciais dos
paises membros, sob coordenacdo da Agéncia Espacial
Brasileira. O encontro teve como objetivo aprofundar a
cooperacao técnico-cientifica e avancar em discussoes
estratégicas relacionadas ao uso pacifico do espago, incluindo
propostas conjuntas para a COP30, implementacao do Acordo


https://www.unoosa.org/oosa/en/ourwork/topics/space4ocean.html
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/brasil-e-franca-firmam-acordo-para-desenvolvimento-de-base-de-baloes-estratosfericos-em-palmas-to
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/tematica-espacial-e-abordada-na-cop30-brasil-amazonia
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de Cooperacao da Constelacao de Satélites de Sensoriamento Remoto
do BRICS e iniciativas voltadas a ciéncia, educacao e reducao de
assimetrias tecnoldgicas entre os paises do grupo. As discussoes
também contemplaram aspectos institucionais, como a viabilidade de
criacao de um BRICS Space Council, reforcando o papel do Brasil na
promocao da coesao, da governanga e da eficiéncia da cooperacao
espacial no ambito do bloco.

* Realizacdo, de forma hibrida, do Seminario de Intercambio das
Agéncias Espaciais do BRICS sobre as Diretrizes de
Sustentabilidade das Atividades Espaciais a Longo Prazo — LTS,
estabelecidas no ambito do Comité das Nacdes Unidas para os
Usos Pacificos do Espaco Exterior — COPUQOS. O evento reuniu
especialistas das agéncias espaciais dos paises membros para o
compartilhamento de experiéncias, boas praticas e perspectivas
sobre a implementagao das diretrizes, com foco na reducao de
assimetrias intragrupo, no fortalecimento de capacidades e na
promocao do uso sustentavel do espaco exterior. A iniciativa
reforcou os pilares da Presidéncia Pro Tempore brasileira no
BRICS, como sustentabilidade espacial e reducao de
desigualdades tecnoldgicas e destacou o protagonismo do Brasil
em temas como governanca espacial, conscientizacao sobre
atividades espaciais e integracao entre agendas espaciais e
ambientais.

e Em dezembro de 2025, destaca-se a participacao da AEB no
“Global New Space Forum” em Seul na Coréia do Sul. O evento foi
coorganizado pela Administracao Aeroespacial da Coreia -
KASA e o Ministério das Relacdes Exteriores da Republica da
Coreia - MOFA. O férum discutiu a importancia da cooperacao
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internacional em diversos setores da industria espacial, o que
incluiu visdes e estratégias voltadas ao transporte espacial,
ecossistema de satélites, servigos e exploracao espaciais.

Figura 17 - Acordo Brasil e Franca

Fonte: ACI/AEB

Figura 18 - COP30
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Fonte: ACI/AEB


https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-reforca-capacidades-do-programa-espacial-brasileiro-durante-encontro-internacional-em-seul
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Figura 19 - Global New Space Forum
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Fonte: ACI/AEB

3.5 RESULTADOS DOS PRINCIPAIS PROJETOS,
INICIATIVAS E ACOES FINALISTICAS DA AEB

Em 2025, a Agéncia Espacial Brasileira consolidou avancos
significativos no ambito do Programa Nacional de Atividades
Espaciais — PNAE 20222031 por meio da execucao de iniciativas
estruturantes, missdes espaciais e de projetos e acoes voltados a
ampliacao da capacidade nacional de acesso ao espaco, ao
desenvolvimento de competéncias e a manutengao e aprimoramento
das infraestruturas do PEB.

Iniciativas Estruturantes do PNAE 2022-2031
As iniciativas estruturantes do PNAE 2022-2031 visam consolidar as
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bases do Setor Espacial Brasileiro, abrangendo areas como
desenvolvimento de competéncias, infraestrutura e aplicagoes,
acesso a0 espaco e missoes espaciais. A seguir, serao apresentados
os avancos dessas iniciativas em 2025, destacando produtos e
resultados gerados e contribuicdes para o fortalecimento do setor
espacial no pais.

Procedimento para Selecao e Adocao de Missoes Espaciais

O Procedimento para Selecao e Adocao de Missdes Espaciais —
ProSAME tem como objetivo selecionar propostas para compor a
carteira de execucao do Programa Nacional de Atividades Espaciais —
PNAE. Em 2025, a AEB aprovou aadocao oficial da Constelacao
Catarina. A decisao, tomada durante a sétima reunidao ordinaria
doProSAME, consolida o projeto como prioridade nacional e
reconhece sua maturidade tecnoldgica, relevancia estratégica e
plena viabilidade programatica. No préximo exercicio estdo previstas
duas reunides ordinarias doProSAME, quando novas propostas
poderao ser selecionadas para a carteira de execucao.

Centro Espacial de Alcantara — CEA

Ao longo do ano, no ambito desta iniciativa, realizou-se a atualizagao
e modernizacdao de infraestruturas operacionais e de apoio a
operagao no Centro de Lancamento de Alcantara, incluindo prédios
de integracao,telemedidase telemetria, sistemas de rastreio e
comunicacao. Por meio desta iniciativa, busca-se maior
confiabilidade e disponibilidade dos sistemas criticos do CEA,
garantindo a continuidade das operacdes e da exploragao comercial
de lancamentos a partir do territdrio nacional.


https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/agencia-espacial-brasileira-adota-oficialmente-a-constelacao-catarina
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/agencia-espacial-brasileira-adota-oficialmente-a-constelacao-catarina
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Nesse contexto, em dezembro de 2025, foi realizada a
OperacaoSpaceward, lancamento do veiculo HANBIT-Nano, da
empresa sul-coreanalnnospace, realizado a partir do Centro de
Lancamento de Alcantara — CLA, no Maranhao, que transcorreu de
forma regular e segura em todas as etapas sob responsabilidade
brasileira, com sistemas de solo, infraestrutura e protocolos
operando conforme o planejado. Apesar da ocorréncia de uma
anomalia no veiculo HANBIT-Nano cerca de 30 segundos apos o
lancamento, que levou a perda da missao, a operagao marcou um
avanco histérico por se tratar do primeiro lancamento comercial
realizado no territério nacional, evidenciando a maturidade
operacional do CEA e sua importancia estratégica. Estavam a bordo
oito cargas Uteis, sendo sete brasileiras e uma estrangeira com
destaque para os satélites apoiados pela AEB como o FloripaSat-2A
e FloripaSat-2B, da Universidade Federal de Santa Catarina — UFSC,
o sistema de navegacao inercial SNI-GNSS, desenvolvido por
empresas brasileiras, e o satélite educacional PION-BR2 -
Cientistas de Alcantara, da Universidade Federal do Maranhao —
UFMA em parceria com a AEB, além de outras cargas académicas e
tecnoldgicas. As cargas Uteis somaram cerca de 18 quilos e
envolveram universidades, institutos de pesquisa e empresas
nacionais.

Figura 20 - Centro Espacial de Alcantara
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Programa Incuba Espaco

O Programa Incuba Espaco visa a reforcar o empreendedorismo
privado no contexto das atividades espaciais nacionais por meio de
parcerias com incubadoras tecnoldgicas nacionais e internacionais.
Em 2025, a AEB por meio de parceria com o Programa das Nacoes
Unidas para o Desenvolvimento - PNUD,lancou editalpara
contratacao de parque tecnoldgico especializado em inovacao. O
Parque de Inovacdo Tecnolégica Sdao José dos Campos — PIT,
instituicao selecionada, sera responsavel por planejar, implementar
e gerenciar a incubacgao de startups voltadas ao desenvolvimento de
solucdes baseadas em dados satelitais. Para 2026, estao previstas a
selecao e incubacao de startups, consolidando um ecossistema
espacial inovador e competitivo no pais.

Programa de Desenvolvimento Integrado para o Centro Espacial
de Alcantara - PDI-CEA

No ambito do Programa de Desenvolvimento Integrado para o
Centro Espacial de Alcantara - PDI-CEA, em 2025, a AEB promoveu,
em parceria com diversos atores locais - SENAI/MA, Prefeitura
Municipal de Alcantara, IEMA, IFMA, CLA e UFMA, acoes voltadas a
capacitagao técnica e em areas relacionadas a ciéncia e tecnologia
espacial. Foram realizados cursos profissionalizantes, com a
formacao de 35 profissionais, além de palestras educacionais que
alcancaram 840 estudantes de 18 escolas publicas, visitas de
alunos da rede publica ao Centro de Lancamento de Alcantara e
eventos como a Gincana do Conhecimento Aeroespacial, com mais
de 250 participantes. O programa também contemplou acdes
estruturantes, como a elaboracao do Plano Diretor do Municipio,
melhorias em agrovilas, monitoramento da qualidade da agua e
atividades culturais, como o Cine AEB, que realizou sessoes
itinerantes de



https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/nota-oficial-operacao-spaceward
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/nota-oficial-operacao-spaceward
https://observatorio.aeb.gov.br/pdi-cea
https://observatorio.aeb.gov.br/pdi-cea
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-e-pnud-lancam-edital-para-contratacao-de-parque-tecnologico-especializado-em-inovacao
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cinema educativa com tematica espacial, beneficiando mais de 700
pessoas em Alcantara.

Figura 21 - Gincana do Conhecimento Aeroespacial

Fonte: DGSE/AEB

Programa Constelacao Catarina

A Constelacao Catarina, uma iniciativa estruturante e um programa
setorial do PNAE, consiste em um conjunto de sistemas espaciais
que se baseia no uso de nanossatélites para prover servicos de
coleta de dados ambientais, atmosféricos e de observacao da Terra.
Em 2025, a iniciativa avangou com a integracao e testes ambientais
de dois satélites da constelacdao, além da preparacao de
documentacao técnica para contratacao do lancamento. O projeto
envolve parcerias com UFSC e SENAI/SC e visa, dentre outros
objetivos, a capacitacdo técnica de recursos humanos e o
fortalecimento da industria nacional. A constelacdao permitird o
monitoramento ambiental e climatico, fornecendo dados para
politicas publicas e pesquisas cientificas. A previsao é lancar parte
da frota até o final de 2026, com inicio da operagao em 2027.
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Mapeamento das Tecnologias Espaciais Brasileiras

O Mapeamento das Tecnologias Espaciais Brasileiras— MapTec
avancou em 2025 com a consolidacao de sua metodologia e
base de dados. A iniciativa realizou capacitacao em linguagens
de programacao e bancos de dados, desenvolveu procedimentos
para prospeccao e classificacao de tecnologias, bem como a
criacao de procedimentos para estimativa de maturidade
tecnolégica - TRL-MapTec, e implementou métodos de
prospeccao em bases de patentes e fontes secundarias. Entre os
principais resultados, destacam-se a criacao de uma base de
dados com mais de 1.000 tecnologias cadastradas, documentos
técnicos e um artigo cientifico sobre a metodologia TRL-MapTec.
A iniciativa contribui para identificar capacidades e lacunas
tecnologicas, apoiar politicas de fomento e fortalecer a base
tecnolégica nacional, suportando a tomada de decisdes
estratégicas para o setor espacial brasileiro.

Programa UNIESPACO

O Programa UNIESPACO tem como objetivo fortalecer a
integracao entre universidades e o setor espacial brasileiro,
promovendo pesquisa aplicada e formacao de capital humano
qualificado. Em 2025, a iniciativa avancou na reestruturacao
normativa e na articulagao institucional para execucao de
projetos selecionados na Chamada Publica
CNPq/AEB/MCTI/ENDCT n° 20/2022, que aprovou 60 projetos
voltados a ciéncia e tecnologia espacial. O programa busca
consolidar redes de cooperacao académica, estimular a inovacao
e ampliar a capacidade nacional em pesquisa e
desenvolvimento.



https://observatorio.aeb.gov.br/dados-e-indicadores/sistemas-espaciais/satelites/sobre-a-constelacao-catarina
https://observatorio.aeb.gov.br/dados-e-indicadores/tema-desenvolvimento-tecnologico/tema-mapeamento-tecnologico/mapeamento-tecnologico
http://memoria2.cnpq.br/web/guest/chamadas-publicas?p_p_id=resultadosportlet_WAR_resultadoscnpqportlet_INSTANCE_0ZaM&filtro=abertas&detalha=chamadaDivulgada&idDivulgacao=10902
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Programa Artemis

O Programa Artemis & uma iniciativa internacional liderada pela
NASA, com participacao do Brasil, que busca promover uma missao
tripulada a Lua e, futuramente a Marte. Em 2025, o Brasil avancou
na cooperagao cientifica e tecnolégica por meio da Rede
Space FarmingBrazil, voltada a pesquisa em agricultura espacial.
Foram realizados o Workshop sobre Agricultura Espacial, com foco
nas oportunidades do Brasil dentro do Programa, e o 1° Simpdsio
Internacional de Agricultura Espacial sobre o desenvolvimento de
técnicas e tecnologias relacionadas ao tema SpaceFarming, com
potencial de aplicacao em regides terrestres de clima adverso.
Nesse contexto, plantas de batata-doce e sementes de grao de bico
foram enviadas ao espaco no voo suborbital da Blue Origin, realizado
em abril. Essas acdes fortalecem a presenca internacional do Brasil,
estimula inovacao e sustentabilidade, e integra ciéncia espacial a
agricultura.

Figura 22 - 1° Simpdsio Internacional de Agricultura Espacial
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Programa AEB Escola

O Programa AEB Escola é uma iniciativa da Agéncia Espacial
Brasileira voltada a educacao espacial e popularizagao cientifica,
promovendo incentivo vocacional a futuros pesquisadores e
profissionais da area espacial no Brasil. Em 2025, o programa
consolidou sua plataforma virtual, que ja conta com mais de 30 mil
usuarios, oferecendo 24 cursosEaDe uma biblioteca com mais de
70 materiais didaticos. Além disso, foram promovidos diversos
eventos, tais como, olimpiadas e desafios como a Olimpiada
Brasileira de Astronomia — OBA, Olimpiada Brasileira de Satélites —
OBSat elatinAmerican SpaceChallenge— LASC, além de projetos
tematicos como Meninas no Espaco, STEAM2D (Ciéncia, Tecnologia,
Engenharia, Artes, Matematica, Manufatura e Design), Propulsdo
Elétrica e atividades realizadas no CVT-Espacial. No ambito desta
iniciativa, a AEB também coordenou o Programa GLOBE no Brasil,
realizando workshops, capacitacdo de professores, a 12 Olimpiada
Nacional GLOBE e a 12 Feira Nacional de Ciéncias GLOBE Brasil. O
Programa GLOBE é um programa internacional de ciéncia e
educacao ambiental que promove a participacao de estudantes,
professores, cientistas e cidadaos em coletas de dados ambientais e
estudos cientificos, contribuindo de maneira significativa para a
compreensao do meio ambiente em escalas locais, regionais e
globais. Essas iniciativas fortalecem a formacao de capital humano
e a integracdo entre ciéncia, tecnologia e educacdo, ampliando o
alcance da cultura espacial no pais.

Programa de Apoio as Atividades de Normalizacao e a Qualidade
na Area Espacial
O Programa de Apoio as Atividades de Normalizacao e a Qualidade


https://aebescolavirtual.aeb.gov.br/
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-encerra-fases-presenciais-da-1a-olimpiada-nacional-globe-brasil-com-expedicoes-cientificas-e-apresentacoes-finais-no-rn
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-encerra-fases-presenciais-da-1a-olimpiada-nacional-globe-brasil-com-expedicoes-cientificas-e-apresentacoes-finais-no-rn
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-encerra-fase-7-da-1a-feira-nacional-de-ciencias-globe-brasil-com-95-apresentacoes-em-natal
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/1o-simposio-internacional-de-agricultura-espacial-e-realizado-em-sao-jose-dos-campos
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/1o-simposio-internacional-de-agricultura-espacial-e-realizado-em-sao-jose-dos-campos
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na Area Espacial, reestruturado pela Portaria PRE/AEB n° 1.754 de
25 de junho de 2025, tem como objetivo promover normas técnicas
e garantir qualidade, seguranca e confiabilidade dos produtos
espaciais brasileiros. A iniciativa busca elevar a competitividade
nacional no mercado espacial internacional, fortalecendo parcerias
estratégicas e mapeando capacidades técnicas. Entre as acoes
realizadas, destacam-se a criacao do Comité Técnico do
QUALIESPACO e a articulagcao com projetos como o Pro-Defesa V da
Coordenacao de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior —
CAPES, voltado a Base Industrial de Defesa — BID. Em 2026, sera
executado o mapeamento das capacidades e capacitacoes, além da
publicagcao do catalogo de normas técnicas do setor espacial. A
partir do mapeamento, acoes serao discutidas no ambito do SINDAE
para difundir e reforgar a importancia do uso e aplicacao de normas
de gestao da qualidade e garantia do produto no setor espacial.

Programa de Nanossatélites Académicos

O Programa de Nanossatélites Académicos €& uma iniciativa
estruturante voltada a formacao de estudantes e pesquisadores em
engenharia espacial, promovendo inovagao tecnoldgica no ambiente
universitario. Em 2025, dois nanossatélites integraram o programa,
oPdQSate oAldebaranl.

OPdQSaté umCubeSatdesenvolvido pela Universidade Federal de
Minas Gerais — UFMG com apoio da AEB. O projeto tem o objetivo de
validar tecnologia nacional de baterias Litio-Enxofre — Li-S,
que tem potencial aplicacao espacial. Em 2025, houve avancos
com a conclusao do projeto preliminar e progresso na fase
de detalhamento do projeto, incluindoa elaboracao de sua
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documentacao. Foi dado andamento a fabricacdo da carga util e ao
desenvolvimento de subsistemas estruturais, térmicos e de
comunicacao. No ambito do projeto, ainda houve a producao de oito
Trabalhos de Conclusao de Curso (TCC) e de uma dissertacao de
mestrado. Para 2026, esperase continuar o desenvolvimento e
integragao, e realizar testes ambientais no Laboratorio de
Integracao e Testes do INPE.

O Aldebaran I é umCubesatdesenvolvido pela Universidade Federal
do Maranhao — UFMA com duas cargas Uteis: uma de coleta de
dados ambientais, desenvolvida pelo INPE, e outra voltada a
retransmissao de sinais de embarcacdes para estacdes de radio
amador. A missdao, que tem carater tecnoldgico, educacional e
social, com foco na capacitacao de estudantes e na aplicacao direta
em operacoes de busca e salvamento, avancou em 2025 com a
conclusao da integracao de todos os subsistemas do nanossatélite,
incluindo estrutura, antenas e painéis solares. Também houve a
realizacao de testes de vibracao, choque e termovacuo no LIT/INPE.
O satélite obteve registro de frequéncia na ITU - Unido
Internacional de Telecomunicacbes e teve instalada sua estacao
terrena na UFMA. O modelo de voo esta pronto para o lancamento e
inicio da operacao em orbita, a se realizar em 2026. A missao
permitirda a validacdao de tecnologias de comunicacdo, além de
capacitar estudantes e fortalecer a infraestrutura laboratorial
universitaria.

Cooperacao BRICS
Trata-se de iniciativa de cooperacao na area espacial entre os paises
do bloco BRICS, que tem o objetivo de estabelecer uma constelagao


https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aldebaran-1-um-satelite-projetado-para-localizar-naufragos
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1.754-de-25-de-junho-de-2025-638357451
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1.754-de-25-de-junho-de-2025-638357451

GOVERNANCA DO SETOR
/ ESPACIAL‘;/

de satélites de sensoriamento consolidada por meio do
compartilhamento de dados entre organizacées que cada pais. Em
2025, o Brasil exerceu a Presidéncia dos BRICS, com a AEB
responsavel por coordenar a pauta espacial do agrupamento. Entre
as principais acdes nesse contexto, destacaram-se a criacao de
mecanismo para capacitacdo e intercambio de informacgdes
espaciais, o fortalecimento da Constelagao Virtual de
Sensoriamento Remoto (RSSC) e a promocao de Diretrizes de
Sustentabilidade a Longo Prazo do Comité das Nagdes Unidas para o
Uso Pacifico do Espaco Exterior (COPUQOS). Foram realizados
encontros técnicos, incluindo a Reunidao dos Chefes das Agéncias
Espaciais do BRICS, e exercicios conjuntos para a COP30, com
composicao de imagens satelitais sobre a Amazodnia. A iniciativa
reforca a cooperacao internacional, amplia a capacidade
operacional e posiciona o Brasil como ator relevante na agenda
global de uso pacifico do espaco.

Figura 23 - Reuniao dos Chefes das Agéncias Espaciais do BRICS

- e
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Programa Microgravidade

O Programa Microgravidade tem como objetivo oferecer a
comunidade técnico-cientifica brasileira meios para realizar
experimentos em ambiente de microgravidade, utilizando veiculos
espaciais nacionais. Em 2025, foi celebrado um Termo de Fomento
para viabilizar o custeio dos experimentos e concluida a fabricacao
do Modelo de Voo da Plataforma Suborbital de Microgravidade —
PSM, que sera lancada por um foguete VS-30 na Fase 02 da
Operacao Potiguar, prevista para ocorrer no segundo semestre de
2026 a partir do Centro de Lancamento da Barreira do Inferno -
CLBI. O programa fortalece a industria nacional e capacita recursos
humanos para o Programa Espacial Brasileiro.

Missoes Espaciais

As missoes espaciais no contexto do PNAE 2022-2031 sao
empreendimentos que envolvem o desenvolvimento, lancamento e
operacao de satélites e outros artefatos espaciais e infraestrutura
de solo para atender as necessidades estratégicas do Brasil, como
sensoriamento remoto, coleta de dados ambientais e
telecomunicacoes.

Em operacgao

Satélites SCD-1 e SCD-2

Os satélites SCD-1 e SCD-2, atualmente em operagao, integram o
Sistema Brasileiro de Coleta de Dados Ambientais — SBCDA. Em
2025, comemoraram-se 32 anos de operacao do Satélite de Coleta
de Dados 1 — SCD-1, marco relevante do programa espacial
brasileiro. Esses satélites possuem importancia estratégica por
constituirem os primeiros artefatos espaciais integralmente


http://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/brasil-sedia-a-reuniao-dos-chefes-das-agencias-espaciais-do-brics
http://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/brasil-sedia-a-reuniao-dos-chefes-das-agencias-espaciais-do-brics
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concebidos, projetados, desenvolvidos e operados em érbita pelo
Brasil.

Baseado na utilizacao de satélites e de Plataformas de Coleta de
Dados — PCDs distribuidas pelo territério nacional, o SBCDA tem
como objetivo fornecer ao pais dados ambientais diarios
provenientes de diferentes regioes. Atualmente, o SCD-2 encontra-
se em pleno funcionamento, enquanto o SCD-1 opera de forma
restrita ao periodo diurno, em razao da recarga de suas baterias
depender da incidéncia solar por meio dos painéis solares.

Satélites CBERS 4 e 4A

Os satélites CBERS-4 e CBERS-4A, fruto da cooperacao Brasil-
China, mantiveram suas operacoes em 2025 conforme os padrdes
estabelecidos em anos anteriores. As atividades incluiram controle
orbital, rastreio, recepcao de dados e manutencao das estacoes de
operacgao. Esses satélites fornecem imagens para usuarios publicos
e privados, apoiando politicas publicas, o combate ao
desmatamento, o planejamento urbano e a agricultura de precisao.
Além disso, contribuem para pesquisas cientificas em climatologia e
monitoramento de recursos naturais. Apesar das restricoes
orcamentarias que dificultam a modernizacdo das estacdes de
recepcao, estes sistemas seguem operacionais, garantindo dados
estratégicos para o Brasil.

Satélite Geoestacionario de Defesa e Comunicacoes Estratégicas
- SGDC

O SGDC, previsto inicialmente no PNAE 2012-2021 e lancado em
2017, atualmente & um elemento fundamental para a infraestrutura
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de telecomunicacées do Brasil, proporcionando uma cobertura
nacional de acesso a internet banda larga. O programa Wi-Fi Brasil,
viabilizado pelo SGDC, ja atendeu mais de 12 mil pontos de
conectividade em cerca de 2.400 municipios. Sao cerca de 10 mil
escolas publicas conectadas, a maioria em areas rurais, e mais de
mil unidades de saude que hoje podem usar a telemedicina com o
apoio dessa infraestrutura espacial. Ao levar acesso a internet
banda larga em regides remotas, o SGDC se consolida seu papel na
promocgao da inclusao digital e na redugcao das desigualdades
regionais.

Satélite Amazonia 1

O Amazonia 1, primeiro satélite totalmente projetado e
desenvolvido pelo Brasil, manteve operacao plena em 2025,
fornecendo imagens multiespectrais da superficie terrestre. Com
resolucdo de 60 metros e faixa de 850 km, o satélite gera uma
cobertura do territério nacional a cada cinco dias, gerando imagens
utilizadas por programas como PRODES, DETER, TerraClass e
Resposta Rapida no monitoramento ambiental e territorial do Brasil.
Apesar de ter completado sua vida util estimada em fevereiro de
2025, continua operando em regime de extensao funcional e segue
contribuindo para politicas publicas de combate ao desmatamento,
gestdo de areas costeiras e previsao de safras.

Satélite ITASAT-1

O ITASAT-1, lancado em 2018 pelo ITA em parceria com a AEB e
com apoio do INPE, destacou-se como o primeiroCubeSaté6U
brasileiro com foco académico, contribuindo para a formacgao de
recursos humanos e o desenvolvimento tecnoldgico nacional.


https://www.gov.br/mcom/pt-br/noticias/2025/outubro/frederico-de-siqueira-filho-destaca-uso-de-satelites-para-conectar-mais-de-2-mil-cidades-durante-seminario-sobre-o-programa-espacial-brasileiro
https://www.gov.br/mcom/pt-br/noticias/2025/outubro/frederico-de-siqueira-filho-destaca-uso-de-satelites-para-conectar-mais-de-2-mil-cidades-durante-seminario-sobre-o-programa-espacial-brasileiro
https://www.gov.br/mcom/pt-br/noticias/2025/outubro/frederico-de-siqueira-filho-destaca-uso-de-satelites-para-conectar-mais-de-2-mil-cidades-durante-seminario-sobre-o-programa-espacial-brasileiro
https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/map/deforestation
https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/map/alerts
https://www.terraclass.gov.br/
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Ainda operacional apés sete anos, o satélite apoia atividades de
Monitoramento Espacial - SSA e iniciativas académicas,
demonstrando robustez e desempenho superior ao inicialmente
previsto.

Em desenvolvimento

Satélite CBERS-5

O CBERS5 avancou em 2025 com a assinatura do Protocolo
Adicional Brasil-China, que estabelece a cooperacao técnica e a
transferéncia de tecnologia entre os dois paises. A missao avancou
para a fase de definicao detalhada dos requisitos da carga util e do
madulo de servigo, com previsao de inicio das atividades técnicas e
de fabricacdo em 2026. O satélite representa um marco para o
Brasil, que passara a desenvolver seu primeiro sistema

geoestacionario para aplicacdes meteoroldégicas e ambientais. A
previsdao indicativa de lancamento €& 2030, condicionada ao
progresso das etapas técnicas e institucionais.

Figura 24 - Protocolo Adicional Brasil-China
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Satélite CBERS-6

A missao do satélite CBERS6 avancou em 2025 com a realizacdo de
reunides técnicas em Pequim, que validaram sua arquitetura técnica
e aprovou a transicao do projeto para a fase de aquisicao de
equipamentos e fabricacao dos modelos de engenharia e de voo. O
satélite sera o primeiro da série CBERS com capacidade de radar de
abertura sintética, permitindo gerar imagens em qualquer condicao
climatica ou iluminacao, que reforcara a capacidade brasileira de
monitoramento ambiental e resposta a desastres. Para 2026 estao
previstos avancos na fabricacao e testes do satélite.

Figura 25 - Reunides Técnicas em Pequim
; 1 f o i

F

Fonte: AEB
Satélite Amazonia 1B / AQUAE / SABIA-Mar
Em 2025, o desenvolvimento do satélite que contempla as missoes
AmazonialB / AQUAE /SABIAMaravancou com a integracao parcial
da Plataforma Multimissao e do moédulo de carga util, incluindo
sensores para monitoramento de recursos hidricos e biomas.
Também houve progresso nos estudos técnicos da missao AQUAE,


https://www.gov.br/inpe/pt-br/assuntos/ultimas-noticias/satelite-cbers-6-conclui-etapa-importante-de-desenvolvimento-em-pequim
http://www.ita.br/noticias607
http://www.ita.br/noticias607
https://www.gov.br/inpe/pt-br/assuntos/ultimas-noticias/brasil-e-china-anunciam-o-desenvolvimento-do-satelite-cbers-5-durante-cupula-do-brics
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voltados ao monitoramento de qualidade da agua e gestao hidrica; e
da missao SABIAMar, desenvolvido em cooperagao com a Argentina,
cujas aplicacdes, voltadas a observacao de oceanos e zonas
costeiras e ao apoio as atividades nesse ambiente, foram objeto de
um workshop realizado na sede da Comisién Nacional de
Actividades Espaciales — CONAE, em Buenos Aires. Foram
contratados equipamentos, consolidados requisitos e a arquitetura
da missdao. Também foi realizado o planejamento da integracao e
dos testes dos modelos de voo. Em 2026, espera-se concluir a
integracao e os testes dos subsistemas e realizar a contratacao do
lancamento do satélite.

Satélite NanoMirax

ONanoMiraxé um nanossatélite cientifico voltado a investigacoes de
astrofisica de raios X para a deteccdo e determinacdo do
posicionamento de explosdes césmicas. Em 2025, a missao
avancou com a conclusao da entrega de todos os subsistemas. O
modelo de engenharia foi montado e a carga util LECX (Localizador
de Explosdes Cdsmicas) passou por ajustes térmicos e ajustes na
eletronica para garantir desempenho em ambiente espacial. Em
2026, esta prevista a finalizacao da integragcao do modelo de voo,
realizacdo de testes e o lancamento, que permitird o inicio da
operagao de coleta de dados cientificos de explosdoes cdsmicas e
surtos de raios gama, validando subsistemas nacionais e
consolidando a capacidade nacional em plataformas CubeSat.

Satélite GOLDS-UFSC
O nanossatélite compde uma missao de desenvolvimento
tecnolégico que consiste nolancamento e na operagao deum
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nanossatélite para coleta de dados ambientais, oGlobal
OpenCollectingData System- GOLDSUFSC obteve importantes
avangos em 2025, com a finalizacao dos testes, da integragao e
preparagao do modelo de qualificacao/engenharia, denominado
FloripaSat2B, para langcamento a partir do territério nacional com o
foguete HanbitNano. A AEB acompanhou os ajustes finais, incluindo
a compatibilizacao da estacao de solo em Natal (RN) e a definicao
das frequéncias de comunicacao.

Satélite ITASAT-2

O ITASAT-2 é uma constelagao de nanossatélites que compde uma
missao de clima espacial para estudos da ionosfera e de
geolocalizacdao. Em 2025 houve avancos importantes, com inicio da
fase de detalhamento do projeto e realizacao da Revisao Preliminar
de Projeto — PDR. Também foram elaborados modelos funcionais
com emuladores e a documentacao técnica da arquitetura fisica. Em
2026, esperam-se a conclusao da fase de detalhamento do projeto,
o inicio da integragao e testes, o avango na fabricacao do modelo de
voo e consolidacao de parceria com a Administracao Nacional da
Aeronautica e Espaco — NASA para integracao da carga Util cientifica
EPIC.

Satélite SelenITA

OSelenITA, satélite desenvolvido pelo Instituto Tecnolégico de
Aeronautica — ITA em colaboracdao com a AEB, a NASA e outras
instituicbes parceiras, avancou com sucessoO em uma etapa
relevante de revisao técnica, a Revisao de Definicdo do Sistema
— Delta-SDR recebendo aprovacdao unanime de uma comissao
internacional de especialistas. Nessa fase, a equipe, composta



https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/revisao-de-projeto-preliminar-do-itasat-2-e-concluida-com-sucesso
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/revisao-de-projeto-preliminar-do-itasat-2-e-concluida-com-sucesso
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/satelite-do-ita-que-sera-enviado-a-lua-e-aprovado-em-mais-uma-etapa-de-revisao
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/brasil-e-argentina-fortalecem-a-cooperacao-espacial-no-workshop-de-aplicacoes-conjuntas-do-sabia-mar
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/brasil-e-argentina-fortalecem-a-cooperacao-espacial-no-workshop-de-aplicacoes-conjuntas-do-sabia-mar
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majoritariamente por alunos do ITA, apresentou propostas
detalhadas em areas como mecanica orbital, propulsao,
comunicagoes e gerenciamento de riscos, evidenciando a maturidade
técnica do projeto. OSelenITAé um nanossatélite do
tipoCubeSatcujo objetivo principal ¢ o estudo dos campos
magnéticos e do transporte de poeira na superficie lunar,
contribuindo com dados cientificos estratégicos para a exploracao da
Lua e reforcando a participacao do Brasil no Programa Artemis da
NASA.

Acesso ao Espaco
As acodes da vertente de investimento de acesso ao espaco, no PNAE
2022-2031, incluem o desenvolvimento de veiculos lancadores, de
seus sistemas e de seus subsistemas. Tais acoes possibilitam ao Pais
0 acesso autdbnomo de artefatos espaciais ao espaco a partir do
territorio nacional.

Motor-Foguete S50

O motorfoguete S50 avancou, em 2025, com a fabricacao e
preparacao de unidades de teste, o planejamento de ensaios
estruturais, estaticos e funcionais, além do desenvolvimento dos
sistemas de ignicao e controle. Esses testes permitiram consolidar a
documentacao técnica e validar a integracao com os veiculos VS50 -
Veiculo Suborbital e VLM1 - Veiculo Lancador de Microssatélites.

O motor S50 é fundamental para ampliar a autonomia brasileira em
acesso ao espaco, fortalecendo a industria nacional e o setor
aeroespacial. Contudo, houve atrasos significativos na entrega dos
motores devido a recuperacdo judicial da AVIBRAS, empresa
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responsavel pela fabricacdo, afetando diretamente o cronograma
dos projetos associados. Para 2026, esperam-se a retomada da
producao, novos testes eentregadas unidades restantes do S50.

Plataforma Suborbital de Microgravidade — PSM

A PSM é um modulo transportador de cargas Uteis para missoes em
ambiente de microgravidade que sera utilizada em experimentos no
ambito do Programa Microgravidade da AEB. Em 2025, o projeto
avancou com a verificacao e os ajustes finais do modelo de voo que
sera lancado por um foguete VS30 durante a Fase 02 da Operacao
Potiguar, prevista para o segundo semestre de 2026. A iniciativa
fortalece a industria brasileira e capacita recursos humanos, além
de viabilizar experimentos cientificos e tecnoldégicos em ambiente
de microgravidade.

Veiculo Suborbital VS-50

O VS50 avancou em 2025 com a realizacao de testes estruturais,
funcionais e de qualificagao parcial dos seus subsistemas, e ensaios
de vibragcao do Mddulo Dianteiro e integracao com o sistema de
separacao. O protoétipo foi preparado para envio a Alemanha, onde
serdao realizados novos ensaios. O Veiculo Suborbital VS-50 é um
veiculo de dois estagios capaz de oferecer até 15 minutos de voo em
ambiente de microgravidade para até 500 kg de carga util. O veiculo
é estratégico para validar tecnologias criticas do lancador VLM1 e
para fortalecer a capacidade nacional de acesso ao espaco. Apesar
dos avancos, houve atrasos devido a entrega de componentes
criticos, sobretudo os motores S50. Em 2026, espera-se dar
continuidade ao aprimoramento do projeto VLM-1, a capacitacao
técnica das equipes envolvidas e a elaboracao de novos estudos
técnicos e relatérios pds voo.
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Veiculo Lancador de Microssatélites VLM-1

O VLM-1 é um veiculo orbital voltado ao lancamento de cargas Uteis
com massa de pelo menos 30 kg em orbita terrestre baixa. Constitui-
se de trés estagios a propelente soélido, sendo os dois primeiros
estagios baseados nos motores-foguete S50. Em 2025, o projeto
avancgou com as evolucoes no desenvolvimento dos motores S50 e do
veiculo precursor VS-50, bem como com a preparacdo da
infraestrutura de lancamento. Os marcos alcancados nestes projetos
consolidam capacidades essenciais para o acesso independente do
Brasil ao espago. Para 2026, as prioridades incluem novos testes dos
motores S50 e avancos na qualificacao do VS-50.

Desenvolvimento de Competéncias

As acbes de desenvolvimento de competéncias compreendem a
capacitacao de recursos humanos e de desenvolvimento tecnologico
para atender as necessidades do PNAE, de forma a elevar as
capacidades técnicas, tecnoldgicas e industriais do Setor Espacial
Brasileiro. Além das iniciativas estruturantes,a exemplo do Programa
AEB Escola,relatadas anteriormente, a seguir, destacam-
seoutrasacoes realizadas nesse contexto.

Workshop AEB e UNIFA: Lancamento e Apresentacao do e-book
“Desafios Humanos, Regulatorios e Estratégicos para o Século
XXI”

O Workshop organizado pela AEB e Universidade da Forca Aérea
— UNIFA, realizado nos dias 18 e 19 de novembro, marcou o
lancamento doe-book “Desafios Humanos, Regulatérios e
Estratégicos para o Seculo XXI”, fruto da cooperacao técnica entre as
duas instituicoes.
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O e-book e o evento promoveram debates sobre sustentabilidade
das operacdes espaciais, fator humano na exploracao espacial e
governanca, regulacdo e planejamento estratégico. Com painéis
tematicos e participacao de especialistas, o workshop reforcou a
integracao institucional e a produgao de conhecimento aplicado ao
setor espacial brasileiro.

Figura 26 - Ebook

Desafios Humanos, Regulatdrios
e Estratégicos para o Século XXI

FEUNIFES

Fonte: AEB

Curso de Desenvolvimento de Negocios com Produtos e Servicos
Espaciais

O Curso de Desenvolvimento de Negocios com Produtos e Servigos
Espaciais, promovido pela AEB e pelo Instituto Federal do Parana —
IFPR, capacitou 44 participantes para atuar no desenvolvimento de


https://lnkd.in/dPdsypxv
https://lnkd.in/dPdsypxv
https://www2.fab.mil.br/bibliotecaunifa/images/Biblioteca/livrosdigitais/2025/programa_espacial_brasileiro
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negocios baseados em produtos e servicos espaciais. A formagao
abordou temas como economia espacial, modelos de negdcio,
propriedade intelectual e aplicacoes de dados espaciais, utilizando
metodologias ativas e aprendizagem baseada em projetos. Ao final, os
alunos apresentaram 44 propostas de startups, explorando solucoes
com potencial impacto socioecondmico. A iniciativa contribuiu para
disseminar a cultura de inovacao e de empreendedorismo, fortalecer o
ecossistema nacional e estimular a criagaio de novos
empreendimentos voltados ao espaco.

Infraestrutura de Aplicacoes

A seguir relatam-se as entregas relacionadas a infraestruturas,
instalacbes e equipamentos de solo; recursos logisticos; e
ferramentas, aplicacoes e sistemas computacionais que viabilizam a
conducao das atividades espaciais do Pais e a entrega de servicos a
sociedade e ao Estado a partir de sistemas espaciais.

Centro de Operacoes com Baldoes da Regiao Amazonica — COBRA

Em 2025, avancou-se com a implantacao do Centro de Operagoes
com Baldes da Regiao Amazonica — COBRA, que utiliza infraestrutura e
equipes da Universidade Federal do Tocantins — UFT. A area destinada
ao centro foi adquirida e sua infraestrutura planejada em cooperacao
com o CNES (Centre Nationald'Etudes Spatiales). Quatro profissionais
da UFT foram capacitados em Toulouse, e equipes brasileiras
acompanharam uma campanha de langcamento de balao de grande
porte no Canada. Também foi realizado um Workshop de Ciéncias com
Baldes na UFT. Os dados coletados com estas operagbes serao
utilizados para melhoria da previsao do tempo e clima e em
modelos hidroagrometeoroldgicos, cujos beneficios sdo vinculados a
mitigacao de perdas por eventos naturais e o consequente aumento
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da produtividade agricola.

Manutencao de infraestruturas espaciais

A acao de manutencao das infraestruturas espaciais do PEB em
2025 concentrou-se na conservacao, ampliacao e modernizacao das
infraestruturas de desenvolvimento de operacoes e de apoio as
operagcdes espaciais, incluindo satélites, foguetes suborbitais e
lancadores de satélites. Foram mantidos laboratérios especializados
do INPE, como o Laboratério de Integracao e Testes (LIT) e os
centros de rastreio, controle, recepcao e distribuicao de dados, além
dos centros de lancamento CLA e CLBI, do DCTA. Essas
infraestruturas sustentam programas como PRODES, DETER e
diversos sistemas de monitoramento ambiental, climatico e
territorial.

Outras acoes e projetos

A seguir, relatam-se acoes e projetos pontuais conduzidos pela AEB.
Trata-se de agbOes complementares aquelas previstas no PNAE
2022-2031, voltadas a atender demandas especificas, promover
articulacoes institucionais ou explorar oportunidades estratégicas
que surgem no contexto das atividades espaciais.

Motor Foguete a Propelente Liquido L25 (MFPL L25)

O MFPL L25 é um motorfoguete a propelente liquido desenvolvido
pelo Instituto de Aeronautica e Espaco — IAE, projetado para atuar
como terceiro estagio do VLM1, substituindo o S44 e aumentando a
precisao de insercao orbital. Em 2025, o projeto avangou com o
desenvolvimento e testes das camaras de empuxo, ensaio da bomba
de oxidante, brasagem de componentes, adequagcao da
infraestrutura de ensaios e a aquisicao de equipamentos


https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/map/deforestation
https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/map/deforestation
https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/map/alerts
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especializados. O motor permitird maior precisdao na insercao de
cargas Uteis em Orbita, maior seguranca e menor impacto ambiental e
o dominio nacional da tecnologia de propulsao liquida. Espera-se para
0os proximos exercicios a realizacdo de testes de prototipos, a
integracdo com o terceiro estagio do VLM-1, avanco na qualificagao
dos sistemas e ampliacao da infraestrutura de testes.

1° Seminario de Seguranca, Desenvolvimento e Defesa no
Ambiente Espacial

O 1° Seminario de Seguranca, Desenvolvimento e Defesa no Ambiente
Espacial, realizado em parceria entre a AEB, Escola Superior de Defesa
— ESD, Universidade da Forca Aérea — UNIFA e o Centro William J.
Perry de Estudos de Defesa Hemisférica — WIPC, reuniu especialistas
civis e militares, representantes da industria, academia e governo para
discutir temas estratégicos do setor espacial brasileiro. O evento
abordou governanca, desenvolvimento tecnolégico, inovacao,
seguranca e defesa no dominio espacial, além de cooperacao
internacional. Com painéis tematicos e sessoes de debate, o0 seminario
promoveu a integracao interinstitucional e o dialogo sobre politicas
publicas, defesa e inovacao.

Figura 27 - 1° Seminario de Seguranca, Desenvolvimento e Defesa no
Ambiente Espacial

Fonte: AEB 60

Publicacao do PNAE em Foco 2024

A publicacio PNAE em Foco 2024 ¢ um relatério anual que
apresenta os principais avancos, resultados e perspectivas do
Programa Nacional de Atividades Espaciais. Desenvolvida no ambito
do Observatorio do Setor Espacial Brasileiro — OSEB, a iniciativa
busca ampliar a transparéncia e fortalecer a comunicagcao
institucional, aproximando a politica espacial da sociedade,
academia e setor produtivo. Além disso, a publicacdo, nesta ultima
versao, incluiu analises e avaliacoes sobre a execucao do PNAE,
apresentando graficos e indicadores estratégicos, além de
informacoes sobre os recursos disponibilizados ao Programa. Seu
objetivo é apoiar a tomada de decisao, disseminar informacdes e
consolidar o acompanhamento da politica espacial.

Figura 28 - PNAE em Foco

| Programa Nacional de
| Atividades Espaciais
Resultac nual

Fonte: AEB

Revisao do PNAE (2022-2031)

A revisao do Programa Nacional de Atividades Espaciais — PNAE
2022-2031 tem o objetivo de alinhar este instrumento de
planejamento de longo prazo do setor espacial brasileiro a evolucao
do cenario tecnolégico global, as reconfiguracoes das dindmicas



https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/seminario-reforca-papel-estrategico-do-brasil-no-espaco-e-conclui-programacao-em-brasilia
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/seminario-reforca-papel-estrategico-do-brasil-no-espaco-e-conclui-programacao-em-brasilia
https://observatorio.aeb.gov.br/publicacoes-e-noticias/publicacoes/pnae-em-foco-2024
https://observatorio.aeb.gov.br/publicacoes-e-noticias/publicacoes/programa-nacional-de-atividades-espaciais-pnae
https://observatorio.aeb.gov.br/publicacoes-e-noticias/publicacoes/programa-nacional-de-atividades-espaciais-pnae

—
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geopoliticas e as prioridades nacionais de desenvolvimento
socioecondmico, soberania e autonomia. Em 2025, foram realizados
diagndsticos iniciais, o planejamento das atividades de revisao, a
criacdo de grupos técnicos e consulta publica inédita na plataforma
Brasil Participativo, que contou com a participacao de instituicoes, de
especialistas e da sociedade. Também houve a proposiciao de
indicadores para monitoramento do Programa, e de ajustes taticos,
conservando a orientagao estratégica de Estado preconizada no
instrumento. Dessa forma, a revisao busca fortalecer a governanca,
garantir transparéncia e participacao social, e preparar o Brasil para
desafios inerentes a nova era espacial.

Regulamentacao e Licenciamento

As Atividades de Regulamentacdao e Licenciamento da Agéncia
Espacial Brasileira — AEB compreendem o conjunto de acoes voltadas
ao desenvolvimento, atualizacao e implementacao de normas,
procedimentos e instrumentos regulatérios aplicaveis as atividades
espaciais no pais. No exercicio de 2025, os esforcos concentraram-se
nas discussdes acerca da implementacao de novos normativos
previstos na Agenda Regulatéria, culminando na publicacao e
execucao da Estratégia de Governanca e Controle para a
Implementagdo de Atos Normativos e Anadlises de Impacto
Regulatorio — AIR no ambito da AEB por intermédio da Portaria
PRE/AEB n® 1752, de 23 de junho de 2025.

Durante o ano, a AEB trabalhou intensamente junto a outros atores do
Setor Espacial Brasileiro para a regulamentacao da Lei de Atividades
Espaciais — LAE, instituida pela Lein® 14.946/2024. A regulamentacao
da LAE foi objeto dos Trabalhos do GT22 do CDPEB, cujo produto foi
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uma minuta de decreto de regulamentacdao encaminhado a Casa
Civil da Presidéncia da Republica. A regulamentacao permitira a
plena aplicacao da LAE, viabilizando a sua efetiva execucgao,
garantindo a seguranca juridica e regulacao das atividades espaciais
no Brasil.

Destaca-se, ainda, a emissao da primeira autorizacao para
lancamento comercial a partir do territério nacional, referente ao
lancamento do veiculoHanbitNano, da empresa sul-coreana
INNOSPACE, no ambito da OperacaoSpaceward, configurando um
marco histérico para o Programa Espacial Brasileiro — PEB. A
operacao possibilitou, pela primeira vez, a atuacao do Estado
brasileiro na supervisao do processo de licenciamento e autorizagao
de lancamentos comerciais. Registre-se, adicionalmente, que a
realizacdo do lancamento contou com a participacao inédita de uma
seguradora nacional na emissao de apolice de seguro de uma
operacao espacial comercial no Pais, a Chubb Seguros Brasil S.A.,
com coordenacao do Defense Bank.

Ainda nesse contexto, destaca-se a assinatura de um Acordo de
Cooperacao Técnica — ACT entre AEB, Empresa de Projetos
Aeroespaciais — ALADA e Comando da Aeronautica — COMAER que
delineia as atribuicdes e processos de trabalho essenciais tanto para
a fase de implantacao quanto para a fase de operagao de
lancamentos realizados por operadores espaciais civis, utilizando a
infraestrutura dos Centros de Langamento do COMAER em territério
nacional.



https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/AEB
https://brasilparticipativo.presidencia.gov.br/processes/AEB
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1.752-de-23-de-junho-de-2025-638082032
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1.752-de-23-de-junho-de-2025-638082032
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14946.htm
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-alada-e-comaer-selam-acordo-historio-para-impulsionar-o-programa-espacial-brasileiro
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-alada-e-comaer-selam-acordo-historio-para-impulsionar-o-programa-espacial-brasileiro
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Figura 29 - Assinatura de Acordo de Cooperacgao Técnica

Fonte:_AEB

Editais de subvencao da Finep

O ano de 2025 consolidou avancos relevantes no contexto dos
projetos financiados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnoldgico — FNDCT, em especial na parceria entre a AEB
e Finep no acompanhamento de projetos estruturantes apoiados por
subvencao econdomica. Nesse contexto, dois workshops foram
realizados em Sao José dos Campos, em abril e em outubro,
evidenciando progressos expressivos em iniciativas voltadas a
ampliacao da autonomia tecnoldgica nacional, ao fortalecimento da
soberania no acesso ao espaco e a dinamizagao da industria
aeroespacial brasileira. Um dos workshops tratou principalmente da
utilizacao da infraestrutura do Estado em apoio a esses projetos.

Entre os destaques, sobressai o Satélite de Observagao da Terra de
Altissima Resolucao — SatVHR, conduzido pelo arranjo de empresas
liderado pela Visiona Tecnologia Espacial S.A. Em 2025, foram
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elaborados e emitidos os planos de desenvolvimento, verificacao,
gestao de riscos e garantia do produto. Para 2026, espera-se a
conclusao da fase de detalhamento do projeto, quando devera
ocorrer a Revisao Critica de Projeto — CDR do sistema.

Outro avanco relevante nesse contexto refere-se
aoMicrolancadorBrasileiro — ML-BR, projeto estratégico para a
consolidagao da capacidade nacional de desenvolvimento de
sistemas de lancamento, conduzido pelo arranjo empresarial
capitaneado pela CENIC. Em 2025, o ML-BR realizou a CDR, etapa
formal que atesta a maturidade e a consisténcia do projeto para o
inicio das fases de fabricacao, integracao e testes. Apds esta etapa,
o projeto avancou para a fase de fabricacao dos motores que
compoem os estagios do foguete.

No campo da propulsao e da formacao de competéncias, destaca-se
o Foguete de Treinamento e Capacitacao a Propelente Liquido —
DVL25, desenvolvido pela empresaDeltaV. O projeto apresentou
evolucado relevante ao reforcar a base tecnoldgica necessaria para
futuras operacoes suborbitais e para a capacitacao de equipes
técnicas. O DVL25 avancou na fase de qualificacdo do motor em
bancada, utilizando banco de testes construido na Universidade de
Brasilia — UnB especificamente para esse fim.

Catalogo da industria espacial brasileira

O site do catalogo da industria espacial brasileira foi langado
durante oSpaceBRShow 2025, com o objetivo de consolidar em um
Unico ambiente digital, informacdes estratégicas, conteldos
institucionais e dados sobre o setor industrial espacial nacional,
funcionando como uma plataforma de informagao, divulgacao e
articulacao entre



https://spaceindustry.aeb.gov.br/pt-br/
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governo, industria, academia e parceiros internacionais. O lancamento
marcou a disponibilizagao publica de funcionalidades voltadas a
centralizacao de dados sobre o setor espacial privado, ao
mapeamento de empresas e competéncias tecnolodgicas, a consulta
interativa por areas de atuacdo, produtos, servicos e localizagao
geografica, bem como a divulgacdo de noticias, eventos e
oportunidades, tendo o site sido posteriormente atualizado para
incorporar sugestdes de usuarios e aprimorar a experiéncia e a
utilidade da plataforma. Encerrou o0 ano com 61 empresas registradas
e 102 perfis criados.

Eventos de Empreendedorismo

Ao longo de 2025, a AEB promoveu e participou de eventos
estratégicos voltados ao fortalecimento, a inovacdo e a
internacionalizacao do setor espacial brasileiro, destacando-se o
Space Industry Workshop (2 e 3 de abril de 2025), que reuniu 136
participantes da industria, governo, academia e instituicoes do setor
para discutir economia espacial, governanca e interacao com o poder
publico, resultando em um relatorio final com recomendacoes
estratégicas para o crescimento coordenado do setor; o Forum da
Industria Espacial Brasileira, realizado no ambito doSpaceBR Show,
que abordou temas como eficiéncia da governanca, soberania
nacional, rotas tecnoldgicas e seguranca juridica; o workshop
“StrategicRoadmap forthe Brazilian Space Economy”, organizado pela
AEB e conduzido pela UNOOSA no ambito do Projeto BRA/20/021 em
parceria com o PNUD, com um primeiro dia aberto ao publico e um
segundo voltado a gestdo da AEB para revisdao e aprimoramento do
plano de acao; e a participacao da AEB, na Space Business Week
2025, com foco na promocao do catalogo do setor e na divulgacao de
oportunidades de investimento.
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Fonte: AEB
Parcerias com parques tecnoldgicos
Durante o ano de 2025 a AEB assinou instrumentos de cooperacao
com os parques tecnoldgicos: CIMATEC (Salvador-BA) e Agora Tech
(Joinville-SC). Foi iniciado o processo para que a AEB se torne
associada a ANPROTEC (Associacao Nacional de Parques
Tecnoldgicos e Ambientes de Inovacao.

Figura 31 - Assinatura de Cooperagao com CIMATEC

e
Fonte: AEB


https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/space-industry-in-brazil-reune-especialistas-para-debater-inovacao-e-sustentabilidade-no-setor-espacial
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/spacebr-show-2025-reune-lideres-e-especialistas-para-fortalecer-o-setor-espacial-brasileiro
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/spacebr-show-2025-reune-lideres-e-especialistas-para-fortalecer-o-setor-espacial-brasileiro
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-participa-do-world-space-business-week-2025-em-paris
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-participa-do-world-space-business-week-2025-em-paris
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-firma-parceria-para-impulsionar-o-setor-espacial-brasileiro
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Encomenda Tecnoldgica

Em 2025 o projeto da Encomenda Tecnolégica, denominado Sistema
de Navegacao Inercial — SNI, chegou nas fases finais, com o
desenvolvimento do protétipo e a inclusdo do sistema a bordo do
foguete sul coreanoHanbitNano na Operacao Spaceward. O sistema €
constituido por sensores e algoritmos de navegacdao capazes de
determinar, com precisao, a posicao, velocidade e atitude de foguetes
e veiculos espaciais. Aléem das aplicagdes aeroespaciais, a tecnologia
pode ser usada em drones, veiculos terrestres, embarcacoes e
dispositivos de Internet das Coisas — IoT, representando um avango
estratégico para a industria nacional.

Cabe ressaltar que, no exercicio de 2025, a AEB enfrentou diversos
obstaculos e restricdes na implementacdo dos projetos, iniciativas e
acoes relatadas. De forma geral, as principais restricdes enfrentadas
estao relacionadas a limitacdo de recursos humanos especializados, a
disponibilidade orcamentaria insuficiente para sustentar o ritmo da
execucao, e a complexidade institucional que exige elevada
coordenacao entre diferentes érgaos e parceiros.

Tais condicdes afetaram cronogramas e a capacidade de gerar
produtos e servicos para a sociedade, ainda que nao tenham
inviabilizado a continuidade das iniciativas, projetos e acdées nem a
obtencao de resultados relevantes no ambito do Programa Espacial
Brasileiro.
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GOVERNANCA CORPORATIVA,
ESTRATEGICA E ALOCACAO DE
RECURSOS )

4.1 ESTRUTURA DE GOVERNANCA CORPORATIVA

A estrutura de governanca corporativa da AEB é definida em normas e
regulamentos e esta ancorada em sua lei de criacdo, no Decreto que
institui sua estrutura regimental e na portaria que detalha essa
estrutura, constantes do sitio da autarquia na pagina de
Legislacao/Atos Normativos.

4

Vale ressaltar que no ano de 2025 foram iniciados estudos a fim de
atualizar e consolidar normativos com o objetivo de redesenhar a
estrutura posta e atribuir as competéncias neles exaradas as
respectivas Unidades, de acordo com suas responsabilidades
regimentais. A expectativa é que em 2026 a Politica de Governanca,
Gestao da Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestao —
POLIGRI/AEB, disposta na Portaria n® 62, de 9 de maio de 2017, seja
revisada de forma a tornar mais célere, continuo e fluido o
aprimoramento da governanca corporativa.

4.2 PLANO ESTRATEGICO

O Planejamento Estratégico é essencial para as corporagcoes
tecnologicas e inovadoras na nova economia espacial.

A AEB esta atenta a este ambiente de rapida mudanca e, por esse
motivo, desenvolveu seu Plano Estratégico para o periodo de 2023 a
2026, com o proposito de fornecer uma estrutura para alinhar os
objetivos institucionais com as politicas publicas do setor de espaco.

Nesse sentido, visa a garantir que a tecnologia, os processos de
trabalho, a inovacao, sua infraestrutura e, principalmente, seus
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profissionais sejam o elo integrador que possibilite a AEB
coordenar, de maneira eficiente e eficaz, o Programa Espacial
Brasileiro — PEB.

4.3 APOIO DA ESTRUTURA DE GOVERNANCA
CORPORATIVA

No intuito de promover a governanca, gestao da integridade, riscos
e controles internos da gestao, a AEB aprovou em maio de 2017
sua Politica de Governanca, Gestdao da Integridade, Riscos e

Controles Internos da Gestao — POLIGRI/AEB na forma da Portaria
n° 62, de 9 de maio de 2017.

A Politica de Governanca e suas eventuais normas
complementares, metodologias, manuais e procedimentos
aplicam-se a todos os niveis de gestdao e unidades da AEB,
abrangendo os gestores, servidores, prestadores de servico,
colaboradores, estagiarios, consultores externos e quem, de
alguma forma, desempenhe atividades nesta autarquia, devendo
também ser conhecidas e observadas pelo Conselho Superior da
AEB.

No entanto, tendo em vista a publicacao do Decreto n® 11.192/
2022, que aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissao e das Funcdes de
Confianca da Agéncia Espacial Brasileira — AEB, a expressiva
movimentacao de servidores no ano de 2023 e a premente
necessidade de dar prosseguimento as acdes de aprimoramento da
governanca, faz-se necessario ajustar as instancias responsaveis e
suas competéncias.



https://www.gov.br/aeb/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/competencias
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-62-de-9-de-maio-de-2017-20203238
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-62-de-9-de-maio-de-2017-20203238
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-62-de-9-de-maio-de-2017-20203238
https://www.planalto.gov.br/cCivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11192.htm
https://www.planalto.gov.br/cCivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11192.htm
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4.4 ACOES DE TRANSPARENCIA,

INTEGRIDADE

A Ouvidoria é o canal de comunicacao direto entre o cidadao e a
Agéncia, permitindo o registro de elogios, denuncias, reclamacoes,
solicitacdes e sugestoes que contribuem para o aprimoramento dos
servicos oferecidos a sociedade.

OUVIDORIA E

O Servico de Informacao ao Cidadao — SIC da AEB, opera em conjunto
com a Ouvidoria e atua no atendimento dos pedidos de Acesso a
Informacao.

Em 2025, a AEB intensificou seu compromisso com a transparéncia e
a participacao cidada, investindo em canais de comunicagcao mais
eficientes e na melhoria continua dos servicos prestados, e os
atendimentos foram realizados pelos seguintes canais:

» Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso a Informagao Fala.BR

e E-mail da Ouvidoria: ouvidoria@aeb.gov.br

e E-mail do SIC:sic@aeb.gov.br

e Site da AEB: Ouvidoria e Servico de Informacao ao Cidadao

* Protocolo/Correspondéncia: Setor Policial, Area 5, Quadra 03,
Bloco A, sala 07 (Térreo)

e Telefone da Ouvidoria: (61) 2033-4500

« Atendimento presencial: Setor Policial - SPO — Area 5, Quadra 03,
Bloco A, sala 220

OUVIDORIA

Ao longo de 2025, foram registradas 190 manifestacdes de ouvidoria,
sendo 122 pelo Fala.BR e 68 pelos demais canais de comunicagao (e-
mail, oficio, carta, presencial). Dessas, por ndo serem de competéncia
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da Ouvidoria da AEB, 21 foram encaminhadas a outras ouvidorias.
De forma que, 145 manifestacbes foram respondidas e 24
arquivadas por insuficiéncia de dados ou incompreensao dos
pedidos, totalizando 169 manifestacdes recebidas.

Deste total, 100% das demandas foram atendidas dentro do prazo
estabelecido pela legislacao pertinente, com um tempo médio de
resposta de 8,8 dias e 64,29% dos usuarios se declararam
satisfeitos com o atendimento.

A Figura 32 detalha os tipos de manifestagdes recebidas em 2025,
enquanto o Grafico 3 e a Figura 33 apresentam o indice de
satisfacao e resolutividade, que atingiram, respectivamente,
64,29% e 93,15%, com base nos usuarios que responderam a
pesquisa de satisfacao do Fala.BR.

Figura 32 - Tipos de Manifestacoes Recebidas

TIPO DE )
MANIFESTAGAO

MOTIVO ARQUIVAMENTO @

@ RECLAMAGAO 2
m SOLICITACAO 13
DENUNCIA 8
SUGESTAO 19
@ ELOGIO 1

SIMPLIFIQUE

*Considera apenas as manifestactes Respondidas e Em Tratamento.

Fonte: “Painel Resolveu?”
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Grafico 3 - Satisfacao do Usuario

SATISFACAO DO USUARIO

— (Voce esta satisfeito(a) com o atendimento?)

Respostas
° @ & Muito Satisfeito

270 75
28.57T%

® = Regular : =

64,29%

Satisfacao Média

® & Muito Insatisfeito

® & satisfeito

TOTAL DE RESPOSTAS 7/

Fonte: “Painel Resolveu?”
Figura 33 - Indice de Resolutividade

RESOLUTIVIDADE

(Indicada pela Ouvidoria)

Sim Nao

93,15% 6,85%

# Considera as manifestagdes com resposta conclusiva pela Ouvidoria

Fonte: “Painel Resolveu?”
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Servico de Informacao ao Cidadao - SIC

No mesmo periodo, o SIC atendeu 42 pedidos de acesso a
informacao em um prazo médio de 9,2 dias, demonstrando
agilidade e eficiéncia no atendimento as solicitacoes dos cidadaos.
A auséncia de omissoes e o alto indice de cumprimento dos itens
de transparéncia ativa reforgam o compromisso da Agéncia com a
transparéncia e com o acesso a informacao.

Grafico 4 - Assuntos mais Demandados
ASSUNTOS MAIS DEMANDADOS

Concursos e processos seletivos 42,86%

Transparéncia e acesso a informagéo _ 9,52%

Agente Publico 4,76%

|—
Gestdo Pablica - 4,76%
Fonte: Dados do Painel LAI
Grafico 5 - Decisoes em Sede de Recurso

DECISOES EM SEDE DE RECURSO

RECURSOS DECIDIDOS POR INSTANIA@ DECISOES SOBRE 0OS RECURSOS @

FrEre g 1 Instancia

16,67% Hael¥]

@ Mantém decisdo @ Reverte decisdo @ Reverte parcialmente

1* Instancia

2° Instancia

cGu

CMRI

Total de pedidos que chegaram a recurso (respondidos e em tramitagao):

Fonte: Dados do Painel LAI
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Grafico 6 - Panorama de Pedidos

EDIDOS
42 282°/319

Tempo médio de resposta
o . Acesso Concedido 66,67%
Pedidos recebidos 5
I o 9,2 dias
nformacao inexistente - 90%

1 00% Acesso Darmaltor\cedldo- 7.14%

Respondldos no prazo Orgac nao tem competéncia para - 7 14%
responder sobre esse assunto

Nivel geral de satisfacao

Acesso Negado . 4,76%
0%
0 Pergunta Duplicada/Repetida I

Respondidos fora do
prazo

£,30%

1,00 5,00
Fonte: Dados do Painel LAI

Grafico 7 - Transparéncia Ativa

TRANSPARENCIA ATIVA
| Assuntos e itens Historico InformacBes classificadas '
\
@ @
\ 97,96% (48/49) — 49/49
Itens cumpridos — Itens avaliados/total
DISTRIBUICAO DAS AVALIACOES DOS ITENS @ @® Cumpre ® Nao Cumpre

Fonte: Dados do Painel LAI
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Carta de servicos e plataforma de transformacao digital
A Carta de Servicos da AEB € um instrumento de gestao publica, que
contém informacoes sobre os servicos publicos prestados de forma

direta ou indireta pelos 6rgaos e entidades da administracao publica
e esta disponivel no Portal da AEB.

4

O documento encontra-se em constante aperfeicoamento, no
ambito do programa Plataforma de Transformacao Digital do
Governo Federal (Gov.br). Atualmente, estdo disponiveis nessa
plataforma os seguintes servicos:

e Servigcos de agendamento de visitas educacionais ao Centro
Vocacional Tecnoldgico Espacial — CVT-E, localizado em
Parnamirim/RN;

e Solicitacao de participacao ou apoio da AEB em eventos
relacionados ao setor espacial, com o objetivo de divulgar e
disseminar conhecimento;

e Solicitacdo de inclusao no Catalogo das Empresas Espaciais
Brasileiras;

e Solicitacdo de inclusdo no Catalogo de Fornecedores do Centro
Espacial de Alcantara — CEA; e

e Envio de proposta ao ProSAME.

Integridade

Como parte das agOes propostas pela Politica de Governanca,

Gestao da Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestao —

POLIGRI/AEB e nointuito de promoveruma cultura pautada na
integridade no ambito da AEB, forampublicados, em 2019 o
Programa de Integridade da AEB e ao Plano Bianual de Integridade.
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No entanto, conforme mencionadono item 4.3, para uma melhor
implementacao da POLIGRI/AEB, principalmente para o
monitoramento mais efetivo da integridade foi proposta a alteragao
dessa Politica, bem como da area responsavel por liderar este
tema. A expectativa é que este novo normativo seja publicado em
2026 parasuasubsequenteimplementacao.

Atividades correcionais

As atividades correcionais da AEB sao desempenhadas pelo
Gabinete da Presidéncia que, na auséncia de uma unidade de
correicao instituida, assume as atribuicdes de 6rgao competente
para exercer as atividades de prevencao e correicao permanente,
atuando para garantir a integridade e a eficacia das operacoes da
Agéncia.

Na execugcao dos trabalhos correcionais, que visam apurar a
responsabilidade por suposto desvio de conduta cometido por
servidor, o Gabinete da Presidéncia, como referéncia para tais
atividades, é encarregado por promover e supervisionar o0s
procedimentos e processos instaurados.

Para a execugao das atividades correcionais, podem ser utilizados
os instrumentos de carater investigativo, como a Sindicancia
Investigativa — SINVE e a Investigacao Preliminar Sumaria — IPS,
que precedem a instauracao dos processos punitivos, Processo
Administrativo de Responsabilizacao — PAR e do Processo
Administrativo Disciplinar — PAD, e sao empregados com o intuito
de buscar elementos que possam ensejar a instauracao de
procedimento mais gravoso.


https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=5&data=10/05/2017
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=5&data=10/05/2017
https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=5&data=10/05/2017
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-263-de-11-de-outubro-de-2019-221810647
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Além disso, é possivel o emprego do Termo de Ajustamento de
Conduta — TAC, que pode ser utilizado como ferramenta disciplinar
para ilicitos administrativos de menor potencial ofensivo.

No segundo semestre de 2024, a Agéncia participou da terceira
rodada do ciclo de Avaliagado e Acompanhamento da Gestao
Correcional conduzido pela Coordenacao-Geral de Supervisao do
SISCOR da Corregedoria-Geral da Uniao — CGSSIS/DIOR/CRG, que
culminou no estabelecimento de um ajuste entre os integrantes da
CRG e o Gabinete da Presidéncia da AEB, materializado em um plano
de providéncias de curto prazo, cuja implementacao perdurou por
todo o ano de 2025.

O diagnéstico realizado em conjunto com a equipe da CRG/CGU e
que fundamentou a elaboracao do plano de providéncias, identificou
que a atividade correcional desenvolvida pela AEB é caracterizada
por um baixo percentual de procedimentos disciplinares punitivos,
baixa incidéncia de procedimentos instaurados para apurar a
responsabilidade de entes privados e pela incompletude ou
inexisténcia de informacoes correcionais em transparéncia ativa. Tal
situacao € consequéncia do acumulo de funcdes que pesa sobre a
chefia do Gabinete da Presidéncia, do quadro diminuto de servidores
com o qual operava o Gabinete até novembro de 2025 e, como
consequéncia, da auséncia de um servidor dedicado exclusivamente
aos temas correcionais.

Portanto, com o propdsito de reverter esse quadro, a maioria das
atividades desenvolvidas na area correcional da AEB durante o ano
de 2025 estiveram condicionadas a execucdo do plano de
providéncias acordado com os representantes da CRG/CGU.

O plano de providéncias, que permanece em execucao, foi
elaborado com a finalidade de estabelecer as acoes que deveriam
ser adotadas pela AEB para organizar as suas atividades
correcionais e iniciar o processo de instituicao de sua unidade
correcional propria. Para tanto, foram acordadas 10 acgoes,
reunidas em trés grupos de recomendacoes: revisao normativa,
transparéncia ativa e gestao de riscos, e medidas de conformidade
em sistemas, conforme demonstra a tabela a seguir:

Tabela 3 - Descricdo das Ac¢oes e Nivel de Execucao do Plano
de Providéncias Acordado com a Coordenacao-Geral de

Supervisao/CGU
Recomendagdo  Agido Status Prazo
Gestdo de Riscos e  1- Revisar o plano de integridade. Atendida 30/01/2026
medidas de
conformidade em
sistemas 2- Selecdo de servidores para atuar nas  Atendida 300172026
atividades correcionais (Comissdo
PAD).
3- Realizar capacitagies em matéria Em andamente 30/01/2026
correcional
4- Selecionar servidor para atuar com as  Em andamento  30/01/2026
atividades correcionais (Corregedoria).
5- Criar o plano setorial de prevencdo e Prevista 30M01/2026
enfrentamente do assédio e da
discriminacdo.
G- Organizar e priorizar 0s processos Prorrogada 28103712026
pendentes de andlise
Revisdo normativa 7- Elaborar o ato de delegacdo de Prorrogada 2810272026
competéncia a um servidor para tratar da
matéria correcional.
8- Estruturar as atividades de correicao.  Prorrogada 3110372026
Transparéncia ativa 9- Elaborar relatorio de Gestao Atendida 29/0872025

Correcional

10- Inserir as informaces que atendam  Atendida 30/04/2025
as normas de Transparéncia Ativa da

CRG/CGU no site da AEB

Fonte: Gabinete da Presidéncia da AEB.
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Considerando as atividades correcionais propriamente ditas, no ano
de 2025 foi conduzida uma unica IPS, relacionada a um caso
envolvendo a suposta percepcao indevida de auxilio-moradia. A
ciéncia do fato foi registrada em 2022 diretamente na Corregedoria-
Geral da Unido, que conduziu a investigacao preliminar sumaria e
encaminhou o processo para a AEB. Contudo, dado que o processo
estava ha poucos dias do término dos prazos prescricionais quando foi
recepcionado, o desfecho da analise foi o arquivamento por
prescricao do prazo. Outros cinco processos disciplinares estao em
andamento e em diferentes estagios de analise.

s

Ao longo do ano foram realizadas rodadas de reunides com outras
instancias do sistema de integridade da AEB — a Comissdo de Eticae a
Ouvidoria — com a finalidade de aprimorar as estratégias de prevencao
ao assédio moral e sexual.

Com o ingresso dos novos servidores, a partir da publicacao da
Portaria CGP/DPOA/AEB n° 57 de 30 de outubro de 2025, iniciou-se a
selecao de um servidor para cuidar exclusivamente das atividades
correcionais e apoiar a execucao das acgdes previstas no plano de
providéncias.

Aequipe responsavel pelas atividades correcionais da AEB
realizouuma sequéncia de cursos de aperfeicoamento em matéria
correcional durante o ano, sendo que apenas nos meses de novembro
e dezembro foram realizadas 67 horas em cursos na area.

Também foi implementada uma nova estrutura de gestao de
dados para as atividades correcionais da AEB, o que permitira
ampliar a eficiéncia na conducao dos procedimentos disciplinares e a

71

transparéncia interna e externa das atividades. Foi introduzido nas
rotinas da gestao correcional da AEB o uso de um assistente de
inteligéncia artificial e que tem propiciado maior eficacia na gestao
documental e na aplicagao da legislacao e das normativas
pertinentes.

Com o aumento da forca de trabalho da AEB, em decorréncia da
assuncao de novos servidores, foi iniciada a organizacao de uma
consulta interna para o recrutamento de servidores da agéncia
interessados em colaborar nos trabalhos da Comissao Permanente
de Processo Administrativo Disciplinar. O objetivo é constituir uma
comissdo que funcione em carater permanente, com membros
titulares e suplentes e que terao um mandato determinado, de
maneira que seja possivel dar celeridades as analises dos
processos disciplinares pendentes e reduzir o tempo médio dos
procedimentos praticado atualmente. A estratégia da constituicao
de uma comissao permanente pretende evitar a morosidade
associada aos tramites de constituicao, treinamento e dissolucao
das comissdes temporarias e que, geralmente, sdo orientadas para
a analise de processos disciplinares singulares.

Com os esforcos envidados para a completa implementacao do
plano de providéncias, a adocao sistematica dos sistemas da
Controladoria-Geral da Uniao e a atualizacao das rotinas de gestao
de dados correcionais, espera-se ampliar o compromisso da
Agéncia Espacial Brasileira com um ambiente integro e orientado
para a transparéncia e a ética publica.


https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-cgp/dpoa/aeb-n-57-de-30-de-outubro-de-2025-666260683
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4.5 CONTROLE INTERNO E AUDITORIA

A Auditoria Interna - AUDIN, orgao de assisténcia direta e imediata a
Presidéncia da AEB, é d6rgao auxiliar do Sistema de Gestao de Riscos e
Controle Interno do Poder Executivo federal — SCI e realiza atividade
de avaliacao e consultoria com o objetivo de adicionar valor e
melhorar as operagbes da Agéncia, contribuindo para o
aprimoramento de seus processos gerenciais e o alcance de seus
objetivos, em conformidade com as orientacoes da Controladoria
Geral da Uniao — CGU e do Tribunal de Contas da Uniao — TCU.

Sua atuacao é pautada pela autonomia técnica e objetividade, livre de
interferéncias na determinacao do escopo, na execucao dos
procedimentos, no julgamento profissional e na comunicagao dos
resultados.

A seguir sao apresentados breves relatos das atividades
desenvolvidas pela AUDIN em 2025. Informacdes mais detalhadas
sobre essas atividades e sobre os servicos de auditoria de avaliacao e
consultoria executados nesse exercicio podem ser encontradas no
Relatério Anual de Auditoria Interna — RAINT de 2025, publicado no
portal da AEB na internet.

ATUACAO DA AUDIN NA INTERLOCUCAO COM A CGU

A AUDIN faz a interlocucdao entre as areas da AEB e a CGU nos
pedidos de informacao e diligéncias decorrentes de acoes de controle
realizados por aquele Orgao de Controle Interno.

As interacOes entre a CGU e as diversas areas da AEB, inclusive a
prépria AUDIN, sao realizadas ordinariamente no ambiente do e-CGU,
sistema desenvolvido pela Secretaria Federal de Controle Interno -
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SFC, érgao especifico singular da CGU, para gestdo da Atividade de
Auditoria Interna Governamental (o antigo e-Aud).
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Em 2025 foram realizadas 62 interacdes entre as areas da AEB e a CGU em dez diferentes tarefas cadastradas no sistema e-CGU, relativas a
quatro diferentes trabalhos ou pesquisas. Cada interacao representa um registro em uma tarefa, seja da CGU, seja da AEB. Em 31 de
dezembro de 2025 o estagio de desenvolvimento desses trabalhos se encontrava em uma das seguintes nove situacoes:

e 1 - Em monitoramento; e
e 2 — Encerrado.

As descricGes dos objetos das acdes de controle e os respectivos estagios das interagdes nessa data de corte sao apresentadas na tabela a
segulir: Tabela 4 — Interacées das Unidades da AEB com a CGU em
31.12.2025.

Descricao resumida do objeto

Fase em 31.12.2025 Atividade (*) auditado ou da interacao realizada Fase em 31.12.2024
pela CGU

Avaliacao sobre boas praticas

1-Em monitoramento | Auditoria 1356595 (4/22) regulatorias na Administracao Publica 1-Em andamento
Federal
Auditoria 1359271 (4/32) 5-Em monitoramento 5-Em monitoramento
Auditoria 1308744 (1/3) Contratacao de Data Center 5-Em monitoramento

2-Encerrado . ~
Pesquisa sobre a percepgao dos

dirigentes das UAIG quanto ao valor
agregado pela atividade de supervisao
técnica conduzida pela CGU

Tarefa e-CGU 1754133 (1/5) 9-Nao se aplica

(*) O numero entre parénteses indica o n° de tarefas/n° de interacdes na atividade.

Por fim, a AEB também apresentou informacoes para fins do monitoramento do “Plano de Integridade e Combate a Corrupcdao da
Controladoria-Geral da Uniao para o periodo de 2025 a 2027”. Essa colaboracgao se deu por intermédio do MCTI, a quem as informagdes foram
encaminhadas.
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ATUACAO DA AUDIN NA INTERLOCUCAO COM O TCU

A AUDIN também faz a interlocucao entre as areas da AEB e o TCU. As interacdes entre as diversas areas da AEB, inclusive a prépria AUDIN, e
o TCU sobre diligéncias decorrentes de acdes de controle realizados por aquele Orgao de Controle Externo é realizada no ambiente do Conecta
TCU, plataforma de servicos digitais que constitui instrumento de governanca, gestao e interacao e de servicos entre o TCU e seus
jurisdicionados. Em 2025 foram realizadas onze interagdes entre as areas da AEB e o TCU, relativas a seis processos TC distintos, conforme
exposto a seguir.

Tabela 5— Interacdes das Unidades da AEB com a CGU em 31.12.2025.

Processo TC Assunto/Natureza Interacoes

OFICIO 10807/2025-TCU/Seproc.
Acdrdao 592/2025-TCU-Plenario.
2019 035.933/2019-4 | Pedido de reexame. Pagamento da remuneragao do cargo em comissao (opgao do art. 193 da Lei 8.112/1990) aos 1
servidores que implementaram os requisitos para aposentadoria apds 16/12/1998 (publicacdo da Emenda Constitucional
20/1998).

OFICIO 44898/2025-TCU/Seproc.
Acdrdao 2099/2025-TCU-Plenario.

008.257/2024-8 | Levantamento. Identificagdo do estagio de adocdo de boas praticas de acessibilidade digital nas instituicdes do setor 1
publico federal, bem como das solucdes digitais oferecidas a populagao, visando promover avangos estruturantes na area e
contribuir para a inclusao digital de pessoas com deficiéncia (PCD).

OFICIO 24092/2025-TCU/Seproc.
Acordao 1372/2025-TCU-Plenario.

009.980/2024-5 | Auditoria de Conformidade. Elaboracao de diagnostico acerca dos controles implementados por organizacdes publicas 1
federais para adequacao a Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais (LGPD) e induzi-las a conduzirem iniciativas para
providenciar o pleno cumprimento da Lei 13.709/2018.

2024

OFICIO 52686/2024-TCU/Seproc .

Acdrdao n® 2387/2024-TCU-Plenario.

Auditoria Operacional. Avaliacao da medida em que os controles de ciberseguranca e de seguranca da informacao
implementados pelas organizacdes do Sistema de Administragcao dos Recursos de Tecnologia da Informagao (Sisp) estao
de acordo com as boas praticas, em especial comparada ao previsto no Framework de Privacidade e Seguranca da
Informacao - PPSI (Portaria-SGD/MGI 852/2023).
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Processo TC

Assunto/Natureza

Interacoes

OFiCIO 12660/2025-TCU/Seproc.
2024 026.742/2024-1 | Acordao 2350/2025-TCU-Primeira Camara.

Aposentadoria. Ato de aposentadoria submetido, para fins de registro, a apreciagdo do TCU com determinacoes a AEB.

Oficio 31515/2025-TCU/Seproc. Solicitacdo para participagdo em pesquisa sobre elaboracdo do relatério de gestdo na

2025 016.041/2025-9 | forma de relato integrado.

Oficio 36854/2025-TCU/Seproc. Convite para participacao no Evento de Prestacdo de Contas Anuais.

Total

10

Fonte: AUDIN/AEB

ATUACAO DA AUDIN NO EXERCICIO DE SUAS ATRIBUICOES
Em 2025, a AUDIN realizou quatro trabalhos de maior porte, os quais
ensejaram a emissao dos seguintes documentos finais:

1.Relatério de Consultoria n® 01/2025: elaborado com a finalidade
de contribuir com o processo de implementacdo da Politica de
Gestao de Riscos da AEB e seu aprimoramento. Nao foram
emitidas recomendacoes.

2.Relatério de Avaliacao n° 03/2025: elaborado com a finalidade de
avaliar a conformidade legal dos atos administrativos da gestao
orcamentaria e financeira de execucao de despesas com
suprimento de fundos [Cartao de Pagamentos do Governo Federal
(CPGF)]. Foram emitidas duas recomendacdes,uma pontual, para
saneamento de impropriedade especifica, e outra de carater
estruturante, ambas ja atendidas pela Administracao.
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3.Relatdrio de Avaliagao n° 04/2025: elaborado com a finalidade

de avaliar a conformidade legal dos atos administrativos da
gestdao orcamentaria e financeira de execucao de despesas
com ressarcimento de despesas a servidores da AEB. Foi
emitida apenas uma sugestao, a qual foi acatada pela
Administracao.

4.Relatéorio de Consultoria n° 05/2025: elaborado com a

finalidade de organizar e consolidar elementos técnicos
relacionados ao posicionamento institucional da AEB no
ambito do Poder Executivo Federal, como foco na identificacao,
organizacdo e analise de elementos normativos,
organizacionais, institucionais e estratégicos, considerados
relevantes para subsidiar reflexdes futuras acerca da
estruturacao e da vinculacao administrativa da AEB. Nao foram
emitidas recomendacoes.
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No que diz respeito as recomendagdes da AUDIN de exercicios
anteriores a 2024, havia apenas duas ainda objeto de monitoramento,
ambas emitidas no Relatério 7.1/2020, cujo objeto era a area de
gestdao patrimonial (material e patrimdnio). As duas foram
consideradas atendidas, de modo que nao mais existem
recomendacoes da AUDIN pendentes de atendimento na data de corte
de 31 de dezembro de 2025.

4

Outra acao realizada pela AUDIN foi a revisao do Estatuto/Regimento
Interno da AUDIN e de seu Programa de Gestao e Melhoria da
Qualidade - PGMOQ.

O novo Regimento Interno da AUDIN foi aprovado pela Portaria
PRE/AEB n° 1.700, de 13 de marco de 2025, havendo sido revogado o
estatuto anterior, aprovado pela Portaria AEB n° 244, de 22 de julho de
2020. E na esteira do novo Regimento Interno, foram elaborados
critérios e procedimentos a serem observados para a realizacao da
avaliacao de desempenho doAuditor-Chefeda AEB, os quais foram
aprovados pela Portaria PRE/AEB n° 1714, de 28 de marco de 2025.

Quanto ao PGMQ, a norma de regéncia passou a ser a Portaria
PRE/AEB n° 1785, de 07 de agosto de 2025, em substituicao a
Portaria AEB n° 353, de 15 de outubro de 2020. Em decorréncia disso,
também foi revisto o Manual do PGMOQ, que estava em sua primeira
edicao. A segunda edicao, produto da revisao realizada, foi aprovada
por Despacho do Presidente da AEB.

Por fim, outras atividades previstas no PAINT 2024 executadas pela
AUDIN incluiram:

76

* a elaboracao do Parecer sobre a Prestacao de Contas Anual
da AEB do exercicio de 2024, publicado na pagina da
entidade na internet;

* acapacitacao doAuditor-Chefe; e

* aexecucao das acoes administrativas de gestao da unidade.

Ressalta-se que a forca de trabalho da AUDIN no exercicio de
2025 continuou bastante reduzida, sendo constituida pelo
Auditor Chefe e uma colaboradora terceirizada, o que impactou
negativamente a realizacao das atividades da unidade.

4.6 POLITICA DE INOVAQAO DA AEB

A Politica de Inovagao da Agéncia Espacial Brasileirafoiinstituida
pela Portaria n® 909, de 29 de janeiro de 2022,a fim de nortear
as estratégias, os programas e as acoes de longo prazo da AEB
voltadas ao incentivo a inovagao, a pesquisa e ao
desenvolvimento no setor produtivo espacial, com o intuito de
promover o aumento da produtividade e da competitividade da
economia brasileira e a autonomia da Republica Federativa do
Brasil, especialmente por intermédio de atuacdo cooperativa e
federativa.

Com o objetivo de dar seguimento as atribuicdesparao pleno
funcionamento da AEB enquanto Instituto de Ciéncia, Tecnologia
elnovacao —ICT,conformepreconizao Marco Legal de Ciéncia,
Tecnologia e Inovacao, foi instituidoo Nucleo de Inovagao
Tecnolégica da Agéncia Espacial Brasileira — NIT/AEB, pela
Portaria n® 970, de 19 de outubro de 2022,em pleno
funcionamento na autarquia.



https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1.700-de-13-de-marco-de-2025-617942053
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1.700-de-13-de-marco-de-2025-617942053
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-909-de-29-de-julho-de-2022-418963811
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm
https://www.gov.br/aeb/pt-br/acesso-a-informacao/politica-de-inovacao-da-aeb/SEI_AEB0179073Portaria.pdf
https://www.gov.br/aeb/pt-br/acesso-a-informacao/politica-de-inovacao-da-aeb/SEI_AEB0179073Portaria.pdf
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Para dar suporte aos projetos de pesquisa, desenvolvimento e
inovacao aprovados pela AEB, inclusive nas atividades de captacao,
recebimento, gestao, gerenciamento e aplicagao de recursos oriundos
de pessoas juridicas de direito publico e privado, nos termos dosarts.
15-A e 18 da Lei n® 10.973/2004 e art. 1° da Lei n° 8.958/1994, em
outubro de 2023, foi publicado o Edital AEB n°® 12/2023 para autorizar
fundacoes com vistas a apoiar projetos de pesquisa, desenvolvimento
e inovagao aprovados pela AEB.Em resultado, foram habilitadas as
seguintes Fundacbes de Apoio,que ja tiveram suas autorizacoes
renovadas:

e FEESC - Fundacao de Ensino e Engenharia de Santa Catarina
(Portaria Conjunta n® 86, de 30 de maio de 2025, _publicada no
Diario Oficial da Unido n°® 103, de 3 de junho de 2025)

e FSADU - Fundacao Sousandrade de Apoio ao Desenvolvimento da
UFMA (Portaria Conjunta n°® 186, de 8 de setembro de 2025,
publicada no Diario Oficial da Unidao n°® 172, de 10 de setembro de
2025)

e FEPESE - Fundagcao de Estudos e Pesquisas Socioecondmicos
(Portaria Conjunta n® 216, de 02 de outubro de 2025, publicada no
Diario Oficial da Unido n° 189, de 3 de outubro de 2025)

Com vistas a subsidiar as relacoes entre a AEB e as fundacdes a serem
autorizadas foi publicadaa Norma de Relacionamento entre AEB e as
Fundacdes de Apoio.

Como wum Instituto de Ciéncia, Tecnologia e inovagcao, a
AEB possui a missao de promover o desenvolvimento tecnolégico e
cientifico no setor aeroespacial. Para assegurar que as inovacoes
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sejam devidamente protegidas, exploradas e transferidas para o
mercado, beneficiando a sociedade e estimulando a
economia, foiinstituidaem 2024 a Politica de Propriedade
Intelectual.

4.7 PARTICIPACAO DA AEB EM EVENTOS

GOVERNAMENTAIS DE CIENCIA E TECNOLOGIA
Anualmente, a AEB participa de eventos de ciéncia e tecnologia,
com vistas ao reforco do seu compromisso com o dialogo entre
os atores do setor, a promocdao do conhecimento e a
aproximagao com a sociedade. Nesses espacos, a Agéncia
contribui para politicas e iniciativas que impulsionam a inovacao,
a sustentabilidade e o avanco cientifico no pais, além de atuar na
popularizagcao das ciéncias espaciais e na divulgacao de
informacdes confidveis sobre as atividades espaciais no Brasil e
no mundo.

Em margo, a AEB organizou o Space Industry Workshop. Durante
os debates, foram abordadas estratégias para fortalecer o
ecossistema espacial brasileiro, o papel das politicas publicas e
o uso de tecnologias espaciais em areas como agricultura,
sustentabilidade, defesa e economia. Logo em seguida, em abril,
em consonancia com a Presidéncia Brasileira no BRICS, a AEB
organizou, em conjunto com o MRE, a Reuniao de Lideres das
agéncias espaciais dos paises do BRICS para fortalecer a
cooperacao internacional na tematica espacial.



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.973.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8958.htm
https://www.gov.br/aeb/pt-br/acesso-a-informacao/fundacoes-de-apoio/resolveuid/b97b6eb3a5cf420393a1d22026eaa660
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-86-de-30-de-maio-de-2025-633774491
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-86-de-30-de-maio-de-2025-633774491
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-186-de-8-de-setembro-de-2025-654524465
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-186-de-8-de-setembro-de-2025-654524465
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-186-de-8-de-setembro-de-2025-654524465
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-216-de-2-de-outubro-de-2025-659997908
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-216-de-2-de-outubro-de-2025-659997908
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1.626-de-12-de-novembro-de-2024-596248431
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1.626-de-12-de-novembro-de-2024-596248431
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.520-de-15-de-julho-de-2024-572613609
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.520-de-15-de-julho-de-2024-572613609
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/space-industry-in-brazil-reune-especialistas-para-debater-inovacao-e-sustentabilidade-no-setor-espacial
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/brics-amplia-cooperacao-na-area-espacial-e-busca-reduzir-assimetrias-tecnologicas-entre-os-paises-membros
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/brics-amplia-cooperacao-na-area-espacial-e-busca-reduzir-assimetrias-tecnologicas-entre-os-paises-membros
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Figura 34 - Reunido de Lideres das Agéncias Espaciais dos paises do
BRICS
\ Coo,
i 5( BRICS for:
: and
' [
) Brasil 2025 worl

Em junho, um importante espaco estratégico para relacionamento
negocial e networking foi proporcionado pelo SpaceBR Show 2025,
idealizado a partir do antigo Férum da Industria Espacial Brasileira. O
objetivo é integrar a comunidade do setor espacial, formada pelas
empresas privadas, academia, governo e demais entusiastas. No més
de julho, a AEB participou ativamente da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciéncia — SBPC, cujo tema “Progresso € Ciéncia em
todos os Territorios”, celebrou a importancia da ciéncia como motor
de transformacao social e desenvolvimento para todo o pais, e o
espaco, é claro, também faz parte dessa construcdo. A agéncia esteve
presente com dois estandes, que ofereceram informacdes
institucionais sobre o Programa Espacial Brasileiro — PEB e
interagiram com o publico por meio de materiais informativos e
diversas atividades educacionais.
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Figura 35 - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciéncia

Fonte: AEB

Posteriormente, em setembro, a AEB apresentou o Programa
Espacial Brasileiro em estande na Camara dos Deputados. Foi
uma oportunidade de lancar a Cartilha de Emendas
Parlamentares e conversar com os parlamentares sobre projetos
que fortalecem a inovacao e beneficiam a sociedade. Ainda em
setembro, a AEB realizou, no auditorio da PRF, o III Congresso
Aeroespacial Brasileiro — CAB. O objetivo foi promover o didlogo
entre institutos de ensino e pesquisa, iniciativa privada, governo
federal, autoridades locais, Forcas Armadas e 6&rgaos de
seguranca publica ligados ao setor aeroespacial brasileiro.



https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/spacebr-show-2025-reune-lideres-e-especialistas-para-fortalecer-o-setor-espacial-brasileiro
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/agencia-espacial-brasileira-leva-ciencia-e-interatividade-a-77a-sbpc
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/agencia-espacial-brasileira-leva-ciencia-e-interatividade-a-77a-sbpc
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/aeb-apresenta-programa-espacial-brasileiro-em-estande-na-camara-dos-deputados
https://www.gov.br/aeb/pt-br/3a-edicao-do-congresso-aeroespacial-brasileira-e-realizada-na-aeb-e-na-prf
https://www.gov.br/aeb/pt-br/3a-edicao-do-congresso-aeroespacial-brasileira-e-realizada-na-aeb-e-na-prf
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Figura 36 - III Congresso Aeroespacial Brasileiro — CAB
Rp-— | i

N

Fonte: AEB

Em outubro, a Agéncia esteve na 222 Semana Nacional de Ciéncia e
Tecnologia — SNCT, maior evento de popularizacao da ciéncia do Brasil,
coordenado pelo MCTI. Sob o tema “Planeta Agua: cultura oceanica
para enfrentar as mudancas climaticas no meu territorio”, o evento
propés uma reflexdao sobre a relagao entre o oceano, o clima e um
futuro sustentavel. Em novembro, a Agéncia esteve na COP30 e
promoveu uma Palestra Magna, sob o tema “Open Data: The Brazilian
Experience”, ministrada pelo Presidente, Marco Antonio Chamon; e
duas mesas redondas sobre cooperacao internacional e a participacao
de empresas do setor espacial em producao de dados satelitais e
solucoes para combate as mudancas climaticas. Por fim, em dezembro,
a Agéncia esteve envolvida em varias atividades de popularizacao de
informagées e divulgacao da Operacao Spaceward, o primeiro
lancamento espacial orbital comercial realizado a partir do territorio
nacional.
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https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/espaco-ciencia-e-cultura-oceanica-foram-destaque-na-22a-semana-nacional-de-ciencia-e-tecnologia
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/espaco-ciencia-e-cultura-oceanica-foram-destaque-na-22a-semana-nacional-de-ciencia-e-tecnologia
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/tematica-espacial-e-abordada-na-cop30-brasil-amazonia
https://www.gov.br/aeb/pt-br/assuntos/noticias/cargas-uteis-apoiadas-pela-aeb-integram-o-primeiro-lancamento-orbital-comercial-do-brasil
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5.1 MENSAGEM DA DIRETORA

Neste capitulo, apresentamos uma visao
clara dos resultados, do desempenho e
do impacto das nossas acoes
corporativas estratégicas. Mais do que
numeros, ele reflete como a Diretoria de
Planejamento, Orcamento e
Administracao tem consolidado as
prioridades da AEB, abrangendo com
destaque para: Planejamento
Institucional, Gestao do Orcamento e
Financas, Gestao de Pessoas,
Administracao, Licitacoes e Contratos,
TEDs, Gestao Patrimonial e de
Infraestrutura, Gestao da Documentacao
e Informacao, Gestao da Tecnologia da
Informacao, Iniciativas de Seguranca
Organica e Sustentabilidade Ambiental .

Destaca-se o Programa de Gestao e Desempenho - PGD, que
prioriza os resultados e o comprometimento de cada servidor,
proporcionando um ambiente de mais autonomia, proatividade e
reconhecimento do trabalho realizado. Alinhado ao Ciclo de
Avaliacao Institucional, o PGD traz clareza e transparéncia para o
trabalho da equipe, convertendo metas em avangos concretos que
impulsionam o futuro da Agéncia.
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5.2 RESULTADOS ALCANCADOS ENTRE OS
OBJETIVOS ESTRATEGICOS E AS PRIORIDADES DA
GESTAO

As principais entregas da Diretoria de Planejamento, Orcamento e
Administracao foram:

* Realizacdao do concurso publico, nomeagao e provimento de
30 novos servidores da Carreira de Ciéncia e
Tecnologia,sendo 15 Analistasem Ciéncia e Tecnologia e15
Tecnologistas;

* Finalizacao do projeto de reforma e modernizagao do Bloco A
da sede da AEB;

e Aprimoramento do processo de alinhamento das contratagées
planejadas aos eixos estratégicos do Plano Estratégico da
AEB (ciclo 2023-2026), visando maior aderéncia entre o
planejamento institucional e a execucao das despesas;

e Fortalecimento da Governanca Interna: Publicagao de novos
normativos internos para adequacao a Lei n® 14.133/2021;

* Atendimento das demandas da AEB pela area de licitacdes e
contratos;

e Publicacdao do Plano de Logistica Sustentavel — PLS da AEB,
instituido pela Portarian.° 1.697, de 6 de marco de 2025;

e Aquisicdo de servicos de fornecimento de mobiliario,
instalagcdao, remanejamento de moveis planejados,
manutengao de mobiliario (mesas, cadeiras,armarios etc.,
incluindo respectivos acessorios);


https://sei.aeb.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=428336&id_documento=486400

RESULTADO E DESEMPENHO DA
) GESTAO /

e Aquisicao de 2 (dois) equipamentos para o sistema de transporte
vertical de pessoas (elevadores), com fornecimento e instalagao de
todos os componentes necessarios para o seu funcionamento;

* Renovacao do Parque Tecnologico por meio da aquisicao de
notebooks e monitores nos termos do Contrato n® 23/2025; e

e Continuidade do Projeto de Governanca Corporativa com elaboracao
do Painel de Gerenciamento de Transferéncias Voluntarias e do
Painel Orcamentario da Agéncia.

53 CICLO DE

INSTITUCIONAL

O ano de 2025 abrangeu parte de dois Ciclos de Avaliacao de
Desempenho Institucional - ADI da Agéncia Espacial Brasileira - AEB: o
15° Ciclo, referente ao periodo de 1° de julho de 2024 a 30 de junho de
2025, e 0 16° Ciclo, correspondente ao periodo de 1° de julho de 2025 a
30 de junho de 2026. O planejamento das metas do 15° Ciclo foi
realizado de forma integrada por diversas areas da AEB, resultando na
definicao de 23 metas institucionais para o periodo. Ao final do ciclo, a
Agéncia alcangou 99,23% de execucgao das metas planejadas, conforme
estabelecido na Portaria PRE/AEB n° 1.808, de 22 de agosto de 2025.

AVALIACAO DE DESEMPENHO

No exercicio de 2025, a AEB registrou o maior indice de desempenho
institucional da série historica recente da autarquia, ao registrar 99,23%
de execucao das metas institucionais, superando resultados de ciclos
anteriores, como 0s 95% verificados no 10° ciclo avaliativo. O resultado
foi obtido em um contexto de restricbes orcamentarias estimadas em
aproximadamente 11% ao longo do exercicio e de limitagdes no quadro
de pessoal. O alcance das metas institucionais em 2025 contribuiu para
a execucao dos objetivos estratégicos e operacionais da AEB. Entre os
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principais marcos do periodo destacam-se a realizacdo do
primeiro lancamento comercial em territério nacional, no
ambito da Operacdao Spaceward; o avanco de projetos
estruturantes relacionados aos satélites Amazonia
1B/AQUAE/SABIA-Mar, a Constelacao Catarina e CBERS-6; a
atuacao na elaboracao de proposta de regulamentacgao da Lei de
Atividades Espaciais e a nomeacao de 30 novos servidores
aprovados em concurso publico, medidas que contribuiram para
o fortalecimento da capacidade institucional e para a
continuidade das acodes estratégicas do Programa Espacial
Brasileiro.

Para 0 16° Ciclo de ADI, o planejamento das metas foi conduzido
pelas mesmas areas da AEB responsaveis pelo ciclo anterior,
estabelecendo um total de 24 metas institucionais. O
monitoramento deste ciclo estd em andamento, e as metas
estao detalhadas na tabela seguinte.


https://sei.aeb.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_protocolo=533357&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000017&infra_hash=1bf7cee1da458321b8ca196d2e545d35f4d8f41c176277144ea8c3a58c54f8af
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Ciclo

15

DGEP

DGSE
DGEP
ACI
ACI
ARI

ARI
DGEP

DGEP
DGSE
DGSE
DGSE
DIEN
DIEN
DIEN
DIEN
DPOA
DPOA
DPOA
DPOA
GAB
GAB
GAB

Etapa

Todos

Elaboragdo de painéis de Bl a partir dos dados estruturados dos projetos e atividades do
portfolio da AEB.

Sistema de acompanhamento de missdes do ProSAME implementado.

Analise dos Relatorios da Execugdo Fisica dos TED's.

Elaboracdo de relatérios norteadores a partir de a¢des de Cooperagao Internacional,
Tratamento de demandas internacionais.

Produgio de cartilha com as principais iniciativas para captacio de recursos por meio de
emendas parlamentares.

Publicagdo de matérias no site institucional da AEB.

Divulgagao das atividades da AEB para organizacoes parceiras, entidades de classe,
representantes do setor empresarial e afins em S3o José dos Campos e regiao.

Preparacéo da Plataforma Suborbital de Microgravidade (PSM) para a Operagao Potiguar.

Agdes institucionais e de capacitagdo realizadas em Alcantara - MA e entorno estratégico.

Anélise de habilitagdo no Prosame.

Entrega de releases para o Observatdrio do Setor Espacial Brasileiro (OSEB).
Andlise dos Relatdrios da Execucdo Fisica dos TED's.

Disponibilizacao de cursos na plataforma AEB Escola Virtual.

Estruturacio da Rede de Estudos Estratégicos (REE).

Realizagdo de agoes educacionais no CVT Espacial Augusto Severo.

Aquisicao de novos elevadores para o Bloco A - Edificio Sede AEB,

Execucdo do orgamento.

Implementacao da avaliacdo de competéncias em dados - Assessment Dados AEB.
Implementagdo do novo Sistema de Gestdo e Monitoramento do PGD 2.0 - AEB.
Atendimento das pendéncias levantadas pela CGU em relacdo a Transparéncia Ativa.
Atuacdo transversal nos processos tramitados no GAB,

Tratamento das manifestacdes recebidas pelo sistema Fala.BR.

Periodo Avaliado

01/03/2025 a 30/06/2025

Periodo do Ciclo

01/07/2024 a 30/06/2025

Produto

Marcos de acompanhamento

Sistema entregue
Notas Técnicas emitidas
Relatério elaborado
Demandas tratadas

Cartilha publicada

Matéria publicada

Ata ou relatorio de reuniao realizada

Marcos de acompanhamento
Acao realizada

Nota técnica emitida

Release entregue

Notas Técnicas emitidas
Cursos disponibilizados

Rede estruturada

AcOes educacionais realizadas
Etapas entregues

Orcamento executado

Etapas entregues

Etapas entregues

Pendéncia atendida

Processo concluido

Manifestacio tratada

Fonte: AEB
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Medida

Percentual

Percentual
Percentual
Percentual
Percentual

Unidade

Unidade
Unidade

Percentual
Unidade
Unidade
Unidade
Percentual
Unidade
Percentual
Unidade
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual
Percentual

Percentual

Planejado Executado

100

100
100
80
80

50
12

100
12

100
10
100
20
40
90
100
100
60
75
75

90 90,00%

95 @ 94,90%
95 95,12%
80 @ 100,00%
80 100,00%
1 100,00%

50 100,00%
12 100,00%

100 100,00%
12 @ 100,00%
1 100,00%
3 @ 100,00%

100 @ 100,00%
10 @ 100,00%

100 100,00%
20 100,00%
40 100,00%
%0 100,00%

100 100,00%

100 100,00%
60 100,00%
75 100,00%
75 @ 100,00%

TOTAL (A)

Pontos

2,50%
9,00%
7.50%
5,00%
5,00%

7,50%
2,00%

2,00%
5,00%
2,50%
500%
3,75%
3,75%
3,75%
3,75%
3,75%
3.75%
3,75%
3,75%
3,00%
6,00%
6,00%

280

260e <80

66

Escala

(%) 240e <60

52

220e<40

38

<20

ultado Ponderado

1,80%

2,37%
8,56%
7,50%
5,00%
5,00%

7,50%
2,00%

2,00%
5,00%
2,50%
5,00%
3,75%
3.75%
3,75%
3,75%
3,75%
3,75%
3,75%
3,75%
3,00%
6,00%
6,00%
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Tabela 7 - Metas do 16° Ciclo de Avaliacao de Desempenho Institucional

Fonte: AEB
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Metas de Desempenho INSTITUCIONAL - 162 Ciclo de Avaliagdo
Periodo de 01/07/2025 a 30/06/2026
Produgao da Cartilha de Emendas Parlamentares Carfu!ha 1 Unidade | 6.25%
- CRI publicada
AR| Matéri
Publicagdo de matérias no site da AEB - CCS a_eﬂas 50 Unidade | 6,25%
publicadas
Elamboraqﬁu de relaiérias norte'adures a partir de Relatorio 85 |Percentual| 7,50%
Ac) lasdes de Cooperagdo Internacional. elaborado
Tratamento de demandas internacionais TCEHE 85 |Percentual| 5,00%
tratadas
Atuagdo transversal nos processos tramitados Procaﬂsus 100 |Percentual | 6,00%
no GAB. concluidos
GAB Tratamento das manifestacdes recebidas pelo Manifestagdo 80 |Percentual| 6,00%
sistema Fala.BR. tratada
Atendimento (fas‘pendenmaf Ie‘va nt_adas pela Pender:lma 5 percentual | 3,00%
CGU em relacdo a Transparéncia Ativa. atendida
T I ator ST T
Anaflse dos Relatorios da Execugdo Fisica dos Notas Tgcnucas 100 |percentual| 9,00%
TED's emitidas
Realizagdo do 22 WorkShop de Projetos Murtos de 100 |Percentual| 2,00%
acompanhamento
DGEP Participagdo da DGEP nas reunides do Grupo de | Ata ou relatdrio
Interfaces de Lancamento (GIL) & nas Reunioes de de reuniao 100 |Percentual| 2,00%
Interfaces de Lang (RIL) realizada
Promocgdo institucional e divulgacdo das Ata ou relatorio
atividades da AEB em 530 José dos de reuniao [ Unidade | 2,00%
- Desenvolver atividades Campos/SP e regiao realizada
rograma 3 ST
Eotial ||| BAED fortalecimento Analise de habilitagio no ProSAME. Nofs Tecnice 1 Unidade | 3,75%
i da AEB e do Programa emitida
Brasileiro Espacial Brasileiro Publicagdo do painel de langamentos de foguetes Marcos de o1 el e
do Programa Fspacial Brasileiro acompanhamento i i
DGSE e : L Propostas
Andlise das propostas na carteira de admissao 2 100 |Percentual| 3,75%
analisadas
Agdes institucionais e de capacitagdo realizadas = : ;
em Alcantara/MA e entorno estratégico Agaoealizada 1= Unidadediaza%
AI'IEEISE dos Relatarios da Execugao Fisica dos Notas Tgcnucas 100 |Percentual | 3,00%
TED's emitidas
Disponibilizacdo de cursos na plataforma AEB Curslc?s 25 Unidade | 3,00%
Escola Virtual. disponibilizados
o = : : i Agoes
Realizacao de agoes educacionais na regiao de B . .
DIEN |atuagio da URRN educa_l:lonals 20 Unidade | 3,00%
realizadas
= Numeros de
E Cadastrad Catdlogo d
Shitlosal st liesagi L empresas 100 | Unidade | 3,00%
Indistrias Espaciais Brasileiras
cadastradas
Anali
Analise de processos de licenciamento na, e 100 |Percentual| 3,00%
realizadas
Implementacdo da Nova Intranet Corporativa Etapas entregues 100 |Percentual| 3,75%
Planejamento do sistema de ar-condicionado Etapas entregues 30 |Percentual| 3,75%
DFOA|Dimensionamento da Forga de Trabalho - DFT Etapas entregues 100 |Percentual| 3,75%
(o] to
Execucdo do orcamento ) 90 |Percentual| 3,75%
executado
TOTAL 1100.00%
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5.4 GESTAO DE CUSTOS

O custo diz respeito ao efetivo consumo dos insumos utilizados na
producao de bens e prestagao de servigcos publicos, que se distingue
do fluxo de execucao (empenho, liquidagao e pagamento) da despesa
orcamentaria.

Objeto de Custo

Em consonancia com a Lei n°® 10.180/ 2001, que trata da organizagao
do Sistema de Contabilidade Federal do Poder Executivo, a
qual aponta como uma de suas finalidades evidenciar os
custos das unidades da Administracdao Publica Federal, o objeto de
custos adotado no portal referido sao as unidades administrativas,
apresentadas no SIORG. Importante destacar que a qualidade da
informacao produzida pelo portal depende principalmente do correto
vinculo do servidor no SIAPE, em sua unidade administrativa de
exercicio, conforme estrutura organizacional do SIORG. O Sistema de
Custos do Governo Federal foi instituido pela Secretaria do Tesouro
Nacional — STN, por meio da Portaria n® 157, de 09 de marco de 2011.
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Classificacao dos Custos: Grupos e Areas de Atuacio

Custos Controlaveis: sdoos itens de custo que podem ser
controlados pelo gestor, levando em consideragao a sua
influéncia sobre o consumo dos recursos. Integram esse grupo
os seguintes itens: Pessoal ativo, Encargos patronais, Tecnologia
da informacao, Agua e esgoto, Energia elétrica, Telefonia, Copa e
cozinha, Limpeza, Vigilancia, demais servicos prediais, Apoio
administrativo, Servicos técnicos especializados, Servicos de
saude, demais servicos de terceiros, Diarias, Passagens, Material
de consumo, Transferéncias ndo obrigatorias, Servicos da divida
publica, Despesas de exercicios anteriores — controlaveis,
demais custos controlaveis.

Custos nao Controlaveis:sdoos itens de custo consumidos
independentemente da influéncia do gestor. Compostos pelos
seguintes itens: Pessoal inativo/pensionistas,
Depreciacao/Amortizacao/Exaustao, Transferéncias obrigatérias,
Beneficios previdenciarios, Despesas de exercicios anteriores —
nao controlaveis, demais custos ndao controlaveis.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10180.htm
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Tabela 8 - Contrabilidade dos Custos Controlaveis

Controlabidade dos Custos-Agéncia Espacial Brasileira-AEB fiom oG ustos TS ibstemento do Custo 2025 2074 :ﬂm:
Hes e coronB sletalaetio do/Eusk o i 20252034 ‘ Custos Nao Controlaveis/Pessoal e Encargos e Outros Custos
e > ; = Mio de Obra Civil 19.719.910,55 16.303.661,52 -20,95% |
Custos de Funcionamento/Controlaveis
= . - - HRCOAMENHENRok! Auxilio a Pessoas 1.152.603.42 1.010.258,76 -14,09%| -
Servigos de Apoio 8.972.939.45 8.349.776.73 ‘ -7,46% | L il S 87.074 58 78.680.04 10.25%| 4
A dministrativo Técnico e Operacional 8.892.030,37 7.890.667.71 -12 69%| ) : P e -
- Encargos Patronais 2477.179,24 2.068.153,13 -19,78% |
e e e e e * Remuneraco a Pessoas 16.003.053,31 1314626059 |  21.73%|%
g . _ga_ =—. === : Previdéncia do Servidor Civil 719.014,90 666.624,85 -7.86%|
Servigos Tecnicos 4.675.755.88 3.971.530.64 A7,73% |4 Fem—— 652867 64 608,963 59 721%|4
Seniges de TIC 2 646.060,52 2.301.082,70 14 99% | J. = e G ;
7 -4
oo Tetnlony Dot i 1.865.106,58 1.53.972,32 21,35% |1 ;i:f:;:;nm e 151621__,2; :: 2 65: 'jg Lfg:: i
Senicos de ?aude — fo% i 133.465,62 N Juros e Encargos de Mora 11.273,59 0,00 0,00% |+
BEpeR NG db HAUS MOV 20094091, __API0ReRee | lsnbend Transferéncias e Delegagées 5.093.785,15 14.522,59 | -34974,91% L
Der_}rectaqao de Bens Méweis 2811.734,15 1.010.803,85 -128 68% |, Transferéncias aos Exterior 10.372 55 14 522 59 28.58% |1
Diarias, Transportes e Passagens 2.055.066,69 2.250.000,03 8,66% T Transferéncias por Doaces Concedidas 1.283.412 60 0.00 0.00% |4
Tuja’n_spones, Locomogdo e Passagens 1.264.094 62 1.482.353.49 14.72% 1 Transferéncias Voluntarias (Termo de Fomento 3.800.000,00 0.00 0,00% |
Diarias f Hospedagens : 790.972,07 T787.846,54 3.04% | Total 25.543.984,19 16.984.808,96 50,39% |\
Locacdo e Manutencio de Bens 1.293.248 88 3.820.500,15 66,15% | Os Custos de Funcionamento s8o apurados por meio da funcionalidade DETACUSTO, sendo identificados
Manutengdo e Conservagdo de Bens Imdweis §37.402,07 2.777.933,05 68 86% | pela natureza de despesa Detalhada. Assim os valores apresentados podem diferir dos apurados por meio da
Manuteng 3o & Conservagdo de Bens Moveis 391.361 81 438.218.05 10 89% | VPD. Enquanto a VPD se baseia em registros contabeis, a funcionalidade DETACUSTO, recurso do
Locagdo de Imdveis 64.485,00 604.349,05 86,.33% | SIAFIWeb para atribuigdo de custos, ndo afeta o registro Contabil
Outros Servigos 1.045.708,00 1.871.730,18 44 13% |1 .
Outros Sendcos de Terceiros 700.243,01 B0B.6T4.95 13,41% |4 Fonte: COF/DPOA/AEB
Comunicag3o em Geral 345.464,99 1.063.055,23 67,50% |1 =
Material para Uso 35450837 [ 313.00042 |  -1326% . 5.5 GESTAO DE PESSOAS
Géneros de Alimentagdo 281.756,89 220.311,40 | 27 89% |, e e s .
Consumo de Outros Materiais 64.580,11 40.083,98 61,07%| Principais normas internas
MBIl A T B2l i M A AEB assegura a conformidade legal de seus processos de
Material de Manutengo e Conservagio 1.700,05 12.152.31 86,01% |4 . N .
Material de Expediente 550,20 19608 |  -180.60%J gestao de pessoas, observando a Consolidacao das Leis do
Material de Produgac e Grafica 521.40 0.00 0.00% 9 o .
R Bt o B P TR G aRATR|F Trabalho no que se refere aos colaboradores terceirizados e a Lei
MRS * iedho o Soshng I ] CaRiReY n° 8.112/1990, bem como demais normativos aplicaveis aos
Material de Salde 0,00 71,75 100,00% |
Energia Elétrica e Agua 6.410,62 5342037 19,08% 1 servidores publicos federais.
Energia Elétrica 6.410,62 5.342,93 | -18,88% |,
Juros e Encargos de Mora 10.766,78 256,57 \ -4096,43% | L , . .
Juros e Encargos de Mora 10.766,78 256,57 | 4006,43% |, No exercicio de 2025, com a entrada em vigor do Decreto n°
Total 20.726.138,80 21.593.041,50 4.01%| 4

Tabela 9 - Contrabilidade dos Custos Nao Controlaveis

Os Custes de Funcionamente 30 apuradaos por meic da funcionalidade DETACUSTO, sendo identificados
pela natureza de despesa Datalhada. Assim o= valores apresentados podem diferr dos apurados por meio da
VPD. Enquanio a VFD se baseia em registros contabeis, a funcionalidade DETACUSTOD, recurso do
SFIWeb para atribuicdo de custos, ndo afeta o registre Contabil

Fonte: Sistema de Cuslos do Govemo Federal-SIC

Fonte: COF/DPOA/AEB

12.374/2025, e da Instrucao Normativa SGP/MGI n°® 122, de 21
de marco de 2025, a Autarquia implementou um modelo
aprimorado de gestao do Estagio Probatério, visando ao
fortalecimento da avaliacao de desempenho dos novos
servidores. O novo modelo possibilita uma analise mais
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/D12374.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/D12374.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgp/mgi-n-122-de-21-de-marco-de-2025-619286511
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgp/mgi-n-122-de-21-de-marco-de-2025-619286511
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estruturada das competéncias, da adaptacao as atribuicées do cargo
e da identificacao de necessidades especificas de capacitacgao,
contribuindo para o desenvolvimento profissional e para o
alinhamento do servidor as demandas institucionais.

Destaca-se, ainda, a edicao da Portaria PRE/AEB n° 1835, de 01 de
outubro de 2025, que estabeleceu regras e procedimentos claros,
objetivos e padronizados para a progressao funcional e a promocao
dos servidores das carreiras de Tecnologista, Analista em Ciéncia e
Tecnologia e Assistente em Ciéncia e Tecnologia, regidas pela Lei n°
8.691/1993. O referido normativo promoveu a atualizacao e a
modernizacdo do marco regulatorio interno, alinhando-o as boas
praticas de gestao publica, a meritocracia e as necessidades
institucionais da AEB.

A AEB também observa as diretrizes emanadas pelo Governo Federal
e pelos 6rgaos de controle, incluindo a Lei Geral de Protecao de Dados
Pessoais — LGPD, buscando assegurar o equilibrio entre a protecdo de
dados pessoais, a transparéncia administrativa e o cumprimento de
suas competéncias legais.

Para garantir a adequada conformidade normativa, a Coordenacao de
Gestao de Pessoas — CGP atua de forma permanente no
monitoramento das normas expedidas pela Secretaria de Gestao e
Desempenho de Pessoal do Ministério da Gestdao e da Inovacao em
Servigos Publicos — SGP/MGI, bem como na orientagao as unidades
internas quanto a correta aplicagao dos dispositivos legais e
infralegais vigentes.
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Os principais processos de trabalho adotados pela AEB para
assegurar a conformidade legal na gestao de pessoas incluem:

e Controle das Declaragdes de Bens e Renda;
Gestao das informacodes no Sistema e-Pessoal;
Atendimento as demandas dos érgaos de controle;
Procedimentos de reposicao ao erario; e
Gestao de concessoes, licencas e beneficios.

Essas acoes contribuem para o fortalecimento da governanca, da
transparéncia e da integridade dos processos de gestao de
pessoas no ambito da Agéncia.

Quadro de pessoal efetivo e comissionado

A forca de trabalho da Agéncia Espacial Brasileira — AEB é
composta por servidores efetivos, servidores ocupantes de cargos
e funcdes comissionadas, servidores provenientes de outros
orgaos e entidades da Administragdo Publica, bem como
profissionais sem vinculo com a Administracao Publica Federal.

O quadro permanente da AEB é formado, majoritariamente, por
servidores efetivos integrantes das Carreiras de Ciéncia e
Tecnologia (C&T), regidas pela Lei n°® 8.691/ 1993, que atuam nas
areas finalisticas de pesquisa, desenvolvimento e inovacao.

Avaliacao da forca de trabalho

De forma complementar ao corpo técnico permanente, a AEB
conta com servidores redistribuidos, cedidos ou requisitados de
outros o6rgaos da Administragao Publica, os quais agregam
experiéncias e competéncias especificas a instituicdo. A maior
parte desses servidores, pertencentes ou ndo ao quadro proprio da


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8691.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8691.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8691.htm
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AEB, desempenha funcoes de direcao, chefia ou assessoramento,
ocupando Funcdes Comissionadas Executivas — FCE ou Cargos
Comissionados Executivos — CCE, observados os requisitos de
formacao académica e experiéncia profissional compativeis com as
atribuicdes dos cargos.

O quadro funcional é ainda integrado por um cargo de CCE nivel 18,
cujas atribuicdes e responsabilidades sao definidas especificamente
para atender as necessidades institucionais da Agéncia.

A composicao do quadro de pessoal da AEB, considerada a posicao
em 31 de dezembro de 2025, é apresentada a seguir:

Tabela 10 - Composicao de Pessoal

Servidores Efetivos
Carreira de C&T 66

Outras Carreiras 13

Servidores Efetivos de Outros Orgaos
Cedidos / Requisitados 14

Servidores sem Vinculo

Comissionados 19

Fonte: CGP/DPOA/AEB
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Tabela 11 - Forca de Trabalho

Forca de Trabalho AEB

‘ 2025 2024 2023 2022 [
Servidores Com Vinculo 79 43 41 58
Servidores Sem Vinculo 19 23 21 23
Terceirizados 78 76 75 63
Estagiarios

e T S
Fonte: CGP/DPOA/AEB

A seguir, apresenta-se a distribuicao dos servidores conforme
género, etnia, faixa etaria, situacdo funcional e condigcao de pessoa
com deficiéncia — PCD.

Tabela 12 - Quantitativo por Género e PCD

Fonte: CGP/DPOA/AEB

Tabela 13 - Distribuicao dos Servidores por Faixa Etaria

Distribuigdo dos Servidores por Faixa Etiria

g
- 16
Outros Anos

2025 2024 2023 2022
7

23

0a30

a1
—-=i_
. | | |
Fonte: CGP/DPOA/AEB

Ca30 MXadd #4125 w51aE0



RESULTADO E DESEMPENHO DA
/ GESTAO

Tabela 14 - Distribuicao dos Servidores por Etnia

\

a0 dos Servidores por Etnia

Distribui

1
Amarela bl 2
2

Branca

-8
Megra/Preta F 4

2

Parda z

Mao declarada X

m2025 m2024 m2023 w2022
Fonte: CGP/DPOA/AEB

Dos 20 (vinte) servidores oriundos de outros érgaos ou entidades que
exercem atividades na AEB, a distribuicao é a seguinte:

» Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais — INPE: 4 (quatro);

* Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo — MCTI: 5 (cinco);

» Universidade de Brasilia— UnB: 1 (um);

e Advocacia-Geral da Uniao — AGU: 2 (dois);

e Ministério da Gestao e da Inovagao em Servicos Publicos — MGI: 2
(dois);

e Companhia de Desenvolvimento dos Vales do Sao Francisco e do
Parnaiba — CODEVASF: 1 (um);

e Controladoria-Geral da Uniao — CGU: 1 (um);
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Ministério da Educacao — MEC: 1 (um);

Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
Tecnoldgico — CNPg: 1 (um);

Universidade Federal de Santa Catarina — UFSC: 1 (um); e
Senado Federal: 1 (um).

Por outro lado, ha 20 (vinte) servidores pertencentes ao quadro
da AEB que se encontram em exercicio em outros 6rgaos, assim
distribuidos:

* 9 (nove) requisitados;

e 6 (seis) movimentados; e

e 5 (cinco) cedidos.

Ao final do exercicio de 2025, registravam-se ainda:
e 1 (um) servidor instituidor de pensao; e
e 7 (sete) servidores aposentados.

A Lei n° 14.204/2021, regulamentada pelo Decreto n°
10.829/2021, promoveu a simplificacao da gestao de cargos e
funcdes de confianca no ambito da Administragdo Publica
Federal, instituindo os Cargos Comissionados Executivos — CCE e
as Funcoes Comissionadas Executivas — FCE. Essa normativa
possibilitou a transformacao de cargos em comissao, fungdes de
confianca e gratificagcoes, sem geracao de aumento de despesas,
além de contribuir para a racionalizacdo da gestao desses
postos.

Como desdobramento, o Decreto n°® 11.192/2022, aprovou a
estrutura regimental da AEB, bem como o quadro
demonstrativo de seus cargos em comissao e funcdes de



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14204.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10829.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10829.htm
https://www.planalto.gov.br/cCivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11192.htm

RESULTADO E DESEMPENHO DA
/ GESTAO‘/

confianga, promovendo o remanejamento e a transformagao desses
cargos. Com a publicacao do decreto, houve reducao do quantitativo
de cargos, conforme demonstrado nas tabelas correspondentes.

Tabela 15 - Distribuicao das Funcoes Comissionadas Executivas

SITUACAO ATUAL

FUNCAO QTD. LIVRES OCUPADAS

FCE1.16 2 2
FCE1.13 1 1
FCE1.11 13 1 12
FCE 1.08 B B
FCE 1.06 1 1
FCE 1.05 5 5
FCE 2.10 1 1
FCE 2.07 1 1

Do total de 60

Fonte: CGP/DPOA/AEB
(sessenta) cargos e funcdes gerenciais previstos no

Anexo II do referido decreto, 58 (cinquenta e oito) estavam ocupados
até dezembro de 2025. Ressalte-se que se encontra em andamento
proposta de revisao do Decreto n° 11.192/2022, motivada pela
necessidade de fortalecimento da estrutura do ciclo de gestao,
otimizagao da forga de trabalho, reorganizacao de processos internos,
valorizacao de pessoas e aprimoramento da governanca institucional

da AEB.

90

Tabela 16 - Distribuigao dos Cargos
CLE - CARGO COMISSIO

Comissionados Executivos
JATIA EXEL L T

SITUACAO ATUAL
LIVRES OCUPADAS

FUNCAO QTD.
CCE1.18

CCE1.16
CCE1.13
CCE1.11
CCE1.08
CCE 1.06
CCE 2.10

CCE 2.07 3
Fonte: CGP/DPOA/AEB

L0 T I S - R N I R L I I ]
=

LR T O v w4 T R L R

Os 23 (vinte e trés) cargos e funcdes ocupados por servidores
efetivos da AEB correspondem a aproximadamente 38,33% do
total de cargos preenchidos, distribuidos da seguinte forma:

e 10 (dez) coordenadores;

e 3 (trés) chefes de divisao;

e 2 (dois) assessorestécnicos;
e 2 (dois) assistentes;

e 1 (um) diretor;

e 5 (cinco) chefes de servico.

A seguir, apresenta-se a distribuicao dos ocupantes de cargos
executivos comissionados e de fungdes executivas, classificados
segundo o sexo.


https://www.planalto.gov.br/cCivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11192.htm
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Tabela 17 - Ocupantes de Cargo em Comissao por Nivel e Sexo

Ocupantes de Cargo em Comissao por Nivel e Sexo
Feminino Masculino

ME CCE .15 -
CCE116 =
FCE116 1
CCE113 2
FCE113 -
CCE .10 3

FCE 2.0 -
CCE2.07 =

FCEZ.07 -
CCE1M
FCE1M
CCE1.0S
FCE1.05
CCE1.06
FCE1.06
FCE.05 q

Fonte: CGP/DPOA/AEB

[ T - I = B T A L R & I T T A .

A A L I L |

No que se refere a distribuicao por género dos ocupantes de cargos
comissionados executivos e funcdées comissionadas executivas, a
analise indica que cerca de 35% das posicoes gerenciais sao
ocupadas por mulheres, incluindo um cargo de diretoria, com
participagao direta no processo decisorio estratégico da Agéncia.
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Contratacao de mao de obra terceirizada

Até dezembro de 2025, a AEB contava com 78 (setenta e oito)
profissionais terceirizados, responsaveis pela execucdo de servicos
de apoio administrativo, servicos gerais, recepgao e secretariado
executivo. Esses profissionais sao disponibilizados por quatro
empresas contratadas desde 2021.

Os servicos terceirizados atendem a sede da AEB, em Brasilia (DF),
bem como as unidades regionais localizadas em Sao José dos
Campos (SP), Natal (RN) e Alcantara (MA). O custo médio mensal
dos contratos é de aproximadamente R$ 710.734,72 (setecentos e
dez mil, setecentos e trinta e quatro reais e setenta e dois
centavos), sujeito a variagdes decorrentes de coberturas, glosas ou
aplicagao de penalidades contratuais.

Na sede da AEB, nao ha contratacao direta de servicos de limpeza,
seguranga e brigadistas, uma vez que tais servicos sao providos
pelo érgao gestor do Complexo do Setor Policial — SPO, com rateio
de custos entre os 6rgaos condéminos.

Estratégias de valorizacao por desempenho

Anualmente, os servidores publicos da carreira de Ciéncia e
Tecnologia — C&T, regidos pela Lei n® 8.691/1993, sao submetidos a
Avaliagcao de Desempenho Individual. Essa avaliagcao tem por
objetivo aferir o desempenho do servidor no érgao ou entidade de
exercicio, considerando o cumprimento de metas institucionais e
individuais, a qualidade e a produtividade do trabalho
desenvolvido, a contribuicao para os resultados da unidade
e o aprimoramento continuo das atividades desempenhadas,



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8691.htm
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constituindo-se em instrumento de gestao, valorizacao profissional e
melhoria da eficiéncia da administracao publica.

8

Na AEB, os periodos avaliativos iniciam-se em 1° de julho de um ano e
finalizam-se em 30 de junho do ano seguinte. A Ultima avaliagao
ocorrida foi no periodo de 1° de julho de 2024 a 30 de junho de 2025.

A composicao remuneratéria dos servidores integrantes da carreira
de C&T, conforme dispdée a Lei n° 11.907/2009, abrange a
Gratificacao de Desempenho de Atividade de Ciéncia e Tecnologia -
GDACT (instituida pelo art. 19 da Medida Provisdria n® 2.229-43, de 6
de setembro de 2001). O pagamento da gratificacdo depende do
alcance das metas de desempenho individual e do alcance das metas
de desempenho institucional dos respectivos orgaos/entidades de
lotacao, sendo:
e até 20 (vinte) pontos atribuidos em funcao dos resultados obtidos
na avaliacao de desempenho individual; e
e até 80 (oitenta) pontos atribuidos em funcdo dos resultados
obtidos na avaliacao de desempenho institucional.

Outra ferramenta de estratégia por desempenho é o Estagio
Probatério que, conforme disciplinado pelo Decreto n® 12.374/2025,
constitui etapa fundamental da trajetéria funcional do servidor
publico recém-ingresso, destinando-se a avaliagao sistematica de sua
aptidao e capacidade para o exercicio do cargo.

Mais do que um requisito formal para a aquisicao da estabilidade, o
estagio probatdrio configura-se como importante instrumento de
valorizacao do servidor, ao possibilitar o acompanhamento continuo
de seu desempenho, a identificacao de potencialidades e a orientacao
para o desenvolvimento profissional desde o inicio da carreira.
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Durante esse periodo, sao avaliados critérios objetivos relacionados ao
desempenho funcional, tais como assiduidade, disciplina, capacidade
de iniciativa, produtividade, responsabilidade e comprometimento com
0s objetivos institucionais, permitindo a Administragao Publica verificar
a adequacao do servidor as atribuicdes do cargo e as demandas do
orgao ou entidade. O estagio probatério também exerce relevante papel
no controle de desempenho, ao assegurar que o ingresso definitivo no
servico publico esteja condicionado ao efetivo atendimento aos padrdes
de eficiéncia e qualidade exigidos, contribuindo para o fortalecimento
da gestao por resultados e para a melhoria continua dos servigos
prestados a sociedade. Adicionalmente, ao prever avaliagdes periddicas
e manifestacdes dos avaliados, o estagio probatério favorece a
transparéncia, a equidade e a seguranca juridica no processo avaliativo,
promovendo um ambiente institucional mais profissionalizado e
alinhado aos principios da administracao publica. Na AEB, em razao do
ultimo concurso publico realizado em 2025, novos servidores passaram
a ser nomeados e empossados a partir do més de novembro daquele
ano. Nesse primeiro momento, a area de Gestao de Pessoas encontra-
se responsavel pela elaboracdao da documentacao relacionada no Art. 8°
da Portaria PRE/AEB n° 1759, de 01 de julho de 2025, que servira de
base para que a Comissao de Avaliagcao Especial de Desempenho —
CAED possa acompanhar os ciclos avaliativos, apreciar e decidir
eventuais recursos, bem como consolidar oresultado finaldo estagio
probatodrio. Esclarece-se que o primeiro ciclo de avaliacdo dos primeiros
servidores recém-empossados sera concluido em novembro de 2026.

Estratégia de recrutamento e de alocacao de pessoas

A Agéncia Espacial Brasileira — AEB adota uma estratégia de
recrutamento e de alocacao de pessoas orientada pelos principios da
legalidade, da meritocracia e do alinhamento as necessidades
institucionais, visando a constituicao e ao fortalecimento de um quadro
de servidores qualificado e compativel com a complexidade de suas
atribuicoes.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11907.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2229-43.htm#art19
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/2229-43.htm#art19
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/D12374.htm
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No que se refere ao recrutamento, a AEB tem como principal
instrumento o concurso publico, assegurando a selecao de profissionais
com formacao técnica e cientifica adequada as areas estratégicas da
politica espacial brasileira. Nesse contexto, destacam-se os concursos
realizados nos anos de 2014 e 2025, que possibilitaram a recomposicao
parcial e a renovacao do quadro de pessoal da Agéncia, com o ingresso
de servidores aptos a atuar em atividades de planejamento,
coordenacao, regulacao, fomento e acompanhamento de programas e
projetos espaciais.

Quanto a alocagao de pessoas, a AEB adota critérios que consideram,
de forma integrada, o perfil de formacao, as competéncias técnicas e a
experiéncia profissional do servidor, bem como as demandas
institucionais e as prioridades estratégicas da Agéncia. Esse processo
busca assegurar a melhor adequacao entre as atribuicoes dos cargos e
as atividades desenvolvidas pelas unidades organizacionais,
promovendo maior eficiéncia, racionalidade na distribuicao da forca de
trabalho e melhor aproveitamento do capital humano.

A estratégia de alocacdao também permite flexibilidade e ajustes ao
longo do tempo, de modo a atender as mudangas nas necessidades
organizacionais e a favorecer o desenvolvimento profissional dos
servidores, contribuindo para o fortalecimento da capacidade
institucional da AEB e para o cumprimento de sua missao no ambito do
Programa Espacial Brasileiro.

Programa de estagio

A Lei n° 11.788/2008, denominada “Lei do Estagio”, define diretrizes
fundamentais e regulamenta a atividade de estagio no Brasil,
assegurando direitos e deveres tanto aos estagiarios quanto as
instituicdes concedentes.

93

Beneficios para os estagiarios da AEB
e Desenvolvimento profissional:O estagio possibilita aos

estudantes a aplicacao pratica dos conhecimentos adquiridos
no ambiente académico, promovendo o desenvolvimento de
competéncias essenciais para sua formacao profissional.
Experiéncia no mercado de trabalho: A vivéncia em um
ambiente  profissional  proporciona aos estagiarios
experiéncia concreta no mercado de trabalho, facilitando sua
futura insercao na carreira profissional.

Rede de contatos: Durante o periodo de estagio, os
estudantes tém a oportunidade de construir uma rede de
relacionamentos profissionais, fator relevante para a
obtencao de futuras oportunidades de emprego.

Apoio financeiro: Os estagiarios recebem bolsa-auxilio e
beneficios adicionais, como vale-transporte e seguro contra
acidentes  pessoais, garantindo suporte financeiro
complementar durante o periodo de estagio.

Beneficios para a Agéncia Espacial Brasileira
e Identificacao de talentos:A AEB tem a oportunidade de

identificar e desenvolver talentos desde o inicio da formacgao
profissional, alinhando-os as  suas necessidades
institucionais e a sua cultura organizacional.

Inovacao e atualizacao:A presenca de estagiarios contribui
com novas ideias e diferentes perspectivas, favorecendo a
inovacao e a modernizagao dos processos internos da
instituicao.

Responsabilidade social: Ao disponibilizar vagas de estagio, a
AEB desempenha relevante papel social, colaborando para a
formacao e o desenvolvimento de futuros profissionais.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11788.htm
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Tabela 18 - Quantidade de Estagiarios por Ano

Estagiarios

2025 | 2024 | 2023 | 2022

19 | 24 | 24 | 23

Fonte: CGP/DPOA/AEB

Situacao de servidores com condicoes de aposentadoria

Em razao das alteracoes introduzidas pela Reforma da Previdéncia,
instituida pela Emenda Constitucional n® 103, de 13 de novembro de
2019, o servidor publico passou a poder adquirir o direito a
aposentadoria nas seguintes modalidades:

* Aposentadoria por Invalidez Permanente: concedida ao servidor que
apresentar incapacidade total e permanente para o exercicio de
suas funcoes, devidamente comprovada por meio de laudo médico-
pericial;

e Aposentadoria Compulséria: ocorre de forma obrigatéria quando o
servidor atinge 75 anos de idade, conforme previsto na legislacao
vigente; e

e Aposentadoria Voluntaria: modalidade em que o servidor publico
deve cumprir requisitos minimos de idade e tempo de contribuicao,
conforme segue:

Para as mulheres:
e 62 anos de idade;
e 25 anos de contribuicao, sendo exigidos:
e 10 anos de efetivo exercicio no servico publico; e
e 5anos no cargo em que se dara a aposentadoria.
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Para os homens:

65 anos de idade;

25 anos de contribuicao, sendo exigidos:

10 anos de efetivo exercicio no servico publico; e
5 anos no cargo em que se dara a aposentadoria.

Ressalta-se que a Emenda Constitucional n® 103/2019, em seu
art. 20, estabelece regra de transicao aplicavel aos servidores
publicos que tenham ingressado no servico publico até 31 de
dezembro de 2003. Para a concessao da aposentadoria por essa
regra, € necessario o cumprimento cumulativo dos seguintes
requisitos:

Para as mulheres:

57 anos de idade;

30 anos de contribuicao;

20 anos de efetivo exercicio no servico publico; e

5 anos no cargo efetivo em que se dara a aposentadoria;
Cumprimento de pedagio correspondente a 100% do tempo
de contribuicao que faltava, em 13 de novembro de 2019,
para atingir os 30 anos de contribuicao.

Para os homens:

60 anos de idade;

35 anos de contribuicao;

20 anos de efetivo exercicio no servico publico; e

5 anos no cargo efetivo em que se dara a aposentadoria;
Cumprimento de pedagio correspondente a 100% do tempo
de contribuicao que faltava, em 13 de novembro de 2019,
para atingir os 35 anos de contribuigao.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm
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A AEB possui em seu quadro dois servidores que ja preenchem
integralmente os requisitos legais para aposentadoria, encontrando-se
atualmente em abono de permanéncia, podendo requerer o beneficio a
qgualquer momento.

Além desses, um servidor passara a atender aos mesmos requisitos a
partir de marco de 2026.

Ha, ainda, seis servidores e trés servidoras que deverdao adquirir o
direito a aposentadoria nos proximos dois ou trés anos, por dependerem
apenas do cumprimento do requisito etario ou do tempo minimo de
contribuicao.

Em 2025, nao ocorreram aposentadorias no ambito da AEB.

Mecanismos de controle adotados na gestao da folha de pagamentos
e na gestao de pessoas
A gestao da folha de pagamentos constitui atividade estratégica na
Administracao Publica, exigindo rigorosos mecanismos de controle para
assegurar legalidade, economicidade, transparéncia e conformidade
com as hormas vigentes.

No ambito da AEB, tais mecanismos estao alinhados as regras e
diretrizes estabelecidas ou referendadas pelo Orgao Central do Sistema
de Pessoal Civil da Administracao Federal — SIPEC, localizado no
Ministério da Gestdo e da Inovacdao em Servicos Publicos — MGI, bem
como por érgaos de controle interno (AUDIN e CGU) e externo (TCU), da
seguinte forma:
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e Auditoria Interna — AUDIN e CGU - incorporacao das boas
praticas de controle interno, gestao de riscos e prevencao de
irregularidades, conforme orientagdes técnicas e resultados
de auditorias;

e SIPEC/MGI - cumprimento das diretrizes, normativos e
orientagbes operacionais, garantindo uniformidade e
alinhamento com a politica de gestao de pessoas da
Administracdo Publica Federal; e

e TCU - atendimento as determinacdes e recomendacoes
constantes de acdérdaos, especialmente aquelas
relacionadas a legalidade de pagamentos, acumulacdo de
cargos, concessao de beneficios e necessidade de controles
internos eficazes.

Também, periodicamente, a equipe da Coordenacdo de Gestao
de Pessoas — CGP acompanha e dissemina os informativos
oficiais do Orgdao Central do SIPEC (comunicados), que
representam um importante instrumento de controle e
orientacdo no ambito do SIAPE, contendo alertas sobre
inconsisténcias detectadas na folha de pagamentos,
orientacoes quanto a aplicacdo correta da legislacao,
determinacdes para revisao ou ajuste de procedimentos e
informagdes sobre atualizagcdes sistémicas ou mudancas
normativas.

Além da principal norma da area de pessoal do servigo publico
federal, a Lei n° 8.112/1990, destacam-se  abaixo o0s
diplomas legais e infralegais, publicados no ano de 2025 no
repositério Sigepe Legis, que impactaram diretamente as



https://www.gov.br/servidor/pt-br/canais_atendimento/central-sipec/comunicas-2
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/11110
https://legis.sigepe.gov.br/legis/pesquisa
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atividades inerentes aos controles implementados na folha de
pagamento mensal e na area de gestao de pessoas como um todo:

Nota Técnica SEI n° 51271/2024/MGI- Consulta sobre a possibilidade
de pagamento dos auxilios transporte e alimentacao a servidor afastado
para participar de curso de formacao, em virtude de aprovagao em
concurso publico para ocupar outro cargo da Administragao Publica
Federal;

Decreto n® 12.374/2025 - DispGe sobre os critérios e os procedimentos
a serem observados pelos oérgaos e pelas entidades integrantes do
Sistema de Pessoal Civil da Administracao Federal, para avaliacao de
desempenho de servidores ocupantes de cargo publico efetivo durante
0 estagio probatério previsto no art. 20 da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990;

Instrucao Normativa SRT/MGI n°® 71, de 19 de fevereiro de 2025-
Estabelece orientacoes quanto ao pagamento de auxilio transporte ao
servidor e ao empregado publico da Administracdo Publica Federal
direta, suas autarquias e fundacoes, nos deslocamentos de sua
residéncia para os locais de trabalho e vice-versa;

Instrucao Normativa SGP/MGI n° 122, de 21 de marco de 2025-
Estabelece normas complementares sobre os critérios e o0s
procedimentos a serem observados pelos orgaos e entidades
integrantes do SIPEC, para avaliagao de desempenho de servidores
ocupantes de cargo publico efetivo durante o estagio probatério, e
dispde sobre a implementacao de solucao digital gerenciadora do
processo de avaliacdo de desempenho para fins de estagio probatorio;
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Nota Técnica SEI n° 13026/2025/MGI- Consulta sobre
descontos na remuneracao de servidor em Programa de Gestao e
Desempenho (PGD), em razao de descumprimento do plano de
trabalho;

Lein®15.141/2025 (Medida Provisoria n®1.286/2024 - Altera, de
forma escalonada em 2025 e 2026, a remuneracao de servidores
e empregados publicos, bem como altera a remuneragao dos
cargos em comissao, funcées de confianca e gratificacoes do
Poder Executivo Federal;

Nota Tecnica SEI n° 20487/2025/MGI- Consulta sobre a
possibilidade de designacao de substituto por meio de Portaria
com efeito retroativo, para fins de convalidagao dos atos
praticados e pagamento de substituicao efetivamente
desempenhada;

Nota Tecnica SEI n° 20487/2025/MGI- Consulta sobre a
possibilidade de designacao de substituto por meio de Portaria
com efeito retroativo, para fins de convalidagao dos atos
praticados e pagamento de substituicao efetivamente
desempenhada;

Nota Técnica SEI n° 28914/2025/MGI- Consulta sobre
possibilidade de pagamento da Gratificacao de Desempenho de
Atividade de Ciéncia e Tecnologia (GDACT) durante licenca para
tratamento da propria salde que exceder 24 (vinte e quatro)
meses cumulativos ao longo do tempo de servigco publico
prestado a Uniao;



https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24536
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24534
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24547
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24561
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24565
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24593
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/mpv/mpv1286impressao.htm
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24638
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24638
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24638
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24638
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24652
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24652
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24652
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24652
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24652
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24652
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24652
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Portaria/MGI n° 8.192, de 25 de setembro de 2025- Autoriza a nomeacgao de trinta candidatos aprovados no concurso publico para
provimento de cargos no quadro de pessoal da Agéncia Espacial Brasileira — AEB, regido peloEdital n® 1 - AEB, de 27 de dezembro de 2024;

Oficio Circular SEI n® 1870/2025/MGI - Consolidacao de normas e orientacdes sobre reposicdes ao erario;

Portaria/MGI n° 9.888, de 06 de novembro de 2025 - Fixa o valor mensal do auxilio-alimentacao a ser pago as pessoas servidoras publicas da
Administracao Publica Federal direta, autarquica e fundacional; e

Instrucao Normativa GABIN/MGI n° 496, de 21 de novembro de 2025- Estabelece orientagdes aos O6rgaos e as entidades integrantes do
Sistema de Pessoal Civil da Administracao Federal — SIPEC sobre a assisténcia suplementar a saude.

A estrita observancia e correta execucao das regras e orientacoes estabelecidas nesse arcabougco normativo garantem mitigacao de riscos,
eficiéncia, conformidade e integridade dos atos administrativos praticados na area de gestao de pessoas da AEB.

Detalhe da despesa de pessoal
A consideravel variacao total positiva da despesa com pessoal no exercicio de 2025 na AEB, ante a realizada no ano anterior, foi

precipuamente motivada por trés fatores:

e Reajustes de cargos, funcdes e gratificacdes, bem como dos cargos efetivos, implementados, em janeiro e abril, pelaMedida Provisoria n°

1.286/2024;
* Posse, nos meses de novembro e dezembro, de 30 (trinta) servidores efetivos aprovados em concurso publico, nomeados por meio

daPortaria CGP/DPOA/AEB n° 57, de 30 de outubro de 2025; e
e Concessao anual de progressdes e promocoes funcionais aos ativos permanentes que ingressaram na Agéncia a partir de 2016, em
conformidade com o regramento estabelecido nalLei n® 8.691/1993.

Informa-se que, por representarem verbas de custeio, os valores referentes as rubricas de beneficios pagos a servidores, tais como Auxilio
Alimentacao, Vale Transporte, Assisténcia Pré-Escolar e Saude Suplementar nao foram considerados na elaboragao dos demonstrativos

financeiros 1 e 2.
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https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24693
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24693
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https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24754
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24517
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/24517
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-cgp/dpoa/aeb-n-57-de-30-de-outubro-de-2025-666260683
https://legis.sigepe.gov.br/legis/detalhar/87
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Tabela 19 - Detalhamento da Despesa de Pessoal com Servidores Ativos, Inativos e Pensionistas da AEB, no Exercicio Financeiro de 2025.

PENSIONISTAS
(R$)

TIPO DE DESPESA ATIVOS (R$) INATIVOS (R$)

TOTAL (R$)

Pensoes, Proventos e

Remuneragdes 15.170.580 621.888 50.177 15.842.645
Gratificacao Natalina 1.292.913 51.824 4.181 1.348.918
Despesas Variaveis 174.836 0 0 174.836

Exercicios Anteriores 16.880 0 0 16.880
Subtotais 16.655.209 673.712 54.358 17.383.279
Obrigacdes Patronais (INSS, RPPS e Funpresp) 2.480.911
TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL NO EXERCICIO 2025 19.864.190

Fonte: SIAPE/Tesouro Gerencial

Tabela 20 - Comparativo da Despesa com Pessoal dos Exercicios 2024 e 2025.

EVOLUCAO DE GASTOS VARIACAO 2024 X 2025
COM PESSOAL

FINANCEIRA (R$) PERCENTUAL (%)

Ativos 13.195.011 16.655.209 3.460.198 26,22
Inativos 613.008 673.712 60.704 9,9
Pensionistas 49.296 54.358 5.062 10,27
Obrigacoes Patronais 2.015.639 2.480.911 465.272 23,08
TOTAL 15.872.954 19.864.190 3.991.236 25,14

Fonte: SIAPE/Tesouro Gerencial
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Desenvolvimento humano e capacitacao

A valorizagao dos servidores da AEB € essencial para o fortalecimento
institucional e para a adequada execucao das competéncias legais da
Agéncia no ambito do setor espacial.

Considerando a natureza técnica e estratégica de suas atribuicoes, o
desenvolvimento e a capacitacao continua da forca de trabalho sao
indispensaveis para assegurar a qualidade das entregas institucionais,
em um contexto caracterizado por elevados niveis de especializacgao,
constante evolucao tecnoldgica e atuacao articulada com diferentes
orgaos e entidades, no pais e no exterior. As acgOes voltadas a
qualificacao, a atualizacao de conhecimentos e ao aperfeicoamento
técnico dos servidores contribuem para o aprimoramento da
capacidade institucional da AEB, favorecendo processos decisorios
mais consistentes, maior efetividade na implementacdao das politicas
publicas e o fortalecimento da atuacao da Agéncia na geracao de
resultados de valor publico.

Em consonancia com a Politica Nacional de Desenvolvimento de
Pessoas — PNDP, instituida peloDecreto n® 9.991/2019, a AEB realiza,
anualmente, o Levantamento das Necessidades de Desenvolvimento,
como instrumento estratégico do Plano de Desenvolvimento de Pessoas
— PDP da Agéncia. Esse processo permite identificar lacunas de
competéncias e direcionar acdes de capacitacdo alinhadas as
prioridades institucionais e aos resultados a serem alcancados. Dessa
forma, o PDP contribui para o fortalecimento da capacidade
institucional da AEB, ao promover a adequada alocacao de recursos em
desenvolvimento de pessoas e apoiar a melhoria continua do
desempenho organizacional.
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Para o exercicio de 2025, foram registradas 310 necessidades de
desenvolvimento, evidenciando a abrangéncia e a diversidade das
demandas formativas da Agéncia. No que se refere as acdes de
desenvolvimento realizadas ao longo do periodo, foram realizadas
aproximadamente 46 capacitacoes, das quais 6 ocorreram com
onus, totalizando R$ 25.989,07 (vinte e cinco mil, novecentos e
oitenta e nove reais e sete centavos). Considerando o conjunto das
acoes realizadas, as iniciativas de desenvolvimento registraram
cerca de 3.386 horas de capacitacao, demonstrando o esforco
continuo da Agéncia no aprimoramento das competéncias de sua
forca de trabalho.

No ambito das acoes estruturadas de capacitacao, destaca-se o
Programa de Capacitacdo em Linguas Estrangeiras — PCLE, que
tem por finalidade desenvolver as competéncias linguisticas dos
servidores da AEB, em consonancia com as necessidades
institucionais € com a atuacao da Agéncia em contextos de
cooperacao nacional e internacional. A participacao no programa é
avaliada pelo Comité de Desenvolvimento e Capacitacoes da AEB
— CDC-AEB, conforme critérios estabelecidos em edital, estando
condicionada a recomendacdo do Comité e a aprovacao da
Presidéncia da AEB. Ao longo do exercicio de 2025, o PCLE contou
com a participacao de 5 (cinco) servidores desta Autarquia.

Destacam-se, pela expressiva participagao de servidores e
colaboradores e pela relevancia para o fortalecimento
institucional, as capacitacoes:

¢ Dimensionamento da Forca de Trabalho; e

e Termos de Fomento e de Colaboracao.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9991.htm
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No ambito das acdes de pods-graduacao stricto sensu, dos 40 (quarenta) servidores aprovados no Mestrado Profissional em Economia, 19
(dezenove) concluiram o curso, representando um avanco significativo na qualificacao técnica e estratégica da equipe.

Acoes de Qualidade de Vida com apoio da CGP

Até o exercicio de 2024, as acoes de Qualidade de Vida no Trabalho — QVT na AEB eram desenvolvidas no ambito de um Grupo de Trabalho,
composto por representantes de diferentes unidades organizacionais. Esse arranjo possibilitou a implementacao de iniciativas voltadas a
melhoria do clima organizacional e a promocao do bem-estar dos servidores, funcionando como etapa inicial de estruturagao da politica de
QVT no ambito da Agéncia.

No exercicio de 2025, em decorréncia do fortalecimento e da consolidacao dessas acdes, foi publicada a Portaria PRE/AEB n° 1.816, de 28 de
agosto de 2025, que instituiu as acdes de Qualidade de Vida no Trabalho como Programa institucional. Essa medida representou um marco na
governanca das acoes de QVT, ao conferir maior formalizagao e reconhecimento institucional as iniciativas desenvolvidas, além de assegurar
sua continuidade e alinhamento as diretrizes de gestao de pessoas da AEB.
Principais acoes desenvolvidas em 2025:
* Realizacdo de 2.538 atendimentos de massagens expressas e 141 sessoes de ginastica laboral;
e Promocao de eventos institucionais e culturais;
e Campanha Mulheres Espaciais, apresentando a narrativa e trajetéria de mulheres da AEB, no Dia da Mulher;
e Organizacao de duas campanhas de doagao de sangue ao longo do ano, incluindo acao com unidade mével do Hemocentro;
e Realizacao de agao de sustentabilidade, com a roda de conversa sobre praticas sustentaveis e o Plano de Logistica Sustentavel (PLS) da
AEB;
e Promocado da Campanha de Inverno, voltada a arrecadacao de agasalhos;
* Apoio as acoes de Prevencao e Enfrentamento ao Assédio Moral;
* Desenvolvimento de acoes voltadas a saude mental, incluindo palestras e eventos com érgaos parceiros;
 Atuacdo conjunta nas campanhas de prevencdo ao cancer de mama e prostata, em parceria com a Agéncia Nacional de Aguas e
Saneamento Basico (ANA);
e Participacao no planejamento da Corrida Integrativa do Complexo SPO.
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Figura 38 - Unidade Mével de Doacao de Sangue

Figura 37 - Acao de Doacao de Sangue
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Fonte: AEB

Flgura 39 Acao de saude

Fonte: AEB

Fonte: AEB
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Figura 40 - Evento do Setembro Amarelo Figura 42 - Presidente discursando no Setembro Amarelo

Fonte: AEB Fonte: AEB

Figura 41- Palestrante no Setembro Amarelo

Figura 43 - Festa Junina Institucional
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Fonte: AEB 7 Fonte: AEB
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Figura 44 - Campanha do Dia das Mulheres
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Figura 46 - Doacao de Sangue
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Principais desafios

A Gestao de Pessoas na AEB enfrenta desafios significativos que
impactam diretamente a capacidade institucional de cumprir
suas atribuicdes estratégicas no ambito do Programa Espacial
Brasileiro. Esses desafios decorrem, sobretudo, de limitacdes
estruturais, orcamentarias e de recursos humanos, agravadas por
novas exigéncias administrativas e tecnolégicas.

Um dos principais entraves é a falta de pessoal, associada a
dificuldade de realizacdo de concursos publicos para a reposicao
do quadro de servidores. Ao longo dos anos, aposentadorias e
desligamentos reduziram significativamente a forca de trabalho
da Agéncia, sem que houvesse reposicdo proporcional. A
auséncia de concursos regulares compromete a continuidade do
conhecimento institucional e sobrecarrega os servidores
remanescentes.



RESULTADO E DESEMPENHO DA
) GESTAO /

Paralelamente, a AEB enfrenta grande dificuldade para atrair novos
talentos fora do seu quadro efetivo, seja por meio de contratacoes
temporarias, parcerias ou outras formas de colaboracdao. A natureza
altamente especializada das atividades da Agéncia exige profissionais
qualificados, com formacdao técnica e cientifica especifica, que
encontram no mercado privado ou em outras instituicoes publicas
condicoes mais atrativas de remuneragao e desenvolvimento
profissional. Essa limitacao reduz a capacidade da AEB de compensar a
escassez de servidores efetivos.

Outro desafio relevante € o excesso de demandas institucionais frente
ao numero reduzido de servidores disponiveis para atendé-las em
tempo habil. A multiplicidade de atividades administrativas, técnicas e
de coordenacdo, muitas delas com prazos rigidos e elevado grau de
complexidade, gera sobrecarga de trabalho, riscos a saide ocupacional
e dificuldades na priorizacao das acdes estratégicas.

Soma-se a esse cenario o surgimento de novas demandas provenientes
do Ministério da Gestao e da Inovagao em Servicos Publicos (MGI),
especialmente relacionadas a implementacdo de inovacbes
tecnoldgicas, novos sistemas corporativos e processos digitais. A
adocao dessas ferramentas, embora essencial para a modernizacao da
administracao publica, exige tempo significativo de aprendizado,
capacitacao e adaptacao por parte dos servidores, impactando
temporariamente a produtividade e ampliando a carga de trabalho.

A falta de orcamento adequado agrava ainda mais esse contexto, ao
limitar a realizacdo de novos concursos publicos, a contratacdao de
especialistas e a adocao de politicas mais eficazes de atracao e
retencao de talentos. A escassez de recursos financeiros restringe
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investimentos em capacitacao, desenvolvimento profissional e
iniciativas de valorizagao dos servidores.

Como consequéncia desses fatores, a gestdao de pessoas na AEB é
diretamente impactada, enfrentando desafios como aumento da
sobrecarga de trabalho, dificuldades na manutencao do clima
organizacional, riscos a motivacdo e ao engajamento dos
servidores, além de limitacées na implementacao de politicas
estratégicas de desenvolvimento de pessoas. Superar esses
desafios requer acdes coordenadas, apoio institucional e
fortalecimento da politica de recursos humanos, de modo a
garantir a sustentabilidade da Agéncia e o cumprimento de sua
missado estratégica para o pais.

Acoes empreendidas e as perspectivas para os proximos
exercicios

Solicitacao de concurso publico em 2025

O exercicio de 2025 foi marcado pela adogcao de iniciativas
estratégicas pela AEB voltadas a recomposicao de seu quadro de
pessoal, em resposta ao crescimento das demandas institucionais
e ao acumulo de vacancias ao longo dos ultimos anos. Tais agoes
visaram assegurar a continuidade, a eficiéncia e a qualidade das
atividades administrativas e finalisticas desenvolvidas pela
Agéncia.

Embora tenha havido autorizacao inicial para o provimento de 30
(trinta) vagas, o quantitativo mostrou-se insuficiente para atender
de forma adequada as necessidades identificadas no diagndstico
da forca de trabalho. Diante desse cenario, ao final de abril de
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2025, foi instaurado o Processo n° 01350.000345/2025-12, com o
objetivo de formalizar a solicitacao anual de autorizacao para a
realizacao de concurso publico.

A proposta apresentada contempla o provimento de 48 cargos das
Carreiras de Ciéncia e Tecnologia, sendo 20 vagas para o cargo de
Analista em Ciéncia e Tecnologia — Classe Junior — Padrao A e 28 vagas
para o cargo de Tecnologista — Classe Junior — Padrdo A, destinados a
atuacao tanto na sede quanto nas unidades regionais da Agéncia.

A estimativa de impacto orcamentario decorrente do provimento
desses cargos totaliza R$ 8.246.098,01, considerando o primeiro ano
de exercicio e os dois exercicios subsequentes. O calculo foi elaborado
em conformidade com as diretrizes orcamentarias vigentes e integrou a
instrucao processual, evidenciando a viabilidade financeira do pleito.

A recomposicao do quadro de pessoal é considerada essencial para a
manutencao dos servicos publicos prestados pela AEB, para o
fortalecimento das atividades de pesquisa, desenvolvimento e
inovacao, para a preservacao do patriménio intelectual institucional e
para a promocao da transferéncia de conhecimento entre geracoes de
servidores.
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Todo o tramite observou rigorosamente a legislacao aplicavel, em
especial o Decreto n® 9.739/2019, bem como as Instrucoes
Normativas n° 2/2019, alterada pela Instrugao Normativa n° 46,
de 19 de junho de 2020, e pela Instrucao Normativa Conjunta
MGI/MPO n° 64, de 21 de fevereiro de 2025, assegurando o
adequado planejamento, a transparéncia e a conformidade legal
do processo. A iniciativa contribui para o fortalecimento do capital
intelectual da AEB, para a sustentabilidade de suas acdes e para o
incremento de sua capacidade institucional no ambito do
Programa Espacial Brasileiro.

A solicitacao foi devidamente encaminhada ao Ministério da
Gestao e da Inovacao em Servicos Publicos — MGI, fundamentada
nas atribuicdes legais da AEB, conforme disposto na Lei n°
8.854/1994, no Decreton®11.192/2022, e na avaliacao interna da
forca de trabalho, com vistas a mitigacao de riscos institucionais e
a garantia da continuidade administrativa, encontrando-se,
atualmente, em fase de analise naquele Ministério.



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9739.htm
https://www.unifal-mg.edu.br/dips/wp-content/uploads/sites/95/2025/03/INSTRUCAO-NORMATIVA-CONJUNTA-MGI-MPO-N-64-2025.pdf
https://www.unifal-mg.edu.br/dips/wp-content/uploads/sites/95/2025/03/INSTRUCAO-NORMATIVA-CONJUNTA-MGI-MPO-N-64-2025.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8854.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8854.htm
https://www.planalto.gov.br/cCivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11192.htm
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Solicitacao de provimento excepcional

Considerando a urgente necessidade de mais servidores, bem como a
existéncia de vagas a serem preenchidas no quadro de pessoal da
Agéncia, foi solicitado ao MGI autorizacao para convocacao adicional de
25% do original de vagas (30 vagas), o que equivale ao incremento de 7
novas vagas do cadastro de reserva.Apesar da ampliacao de suas
atribuicoes, a AEB vem sofrendo com a perda continua de pessoal por
requisicoes e aposentadorias. O provimento originario do ultimo
concurso conseguiu reduzir a criticidade da Agéncia, porém nao foi
suficiente para recompor devidamente a forca de trabalho da
instituicao.

A caréncia de servidores impacta substancialmente as unidades
organizacionais da AEB, prejudicando a realizacao de atividades
finalisticas e ameacando a continuidade de projetos estratégicos. A
solicitacao de provimento adicional busca recompor o quadro de
pessoal da Agéncia; fortalecer a capacidade institucional da AEB, bem
como assegurar a plena execucao dos projetos e programas
estratégicos, a fim de cumprir com o que dispéem a Politica Nacional de
Desenvolvimento das Atividades Espaciais — PNDAE e o Programa
Nacional de Atividades Espaciais — PNAE.

A importancia do pleito fica especialmente demonstrada ao observar
situacoes como: I) Unidade Regional de Natal (RN), que antes das
nomeacoes das vagas imediatas contava apenas com 01 servidor
efetivo em exercicio, cuja eventual auséncia acarretaria imediata
paralisacao das atividades da unidade, e que atualmente, apos os
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ultimos provimentos, possui apenas 02 servidores efetivos; II)
Unidade Regional de Alcantara (MA), que também possuia apenas
um Unico servidor antes das ultimas nomeacoes, cujo vinculo com
a Administracao Publica é precario, e que agora conta com apenas
02 servidores; III) Assessoria de Cooperacao Internacional — ACI,
unidade estratégica para a articulacao da AEB no cenario global,
que dispunha de apenas 02 servidoras oriundas de outros érgaos,
contando hoje com 01 servidor efetivo da instituicao.

Além das situacdes elencadas, outros setores apresentam
realidades semelhantes, mostrando que embora a convocacao
das vagas imediatas tenha contribuido para reduzir a criticidade
das unidades, ainda restam configuradas situacées de evidente
necessidade. Assim, a convocacao extraordinaria de 7 servidores
é fundamental para reduzir a vulnerabilidade administrativa que a
escassez de pessoal pode acarretar.

Integracao,
servidores
Em continuidade as iniciativas voltadas a recomposicao do quadro
de pessoal, a AEB tem investido de forma estratégica na
integracao, capacitacao e desenvolvimento dos novos servidores,
compreendendo essas acoes como elementos essenciais para a
adequada insercdo institucional, o alinhamento as diretrizes
organizacionais e o fortalecimento das competéncias necessarias
a execucao das atividades da Agéncia.

capacitacao e desenvolvimento dos novos



RESULTADO E DESEMPENHO DA
) GESTAO /

Diante da nomeacao dos novos servidores, a area de Gestao de Pessoas
realizou a Semana de Integracdao, com o objetivo de promover o
acolhimento institucional, facilitar a adaptacao ao ambiente
organizacional e alinhar os novos integrantes a missao e as diretrizes
estratégicas da AEB.

A programacao, realizada ao longo de uma semana, contemplou
apresentacoes das unidades organizacionais e exposicoes sobre temas
estratégicos, possibilitando aos novos servidores o conhecimento das
atribuicoes das areas, dos fluxos institucionais e dos principais
processos de trabalho.

A iniciativa contou com a participacao de parceiros institucionais e
operadoras de planos de saude, além da oferta de acdes voltadas a
promocao da qualidade de vida, reforcando a integracao entre
acolhimento institucional, capacitagao inicial e Qualidade de Vida no
Trabalho.

Em complemento as agbes de acolhimento e integracdao dos novos
servidores, como a Semana de Integracao, a AEB tem avancado na
consolidacao de iniciativas voltadas a promocdao do bem-estar no
ambiente laboral. O Programa de Qualidade de Vida no Trabalho -
PQVT-AEB representa uma acao estruturante de Gestao de Pessoas,
com potencial para mitigar os impactos do excesso de trabalho,
prevenir o esgotamento profissional e fortalecer o equilibrio entre vida
profissional e pessoal.

Para os préoximos exercicios, a perspectiva € ampliar e consolidar as
acoes do Programa, em consonancia com as prioridades estratégicas da
Agéncia, promover um ambiente laboral saudavel, contribuindo para a
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continuidade e a qualidade das entregas institucionais da AEB.
Nesse contexto, as iniciativas de Gestdao de Pessoas também se
mostram relevantes diante da expectativa de ampliacao do quadro
de pessoal.

5.6 GESTAO DE LICITAQ@ES E CONTRATOS
ACoordenacdao de Administracdo — COAD, unidade vinculada a
Diretoria de Planejamento, Orcamento e Administracdao — DPOA, é
responsavel pela conducdao das atividades relacionadas ao
planejamento das contratacoes da AEB, bem como pela
coordenacdao dos procedimentos licitatérios e da gestao dos
contratos administrativos.

Além das atribuicdes relacionadas as contratacdes, a COAD atua
na administracao da infraestrutura fisica e das instalagoes prediais
da Agéncia, bem como na execucao dos servicos gerais, em
conformidade com as orientacdes do Orgao Central do Sistema de
Servigos Gerais — SISG. Compete-lhe, ainda, a gestao documental
e arquivistica. Para o desempenho dessas atividades, a unidade
conta com quatro divisdes: Planejamento de Aquisicoes — DIPA,
Contratacoes — DCONT, Almoxarifado e Patriménio — DIAP e
Servicos Gerais — DSG; e dois servicos: Qualidade e Manutencao-
SOM e Protocolo — PROT.

Este item do relatério tem por finalidade apresentar o
panorama dos processos de contratacao e das renovacoes
contratuais realizadas no exercicio de 2025. As informacoes
referentes aos contratos administrativos da AEB estao
disponibilizadas no Portal Contratos.gov.br, que permite o acesso



https://contratos.comprasnet.gov.br/inicio
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ao inteiro teor dos instrumentos contratuais, aos documentos a eles
vinculados, aos valores globais pactuados e a outros dados relevantes,
assegurando transparéncia e possibilitando a analise detalhada das
contratacoes efetuadas.

Ao acessar o Portal de Contratos, na pagina selecione a opcao
Transparéncia. Para visualizar as informagdes da Agéncia, no campo
superior de filtro, na opcdo 6rgdo, selecione 204-02 - AGENCIA
ESPACIAL BRASILEIRA — AEB.

As contratacdes realizadas pela AEB sao fundamentadas no Plano de
Contratacdoes Anuais — PCA, instrumento que orienta o planejamento
das aquisicoes da Agéncia. Conforme disposto noDecreto n.°
10.947/2022, o PCA consiste no documento que consolida as
demandas que o 6rgao ou entidade pretende contratar no exercicio
subsequente ao de sua elaboracao. De forma complementar, e em
consonancia com oPlano Estratégico da AEBpara o ciclo 2023-2026,
foi iniciado o processo de alinhamento das contratagcdes planejadas aos
eixos estratégicos estabelecidos, reforcando a aderéncia entre
planejamento institucional e execucao das despesas.

Conformidade legal: principais normas internas e mecanismos de
controle e prevencao de irregularidades ou falhas

As contratacoes da Agéncia sao operacionalizadas por meio
daPlataforma Compras.gov.br, no ambito da Administracdo Publica
Federal- APF, a qual é utilizada tanto para a elaboracdo dos
documentos preparatorios, como o Estudo Técnico Preliminar e o
Termo de Referéncia, quanto para o cadastramento e a conducao de
procedimentos licitatérios, a exemplo dos pregdes, bem como para a
formalizagao das contratacoes diretas.
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Com vistas a mitigacio de falhas e a prevencao de
irregularidades, a Agéncia conta com o assessoramento da
Procuradoria Federal, a fim de assegurar a conformidade juridica
dos processos de contratacdao. Ademais, sao adotadas praticas
de gerenciamento de riscos em cada contratacao, tendo como
principal instrumento o Mapa de Gerenciamento de Riscos, que
registra e comunica as acoes de gestao de riscos ao longo de
todas as fases do processo, sendo elaborado pela equipe de
planejamento das aquisicoes.

Ressalta-se, igualmente, a atuagao conjunta com a Auditoria
Interna — AUDIN/AEB, que contribui para a prevengao, mitigacao
e tratamento de riscos associados aos processos de contratacao
realizados pela Agéncia.

No que se refere a conformidade legal, reforca-se que a AEB
observa o arcabouco normativo que rege os processos licitatérios
e contratagcoes na Administracao Publica Federal. Destaca-se,
em especial, a aplicagao da Lei n.° 14.133/2021 (Nova Lei de
Licitacbes e Contratos), garantindo que as contratacoes
realizadas durante o exercicio tenham seguido os procedimentos
e ritos previstos, bem como os regulamentos correlatos, entre
eles, apresentados em ordem cronolégica decrescente:

e Instrucao Normativa SGD/MER° 94, de 23 de dezembro de
2022,daSecretaria Especial de Desburocratizacao,
Gestaoe Governo Digitaldo Ministério Da Economia: Dispde
sobre o processo de contratagao de solugbes de
Tecnologia da Informacao e Comunicacao — TIC pelos 6rgaos
e entidades integrantes do Sistema de Administracao dos
Recursos de Tecnologia da Informacao — SISP do Poder



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D10947.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D10947.htm
https://www.gov.br/aeb/pt-br/acesso-a-informacao/planejamento-estrategico/plano-estrategico-da-agencia-espacial-brasileira-2023-2026
https://comprasnet.gov.br/seguro/loginportal.asp
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/legislacao/processo-de-contratacao-de-solucoes-de-tic-regido-pela-lei-ndeg-14-133-de-2021
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/legislacao/processo-de-contratacao-de-solucoes-de-tic-regido-pela-lei-ndeg-14-133-de-2021
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/legislacao/processo-de-contratacao-de-solucoes-de-tic-regido-pela-lei-ndeg-14-133-de-2021
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Executivo Federal; e Instrucao Normativa SEGES/ME n° 67, de 8 de julho de 2021,
e Instrucao Normativa SEGES/ME n° 81, de 25 de novembro de 2022, da Secretaria Especial de Desburocratizacao, Gestao e

da Secretaria Especial de Desburocratizacao, Gestao e Governo
Digital do Ministério da Economia: Dispde sobre a elaboracao do
Termo de Referéncia — TR, para a aquisicao de bens e a contratacao
de servicos, no ambito da administracao publica federal direta,
autarquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital;

Decreto n° 11.246, de 27 de outubro de 2022: Regulamenta o
disposto no § 3° do art. 8° da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021,
para dispor sobre as regras para a atuacao do agente de
contratacao e da equipe de apoio, o funcionamento da comissao de
contratacao e a atuagao dos gestores e fiscais de contratos, no
ambito da administracao publica federal direta, autarquica e
fundacional;

Instrucao Normativa SEGES n° 58, de 8 de agosto de 2022, da
Secretaria Especial de Desburocratizagao, Gestao e Governo Digital
do Ministério da Economia: Dispde sobre a elaboracdo dos Estudos
Técnicos Preliminares — ETP, para a aquisicdo de bens e a
contratacdo de servicos e obras, no ambito da administracao
publica federal direta, autarquica e fundacional, e sobre o Sistema
ETP digital;

Decreto n® 10.947, de 25 de janeiro de 2022: Regulamenta o inciso
VII do caput do art. 12 da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021,
para dispor sobre o plano de contratacées anual e instituir o
Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratagcdées no
ambito da administracao publica federal direta, autarquica e
fundacional;
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Governo Digital do Ministério da Economia: Dispde sobre a
dispensa de licitacao, na forma eletronica, de que trata a Lei
n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, e institui o Sistema de
Dispensa Eletrénica, no ambito da Administracao Publica
federal direta, autarquica e fundacional;

Instrucao Normativa SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021,
da Secretaria Especial de Desburocratizacao, Gestao e
Governo Digital do Ministério da Economia — ME: Dispde sobre
o procedimento administrativo para a realizagcao de pesquisa
de precos para aquisicao de bens e contratacao de servicos
em geral, no ambito da administracao publica federal direta,
autarquica e fundacional;

Instrucao Normativa n°5, de 26 de maio de 2017, da
Secretaria de Gestao — SEGES do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestao — MPDG: Dispoe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratacao de servigos sob o
regime de execucao indireta;

Instrucao Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de 2019, da
Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de
Desburocratizacdo, Gestao e Governo Digital do Ministério da
Economia: Dispde sobre o processo de contratacao de
solucdes de Tecnologia da Informagao e Comunicagao — TIC;
e

Instrucao Normativa n°1, de 19 de janeiro de 2010, da
Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informacao — SLTI do
Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestao — MPOG:
Estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na
aquisicao de bens, contratacao de servicos.



https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-81-de-25-de-novembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/d11246.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-no-58-de-8-de-agosto-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D10947.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-65-de-7-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes-de-tic/legislacao/processo-de-contratacao-de-solucoes-de-tic-regido-pela-lei-ndeg-8-666-de-1993/instrucao-normativa-sgd-me-no-1-de-4-de-abril-de-2019
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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Além disso, a AEB conta com normativos internos que regulamentam
os procedimentos institucionais relacionados as licitacdes e contratos
administrativos, apresentados a seguir em ordem cronoldgica
decrescente:

e Portaria n® 1.761, de 3de julho de 2025: Institui a Comissao de
Contratacao no ambito da Agéncia Espacial Brasileira;

e Portaria n°® 1.760, de 2 de julho de 2025: Desigha agente de
contratacdo e equipe de apoio no ambito da Agéncia Espacial
Brasileira;

e Instrucao Normativa PRE/AEB n° 2, de 25 de outubro de 2024:
Dispboe sobre as diretrizes para a selecao de fornecedores no
ambito da Agéncia Espacial Brasileira — AEB;

e Portaria n° 1.219, de 19 de julho de 2023: Estabelece
procedimentos para a gestao e fiscalizacao da execucao dos
contratos de solugbes de tecnologia da informagao e
comunicacao, no ambito da AEB;

e Portaria n® 1.218, de 19 de julho de 2023: Estabelece as regras e
diretrizes do procedimento de acompanhamento e fiscalizacao da
execucgao dos contratos administrativos de servigos sob o regime
de execucao indireta no ambito da AEB;

e Portaria n°® 968, de 18 de outubro de 2022: Dispde sobre a
delegacdo de competéncia ao Diretor de Planejamento,
Orcamento e Administracdo para a pratica dos atos
administrativos, no ambito da AEB;

e Portaria n°® 882, de 30 de junho de 2022: Estabelece orientacoes,
prazos e detalhamento para a realizacao do Planejamento da
Contratagao Anual — PCA, no ambito da AEB; e

e Portaria n° 274, de 31 de agosto de 2020: Estabelece as
atribuicbes da equipe de planejamento das contratacoes e
subdelega competéncia. Contratacdes realizadas em 2024.
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No exercicio de 2025, foram realizadas 27 (vinte e sete)
contratacdes, cujo valor total perfaz o montante de
R$7.391.966,30 (sete milhdes, trezentos e noventa e um mil,
novecentos e sessenta e seis reais e trinta centavos).Todas as
contratagoes encontram-se registradas e detalhadas noPainel de
Dados da DCONT.

Para conferir os detalhamentos das contratagdes de 2025 no
Painel de Contratagées, clique em "Contratacdes 2025" no menu
a esquerda.

Foram realizadas 21(vinte eum) renovacoes contratuais,
totalizando o valor de R$ 17.633.451,34 (dezessete milhdes,
seiscentos e trinta e trés mil, quatrocentos e cinquenta e um reais
e trinta e quatro centavos).Para conferir os detalhamentos das
renovacgdes contratuais por modalidade, clique em "Renovacoes"
no menu a esquerda.

Em alinhamento com as diretrizes do Plano Estratégico da AEB,
foram instruidos, ao longo do exercicio de 2025, 48 (quarenta
eoito) processos de contratacdao, abrangendo tanto novos
contratos quanto renovacoes. O valor total dessascontratacdes e
renovacgoes atingiu R$25.025.417,64 (vinte e cinco milhdes, vinte
e cinco mil, quatrocentos e dezessete reais e sessenta e quatro
centavos).

No exercicio de 2025, a area de licitagdes e contratos atingiu
100% de aproveitamento das metas propostas, com o
atendimento integral de todas as demandas das areas da AEB.


https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjJiZGQ3MGYtNGY5Mi00ODIzLWI3NDYtM2UwMjZjZDNiNzQ4IiwidCI6IjU4Yjc0YTc1LTAwM2ItNDViZi04ZjQzLTgxMzNmNjE2NTBlMCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjJiZGQ3MGYtNGY5Mi00ODIzLWI3NDYtM2UwMjZjZDNiNzQ4IiwidCI6IjU4Yjc0YTc1LTAwM2ItNDViZi04ZjQzLTgxMzNmNjE2NTBlMCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjJiZGQ3MGYtNGY5Mi00ODIzLWI3NDYtM2UwMjZjZDNiNzQ4IiwidCI6IjU4Yjc0YTc1LTAwM2ItNDViZi04ZjQzLTgxMzNmNjE2NTBlMCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjJiZGQ3MGYtNGY5Mi00ODIzLWI3NDYtM2UwMjZjZDNiNzQ4IiwidCI6IjU4Yjc0YTc1LTAwM2ItNDViZi04ZjQzLTgxMzNmNjE2NTBlMCJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMjJiZGQ3MGYtNGY5Mi00ODIzLWI3NDYtM2UwMjZjZDNiNzQ4IiwidCI6IjU4Yjc0YTc1LTAwM2ItNDViZi04ZjQzLTgxMzNmNjE2NTBlMCJ9
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Contudo, o setor enfrentou desafios operacionais decorrentes do
elevado volume de contratacdes classificadas como urgentes. Esse
cenario gerou gargalos na fase de planejamento e extensdes nos
cronogramas inicialmente previstos, embora sem prejuizo a
continuidade das atividades da Agéncia.

Para os proximos exercicios, a estratégia da COAD focara na
otimizacao de processos, mediante a implementacao de uma
metodologia interna de fluxos e o fortalecimento da interlocugcao com
as demais unidades. O objetivo é assegurar um planejamento
tempestivo, eficiente e reduzir a incidéncia de demandas
emergenciais.

5.7 GESTAO DE
DESCENTRALIZADA
As transferéncias de crédito realizadas por meio de Termos Execucao
Descentralizada — TEDs sao regulamentadas pelo Decreto n°® 10.426/
2020, que dispde sobre a descentralizacao de créditos entre 6rgaos e
entidades da administracao publica federal integrantes dos
Orcamentos Fiscal e da Seguridade Social da Uniao, por meio da
celebragao de termo de execucao descentralizada. Na Agéncia
Espacial Brasileira — AEB, os procedimentos internos para a
elaboracao dos Termos de Execucao Descentralizada estao descritos
na Portaria PRE/AEB n° 1.836, de 03 de outubro de 2025.

TERMOS DE EXECUCAO

As informagoes relativas aos TEDs encontram-se disponiveis na
Plataforma TransfereGov. A plataforma oferece a possibilidade de
consultar os TEDs por Programa ou por Plano de Acdo, possui varios
campos de variaveis para busca de informacoes, e apresenta uma
gama de dados sobre cada Termo de Execucao Descentralizada para
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Na pagina oficial da AEB na internet constam as informacdes
consolidadas dos TEDs firmados em 2025, podendo ser
consultados por meio deste link.

5.8 GESTAO PATRIMONIAL E DE INFRAESTRUTURA

by

Principais normativos relacionados a gestao patrimonial e

infraestrutura

A conformidade legal da gestao patrimonial da AEB ocorreu

principalmente pela observancia das orientacdes dos orgaos

centrais, com destaque para os seguintes normativos, por ordem
cronoldgica decrescente:

e Decreto n°® 12.785/2025:Dispoe sobre mecanismos para
promocao da circularidade de bens méveis, no ambito da
administracao  publica federal direta, autarquica e
fundacional;

e Portaria SEGES/MEn°® 8.678, de 19 de julho de 2021:da
Secretaria Especial de Desburocratizagao, Gestao E Governo
Digitaldo Ministérioda Economia:Dispde sobre a governanca
das contratacbes publicas no ambito da Administracao
Plblica Federal direta, autarquica e fundacional;

e lei n° 14.133/2021:lLei de |Licitacoes e
Administrativos;

e Instrucao Normativa SGES/MP n° 11, de 29 de novembro de
2018.Dispdoe  sobre  ferramenta informatizada  de
disponibilizacao de bens moveis inserviveis para fins de
alienacao, de cessao e de transferéncia no ambito da
Administracdo Publica Federal direta, autarquica e
fundacional -doacoes.gov;

Contratos



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10426.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10426.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pre/aeb-n-1836-de-3-de-outubro-de-2025-660422650
https://www.gov.br/aeb/pt-br/acesso-a-informacao/convenios-e-transferencias/termos-de-execucao-descentralizada/copy_of_termos-de-execucao-descentralizada-da-agencia-espacial-brasileira-aeb-2013-exercicio-2025
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2012.785-2025?OpenDocument
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-seges/me-n-8.678-de-19-de-julho-de-2021-332956169
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-11-de-29-de-novembro-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-11-de-29-de-novembro-de-2018
https://doacoes.gov.br/
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e Instrucao Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da

SLTI/MPOG. Dispoe sobre os critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisicao de bens, contratacao de servicos ou obras
pela Administracao Publica Federal direta, autarquica e fundacional
e da outras providéncias;

e Instrucao Normativa SEDAP/PR n° 205, de 8 de abril de 1988.Tem
por objetivo racionalizar os custos e o uso de material no ambito do
SISG.

A normatizacao de gestdo patrimonial interna da AEB é gerida por meio
dalInstrucao Normativa DPOA/AEB n° 2, de 30 de julho de 2024.

Os controles e registros da gestao do acervo patrimonial sao objeto de
atualizacao junto aoSistema Integrado de Gestao Patrimonial - STADS,
instituido através daPortaria ME n°® 232, de 2 de junho de 2020.

Principais investimentos de capital em infraestrutura e
equipamentos, com a avaliacao do custo-beneficio e o impacto sobre
os objetivos estratégicos.

A Agéncia Espacial Brasileira — AEB, localizada no Complexo
Administrativo do Setor Policial - SPO, em Brasilia - DF, teve como
projeto em destaque a modernizacao do 1° pavimento do Bloco A.As
avaliacdes dos custos-beneficios foram realizadas no seguimento do
processo interno para alcancar osobjetivosestratégicos no
fortalecimento da imagem institucional, contribuindo com o
crescimento e modernizando as infraestruturas. Assim, promovendo
condicdes laborativas de trabalhoadequadas, o que aproxima a AEB da
sua missao de coordenar e fortalecer o setor espacial nacional para o
desenvolvimento da sociedade.
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As principais atividades de infraestrutura da AEB foram:
* Contratacao de servicos de instalacao e remanejamento, com

fornecimento de divisérias e complementos incluindo mao de
obra e materiais necessarios para atender as demandas
daAgénciaem Brasilia e nas unidades de Sao José dos
Campos/SP, Natal/RN e Alcantara/MA, nos termos
doContraton®41/2022 e Contraton®40/2023. Valor do
investimento:R$ 921.203,05 (novecentos e vinte e um mil
duzentos e trés reais e cinco centavos);

Aquisicao de servicos de fornecimento de mobiliario,
instalacdo, remanejamento de  moveis  planejados,
manutencao de mobilidario (mesas, cadeiras,armarios,etc.,
incluindo respectivos acessorios), incluindo montagem, nos
termos doContraton®27/2024.Valor do investimento:R$
922.866,00 (novecentos e vinte e dois mil oitocentos e
sessenta e seis reais);

Aquisicao de 2 (dois) equipamentos para o sistema de
transporte  vertical de pessoas (elevadores), com
fornecimento e instalacao de todos os componentes
necessarios para o seu funcionamento, além da desmontagem
dos equipamentos que atualmente atendem a AEB, nos
termos do Contrato n° 6/2024. Valor do investimento:R$
450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais);

Prestacao de servicos continuos de engenharia de operacao,
de manutencao predial preventiva, preditiva e corretiva nas
instalacées, com fornecimento de pecas, materiais de
consumo, insumos e mao de obra, bem como para a
realizacao  de servicos  eventuais  diversos, nos
sistemas, equipamentos e instalagcoes prediais utilizados na


https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/in/in205_88.htm
https://www.gov.br/patrimonio/pt-br/siads/siads
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/portarias/portaria-no-232-de-2-de-junho-de-2020
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revitalizacao do 1° pavimento da Agéncia Espacial Brasileira - AEB, nos
termos do Contrato n® 37/2021. Valor do investimentoR$ 861.686,80
(oitocentos e sessenta e um mil seiscentos e oitenta e seis reais e
oitenta centavos); e
e Aquisicao de notebooks e monitores nos termos do Contrato n°
23/2025. Valor do investimentoR$ 839.800,00 (oitocentos e trinta
e nove mil e oitocentos reais).

Desfazimento de Ativos

A AEB realizou o processo de desfazimento, cujo planejamento,
cronograma e execucao ja se encontram em curso, conforme a Portaria
n® 1305, de 08 de novembro de 2023, dado os trabalhos da comissao, a
qual coordena as atividades de desfazimento. Foram executados os
procedimentos inerentes a mobilizacdo de equipes administrativas e
auxiliares de servicos para separagao, transporte e armazenamento dos
bens; a publicacdo de anuncio no portal doacdes.gov.br, a baixa
patrimonial e a baixa contabil, conforme Termo de Doacao1.Ressalta-
se que estao em curso os procedimentos para desfazimentos de mais
938 itens, conforme Lista de Desfazimento -Mobiliario.

Gestao dos Imadveis Ocupados

A AEB nao possui patrimonio imobiliario préoprio. Os 2 iméveis cedidos,
sem Onus, pela Superintendéncia do Patrimonio da Uniao - SPU,
situados no Setor Policial Sul, Area 5, Quadra 3, Blocos A e F, foram
concedidospor meio deContrato deCessao de Uso Gratuita, RIP:
0101.DF.000015/2025, publicado no DOU no dia 20 de maio de 2025.

A AEB integra um condominio, no endereco supracitado, com diversos
orgaos publicos: ANA, CENSIPAM, MCTI, MDR, PRF e INCRA. Assim, o
complexo disponibiliza os servicos de seguranga, limpeza, energia e
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saneamento que sao custeados através de rateio pelos érgaos e
entidades ocupantes. Ja as unidades descentralizadas encontram-
se distribuidas nas cidades de Natal e Parnamirim, no Rio Grande
do Norte — URRN, Alcantarae Sao Luis, no Maranhao — URMA e Sao
José dos Campos, em Sao Paulo — URSJC.

Locacao de Imdveis

A AEB possui apenas uma sala comercial alugada na cidade de
Natal (RN) para desenvolvimento das atividades da Unidade
Regional de Natal — URRN,comvalor anual de R$ 67.313,64
(sessenta e sete mil trezentos e treze reais e sessenta e quatro
centavos).Contrato n® 11/2022.

A Unidade Regional de Sao José dos Campos — URSJC, em Sao
Paulo, opera em uma sala objeto de um Acordo de Cooperacao
Técnica— ACTrealizada com oParque de Inovacao Tecnoldgica Sao
José dos Campos — PIT,comvalor anual de R$ 71.194,08 (setenta
e um mil cento e noventa e quatro reais e oito centavos).

E para a Unidade Regional de Alcantara URMA, no Maranhao,
detém deTermode Compartilhamentode espago com o Instituto
do Patrimdnio Histérico e Artistico Nacional — IPHAN, além de
extensao do escritdrio da Unidade Regional de Alcantara no prédio
da FIEMA em Sao Luis (MA), realizada por meio de Termo de Cessao
de Uso Gratuitocom o Centro de Langamento de Alcantara, imével
localizado na Vila Residencial Tapirei.



http://0101.df/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/extrato-de-termo-de-compartilhamento-n-1/2023-488926784
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/extrato-de-cessao-de-uso-679315633
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/extrato-de-cessao-de-uso-679315633
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5.9 GESTAO DA TECNOLOGIA DA INFORMACAO

A Coordenacao de Tecnologia da Informagao — CTI desempenha papel
essencial na Agéncia Espacial Brasileira — AEB, sendo responsavel pela
gestao e fornecimento de recursos e servicos de Tecnologia da
Informacao e Comunicacdao — TIC as unidades de negocios e
descentralizadas da agéncia. Vinculada a Diretoria de Planejamento,
Orcamento e Administracio — DPOA, a CTI é liderada por um
Coordenador e conta com o apoio operacional de duas divisdes: a
Divisao de Infraestrutura e Seguranca — DSEG e a Divisao de Projetos e
Solucdes Corporativas — DPSC.

Reestruturacao da Coordenacao em 2025

No decorrer do ano de 2025, a Coordenacao de Tecnologia da
Informacao foi significativamente reestruturada, representando um
marco importante para o fortalecimento da capacidade institucional da
AEB. A CTI recebeu 2 servidores cedidos para exercicio de funcao no
Sistema de Administracao dos Recursos de Tecnologia da Informacao -
SISP e 1 novo servidor admitido via Concurso Publico.

Essa reestruturacao permitiu a CTI ampliar sua capacidade de resposta
as demandas institucionais e fortalecer a governanca de TIC na agéncia,
alinhando-se as diretrizes do SISP e aos padroes estabelecidos pelos
orgaos de controle.

Estrutura Organizacional

A CTI, instituida pelo Decreto n® 10.469/2020, atua como pilar de apoio
estratégico para o cumprimento da missao da Agéncia no ambito do
Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais -
SINDAE. Sua estrutura é composta por:
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Coordenacao de Tecnologia da Informacao - CTI
» Responsavel pela gestao estratégica de TIC;
e Articulacao com érgaos setoriais do SISP; e
e Governanca e alinhamento as diretrizes federais.

Divisao de Infraestrutura e Seguranca — DSEG
» Gestado da infraestrutura tecnologica;
e Seguranca da informacao e comunicagao; e
e Suporte técnico e manutencao de sistemas.

Divisao de Projetos e Solucoes Corporativas - DPSC
e Desenvolvimento e implantacao de sistemas;
e Gestao de projetos de TIC; e
e Solucodes de inteligéncia corporativa e inovagao.

Estatisticas de Produtividade 2025

Dentre opcoes de medicao de produtividade, por exemplo, pode-
se considerar as estatisticas consolidadas no Sistema Eletronico
de Informacgbes — SEI/AEB no periodo de 01 de janeiro de 2025 a
31 de dezembro de 2025 demonstram a dimensao das atividades
da CTI e suas divisoes:
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Os dados evidenciam o volume significativo de tramitacoes processuais,
com destaque para a DSEG, que processou o maior numero de
documentos externos (503), refletindo a intensa interacdo com
fornecedores, parceiros e demais 6rgaos no contexto da gestao de
infraestrutura e seguranca.

Execucao do PDTIC 2024-2025 e Licoes Aprendidas

A analise dos relatérios gerenciais de 2025 revelou a execucgao parcial
de um portfélio ambicioso estabelecido no Plano Diretor de Tecnologia
da Informacdao e Comunicacdo — PDTIC da AEB para o biénio
2024/2025. Dos 63 projetos previstos inicialmente, 11 foram
priorizados e concluidos com sucesso.

Em funcao dos desafios enfrentados e da necessidade de adequacao a
realidade operacional, o PDTIC 2024/2025 foi considerado nao
concluido e teve sua vigéncia prorrogada, passando a vigorar no periodo
de 2024/2026. Essa decisao buscou garantir consisténcia entre a
documentacao oficial e a realidade operacional, permitindo alcancar
melhores indices de execucao e efetividade.

Principais Desafios Identificados

A avaliacao critica evidenciou inconsisténcias entre a documentagao
oficial e a realidade operacional, que impactaram a governanca e a
mensuracao de resultados:

Gestao de Portfdolio: Auséncia de distincao clara entre projetos,
servicos continuados e acdes de planejamento, dificultando a
priorizacao e o acompanhamento adequado das iniciativas.

Conformidade: Divergéncias na classificacao de status das iniciativas e
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lacunas de evidéncias técnicas, comprometendo a transparéncia e
a prestacao de contas.

Monitoramento: Caréncia de mecanismos estruturados para
mensurar o impacto efetivo das entregas, limitando a capacidade
de demonstrar o valor gerado pelas acdes de TIC.

Esses pontos reforcaram a necessidade urgente de uma revisao
metodologica e do fortalecimento dos mecanismos de governanca,
acompanhamento e validacao para o ciclo de planejamento a
partir de 2026.

Estratégia e Resultados 2025 - Quatro Pilares Estratégicos
Apesar dos desafios, a CTI consolidou avancos significativos
organizados em quatro pilares estratégicos:

1. Seguranca

Ciclo 5 do Programa de Privacidade e Seguranga da Informacao —
PPSI: Aprofundamento das politicas de privacidade e protecao de
dados, em conformidade com a Lei Geral de Protecao de Dados —
LGPD e diretrizes do Gabinete de Seguranca Institucional — GSI.

Multi-Factor Authentication — MFA na Virtual Private Network —
VPN: Implementacao de autenticacao multifator para acesso
remoto, aumentando significativamente a seguranca no acesso
aos sistemas da AEB.

2. Infraestrutura
Link RNP e Backbone Cerrado daGigaCandanga: Estabelecimento
de conectividade de alta velocidade com a Rede Nacional de
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Ensino e Pesquisa — RNP, ampliando a capacidade de rede e integrando
as Unidades Regionais, iniciando pela UFMA/FIEMA.

Integragao aEduroam: Implementagao de acesso Wi-Fi para usuarios
AEB em instituicoes aderentes, como UnB, CAPES, USP e no exterior,
facilitando o trabalho colaborativo e a mobilidade académica.

Implementagcao do Microsoft 365: Disponibilizacao de ambiente
colaborativo robusto com Teams,CoPilot, Power BI e outras
ferramentas, modernizando a infraestrutura de produtividade e
comunicacao.

3. Aplicacoes
SEI 4.0: Atualizacao do Sistema Eletronico de Informacoes para a
versao 4.0, incorporando novas funcionalidades e melhorias de
desempenho.

Nova Intranet: Desenvolvimento e implementacao de nova plataforma
de intranet, aprimorando a comunicacao interna e 0 acesso a
informacgodes corporativas.

4. Inteligéncia

Power BI e Dashboards: Implementacao de solugdes de
BusinessIntelligencepara andlise de dados e apoio a tomada de
decisoes estratégicas.

IACoPilot,Cosminho, Luana e Sagi-Crab: Incorporacao de ferramentas
de inteligéncia artificial para automacao e apoio as atividades
institucionais.
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Dados Abertos - PDA (Plano de Dados Abertos): Manutencao e
atualizacao continua do PDA, garantindo transparéncia e acesso da
sociedade aos dados publicos da AEB.

Status dos Principais Projetos
Finalizados: Microsoft 365, Power BI, Trello, Dados como Servico
em contratacao com o SERPRO.

Renovados: Suporte e manutencao de parte do Data Center,
suporte Service Desk e Intranet.

Em andamento: Notebooks e monitores (Aquisicao das
travas/cadeados e distribuicao aos usuarios), revisao do
planejamento quanto ao Firewall, revisao da contratacao de
softwares e licencas de software como oCanva, Flickr,HeyzineFlip
Book, UFOCapture, MidJourney, Google AI Ultra, Claude, entre
outros.

Proximos lancamentos (projecio em dez/2025, para
2026): Plataforma de Inteligéncia de Dados com dashboards,
Registro Espacial Brasileiro — Resbra, Sistema de Gestao de Atos
Normativos e IA para Edicao de Atos Normativos, suporte de TI
para o evento XI Encontro Internacional da Rede Latino-Americana
e do Caribe do Espagco -—RelaCa(paginas na internet,
computadores, notebooks e internet para o evento), Revisao PDTIC
(Plano Diretor de Tecnologias da Informagao e Comunicacao)
2024/2026 e elaboracao do novo PDTICAEB para o biénio
2027/2030, edicao e divulgacdo de normas relacionadas a
Seguranca da Informacao e Comunicacao na AEB, incremento de
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ferramentas de seguranca (Antivirus, Firewall, balanceador de carga),
Ativacao dos cursos da Plataforma RNP para a capacitacao das equipes
da CTI AEB, mediante cursos técnicos, de planejamento e de gestao de
TI, foi desenvolvida Inteligéncia Artificial, em estrutura e controles
préprios da AEB, que funcionara com os agentesCosminho, Luana e
Sagi-Crab.

Conformidade Legal e Modelo de Governanca

A CTI atua como o6rgao seccional do SISP, em conformidade com o
Decreto n°® 7.579/2011, alterado pelo Decreto n° 10.230/2020 e pelo
Decreto n° 11.736/2023. As competéncias dos oOrgaos seccionais
abrangem:

I. Cumprir e fazer cumprir, por meio de politicas, diretrizes, normas e
projetos seccionais, as orientacdes emanadas do 6rgao Setorial do SISP
ao qual estao vinculados;

II. Subsidiar o ¢6rgao Setorial na elaboracao de politicas, diretrizes,
normas e projetos setoriais;

ITI. Participar dos encontros de trabalho programados para tratar de
assuntos relacionados ao SISP.

Politicas e Normativos de Governanca

O modelo de governanca de TIC da AEB segue os principios da
governanca corporativa publica e incorpora parametros e conceitos
fundamentais para alinhar as praticas de TIC aos objetivos estratégicos
da Agéncia. Para orientar os resultados desejados e estabelecer
controles internos eficazes, a AEB implementa politicas e normas que
direcionam as boas praticas:

Plano de Dados Abertos — PDA: Define objetivos, metas e a¢cdes para
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abertura de dados
participacao social.

publicos, promovendo transparéncia e

Plano Diretor de Tecnologia da Informacao e Comunicacao -
PDTIC: Instrumento de planejamento que consolida as demandas
de TIC e alinha investimentos aos objetivos institucionais.

Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informacao e
Comunicacao - PETIC: Estabelece objetivos estratégicos, metas e
acoes para modernizacao da infraestrutura de TI.

Politica de Governanca e Tecnologia da Informacdo e
Comunicacdo - PGTIC: Define principios, diretrizes e
responsabilidades para o gerenciamento eficiente, eficaz e seguro
da TIC.

Politica de Impresso da AEB — PoImp: Promove uso consciente e
eficiente dos recursos de impressao, com foco em sustentabilidade
e economicidade.

Politica de Seguranca da Informacao e Comunicacao — PoSIC:
Estabelece principios e diretrizes para protecao das informacoes e
sistemas, assegurando confidencialidade, integridade e
disponibilidade.

Comité de Governanca Digital

As Tecnologias da Informacao e Comunicacao na AEB
desempenham funcoes atribuidas pelo Comité  de
Governanca Digital — CGD, conforme estabelecido pela Portaria
AEB n° 27, de 22 de janeiro de 2020. O CGD tem responsabilidade
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11736.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2011.736%2C%20DE%2018,SISP%2C%20do%20Poder%20Executivo%20federal.
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de desenvolver politicas e estratégias relacionadas ao investimento e
adocao de solucdao de TIC, promovendo alinhamento estratégico e
eficiéncia operacional.

Iniciativa Estratégica: Primeira Oficina de Planejamento Estratégico
da CTI

Diante dos desafios identificados e das oportunidades de melhoria, a
CTI elaborou o projeto da Primeira Oficina de Planejamento Estratégico
e Situacional da Coordenacao de Tecnologia da Informacao, realizada
em 2025. O objetivo foi consolidar as licoes aprendidas, definindo foco,
metas e responsabilidades na estruturacao de um plano de acao
imediato de 90 dias, embriao do alinhamento da CTI a missao,
competéncias e portfélio de servicos as prioridades institucionais da
AEB para o biénio 2026-2027.

Oportunidades Estratégicas e Prioridades para 2026
Dentre todos os projetos do PDTIC, foram definidas trés prioridades
para um Plano de Acao de 90 dias em 2026:

1. Consolidacao de processos, atividades e estrutura organizacional
da CTI: Realizacado em paralelo e comunicacao com o projeto
institucional de Dimensionamento da Forga de Trabalho, conduzido na
AEB pelo Ministério da Gestao Publica e Inovacdao — MGI.

2. Revisao do Catalogo de Sistemas e consolidacio de matriz de
sistemas x equipamentos: Mapeamento completo dos sistemas em
uso e sua relacao com a infraestrutura tecnoldgica, facilitando a gestao
e manutencao.

3. Elaboracao de proposta para o Data Center: Definicao estratégica
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sobre renovacao interna ou migracao externa do Data Center,
considerando aspectos técnicos, orcamentarios e de seguranca.
Adicionalmente, foram identificadas outras iniciativas
estruturantes:

e Conclusao da Nova Intranet e revisao

e Elaboracao do novo PDTIC 2026-2027

e Consolidacao da politica de seguranca e infraestrutura

(normas, campanhas de divulgacao e orientacao)
e Implantacao de IA da Agéncia Espacial Brasileira

Produtos Esperados da Oficina de Planejamento
A oficina gerou produtos concretos para orientacao da gestao de
TIC:

Diagnostico Participativo: Mapa de prioridades com justificativas
fundamentadas em andlise situacional.

Matriz de Responsabilidades: Definicido clara de papéis por
processo, fortalecendo aaccountability.

Diretrizes Estratégicas: Decisdo documentada sobre gestdo do
Catalogo de Sistemas e migracao do Data Center.

Plano de Acao de 90 Dias: Cronograma tatico para fevereiro a
abril de 2026, com metas, responsaveis e indicadores.

Relatorio Executivo da Oficina CTI 2026: Documento executivo
para envio ao Comité de Governanga Digital — CGD/AEB, contendo
justificativa, metodologia, diagndstico, prioridades, iniciativas,
indicadores e planos operacionais da CTI e das divisdes DSEG e
DPSC.
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Principais Desafios e Perspectivas Futuras
A CTI enfrenta desafios significativos que demandam atencao
estratégica e investimentos:

Recursos Orcamentarios e Humanos: Orcamento restrito limita a
capacidade de investir em tecnologias e infraestruturas essenciais. A
falta de colaboradores, especialmente servidores efetivos,
sobrecarrega a equipe atual, comprometendo a velocidade das
entregas.

Organizacao e Automatizacao de Dados: Necessidade de unificar e
integrar diversas fontes de informagdao em repositorio centralizado,
implementando sistemas automatizados para garantir precisao e
atualizacao constante.

Adaptacao ao Programa de Gestao e Desempenho — PGD: Transicao
das estacdes de trabalho fixas para notebooks, proporcionando
equipamentos adequados para trabalho remoto, com reforco da
infraestrutura de rede e medidas de seguranca cibernética.

Gestao de Projetos Interdependentes: Manter sincronizacao e
colaboracao entre areas para evitar atrasos, exigindo coordenacao
cuidadosa e comunicacao eficiente.

Aprimoramento do PDTIC: Melhorar processos de elaboracao,
acompanhamento e execucao, permitindo monitoramento mais preciso
de etapas, prazos e recursos.

Metodologias de Gerenciamento: Implementacao de abordagens ageis
para assegurar entregas dentro do escopo, tempo e orgcamento
planejados.
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Roadmap 2026

Ao final de 2025, ficou patente a necessidade de revisao
metodologica e fortalecimento de mecanismos de governanca a
partir de 2026. A CTI reafirma seu compromisso com a constante
modernizacao de infraestruturas e processos, visando
maximizacdo da eficiéncia e eficacia. Por meio de acdes
estratégicas e foco em resultados, a coordenagao promovera a
inovacao, aprimorard a qualidade dos servicos e atendera as
necessidades institucionais com exceléncia.

O empenho em superar desafios e otimizar recursos sera a base
para o desenvolvimento e a evolucdao continuos da CTI,
contribuindo de forma decisiva para o fortalecimento do Programa
Espacial Brasileiro e o cumprimento da missao institucional da
Agéncia Espacial Brasileira.

5.10 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Plano de Logistica Sustentavel

No exercicio de 2025, destaca-se a publicagdo do Plano de
Logistica Sustentavel — PLS da Agéncia Espacial Brasileira — AEB,
instituido pelaPortaria n.° 1.697, de 6 de marco de 2025.
Elaborado pela Coordenacao de Administracao — COAD, o PLS
consolida o compromisso institucional da AEB com a adogao de
praticas sustentaveis e com o aprimoramento da eficiéncia na
gestao de recursos publicos.
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O plano configura-se como instrumento de governanca ao estabelecer
diretrizes, metas e acOes voltadas a incorporacao de critérios de
sustentabilidade nas contratacdes publicas e na execucao de projetos
institucionais, aplicaveis a todasas fases do ciclo da contratacao, desde
o planejamento até a destinacao final de residuos e rejeitos, bem como
a iniciativas que nao demandem contratagcao. Com vigéncia de marco de
2025 a dezembro de 2026, o PLS orienta a integragao sistematica da
sustentabilidade as praticas administrativas da Agéncia, contribuindo
para o fortalecimento da gestao responsavel e alinhada as politicas
publicas de desenvolvimento sustentavel.

O monitoramento inicial das acdes evidencia avancos relevantes, como
o cumprimento integral dos requisitos de planejamento nas
contratacoes, a adocao de critérios de menor impacto ambiental, e a
priorizacao de microempresas nas contratacdes publicas.

Paralelamente, observa-se a implementacao de agdes estruturantes
voltadas a transformagado digital, a conscientizagao institucional e a
capacitagao dos agentes publicos, que, embora ainda em consolidagao,
sinalizam o amadurecimento da governanca sustentavel no ambito da
AEB. Os desafios identificados, proprios de um ciclo inicial de execucao,
estao sendo incorporados ao planejamento subsequente, reafirmando o
compromisso da Agéncia com a melhoria continua, a eficiéncia na
gestdo dos recursos publicos e a promocao de uma cultura
organizacional orientada a sustentabilidade.
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6.1 INFORMAQ@ES ORQAMENTARIAS
A AEB estd inscrita no CNPJ 86.900.545/0001-70 e cadastrada no SIAFI como UG 203001/Gestao 20402. Nesse contexto, a Coordenacao de
Orcamento e Financas — COF tem como competéncia supervisionar os atos de gestdao orcamentaria, financeira, contabil-patrimonial e
coordenar as atividades de planejamento e orcamento da Agéncia, assim como monitorar a execucao de Programas e Acoes, no ambito de sua
competéncia, para subsidiar o processo de tomada de decisao das Diretorias Finalisticas e da Presidéncia, por meio da assisténcia a Diretoria
de Planejamento, Orgamento e Administracao.

A Lei Orcamentaria Anual - Lein®15.121, de 10 de abrilde 2025), no que se refere a AEB, ficou assim configurada:

Tabela 21 - Controlabidade dos Custos Nao Controlaveis

Controlabidade dos Custos-Agéncia Espacial Brasileira-AEB
: Variacao
Item de Custos/Subelemento do Custo 2025 2024 2025_2%2 4
Custos Néo Controlaveis/Pessoal e Encargos e Outros Custos

Mao de Obra Civil 19.719.910.,55 16.303.661,52 -20,95% (-
Auxilio a Pessoas 1.162 603,42 1.010.258.76 -14,09% |
Beneficios a Pessoas 87.074 58 78.980.04 -10.25% |
Encargos Patronais 2.477.179,24 2.068.153.13 -19.78%| )
Remuneracdo a Pessoas 16.003.053,31 13.146.269,59 -21.73%(
Previdéncia do Servidor Civil 719.014,90 666.624,85 -7,86% |l
Aposentadonas 652.887 64 608.968,59 -1.21%|
Pensdes 66.127 26 5T 656,26 -14 69% |
Previdéncia do Trabalhador 11.273.59 0,00 0,00%|
Juros e Encargos de Mora 11.273,59 0,00 0,00% |+
Transferéncias e Delegagoes 5.093.785,15 14.522,59 | -34974,91%|J
Transferéncias aos Exterior 10.372 55 14.522 59 28,58% (1
Transferéncias por Doacdes Concedidas 1.283.412,60 0,00 0,00%
Transferéncias Voluntarias (Termo de Fomento 3.800.000,00 0,00 0,00%(
Total 25.543.984,19 16.984.808,96 50,39% | J

Os Custos de Funcionamento sdo apurados por meio da funcionalidade DETACUSTO, sendo identificados
pela natureza de despesa Detalhada. Assim os valores apresentados podem diferir dos apurados por meio da
VPD. Enguanto a VPD se baseia em registros contabeis, a funcionalidade DETACUSTO, recurso do
SIAFIWeb para atribuicdo de custos, ndo afeta o registro Contabil.

Fonte: Sistema de Custos do Governo Federal-SIC

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orcamento — SIOP.
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O valor cancelado de R$ 8,82 milhdes atingiu todas as Ac¢bes Discricionarias que compdem o orcamento da AEB, exceto a Acao 20VB -
Pesquisa, Desenvolvimento Tecnolégico e Formacao de Capital Humano para o Setor Espacial, que recebeu R$ 5,00 milhdes em Emenda
Parlamentar Individual do Senador Astronauta Marcos Pontes (PL-SP).

Ja a Acao 2000, responsavel pela manutencao da instituicao, sofreu um corte da ordem de R$ 1,31 milhdo — um impacto significativo que
representou cerca de 15% do valor total cancelado.

Evolucao do Orcamento
O grafico a seguir apresenta a dotacao atualizada da AEB por Grupo de Natureza de Despesa para os exercicios de 2019 a 2025:

Grafico 8 - Evolucao do Orcamento da AEB de 2016 a 2025

@ Pessoal e Encargos
Qutras Despesas
B Investimentos
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Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orcamento — SIOP
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Execucao Orcamentaria
O orcamento da AEB foi distribuido em quatro Programas que foram executados conforme detalhamento abaixo:

Tabela 22- Execucao Orcamentaria

P = EMPENHADO
PROGRAMA i iy EMPENHADO LIQUIDADO DOTAGAO !
INICIAL ATUALIZADA ATUALIEADA EMPENHADO LIQUIDADO
20VB - Pesquisa, Desenvolvimento Tecnoldgico e
s _ 2 7.799.126 11.318.302 11.318.289 9.590.918| 9.522.835 100,00% 84,74% 99,29%
Formagdo de Capital Humano para o Setor Espacial
21AG - Desenvolvimento de Sistemas Espaciais 36.871.225 28.568.297 28.471.689 13.963.732 13.613.496 99,66% 45,04% 97,49%
: Gesing 21AH - Governanga e Regulagio de Atividades Espaciais 484.924 82.266 82.263 78.878 78.878 100,00% 95,88% 100,00%
2307 - Programa Espacial Brasilleiro —— —
21AlI - Infraestrutura e Aplicagdes Espaciais 29.877.188 26.923.293 26.921.806 18.846.222| 18.284.399 99,99% 70,00% 97,02%
21F9 - Desenveolvimento da Capacidade Nacional de
3.815.805 3.087.358 3.090.322 3.003.529| 3.003.529 100,10% 97,19% 100,00%
Acesso ao Espaco
7F40 - Implantagdo do Centro Espacial de Alcantara - CEA 5.368.918 5.518.532 5.518.532 2.627.187 2.627.187 100,00% 47,61% 100,00%
0909 - Operagbes Especiais: Outros (0056 - Beneficio Especial e Demais Complementagdes de
P ey e R ¢ 12.000 13.000 0 0 0 0,00% 0,00% 0,00%
Encargos Especiais Aposentadorias
0910 - Operagbes Especiais: Gestdo da ) " I
e : 00UV - Contribuigdes a Organismos Internacionais sem
Participagdo em Organismos e 2 i O 52.000 30.738 30.737 30.737 30.737 100,00% 0,00% 100,00%
. A . . |Exigéncia de Programagao Especifica
Entidades Nacionais e Internacionais
09HB - Contribuicio da Unido, de suas Autarquias e
FundagBes para o Custeio do Regime de Previdéncia dos 1.786.928 2.130.528 2.130.527 2.130.527 1.914.678 100,00% 100,00% 89,87%
Servidores Publicos Federais
20TP - Ativos Civis da Unido 15.472.148 17.231.984 17.005.593 16.966.852 15.051.774 98,69% 99,77% 88,71%
0181 - Aposentadorias e Pensdes Civis da Unido 698.197 734.770 728.070 728.070 672.064 99,09% 100,00% 92,31%
0032 - Programa de Gestédo e 216H - Ajuda de Custo para Moradia ou Auxilio-Moradia a
o : AT 160.000 90.000 84.831 84.831 77.524 94,26% 100,00% 91,39%
Manutencio do Poder Executivo  |Agentes Publico
2000 - Administragdio da Unidade 26.800.286 25.490.968 25.453.383 17.427.175 17.003.325 99,85% 68,47% 97,57%
2004 - Assisténcia Medica e Odontoldgica aos Servidores
. . 117.396 216.296 185.680 161.616 153.521 85,85% 87,04% 94,99%
Civis, Empregados, Militares e seus Dependentes
2128 - Beneficios Obrigatdrios aos Servidores Civis,
. 1.079.505 1.135.524 1.067.772 1.067.772] 927.947 94,03% 100,00% 86,91%
Empregados, Militares e seus Dependentes

131.396.646 122.571.856 122.089.495 82.961.897 71,02%

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orcamento — SIOP

Observacoes:
1. Os valores apresentados se referem apenas aos créditos aprovados pela LOA de 2025, nao incluindo valores relativos a pagamentos de
Restos a Pagar —RAPs de exercicios anteriores; e
2. A descentralizacaode créditos da Acao21F9 parao Instituto de Aeronautica e Espaco, Unidade Gestora subordinada ao Comando da
Aeronautica, resultouem valores empenhados superiores ao limite da dotacao atualizada da Lei Orcamentaria Anual — LOA de 2025,em
decorrénciade variacao cambialdurante a execucao da Unidade Descentralizada - Diretoria de Economia e Financas da Aeronautica -
DIREF.
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A execucao orcamentaria e financeira da AEB ocorreu, em grande parte, por meio de Termos de Execucao Descentralizada — TED celebrados
entre os diversos atores que compdem o SINDAE, dentre outros érgaos parceiros.

Em 2025, as dotacdes orcamentarias descentralizadas somaram R$ 67.053.109 para projetos e atividades relevantes do setor espacial,
distribuidos nos seguintes objetos:

Grafico 9 - DotagOes Orcamentarias Descentralizadas
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MissGes e Aplicagdes Atualizacdo de Espacial de Alcantara - Formacdo de Capital  Capacidade Nacional de Estratégicos e Regulagdo
Espaciais Infraestruturas e CEA Humano para o Setor Acesso ao Espago de Atividades Espaciais
Aplicagbes Espaciais Espacial
VALOR %

Fonte: COF/DPOA/AEB

As demais descentralizacdes de créditoque somaram R$ 3,6 milhdes foram destinadas para os diversos objetivos que nao tém relacao direta
com o PEB. Os créditos executados e ndao descentralizados, no montante de R$51,9 milhoes, referem-se as despesas empenhadas com
pessoal ativo e inativo, encargos sociais e outras despesas administrativas da unidade prestadora de contas — AEB.

6.2 INFORMACOES FINANCEIRAS E CONTABEIS

Considerando a unidade prestadora de contas AEB - Unidade Gestora Executora, o valor pago em 2025 totalizou R$
39.120.406,00, detalhados nos Grupos de Natureza de Despesa na tabela a seguir:
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Tabela 23 - Valor por natureza de despesa

GRUPO DE NATUREZA DE DESPESA VALOR PAGO (R$ 1,00)

1 - Pagamento de Pessoal e Encargos 17.638.516
3 - Qutras Despesas Correntes 19.706.331
4 - Despesas de Investimentos 1.775.560

SOMATORIO 39.120.406

Fonte: Tesouro Gerencial

Grafico 10 - Comparativo de 2025 com 2024

R$25.000.000
R$ 20.000.000
R$15.000.000
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PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 8 OUTRAS DESPESAS CORRENTES B INVESTIMENTOS

Fonte: Tesouro Gerencial

Despesas por Grupo e Elemento de Despesa

O quadro a seguir demonstra a execucao das despesas da AEB de
acordo com a classificacao dos Grupos e Elementos de Despesa.
Ressalta-se que sao despesas da Unidade Prestadora de Contas e
nao estao incluidos os valores descentralizados.

Do total empenhado, cerca de 38,5% foram gastos comgastos com
Pessoal e Encargos Sociais, 54,9% comOutras Despesas Correntes
e6,6% foram com Investimentos, voltados a renovacao de
mobiliarios, entre outros.

No Grupo de Natureza de Despesa-GND 1 (Despesa com Pessoal), o
maiorimpactopercentualocorreu no Elemento de Despesa 92
(Despesas de Exercicios Anteriores), que atingiu55,2% de
crescimento.

No GND 3 (Outras Despesas Correntes), o maior impacto percentual
ocorreu  no Elemento de Despesa4l(Contribuicoes), que
atingiu36.440,1% de crescimento, em funcao da formalizacao
de Convénios e Termos de Fomento.

No GND 4 (Investimentos), o destaque daquedapercentualsucedeu
no Elemento de Despesa 40 (Servigos de Tecnologia daInformacao
e Comunicagao - Pessoa Juridica),atingindo 100,0% de reducao em
relacdo a 2024.
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TARIAS /

Grupos e Elementos de Despesa

1. Despesas de Pessoal
01 - Aposentados

03 - Pensdes

07 - Contribuigtes a entidade fechada de previdéncia
11 - Vencimentos e vantagens fixas - Peszoal civil
13 - Obrigagdes patronais

16 - Qutras despesas varidvels - Pessoal civil

92 - Despesa de exercicios anteriorss

J. Outras Despesas Correntes

08 - Outros beneficios assistenciais

14 - Didrias - Pessoal civil

30 - Material de consumo

33 - Passagens e despesas dz locomogio

33 - Servigos de Consultoria

36 - Outros serviges de terceiros - Pessoa Fisica
37 - Locagdio dz méo-de-obra

39 - Outros zervigos de terceiros - Pezsea Juridica
40 - Servigos de tecnologia da informacio e
comunicagio - Pezzoa Juridica

41 - Contribuigtes

46 - Auxilio-alimentagio

47 - Obrigagdes tributirias e contributivas

49 - Auxilio-transporte

92 - Despesa de exercicios anteriores

93 - Indemzagbes e restituigbes

Grupos e Elementos de Despesa

4. Investimentos
3% - Outros Servigos de Terceiros - Peszoa Juridica
40 - Servigos de tecnologia da informagio e
comunicagio - Peszoa Juridica

- quipamentos & material permanente

Empenhada

19.564.190
673.712
54.358
350.384
16.463.493
2.130.527
174.836
16.580

28.298.997
33571
784.111
102.251
1.784.452
486.302
413.620
9377.183
3.613.601

2.984.747

5.306.577
937.877
330
76.324
181.318

Empenhada

1.283 463

51.578.220

Quadro 1 - Despesas Correntes
DESPESAS CORRENTES

15.372.953
613.008
40.206
237.000
13.040.206
1.778.630
134.841
10.873
11357337
39.808
763.733
05.390
1.444 654
274.056
363.080
8.266.862
6.628.534

2.277.346

14523
803.333
30%
80.577
47281
233.0609

DESPESAS DE CAPITAL

4.649.266

3.780.222
103.690

756.334

Liquidada

19.825.449
673.712
54.358
350384
16.424.751
2.130.527
174.836
16.580

20.276.193
3357
784.111
82.184
1.043.611
181.019
415.620
7.328.700
2.835.410

2.348.033

3.810.373
057.877
330
76.324
181.291
196.712

Liguidada

1.830.926
1814571

15.853.800
613.008
40.206
217.846
13.040.206
1.778.639
134.841
10.873

17.715.030
39.808
763.735
67.5314
1.273.662
231.583
363.080
6.842.010
3.032.893

1.907.631

14.523
803.533
309
80.577
47281

253.069

1.448.664
1.145.390

103.600

Despesas Inscritas em RP nio

processados
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8.022.804
0
0
20.067
740.841
305283
0
2.048.476
2775192

636.714
1.456.204

3.632.807
o
0
28386
170.992
42471
0
1.424 852
1.593.691

37021
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Despesas Inscritas em RP nio

processados

1.584.106
316.998

0
1.267.108

Valores Pagos

17.638.516
621.888
50177
312320
14.362.380
1.914.678
160.194
16.830
19.706.331
25464
784111
§2.090
1.035.386
166.115
383.107
1.005.477
2.800.970

22388352

3810373
843.360
350
36.123
181.291

Valores Pagos

14.584.945
368332
45.504
199.107
11.900.009
1.741.064
121.120
9.809
17.385.437
36.802
763.644
67.060
1266.311
231583
307.903
6.713.974
4.998.730
1.893.812
14.523
73337
309
12.809
47.281

47
e
237323

1.352.213
1.049.780

103.690

198742 62

33322595
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Fatores intervenientes no desempenho orcamentario

A LOA aprovada fixou a despesa em R$ 131,4 milhoes. Contudo, o
cancelamento orgamentario no primeiro semestre de 2025diminuiu a
dotacdo autorizada para R$ 122,6milhdes, que representa uma
reducao de 6,7% no orcamento da AEB.

Em funcao desse decréscimo, a execucao das Acdes do Programa
Espacial Brasileiro — PEB foi prejudicada nesse exercicio e alguns
projetos tiveram que ser adequados a dotacao atualizada, alterando o
planejamento dos Termos de Execucao Descentralizados — TED que
estavam em fase de formalizacao.

Da mesma forma, as dificuldades orcamentarias vivenciadas pela AEB
nos ultimos anos estao repercutindo diretamente nos projetos
previstos no PNAE 2022-2031.

O grafico a seguir demonstra que, exceto no exercicio de 2012, as Leis
Orcamentdarias Anuais sempre estiveram aquém dos orcamentos
previstos no Programa Nacional de Atividades Espaciais. No exercicio
de 2025, a LOA relativa a despesas primarias discricionarias(R$
96,1 milhdes)e Emendas
Parlamentares (R$ 5,0 milhdes), totalizandoR$ 101,1
milhoes, representou apenas7,7% do orcamento referente a média
anual do Cenario 1000 do PNAE (R$ 1,32 bilhao), cujo potencial de
investimento esta alinhado com a visao de futuro do Programa
Nacional de Atividades Espaciais: “ser o pais sul-americano lider no
mercado espacial”.
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Grafico 11 - Valor da LOA em comparacao ao previsto no PNAE
RS 1.400.000.000
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Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orcamento — SIOP
e publicacao PNAE 2022-2031.

Osorcamentos atribuidos pelas Leis Orcamentarias Anuais
possuem elevado indice de execucao. No exercicio de 2025, a
execucdo orgcamentaria das despesas discricionarias e
Emendas Parlamentares (R$101,0 milhdes) atingiu 99,9% da
dotacao atualizada da respectiva LOA (R$ 101,1milhoes),
demonstrando que o setor espacial brasileiro executa com
plenitude os orcamentos que lhe sao concedidos.

Com a finalidade de garantir a disponibilidade dos recursos
necessarios para a execugao das atividades da Agéncia, no
decorrer do exercicio de 2025, manteve-se contato com o
MCTI, informando necessidades e solicitando providéncias em
seu atendimento.
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Em funcao da complexidade do setor, os projetos necessitam
investimentos continuos, estaveis e crescentes, pois tém caracteristicas
de desenvolvimento de longo prazo e com pagamentos em parcela
Unica de grandes proporcoes doorcamento total de capital. Além do
que foi discorrido, o cancelamento orcamentario aconteceu de maneira
Unica, dificultando o alcance de metas dos projetos.

Essa visao é corroborada pelo TCU, conforme voto do Ministro
Marcos Bemquerer Costa, relatado no processo n° TC 016.582/2016-0:
O Brasil, em nivel de investimentos no setor, esta aquém de diversos
outros paises, como, por exemplo, RUssia, India e China, conforme
identificado no Levantamento. Dentre as consequéncias do baixo nivel
de investimento, a unidade técnica relacionou a incapacidade de o setor
espacial nacional manter um parque industrial solido e competitivo e de
se inserir na economia do espaco.

Principaldesafio orcamentario e financeiro enfrentado
O principal desafio enfrentado pela AEB consistiu na gestao da
insuficiéncia de recursos alocados na LOA da Autarquia, situacao
agravada pelo cancelamento de créditos orcamentarios destinados ao
fomento das atividades do Programa Espacial Brasileiro.

6.3 DEMONSTRA(}@ES CONTABEIS

Ativo Circulante

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo

- Adiantamento concedido a pessoal (13° salario, Férias e Suprimento
de Fundos); e

- Adiantamento Termo de Execucao Descentralizada (transferéncias
financeiras repassadas aos parceiros), DCTA, INPE, UNB, UFMA, UFSC,
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Tabela 24 - Balango Patrimonial

Balango Patrimonial

Comparativo 4° Trimestre 2025 - 4° Trimestre 2024

ATIVO

ATINO CIRCULANTE
Cain 3 ¢ Equivalentes de Caixa
Demais Créditos & Valores a Curto Prazo
Demas Créditos & Valores
Estogues

ATIVO NAD CIRCULANTE
Atvo Realizavel a Longo Prazo
Imestimertos e Apicagbes Tempordrias a Longo Prazo [Demais Agdes - Tales)

Imobilizado
Bens Mdwis ()
Bans M dveis
i) Depreciacac’Amortiz ag 30/E xaustao Acumulads de Bens Moveis

Bens Imdveis [*)
Bens Imdveis
() Deprectacio’dmortiz ag So/Exaustdo Acumulada de Bens Imdweis

Intangivel
Software ™)
Software
) Amortizacdo Acumulada de Soltware

Marcas, Direitos e Patentes insustriais )
Concessao de Direlto de Uso de ComunicacBe Brasil Telecom)
Adiantamento para Transferéncia de Tecnologia (Thales Alénia Space France)
Processos ¢ Inovaglies Tecnoldgicas (ETEC - Encomendas Tecnologicas)
Qutros Direitos - Bens Imangiveis (software para Maiing de Imprensa)

TOTAL DO ATIVO

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

Obdgagiies Trabahistas, Previdencidnias o Assistenciais a Pagar a Cuto Prazo
Demals Obrigasdes a Cuto Prazo

Fomecedores & Conlas a Pagar Macionais

TOTAL DO PASSIVO EXIGIVEL
PATRIMONIO LiQUIDD
Ajusizsde Avaliagio Paimonial
Resultados Acumulados
Resultade do Exercicio
Resultados de Exercicios Anteriores

Ajustes de Exercicios Anteroms
TOTAL DO PATRIMONIO LiQuiDO

TOTAL DO PASSIVO + PATRIMONIO LiQUIDO
Fonte SIAFI 2025, am 311272025

3112/2025

323.039.228 44
4.823.710,82
318.005.263,81
0072374978
21025381

TAO0H.5T6 AT
35.424 47
3542447

0.633.765,87
8.633.765,87
22 840.557 58

“13.206.791.71

0,00
0,00

0,00

65.365.386,13
14.608.452 65
15, 460.926,94

-B52.434 20

50.756.8083 48
30.270,83
2283298670
27.857 835,95
3%.000,00

398.073.804,91

311212025

G147 763,27
2252.900,32
JB52.749,70

36.113,256

6. 147.763,27

B75.919,79

" 391.050.121,85
5272280330
338.327.318.55
0.00
391.926.041,64

398.073.804,91

311212024

268,083,467 87
1.204 604,74
268, 67.2 609,32
266,672 609,32
206.253.81

T3IN4.507,77
3542447
3542447

12324.751,60
1232475169
23257 26889

-1 832 517.20

000
0,00

0,00

60,954, 331,61
13.487.400,99
1433983528

-852 43420

A7 466830 62
30.270,83
22832.986,70
24, 567.673.09
36.000,00

341.397.975,64

311212024

2194.737,30
112539267
1.046. 162,21

2318242

2.184.737,30

875.919,79

338.327.318,55
27.284 118,82
315.321.229 66
-4 258 029.93

339.203.238 34

341.397.975,64
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IFI, UFMG, para a execucao dos créditos descentralizados através
Termos de Execucao Descentralizada — TED. A movimentagao da conta
a Crédito ocorre pelo registro dos recursos transferidos por meio
de PFs-Transferéncias Financeiras, e a débito pela comprovacao dos
recursos recebidos ou pela devolucao dos recursos financeiros nao
utilizados.

(a) Caixa e equivalentes de caixa:

- Limite de Saque c/Vinc. de Pagto-TesouroNacional- R$ 474.660,94;

- Limite de Saque c/Vinc. de PagtoOrdem de Pagto (Tesouro Nacional)
R$ 1.732.135,22; e

- Garantias Recebidas a Executar R$ 2.619.914,66.

Até a data do encerramento do 4° trimestre de 2025, os saldos em
caixa e equivalentes de caixa, (recursos liberados pelo Tesouro),
somavam em 31/12/2025R$ 4.823.710,82

(b) Créditos a curto prazo
Até a data de encerramento do 4° trimestre de 2025, o saldo
de Adiantamento—Termo de Execucao DescentralizadasomavaR$
317.309.940,18.

Movimento

- Acréscimo (debitado) pelo registro dos recursos financeiros
transferidos por meio de TED;

- Acréscimo (debitado) pelo estorno com a negativacao parcial ou total
do valor lancado;

- Reducao (creditado) pela comprovacao dos recursos transferidos por
meio de TED; e

- Reducao (creditado) pela devolucao dos recursos financeiros nao
utilizados.
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(c) Bens moveis

No4° Trimestre doexercicio de 2025, o saldo do Ativo
Imobilizado foi confrontado com os saldos registrados nos
sistemas SIAFI/SIADS com a relacao correspondente do
documento de controle gerencial, Relatério de Movimentacao de
Bens Méveis — RMB e a sua respectiva Depreciagcao. Com
destaque para aConta Contabil 1.2.3.1.1.02.00 — BENS DE
INFORMATICA R$ 11.068.663,46.

(d) Ativo Intangivel

O Trimestre findo em31/12/2025, o intangivel seguiu sua
trajetéria de crescimento, impulsionado pelas novas aquisicoes
de licencas de uso de softwares e novas solucoes. Destaques
para asContas Contabeis 1.2.4.2.1.01.02 — ADIANTAMENTOS
PARA TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA (ThalesAlénia),
1.2.4.1.1.00.00 — SOFTWARES de vida util definida e indefinida e
1.2.4.2.1.01.07 — PROCESSOS DE INOVACOES TECNOLOGICAS -
ETEC.

I. Atos potenciais

Os saldos de contratos celebrados foram conciliados com
documento de controle do sistema gerencial que viabilizou, de
forma confiavel, a conformidade contabil das contas do grupo de
controle devedores/credores. De tal forma, os saldos desse
grupo refletem com fidedignidade os atos potenciais dos direitos
contratuais em execucao.

Até31/12/2025, as obrigacdes contratuais (contratos
administrativos) e as Obrigacoes Conveniadas (convénios) e
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Outros Instrumentos Congéneres (TED ’s) escrituradas em contas de
compensacao somaramR$ 31.827.948,83 e R$
192.888.100,44, respectivamente.

Contas do grupo de Estoques (R$ 210.253,81) de materiais e produtos
ainda apresentam na unidade gestora saldos consideraveis
remanescentes. A Agéncia Espacial Brasileira- AEBaderiu ao servigo
de logistica “Almoxarifado Virtual”, que consiste na disponibilizacao
de sistema informatizado, para fornecimento de materiais de
consumo administrativo, ou seja, materiais de expediente (papel,
caneta, grampeador) e suprimentos de informatica, com entregas em
todo territério nacional. Em geral, sdo itens de papelaria. A tendéncia
é que em curto espaco de tempo o estoque fisico deixe de existir,
minimizando os cursos de manutencao na conservagao dos produtos
estocados.

Ativo Nao Circulante

Bens Imoéveis

A Agéncia Espacial Brasileira — AEBassinou em 12/05/2025 com a
Superintendéncia do Patriménio da Unido no Distrito Federal
CONTRATO DE CESSAO DE USO GRATUITA 01.01.DF.000015/2025,
com objetivo de legalizar a ocupacao do imével localizado no “Setor
SPO AREA ESPECIAL CONJUNTO 5, n° 5, Quadras 01, 02 e 03, Area
05, SETOR POLICIAL SUL, Brasilia, Distrito Federal N° da matricula
cartorial: 53872”,
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Intangivel

Os direitos que tenham por objeto bens incorporeos destinados
a manutencao da atividade publica ou exercidos com essa
finalidade sao mensurados ou avaliados com base no valor de
aquisicao ou de producao, deduzido do saldo da respectiva
conta de amortizacdo acumulada (quando tiverem vida util
definida) e do montante acumulado de quaisquer perdas do
valor que tenham sofrido ao longo de sua vida util por reducao
ao valor recuperavel (impairment).

Ativos intangiveis comvida Util indefinidanao sao amortizados,
mas sao testados anualmente em relacao a perdas por reducao
ao valor recuperavel, individualmente ou no nivel da unidade
geradora de caixa. A avaliacao de vida util indefinida é revisada
anualmente para determinar se essa avaliagao continua a ser
justificavel. Caso contrario, a mudanca na vida util de indefinida
para definida é feita de forma prospectiva.

Tabela 25 - Comparativa de 2024/2025

31/12/2024 31/12/2025

Software com Vida Util

Definida 13.224.812,22

14.345.903,88

Software com Vida Util

Indefinida 1.115.023,06

1.115.023,06

Marcas Direitos e

47.466.930,62
Patentes Industriais

50.756.893,48

Amortizacao Acumulada -852.434,29 -852.434,29

Total 60.954.331,61 65.365.386,13

Fonte SIAFI, 31/12/2025
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Grafico 12 - Ativo Imobilizado
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Fonte: COF/DPOA/AEB

A Agéncia Espacial Brasileira tem feito investimento consideravel na
area de Tecnologia da Informagcdao com énfase na seguranca da
informacao, até 31/12/2025 em comparacao com 31/12/2024 houve
um implemento da ordem de7,82% no grupo Intangivel-Software,
destacando aquisi¢coes de licencas de softwares para inovagao dos
processos tecnoldgicos. O grupo Marcas, Direitos e Patentes
Industriais abriga o primeiro processo de Encomenda Tecnologica
(ETEC), PROCESSOS DE INOVACOES TECNOLOGICAS, com
fundamento na Lei de Inovagcao, com acompanhamento do TCU, da
CGU e representantes da AGU, representando cerca de77,65%do
total do grupo em 31/12/2025.

Passivo Circulante

Destaque para o grupo Obrigacoes Trabalhistas e Previdenciarias e
Assistenciais a Pagar a Curto Prazoretencoes da folha de pagamento
da competéncia Dezembro/2025, recolhidos no més seguinte -
(consignacgoes diversas e encargos).
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Grafico 13 - Variacdes Patrimoniais Aumentativas
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Quadro 2- Compensacoes Ativo e Passivo
Juadro de Compensacoes
ATIVO [ PASSIVO |
ESPECIFICA CAO ESPECIACAGED

Espediicacs dos Aps PoEndais Aios Gl o Especifcagio Saldo dos Atos F izis Passivs ke £
»aldn dos Atus Potenciais Ativos Saldodos Atos Potenciais Passivos 224716049.27( 188.135.859.07
Afps Potencizis Afws 253433825 2878352812 Abs Poencais Passios 22471604327 18813585907

Garanfz= Conragarantas Recebidas (9 230752892| 2151.15873| Garantia e Contagaranias Concedidas 0,00 0m

Direiios Conveniados e Qutros Instumentos 500.000.00 50000000 Obrigagdes Conveniadas e Qutos Instumeniol 19288810044 158035307.85

Dirzioz Conratzis 2738833 27.389.33 ODD‘TED‘DEE Contrawais (™) 31827944483 2810055187

Cutres Aps Poendais afivs 000 0.00] Outos Alos Polenciais Passivws 2400 a.00
OTAL 2834 838325) 2657852812 | TOTAL Z24T16049.27| 188135.859.07
3IAF1 2035, EM 31/1272036
*y Em revis 80 pars sjustes de wakores
=) Em revisdc para sjis tes de valores

Fonte: COF/DPOA/AEB

Variacoes Patrimoniais Aumentativas (VPA)

As variacdes patrimoniais aumentativas apresentam os valores
reconhecidos pelo regime de competéncia, ou seja, registrados
com base na ocorréncia do fato gerador.

Composicao levando-se em conta a relevancia:
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Transferéncias Recebidas: compreende o somatdrio das variacoes
patrimoniais aumentativas com transferéncias intergovernamentais,
transferéncias intragovernamentais, transferéncias de instituicoes
multigovernamentais, dentre outras transferéncias.

Sao exemplos:Repasses Recebidos do Exercicio e Transferéncias
Recebidas para Pagamento de Restos a Pagar

Valorizacao e Ganhos com Ativos e Desincorporacao de Passivos:
representa o somatorio da variagao patrimonial aumentativa com
reavaliacao e ganhos de ativos, hem como com a desincorporacao de
passivos. Sao exemplos: reavaliagao de imobilizado, reavaliagao de
intangiveis, ganhos com alienagao de investimentos, ganhos com
alienacao de imobilizado, ganhos com incorporacao de ativos por
descobertas, ganhos com desincorporagao de passivos,
etc.Adiantamentos aTED "sincorporacdao de ativos e prestacdao de
contas por encerramento e comprovagao de execugdo deTED 's-—
Desincorporacao de Passivos.

Outras Variacoes Patrimoniais Aumentativas: representa o
somatério das demais variacdes patrimoniais aumentativas nao
incluidas nos grupos anteriores. Sao exemplos: resultado positivo de
equivaléncia patrimonial, reversao de provisoes e ajustes deperdas,
etc.
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Grafico 14 - Variacoes Patrimoniais Diminutivas
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Fonte: COF/DPOA/AEB

Variacoes Patrimoniais Diminutivas - VPD
Assim como ocorre com as variagcoes patrimoniais aumentativas,
as diminutivas apresentam os valores reconhecidos pelo regime
de competéncia, com base no fato gerador.

Pessoale Encargos: esta linha da DVP representa o valor das
variagdes resultantes da remuneracao do pessoal ativo civil ou
militar, correspondente ao somatdrio das variacdes patrimoniais
diminutivas com subsidios, vencimentos, soldos e vantagens
pecuniarias fixas ou variaveis estabelecidas em lei decorrentes
do pagamento pelo efetivo exercicio do cargo, emprego ou
funcdo de confianga no setor publico. Compreende ainda,
obrigacdes trabalhistas de responsabilidade do empregador,
incidentes sobre a folha de pagamento dos 6rgaos e demais
entidades do setor publico, contribuicdes a entidades fechadas
de previdéncia e beneficios eventuais a pessoal civil e militar,
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destacados os custos de pessoal e encargos inerentes as mercadorias
e produtos vendidos e servicos prestados.

Beneficios Previdenciarios e Assistenciais: compreendem o
somatério das variagcdes patrimoniais diminutivas relativas as
aposentadorias, pensoes, reformas, reserva remunerada e outros
beneficios previdenciarios de carater contributivo, do regime proprio
da previdéncia social — RPPS e do regime geral da previdéncia social —
RGPS, bem como as agdes de assisténcia social, que sao politicas de
seguridade social nao contributiva, visando ao enfrentamento da
pobreza, a garantia dos minimos sociais, ao provimento de condicdes
para atender contingencias sociais e a universalizacao dos direitos
sociais.

Uso de Bens, Servicos e Consumo de Capital Fixo: Compreende o
somatério das variagdes patrimoniais diminutivas com manutencao e
operacdao da maquina publica, exceto despesas com pessoal e
encargos que serdo registradas em grupo especifico (despesas de
pessoal e encargos). Compreende: diarias, material de consumo,
material de distribuicao gratuita, passagens e despesas com
locomocao, servicos de terceiros (contratos administrativos ex. mao de
obra terceirizada), arrendamento mercantil operacional, aluguel,
depreciacao, amortizacao, exaustao, entre outras.

Transferéncias e Delegacoes concedidas: Compreende o somatoério
das variagbes patrimoniais diminutivas com transferéncias
intergovernamentais, transferéncias intragovernamentais,
transferéncias a instituicdes multigovernamentais, transferéncias a
instituicoes privadas com ou sem fins lucrativos, transferéncias a
convénios, TEDs, transferéncias ao exterior e execucdes orcamentarias
delegadas.
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Desvalorizacao e Perda de Ativos e Incorporacao de Passivos:
representa o somatorio das variacées patrimoniais diminutivas com
desvalorizacao e perdas de ativos, nos casos de reavaliagao,
reducdo a valor recuperavel, provisdes para perdas, perdas com
alienacao de ativos e perdas involuntarias. Compreende também a
variacao patrimonial diminutiva com incorporacao de passivo e
desincorporagao de ativos, como por exemplo a desincorporacao
da divida ativa tributaria.

Outras Variacoes Patrimoniais Diminutivas: compreendem o
somatorio das variagoes patrimoniais diminutivas nao incluidas nos
grupos anteriores. Compreendem: premiacoes culturais, artisticas e
cientificas, incentivos, equalizacbes de precos e taxas, resultado
negativo de participacoes, entre outros.



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ACI - Assessoria de Cooperagao Internacional

AECI - Assessoria Especial de Controle Interno (do MCTI)

AEB — Agéncia Espacial Brasileira

AFFC - Auditor Federal de Financas e Controle

ALADA - Empresa de Projetos Aeroespaciais do Brasil S.A.

ANA - Agéncia Nacional de Aguas e Saneamento Basico

ARI - Assessoria de Relacoes Institucionais e Comunicacao

AUDIN - Auditoria Interna

BRICS - Grupo Brasil, Russia, india, China e Africa do Sul (mais
membros associados)

C&T — Ciéncia e Tecnologia (carreiras de C&T)

CBERS - Programa Sino-Brasileiro de Satélites de Recursos Terrestres
CCS - Coordenacao de Comunicacgao Social

CDPEB - Comité de Desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro
CEA - Centro Espacial de Alcantara

CENSIPAM - Centro Gestor e Operacional do Sistema de Protecao da
Amazonia

CGD - Comité de Governanca Digital

CGEE - Centro de Gestao e Estudos Estratégicos

CGU - Controladoria-Geral da Uniao

CLA - Centro de Lancamento de Alcantara

CLBI - Centro de Lancamento da Barreira do Inferno

CNE - Conselho Nacional do Espaco

CNES - Centre National d’Etudes Spatiales (Agéncia Espacial
Francesa)

CNPJ - Cadastro Nacional da Pessoa Juridica

COAD - Coordenacao de Administracao

COF - Coordenacao de Orcamento e Finangas

COMAE - Comando de Operacoes Aeroespaciais
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Compras.gov.br — Plataforma Compras.gov.br (sistema federal de
compras)

COPE - Centro de Operacoes Espaciais

COPUOS - Committee on the Peaceful Uses of Outer Space (Comité
das Nacgdes Unidas para o Uso Pacifico do Espaco Exterior)

CRI - Coordenacao de Relagdes Institucionais

CTI - Coordenacao de Tecnologia da Informagao

DAI - Divisao de Apoio Institucional

DAP - Divisao de Analise e Pareceres

DCONT - Divisao de Contratacoes

DCTA - Departamento de Ciéncia e Tecnologia Aeroespacial

DETER - Sistema de Deteccao de Desmatamento em Tempo Real
DGEP - Diretoria de Gestao de Portfélio

DGSE - Diretoria de Governanca do Setor Espacial

DIAP - Divisao de Almoxarifado e Patrimonio

DIEN - Diretoria de Inteligéncia Estratégica e Novos Negocios

DIPA - Divisao de Planejamento de Aquisicoes

DIREF - Diretoria de Economia e Financas da Aeronautica

DPOA - Diretoria de Planejamento, Orgamento e Administracao

DPSC — Divisao de Projetos e Solucdes Corporativas

DSEG - Divisao de Infraestrutura e Seguranca (da CTI)

DSG — Divisao de Servicos Gerais

EMAER - Estado-Maior da Aeronautica

ENAP - Escola Nacional de Administragao Publica

ENE - Estratégia Nacional de Espaco

ETP — Estudos Técnicos Preliminares

FAB - Forca Aérea Brasileira

FAO - Organizacao das Nacdes Unidas para Alimentacao e Agricultura
FIEMA - Federacdo das Industrias do Estado do Maranhao (no
contexto da extensao de escritorio)
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

FNDCT - Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoldgico
GAB - Gabinete (da Presidéncia da AEB)

GNSS - Global Navigation Satellite System (Sistema Global de
Navegacao por Satélite)

GNSS - Global Navigation Satellite System

GND — Grupo de Natureza de Despesa

GSI - Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da
Republica

HANBIT-Nano - Veiculo lancador suborbital HANBIT-Nano

IAA - International Academy of Astronautics (Academia Internacional
de Astronautica)

IAC - International Astronautical Congress (Congresso Internacional
de Astronautica)

IAE - Instituto de Aeronautica e Espaco

IEMA - Instituto Estadual de Educacao, Ciéncia e Tecnologia do
Maranhao (no contexto local)

IFI - Instituto de Fomento e Coordenacao Industrial

IFMA - Instituto Federal do Maranhao

IILA - Organizacdo Internacional ftalo-Latino Americana

IISL - International Institute of Space Law (Instituto Internacional de
Direito Espacial)

INCRA - Instituto Nacional de Colonizacao e Reforma Agraria

INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais

IPHAN - Instituto do Patrimdnio Historico e Artistico Nacional

ITA — Instituto Tecnoldgico de Aeronautica

KASA — Korea AeroSpace Administration

LEO — Low Earth Orbit (6rbita baixa da Terra)

LGPD - Lei Geral de Protecao de Dados

LOA — Lei Orcamentaria Anual
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LTS — Diretrizes de Sustentabilidade de Longo Prazo das Atividades
Espaciais (Long Term Sustainability)

MapTec — Mapeamento das Tecnologias Espaciais Brasileiras

MCTI - Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacao

MD — Ministério da Defesa

MDR — Ministério do Desenvolvimento Regional (denominagao utilizada
no condominio)

MF — Ministério da Fazenda

MGI — Ministério da Gestao e da Inovacao em Servicos Publicos

MFA — Multi-Factor Authentication (Autenticacao Multifator)

MMoP - Meeting of Ministers and Parliamentarians (reuniao de
Ministros e Parlamentares, evento paralelo ao IAC)

MOFA - Ministry of Foreign Affairs (Ministério das Relacoes Exteriores
da Republica da Coreia)

ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel

OEE - Objetivo Estratégico de Espaco

OM - Organizacao Militar

ONU - Organizacao das Nagdes Unidas

OUV - Ouvidoria

PCA - Plano de Contratacoes Anuais

PDA - Plano de Dados Abertos

PDI-CEA - Programa de Desenvolvimento Integrado para o Centro
Espacial de Alcantara

PDTIC - Plano Diretor de Tecnologia da Informagao e Comunicagao
PEB — Programa Espacial Brasileiro

PESE - Programa Estratégico de Sistemas Espaciais

PETIC - Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informacao e
Comunicacao

PF - Procuradoria Federal
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PhilSA — Philippine Space Agency

PION-BR2 - Satélite educacional “Cientistas de Alcantara” (PION-
BR2)

PIT - Parque de Inovacao Tecnoldgica de Sao José dos Campos

PLS - Plano de Logistica Sustentavel

PNAE - Programa Nacional de Atividades Espaciais

PNDAE - Politica Nacional de Desenvolvimento das Atividades
Espaciais

PoImp - Politica de Impresso da AEB

PoSIC - Politica de Seguranca da Informacdo e Comunicagao

PPA - Plano Plurianual

PPSI - Programa de Privacidade e Seguranca da Informacao
PQVT-AEB - Programa de Qualidade de Vida no Trabalho da AEB

PRF - Policia Rodoviaria Federal

PRODES - Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazodnia
Legal por Satélite

PROT - Servico de Protocolo

RAP — Restos a Pagar

ReLaCa — Rede Latino-Americana e do Caribe do Espaco

Resbra — Registro Espacial Brasileiro

RIP — Registro Imobiliario Patrimonial

RMB - Relatorio de Movimentacao de Bens Moveis

RNP - Rede Nacional de Ensino e Pesquisa

SAA - Servico de Assisténcia Administrativa

SBDA - Sociedade Brasileira de Direito Aeronautico e Espacial

SCD-1 - Satélite de Coleta de Dados 1

SEAO - Servico de Assisténcia a Ouvidoria

SEI - Sistema Eletronico de Informagodes

SELM - Space Economy Leaders Meeting
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SENAI - Servico Nacional de Aprendizagem Industrial

SGDC - Satélite Geoestacionario de Defesa e Comunicacoes
Estratégicas

SIADS - Sistema Integrado de Administracao de Servicos Gerais
(Gestao Patrimonial)

SIAFI - Sistema Integrado de Administracao Financeira do Governo
Federal

SIC (no contexto de custos) — Sistema de Custos do Governo Federal
SINDAE - Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades
Espaciais

SIOP - Sistema Integrado de Planejamento e Orcamento

SISG — Sistema de Servicos Gerais

SNI-GNSS - Sistema de Navegacao Inercial com GNSS

Spaced40cean — Alianca Space4Ocean (iniciativa global liderada pelo
CNES)

SPU - Superintendéncia do Patrimdnio da Uniao

SQM - Servico de Qualidade e Manutencao

SPO - Setor Policial (Sul)

TCU - Tribunal de Contas da Uniao

TED - Termo de Execucao Descentralizada

TransfereGov — Plataforma TransfereGov (consultas de TEDs)
TRL-MapTec - Nivel de Maturidade Tecnoldégica do MapTec
(Technology Readiness Level — MapTec)

TR — Termo de Referéncia

UFMA - Universidade Federal do Maranhao

UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina

UG - Unidade Gestora

UNIESPACO - Programa UNIESPACO (integracao universidades-setor

espacial)



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

UNOOSA - United Nations Office for Outer Space Affairs (Escritério das
Nacoes Unidas para Assuntos do Espaco Exterior)

UnB - Universidade de Brasilia

UPC - Unidade Prestadora de Contas

URMA - Unidade Regional de Alcantara

URRN - Unidade Regional de Natal/RN

URSJC - Unidade Regional de Sao José dos Campos

VEGA-C - Veiculo Europeu de Lancamento (versao C do lancador
VEGA)

VPA — Variagoes Patrimoniais Aumentativas

VPD - Variacoes Patrimoniais Diminutivas

VPN - Virtual Private Network
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	VISÃO GERAL, ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO
	VISÃO GERAL, ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO
	1.1 QUEM SOMOS A Agência Espacial Brasileira – AEB é uma autarquia federal de natureza civil, instituída pela Lei nº 8.854/1994,  com a missão de promover o desenvolvimento das atividades espaciais de interesse nacional em benefício da sociedade brasileira. A AEB possui autonomia administrativa e financeira, além de patrimônio e quadro de pessoal próprios, e está sediada no Distrito Federal.
	Figura 1 - Selo comemorativo de 31 anos da AEB
	Fonte: AEB
	A AEB é responsável por planejar, coordenar e executar a Política Espacial Brasileira, que se apoia em dois pilares: a Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – PNDAE e o Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE. Também atuamos como órgão central e coordenador geral do Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – SINDAE, que reúne os principais atores do setor espacial brasileiro, como o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE/MCTI, o Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial – DCTA/COMAER/MD, a Indústria Aeroespacial, as Universidades e os Institutos de pesquisa. Por meio dessa estrutura integrada do SINDAE, a AEB lidera e articula os esforços  do  Brasil na exploração do  espaço exterior,  promovendo o
	desenvolvimento científico, tecnológico e a inovação em benefício da sociedade brasileira.
	1.1.1 REFERENCIAIS ESTRATÉGICOS O Planejamento Estratégico constitui um instrumento fundamental para organizações de base tecnológica e inovadora, especialmente no contexto da nova economia espacial.
	Nesse sentido, a AEB elaborou seu Planejamento Estratégico para o período de 2023 a 2026 com o propósito de estruturar e alinhar seus objetivos institucionais às políticas públicas que orientam o setor espacial. A iniciativa busca assegurar que a tecnologia, os processos de trabalho, a inovação, a infraestrutura e, sobretudo, as pessoas, atuem de forma integrada, fortalecendo a capacidade institucional da Agência de coordenar, com eficiência e efetividade, o Programa Espacial Brasileiro – PEB.
	Os referenciais estratégicos da AEB, conforme estabelecido no Plano Estratégico 2023–2026, são apresentados a seguir:
	Figura 2 - Referenciais Estratégicos
	MISSÃO
	VISÃO
	VALORES

	Fonte: Plano Estratégico AEB (2023–2026)
	1.1.2 PRINCIPAIS NORMAS DIRECIONADORAS  Os principais normativos direcionadores para a atuação da AEB são:
	Base jurídica   Lei nº 8.854, de 10 de fevereiro de 1994 – Cria a Agência Espacial Brasileira – AEB, autarquia federal atualmente vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, dotada de autonomia administrativa e financeira, com patrimônio e quadro de pessoal próprios, sede e foro no Distrito Federal.
	Estrutura Organizacional   Decreto nº 11.192, de 8 de setembro de 2022 - Aprova a nova estrutura regimental, composta pela Presidência, órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente da AEB, órgãos seccionais e específicos singulares, bem como as unidades descentralizadas; e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das funções de confiança da Agência Espacial Brasileira – AEB.
	Normativos relacionados às Atividades Espaciais   Decreto nº 1.953, de 10 de julho de 1996 - Institui o Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – SINDAE.   Decreto nº 1.332, de 8 de dezembro de 1994 - Aprova a atualização da Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – PNDAE.   Portaria AEB nº 756, de 29 de dezembro de 2021 - Aprova o Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE 2022-2031.
	→ Clique aqui para acessar outros normativos que regulam as atividades da AEB.
	1.1.3 COMPETÊNCIAS DA AEB  O Anexo I do Decreto nº 11.192/2022 dispõe sobre as competências da AEB:
	I - executar e fazer executar a Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – PNDAE, e propor as diretrizes e a implementação das ações dela decorrentes;   II - propor a atualização da Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais e as diretrizes para a sua consecução;    III - elaborar e atualizar os Programas Nacionais de Atividades Espaciais (PNAE) e as respectivas propostas orçamentárias;    IV - promover o relacionamento com instituições congêneres no País e no exterior;    V - analisar propostas e firmar acordos e convênios internacionais, em articulação com o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, com vistas à cooperação no campo das atividades espaciais, e acompanhar a sua execução;    VI - emitir pareceres relativos a questões ligadas às atividades espaciais que sejam objeto de análise e discussão nos foros internacionais e neles fazer-se representar, em articulação com o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações;    VII - incentivar a participação de universidades e outras instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento nas atividades de interesse da área espacial;    VIII - estimular a participação da iniciativa privada nas atividades espaciais;    IX - estimular a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico nas atividades de interesse da área espacial;
	VISÃO GERAL, ORGANIZACIONAL E AMBIENTE EXTERNO

	X - estimular o acesso das entidades nacionais aos conhecimentos obtidos no desenvolvimento das atividades espaciais, com vistas ao seu aprimoramento tecnológico;    XI - articular a utilização conjunta de instalações técnicas espaciais, com vistas à integração dos meios disponíveis e à racionalização de recursos;    XII - identificar as possibilidades comerciais de utilização das tecnologias e aplicações espaciais, com vistas a estimular iniciativas empresariais na prestação de serviços e produção de bens;    XIII - estabelecer normas e expedir licenças e autorizações relativas às atividades espaciais; e   XIV - aplicar as normas de qualidade e produtividade nas atividades espaciais.
	§ 1º A AEB é o órgão central do Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais (SINDAE), em observância ao disposto no art. 4º da Lei nº 8.854, de 1994.
	§ 2º Na execução de suas atividades, a AEB pode atuar direta ou indiretamente, mediante contratos, convênios e ajustes no País e no exterior, observados o disposto no inciso V do caput e a competência da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
	→ Clique aqui para verificar as competências regimentais de cada Unidade Organizacional.
	1.2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL O Decreto nº 11.192/2022, aprova a estrutura regimental, composta pela Presidência da AEB, órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente, órgãos seccionais e órgãos específicos singulares.


	1.2.1 ORGANOGRAMA
	Figura 3 - Organograma
	Operacionalmente, as unidades descentralizadas estão vinculadas às Diretorias, conforme Portaria AEB nº 982, de 17 de novembro de 2022.

	MÁRCIA ALVARENGA DOS SANTOS
	Assessora de Cooperação Internacional
	Analista em Ciência e Tecnologia Sênior. Ocupou o cargo de Chefe da Divisão de Extensão e Capacitação do INPE e foi uma das idealizadoras do programa de popularização da ciência "Ciência Transformando Vidas" do INPE. Além disso, é mentora voluntária do Projeto Space4Women da ONU, membro da Associação Brasileira de Direito Aeronáutico e Espacial – SBDA e do Instituto Internacional de Direito Espacial – IISL. Foi membro do Painel Socioeconômico do Grupo de Trabalho Internacional sobre Governança dos Recursos Espaciais da Haia e pesquisadora no programa "50 anos de Direito Espacial" da Academia de Direito Internacional da Haia. Integra a delegação brasileira nas reuniões do Subcomitê Jurídico e da Plenária do Comitê das Nações Unidas para o Uso Pacífico do Espaço Exterior – COPUOS. Obteve o título de Doutora em Direito pela Universidade Católica de Santos (2019), em sua tese, em Direito Espacial, investigou o regime aplicável a pequenos satélites de baixa complexidade para propor regulamentações para salvaguardar atores espaciais e mitigar impactos ambientais no espaço exterior causados por tais objetos espaciais.

	EDVALDO DIAS DA SILVA
	Assessor de Relações Institucionais e Comunicação
	Graduado em Matemática (Uniceub) e Ciência Política (UNB), Especialista em Assessoria Parlamentar (UNB) e Mestre em Estudos Políticos Aplicados pela Fundación Internacional y para Ibericoamérica de Administración y Políticas Públicas (Madrid/ Espanha). Servidor público federal desde 1991, membro da carreira de Técnico Legislativo do Senado Federal. Titular da Assessoria de Assuntos Parlamentares do Ministério de Ciência, tecnologia e Inovação em 2019, 2020 e 2022-2025.

	IAN GROSNER
	Procurador-Chefe
	Procurador Federal desde 2002. Presidente do Grupo de Trabalho sobre Definição e Delimitação do Espaço Exterior do Subcomitê Jurídico do Comitê para o Uso Pacífico do Espaço Exterior – COPUOS. Mestre (LL.M.) pela Universidade de Leiden (Holanda) em Direito Aeronáutico e Direito Espacial. Professor de Direito Espacial. Membro titular do Instituto Internacional de Direito Espacial – IISL. Presidente do Subcomitê para a América Latina e o Caribe da Federação Internacional de Astronáutica – LAC-SC/IAF, triênio 2024-2027. Árbitro do painel especializado em disputas do espaço exterior da Corte Permanente de Arbitragem – PCA, em Haia. 

	ROBERTO CARLOS ANDRADE
	Auditor-Chefe
	Graduado em Engenharia de Infraestrutura Aeronáutica pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica – ITA em 1991. Ingressou no Serviço Público Federal em 1993 e sempre ocupou cargos efetivos da carreira de Finanças e Controle, primeiramente no Ministério da Fazenda – MF e posteriormente na Controladoria-Geral da União – CGU, atualmente ocupando o cargo efetivo de Auditor Federal de Finanças e Controle – AFFC do quadro de pessoal da CGU. Além da área de Controle Interno, na qual atua há mais de vinte anos, possui experiência nas áreas de Patrimônio da União, de Gestão Pública e de Transparência Pública, nas quais ocupou cargos e funções comissionados de direção e de assessoramento de níveis tático (gerência intermediária) e operacional (execução).

	VANESSA MURTA REZENDE
	Diretora de Planejamento, Orçamento e Administração
	Doutora em Ciência da Informação pela UnB e servidora pública federal do Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação – MCTI. Atuou como Assessora na Diretoria Executiva – DIREX na Escola Nacional de Administração Pública – ENAP. No MCTI, contribuiu para a Secretaria-Executiva da Comissão de Ética do MCTI, na Assessoria Especial de Controle Interno – AECI e exerceu, dentre outros, o cargo de Coordenadora-Geral de Unidades de Pesquisa e Organizações Sociais na Subsecretaria de Unidades Vinculadas, da Secretaria-Executiva. No período de 2018 a 2020, exerceu o cargo de Coordenadora-Geral de Ações Técnicas em Educação na Saúde, do Departamento de Gestão da Educação na Saúde, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde. Tem experiência na área de Gestão Pública, Governança e Gestão da Informação.

	ROGÉRIO LUIZ VERISSIMO CRUZ 
	Diretor de Governança do Setor Espacial
	Oficial-General da reserva da Força Aérea Brasileira – FAB, bacharel em Ciências Aeronáuticas pela Academia da Força Aérea (1982), mestre em Ciências Aeroespaciais pela Universidade da Força Aérea (2005) e mestre em Engenharia Mecânica pela Universidade de Brasília (2023). Na aviação militar, acumulou mais de 4.800 horas de voo em diversos tipos de aeronaves e exerceu a função de Líder de Grupo da Aviação de Caça. No setor espacial, atuou como Diretor do Centro de Lançamento de Alcântara – CLA, chefiou o Setor de Atividades Espaciais do Ministério da Defesa, foi Chefe da Seção de Atividades Espaciais do Estado-Maior da Aeronáutica e ocupou o cargo de Diretor de Transporte Espacial e Licenciamento da Agência Espacial Brasileira – AEB.

	RODRIGO LEONARDI
	Diretor de Gestão de Portfólio
	Licenciado em Matemática pela Universidade de Brasília (1999) e possui mestrado (2002) e doutorado (2006) em Astrofísica pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE. Realizou pós-doutorado (2007-2009) na Universidade da Califórnia, em Santa Bárbara. Entre 2009 e 2010, trabalhou no Centro de Pesquisa e Tecnologia – ESTEC da Agência Espacial Europeia (ESA), nos Países Baixos. De 2010 a 2015, atuou como cientista no Centro de Astronomia da ESA – ESAC, na Espanha, onde gerenciou as operações científicas do satélite europeu Planck. De volta ao Brasil, foi assessor técnico (2015-2016) no Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE, conduzindo estudos de prospecção para o setor espacial brasileiro. Desde 2017, é tecnologista na Agência Espacial Brasileira – AEB, onde dirige a Diretoria de Gestão de Portfólio. Na AEB, participou da elaboração do Programa Nacional de Atividades Espaciais 2022-2031 e atuou como Coordenador de P&D (2017-2020) e de Satélites e Aplicações (2020-2023). Coautor de 160 artigos científicos, recebeu prêmios internacionais por sua contribuição à missão Planck, incluindo o Prêmio Gruber de Cosmologia e três reconhecimentos da NASA. Organizou e participou de diversos eventos relevantes para o setor espacial. Em 2024, foi eleito membro da Academia Internacional de Astronáutica – IAA, entidade reconhecida pela ONU e dedicada ao avanço da astronáutica para fins pacíficos.

	PAOLO GESSINI
	Diretor de Inteligência Estratégica e Novos Negócios
	Graduado em Engenharia Aeronáutica pela Sapienza Università di Roma, Itália, Mestrado em Engenharia Aeronáutica e Astronáutica pela Ohio State University, Columbus, OH, EUA, Doutorado em Engenharia Aeroespacial pela University of Southampton, Reino Unido, e Pós-doutorado no Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE, São José dos Campos, no Laboratório Associado de Plasma. Foi Sócio Fundador, Acionista e Diretor da Mars Space Limited, Southampton, Reino Unido, uma empresa especializada em tecnologias espaciais e de plasma, entre 2007 e 2019. Desde 2009 é professor da Universidade de Brasília – UnB, onde foi cofundador do Curso de Graduação em Engenharia Aeroespacial, em 2012, e Coordenador do mesmo curso, de 2014 a 2015. Atualmente é Professor Associado da UnB e Diretor de Inteligência Estratégica e Novos Negócios da AEB. Tem longa experiência na área de Engenharia Aeroespacial, com ênfase em Propulsão Aeroespacial e na área de Física de Plasmas. Atua principalmente na Propulsão Elétrica Espacial e em áreas afins, como Tochas de Plasma, e nas áreas de sistemas de alto vácuo e de vácuo térmico. Tem atuado também na Propulsão Química, em particular foguetes híbridos e, nos últimos anos, na área de Sistemas Espaciais, principalmente pequenos satélites.

	DANIELLE FERREIRA DE ANDRADE
	Coordenadora da Unidade Regional de Alcântara, no Estado do Maranhão
	Graduada em Serviço Social pela Universidade Católica de Pernambuco (2009) e especializada em Planejamento e Gestão Pública pela FCAP (2012), a profissional iniciou sua carreira em 2001 na Prefeitura de Olinda, atuando em ações sociais e de urbanização. Em 2009, ingressou na Secretaria de Obras de Olinda como Sub-Gerente, participando de programas como PAC, Prometrópole e FNHIS, em parceria com o Ministério das Cidades e a Caixa Econômica Federal, focando em urbanização e habitação social. Entre 2009 e 2011, colaborou com a ONG AVSI no projeto Comunidade Viva, reduzindo a pobreza urbana. De 2018 a 2019, atuou como Analista de Responsabilidade Social na Fundação Josué Montelo, apoiando a Regularização Fundiária. Em 2019, integrou a Fundação Sousandrade, atuando no Programa Cheque Minha Casa. De 2021 a 2024, chefiou o Departamento de Organização Social – DOS da SECID, liderando projetos como o PNHR e o Minha Casa Minha Vida, além de coordenar trabalhos sociais do FNHIS. Foi membro do Conselho Estadual de Assistência Social, contribuindo para políticas públicas. Atualmente, é Coordenadora da URMA da AEB, liderando o PDI-CEA, promovendo o desenvolvimento socioeconômico e a integração das comunidades locais com o setor espacial.

	ADRIANA ELYSA ALIMANDRO CORRÊA 
	Coordenadora da Unidade Regional de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte
	Mestre em Engenharia de Sistemas Eletrônicos e Automação e Físico pela Universidade de Brasília – UnB, a servidora integra o quadro efetivo da AEB como Coordenadora da Unidade Regional de Natal (RN). Com sólida trajetória internacional, possui especialização em foguetes e lançadores pela Ucrânia e em integração de satélites pela ISRO (Índia). Atualmente, lidera o Centro Vocacional Tecnológico Espacial, no Centro de Lançamento da Barreira do Inferno, onde promove a democratização da ciência e o fortalecimento do Programa Espacial Brasileiro. Sua destacada atuação na interface entre tecnologia e gestão foi reconhecida em 2025 com o título de Membro Honorário da Força Aérea Brasileira.

	ALEXANDRE MACEDO DE OLIVEIRA
	Coordenador da Unidade Regional de São José dos Campos, no Estado de São Paulo
	Graduado em Engenharia Mecatrônica pela Universidade de Brasília (2010). Mestre em Engenharia e Tecnologia Espaciais pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, na sub-área Mecânica Espacial e Controle (2014). É aluno de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Ciências e Tecnologias Espaciais no Instituto Tecnológico de Aeronáutica com a temática de engenharia simultânea aplicado ao projeto conceitual de veículos lançadores. Foi bolsista de pesquisa no Projeto SIA (Sistemas Inerciais Avançados para Aplicação Espacial) e engenheiro na área de Engenharia de Desempenho e Sistemas na AVIBRAS Indústria Aeroespacial, trabalhando na simulação da dinâmica de voo de veículos aeroespaciais e na integração de diversos sistemas da empresa. Participou de várias campanhas de lançamento no Centro de Lançamento da Barreira do Inferno (CLBI) e no Centro de Lançamento do Exército Brasileiro em Formosa. Possui experiência em dinâmica de voo de veículos aeroespaciais, sistemas embarcados de tempo real, processos de identificação e estimação, integração para hardware-in-the-loop e propulsão elétrica. É Tecnologista da Agência Espacial Brasileira (AEB) desde julho de 2016.
	1.3 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA O Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE, em sua versão que abrange o período de 2022 a 2031, define como visão de futuro para o Brasil "ser o país sul-americano líder no mercado espacial". Esse objetivo está atrelado aos sete Objetivos Estratégicos de Espaço – OEEs, que se desdobram em Eixos de Atuação – EA na Dimensão Tática, os quais, por sua vez, originam iniciativas organizadas em quatro vertentes de investimento na Dimensão Setorial: 1) Missões Espaciais; 2) Acesso ao Espaço; 3) Desenvolvimento de Competências; e 4) Infraestrutura e Aplicações. Essas informações serão detalhadas no capítulo 3 – Governança do setor espacial.
	A figura a seguir apresenta, esquematicamente, o modelo de governança da AEB, com a representação das principais instâncias internas e externas:
	Figura 4 - Diagrama com Estrutura de Governança
	Fonte: DGSE/AEB
	1.3.1 CONSELHO SUPERIOR O Conselho Superior, órgão colegiado de caráter deliberativo da estrutura organizacional da AEB, estabelecido pela Lei nº 8.854/1994, regulamentado pelo Decreto nº 11.192/2022, tem por finalidade deliberar sobre assuntos relativos à promoção do desenvolvimento das atividades espaciais de interesse nacional, no âmbito das competências institucionais da Agência. 
	O colegiado é presidido pelo Presidente da AEB e sua composição integra representantes de órgãos e entidades, conforme estabelecido nos incisos I a IV do art. 2º Portaria nº 969, de 18 de outubro de 2022, que aprova o regimento do Conselho Superior da AEB e dispõe sobre seu funcionamento. 
	Em conformidade com o Regimento, as reuniões ordinárias são realizadas anualmente. Em maio de 2025, em atendimento à proposta registrada em ata de reunião do colegiado no ano anterior, o Centro de Lançamento de Alcântara – CLA, no Maranhão, sediou a 73ª reunião ordinária, o que proporcionou aos Conselheiros uma visão técnica  e abrangente da infraestrutura, das instalações e da logística do Centro, além das principais atividades do Programa Espacial Brasileiro – PEB. 
	Figura 5 - 73ª Reunião Ordinária
	Fonte: AEB
	Na reunião, os Conselheiros apreciaram o abrangente relatório das atividades até então realizadas pela AEB, contemplando as principais entregas e atividades em andamento nas áreas de satélites, foguetes, infraestruturas, licenciamento, programas educacionais,    iniciativas     junto     à     indústria     espacial,     entre outros. Foram abordados, ainda, temas relacionados à situação
	orçamentária da AEB, à governança do programa espacial, à regulamentação da Lei de Atividades Espaciais (Lei nº 14.946/2024), ao processo de revisão do PNAE 2022-2031, entre outras matérias pertinentes à política espacial.
	→ Clique aqui para acessar as atas do Conselho Superior da AEB. 


	1.4 MODELO DE NEGÓCIOS
	O modelo de negócios de uma organização tem por finalidade demonstrar como os insumos disponíveis são transformados em produtos e serviços entregues à sociedade, explicitando os principais recursos mobilizados, os macroprocessos envolvidos e o valor público gerado.
	Conforme ilustrado no diagrama da Figura 6, além dos recursos orçamentários oriundos do Programa Espacial Brasileiro - Programa 2307, destinados às atividades finalísticas, e do Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo - Programa 0032, voltado às atividades de suporte, em 2025 a AEB contou com uma força de trabalho composta por 195 colaboradores, dos quais 79 são servidores efetivos.
	Os produtos e serviços previstos no modelo de negócios resultam da aplicação  desses   recursos  aos  macroprocessos  institucionais, em consonância com a estratégia organizacional da AEB, perpassando os níveis estratégico, tático e setorial do PNAE e articulando-se com a atuação das entidades integrantes do Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – SINDAE. Tais entregas compreendem, entre outras, missões satelitais, bem como  a  ampliação,  modernização e manutenção de infraestruturas
	espaciais, que viabilizam o monitoramento do território nacional; o combate a incêndios florestais e ao desmatamento; a formação de capital humano; o desenvolvimento industrial; a gestão de riscos e desastres naturais; e o acesso autônomo ao espaço.
	Esses resultados contribuem de forma direta para o desenvolvimento econômico, o fortalecimento da segurança e da soberania nacionais, o aumento da eficiência e da competitividade sistêmica do país, além de ampliar a projeção e a influência internacional do Brasil.
	Figura 6 - Recursos Orçamentários e Outros
	Fonte: DGSE/AEB
	1.5 CADEIA DE VALOR A AEB exerce suas atribuições e competências por meio da execução de um conjunto articulado de processos finalísticos e de apoio, alinhados às competências estabelecidas no art. 3º da Lei nº 8.854/1994, que dispõe sobre sua criação como autarquia federal de natureza civil. Essas atribuições são operacionalizadas pelas unidades que integram a estrutura organizacional da Agência, conforme suas respectivas competências regimentais, expressas no Anexo I do Decreto nº 11.192/2022.
	Nesse contexto, a Figura 7 apresenta a cadeia de valor da AEB, evidenciando os principais processos por meio dos quais a organização gera e entrega valor à sociedade. No início da cadeia situam-se os macroprocessos de articulação institucional do setor espacial; gerenciamento das atividades espaciais; promoção da pesquisa científica e do desenvolvimento tecnológico, industrial e econômico; e elaboração de normas, bem como a emissão de licenças e autorizações aplicáveis às atividades espaciais. Como resultados e valor público associado, esses macroprocessos viabilizam, respectivamente, o estabelecimento de parcerias estratégicas no Brasil e no exterior; a implementação de um programa espacial alinhado às demandas nacionais; o avanço da pesquisa, da inovação e do desenvolvimento industrial e econômico; e a promoção de um ambiente regulatório que assegura a normatização, o licenciamento e a autorização das atividades espaciais.
	Figura 7 - Cadeia de Valor
	Fonte: DGSE/AEB
	1.6 POLÍTICAS E PROGRAMAS DE GOVERNO O arcabouço de planejamento do setor espacial civil brasileiro, conforme Figura 8, baseia-se em instrumentos que abrangem de forma integrada os níveis estratégico, tático e operacional. A Política Nacional de Desenvolvimento de Atividades Espaciais – PNDAE, instituída pelo Decreto nº 1.332/1994, define objetivos e diretrizes estratégicas que fundamentam a formulação do Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE. 
	A PNDAE, constituída como a política espacial do Brasil, tem como objetivo geral “promover a capacidade do País para, segundo conveniência e critérios próprios, utilizar os recursos e as técnicas espaciais na solução de problemas nacionais e em benefício da sociedade brasileira”. Para alcançar tal objetivo, a PNDAE define três  objetivos  específicos:  (i)  o   estabelecimento  de  competência
	técnico-científica na área espacial, permitindo ao país atuar com autonomia na seleção de tecnologias, no desenvolvimento de soluções próprias e na utilização de informações espaciais; (ii) a promoção do desenvolvimento de sistemas espaciais e infraestrutura de solo para fornecer serviços e informações relevantes ao Brasil; e (iii) a adequação do setor produtivo para participar e competir em mercados de bens e serviços espaciais. 
	Figura 8 - Planejamento do Setor Espacial
	Fonte: DGSE/AEB
	A PNDAE ainda preconiza um conjunto de diretrizes que abrangem diversos aspectos do desenvolvimento do setor espacial, incluindo: priorizar  soluções  para  problemas  nacionais,  concentrar  esforços em programas mobilizadores, garantir resultados tangíveis para a sociedade, analisar criteriosamente os investimentos, promover cooperação internacional vantajosa, incentivar a participação da indústria nacional,  otimizar recursos humanos e  infraestrutura, capacitar    em    tecnologias    estratégicas,   adotar pragmatismo no
	desenvolvimento de sistemas, valorizar a pesquisa científica, enfatizar aplicações espaciais em áreas essenciais, assegurar coerência entre programas autônomos, equilibrar objetivos tecnológicos, científicos e práticos, e observar normas sobre tecnologias de uso duplo. Além disso, a política reforça a importância da formação de recursos humanos, integração entre universidades e empresas, manutenção da infraestrutura e disseminação de informações técnico-científicas. 
	Segundo a PNDAE, o Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE é análogo ao que seria o Programa Espacial Brasileiro, sendo o conjunto das iniciativas para o período de 10 anos proposto pela AEB. Atualmente em sua quinta edição, o PNAE organiza-se com o objetivo de congregar as diferentes iniciativas nacionais na área espacial. Em sua Dimensão Estratégica, o Programa define como Visão de Futuro "Ser o país sul-americano líder no mercado espacial". 
	Para alcançar essa Visão, o documento propõe ações para atender às necessidades da sociedade brasileira, utilizando as tecnologias espaciais como ferramentas transversais para diversas políticas públicas e atividades produtivas. Para tanto, o PNAE 2022-2031 preconiza uma estratégia estruturada em torno de sete Objetivos Estratégicos de Espaço – OEEs que visam atender às prioridades nacionais. 
	A Dimensão Tática, por sua vez, compreende os eixos de atuação que atendem à Dimensão Estratégica, bem como os direcionamentos  que   orientam   as   entregas   e   a   sistemática  de organização para os Programas  Setoriais.  Assim,  o  conjunto  de
	entregas previstas pelo PNAE 2022-2031 está constituído na Dimensão Setorial. 
	O Plano Plurianual (PPA 2027-2027) contempla o PNAE por meio do Programa Finalístico 2307 - Programa Espacial Brasileiro, que tem como objetivo geral “Ampliar a disponibilidade e competitividade de soluções espaciais na forma de produtos, serviços, infraestrutura e aplicações para atendimento às demandas da sociedade de forma autônoma e sustentada”. O Programa 2307 também prevê dois objetivos específicos e dois indicadores relacionados, conforme detalha a Tabela 1. Em 2025, a meta de 64,5% de avanço em rotas tecnológicas não foi alcançada por impacto de restrições de natureza orçamentárias e de pessoal. 
	As informações referentes à LOA 2025 serão detalhadas no item 4.2. 
	Tabela 1 - Objetivos Específicos e Indicadores do Programa 2307 do PPA 2024-2027.
	Fonte: DGSE/AEB
	1.7 AMBIENTE EXTERNO A seguir relatam-se as principais variáveis ou fatores significativos externos, internacionais e nacionais, que impactam a gestão e afetam a capacidade da AEB de gerar valor em curto, médio e longo prazos.
	Internacional   No cenário internacional, observa-se um ambiente de transformações tecnológicas disruptivas, alta competição geopolítica e uma crescente ênfase na sustentabilidade das atividades espaciais e na resposta a desafios globais. De acordo com o Fórum Econômico Mundial – FEM, a economia do setor espacial global, está projetada para atingir US$1,8 trilhão (em dólares americanos) até 2035. Nesse total, incluem-se as receitas oriundas não só da indústria satelital, que envolve a manufatura e exploração comercial de satélites, foguetes e infraestruturas associadas, mas também as receitas de empresas de diversos setores que não existiriam sem o uso de sistemas espaciais, como, por exemplo, os serviços por aplicativos de entrega e de transporte urbano vastamente utilizados no cotidiano.
	De acordo com a Bryce Tech, em 2024, a economia espacial global apresentou crescimento de 4%, alcançando uma receita total de US$ 415 bilhões (Figura 9). O setor de satélites comerciais manteve sua posição de liderança, com US$ 293 bilhões em receitas, o que correspondeu a 71% do mercado espacial mundial. A fabricação de satélites registrou expansão significativa, atingindo US$ 20 bilhões, um aumento de 17% em relação ao ano anterior, com empresas norte-americanas   respondendo   por   69% das receitas globais. No
	segmento de lançamentos, foram realizados 259 lançamentos, dos quais 224 adquiridos comercialmente, resultando em receitas de US$ 9,3 bilhões, um crescimento de 30% frente a 2023. Os serviços via satélite também se destacaram, com a receita de banda larga aumentando 29% e as assinaturas avançando 46%, enquanto o sensoriamento remoto cresceu 9%, levando a receita consolidada do setor a US$ 108,3 bilhões. O segmento de solo manteve trajetória positiva, impulsionado pelo crescimento dos serviços globais de navegação por satélite – GNSS e dos equipamentos de rede, alcançando US$ 155,3 bilhões em receitas, um incremento de 3% em relação ao ano anterior. Por fim, as atividades comerciais voltadas à sustentabilidade espacial registraram avanço expressivo, gerando aproximadamente US$ 350 milhões em receitas, o que representa um crescimento estimado de 17% em 2024.
	Figura 9 - Economia Espacial Global
	Fonte: DGSE/AEB
	Observou-se nos últimos anos um crescimento dos números de lançamentos e de satélites em operação. Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, o número de satélites operacionais em órbita mais que dobrou, passando de aproximadamente 3.300 no final de 2020 para mais de 6.700 em 2022, impulsionado principalmente pela implantação de megaconstelações comerciais de internet banda larga em órbita baixa da Terra – LEO.
	Contudo, esse crescimento acelerado impõe ameaças significativas à sustentabilidade do setor e dos recursos orbitais. O desafio mais urgente é o acúmulo de lixo espacial, estimativas apontam para cerca de 25.000 objetos rastreáveis em órbita em 2022. De acordo com análises da OCDE, essa acumulação de detritos pode alcançar níveis capazes de desencadear uma reação em cadeia irreversível de colisões, tornando certas órbitas de grande valor socioeconômico inutilizáveis. Conter o crescimento de detritos e remover esses objetos da órbita terrestre exigirá ações público-privadas mais coordenadas em níveis nacionais, considerável cooperação internacional, desenvolvimento tecnológico e formulação de políticas inovadoras, apoiadas por novos instrumentos econômicos.
	O setor espacial está se consolidando como um elemento essencial na abordagem de desafios globais, como mudanças climáticas, gestão de desastres e segurança alimentar. Mais de 180 missões espaciais civis estão operacionais para monitorar o clima e o meio ambiente, e organizações como o Escritório das Nações Unidas para Assuntos do Espaço Exterior - UNOOSA e a  Organização  das Nações  Unidas  para  Alimentação  e  Agricultura – FAO,  promovem
	ativamente a colaboração internacional para a aplicação de Observação da Terra e posicionamento por satélite na agricultura, como na agricultura de precisão e no monitoramento de crises alimentares. O desenvolvimento de infraestrutura espacial também se espalha geograficamente, com uma tendência notável na criação de novos centros de lançamentos espaciais na África, Oriente Médio e América do Sul, o que indica uma diversificação dos atores e a crescente importância do setor para países em desenvolvimento.
	Portanto, os diversos desafios globais representam, no contexto do setor espacial, além dos riscos existenciais, oportunidades para o estabelecimento de cooperação com parceiros que possuam desafios e objetivos similares aos do Brasil. Dessa forma, o país busca o protagonismo em âmbito regional, atendendo a visão de futuro do PNAE, e, ao mesmo tempo, viabilizando sistemas espaciais que exigem investimentos além das capacidades nacionais.
	Nesse contexto, destaca-se a continuidade da parceria estratégica entre Brasil e China por meio do Programa Sino-Brasileiro de Satélites de Recursos Terrestres - CBERS, que, há mais de três décadas, contribui para o sensoriamento remoto e no monitoramento ambiental do território. Seus satélites fornecem imagens para o combate ao desmatamento e queimadas, subsidiando projetos importantes como o PRODES e o DETER.
	Nacional O ambiente externo da AEB em âmbito nacional é definido por uma confluência de desafios, como as mudanças climáticas, que exigem monitoramento  sofisticado,  restrições  orçamentárias  severas que
	limitam o desenvolvimento de missões e projetos, e tensões geopolíticas que demandam ações estratégicas para se alcançar a autonomia tecnológica em um cenário de incerteza.
	O Brasil enfrenta um contexto ambiental no qual o uso de sistemas e tecnologias espaciais se torna elemento cada vez mais indispensável para o monitoramento do território, a gestão de riscos e o apoio à formulação de políticas públicas. Informações consolidadas pelo AdaptaBrasil, ferramenta desenvolvida no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI, indicam que, em 2025, dos 5.570 municípios brasileiros, 1.041 foram classificados com índices altos e muito altos de suscetibilidade a movimentos de massa, enquanto 1.513 apresentam níveis elevados de risco associados a inundações, enxurradas e alagamentos.
	Diante desse cenário, as infraestruturas espaciais assumem papel estratégico na prevenção, no monitoramento e na resposta a crises ambientais. A identificação de áreas queimadas e de focos de calor por meio de imagens obtidas por satélites de sensoriamento remoto constitui instrumento essencial para o combate ao desmatamento ilegal e para a atuação coordenada do poder público. Dados divulgados pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima indicam que, no primeiro semestre de 2025, houve redução de 65,8% nas áreas queimadas e de 46,4% nos focos de calor em comparação com o mesmo período de 2024, resultado associado ao uso sistemático de informações provenientes de satélites no apoio às ações de fiscalização e controle ambiental.
	Paralelamente, observa-se o fortalecimento institucional no setor espacial, com a sanção da Lei nº 15.083, de 2 de janeiro de  2025.  A
	referida norma instituiu a Empresa de Projetos Aeroespaciais do Brasil S.A. – ALADA, empresa estatal destinada ao desenvolvimento, à comercialização e à transferência de tecnologias aeroespaciais, bem como à exploração econômica da infraestrutura aeroespacial nacional. A iniciativa busca ampliar a autonomia tecnológica do País e reduzir dependências externas em áreas consideradas estratégicas para o Programa Espacial Brasileiro.
	Não obstante a relevância ambiental, econômica e estratégica dos aspectos mencionados, o contexto fiscal vigente impõe restrições relevantes à ampliação dos investimentos no setor espacial. Em razão desse cenário restritivo, em 2025, o orçamento do PNAE 2022-2031, parcela do programa 2307 do PPA executada pela AEB, sofreu uma redução de quase 20% em relação ao exercício anterior (Figura 10).
	Figura 10 - Dotadação Atual PNAE
	Fonte: DGSE/AEB
	Além das restrições orçamentárias, o PEB enfrenta um cenário de redução do quadro de recursos humanos das organizações que compõem o SINDAE, sobretudo do INPE e do DCTA, conforme se demonstra nos gráficos das Figuras 11 e 12.
	A Figura 11 apresenta a evolução do número de servidores das carreiras de Ciência e Tecnologia - C&T do INPE no período de 2015 a 2025. Observa-se uma tendência de redução contínua do quadro de pessoal entre 2015 e 2024, quando o total passa de 973 servidores (2015) para 631 servidores (2024). Em 2025, houve uma inflexão pontual, com recuperação para 704 servidores, indicando recomposição parcial após quase uma década de queda. Ainda assim, o contingente de 2025 permanece quase 28% inferior ao patamar observado em 2015, o que evidencia um processo prolongado de redução de recursos humanos, com impactos potenciais sobre a capacidade institucional do INPE.
	Figura 11 - Quadro de Servidores do INPE
	Fonte: DGSE/AEB
	A Figura 12 apresenta a evolução do número de servidores das carreiras de Ciência e Tecnologia - C&T do IAE, CLA, CLBI e IFI, Organizações Militares – OM do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial – DCTA no período de 2015 a 2025. Observa‑se uma tendência de queda ao longo da última década, com redução de mais de 42% do contingente, de 933 servidores em 2015 para 541 servidores em 2025. Esse quadro evidencia o processo de redução do efetivo do DCTA, que resulta em um enfraquecimento estrutural do corpo técnico, com potenciais impactos sobre a capacidade institucional de condução de atividades estratégicas de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e apoio ao Programa Espacial Brasileiro.
	Figura 12 - Quadro de Servidores do DCTA
	Fonte: DGSE/AEB
	1.8 MATERIALIDADE  Os temas e informações apresentados neste relatório integrado foram incluídos a partir da relevância e da relação com a capacidade da AEB de gerar valor à sociedade e com os objetivos estratégicos da organização e do setor espacial brasileiro. 

	RISCOS, OPORTUNIDADES E PERSPECTIVAS
	2.1 GESTÃO DE RISCOS A Gestão de Riscos assume papel estratégico na promoção da estabilidade institucional, ao contribuir para a prevenção de ocorrências indesejadas, qualificar o processo decisório e garantir a continuidade das atividades organizacionais. Por meio de uma metodologia estruturada de identificação, avaliação e tratamento dos riscos, a instituição mitiga incertezas e amplia a probabilidade de cumprimento de seus objetivos.
	Entre seus principais resultados está a capacidade de antecipar cenários adversos e favoráveis, permitindo reconhecer ameaças e oportunidades antes que produzam impactos na Agência. Esse monitoramento contínuo favorece decisões mais consistentes, fundamentadas em análises técnicas e em cenários prospectivos, o que fortalece a atuação estratégica.
	A Gestão de Riscos também repercute diretamente na eficiência operacional, ao racionalizar recursos, reduzir falhas, minimizar retrabalhos e aperfeiçoar fluxos internos. Contribui, ainda, para o atendimento às normas e aos regulamentos aplicáveis, assegurando aderência à legislação e às boas práticas de governança.
	Para além de um procedimento formal, trata-se de um instrumento de fortalecimento da cultura organizacional, estimulando postura proativa, responsabilidade compartilhada e compromisso institucional. Quando incorporada de forma consistente, a Gestão de Riscos converte desafios em vetores de melhoria, amplia a capacidade de resposta da instituição e sustenta seu desenvolvimento contínuo e responsável.
	No exercício de 2025, mantiveram-se em destaque os dois fatores com potencial risco para influenciar de maneira relevante a atuação da AEB: 1) o cenário orçamentário do Programa 2307 (Programa Espacial Brasileiro) que abrange, inclusive, despesas com pessoal e custeio da Agência; e 2) as limitações relacionadas ao quadro de pessoal.
	O Gráfico 2 mostra, no período, retração na evolução dos recursos em comparação com exercícios anteriores, circunstância que impõe condicionantes à ampliação e à consolidação de iniciativas estratégicas.
	Gráfico 2 - Evolução do Orçamento da AEB de 2016 a 2025
	Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP
	Não obstante o impacto positivo das nomeações, permanece a necessidade de ampliação do quadro, considerando o volume e a complexidade crescentes das demandas institucionais. Nesse sentido, há expectativa quanto à convocação de candidatos aprovados no cadastro de reserva do certame, medida que poderá contribuir de forma adicional para suprir as lacunas existentes e mitigar os riscos associados à insuficiência de pessoal.
	A realização do concurso e a efetivação das nomeações reafirmam a centralidade do investimento em capital humano para o cumprimento das atribuições legais da AEB. Ainda que o quantitativo autorizado tenha sido inferior ao originalmente solicitado, o processo representa um avanço na consolidação da capacidade técnica da Agência e na sustentação de seus projetos estratégicos.

	GOVERNANÇA DO SETOR ESPACIAL
	3.1 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DO SETOR ESPACIAL  Conforme estabelecido pela Lei nº 14.946/ 2024, as atividades espaciais no Brasil são classificadas em duas categorias: atividades de defesa e atividades civis. As atividades espaciais de defesa são conduzidas para fins de segurança ou defesa nacional, sendo regulamentadas e fiscalizadas pelo Comando da Aeronáutica, que exerce o papel de autoridade espacial de defesa neste contexto. Por outro lado, as atividades espaciais civis são aquelas que não se enquadram no conceito de defesa e ficam sob responsabilidade regulatória e fiscalizadora da AEB.
	O Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE, sob responsabilidade da AEB, abrange o domínio civil das atividades espaciais, coadunando-se com as atividades de defesa coordenadas pelo Comando da Aeronáutica.
	A Figura 13 apresenta a estrutura das principais instituições civis e militares que participam do PEB.
	Figura 13 - Diagrama com Estrutura de Governança
	Fonte: DGSE/AEB
	O SINDAE, estabelecido pelo Decreto nº 1.953/1996, tem como objetivo principal organizar e articular as diversas atividades relacionadas ao desenvolvimento espacial no Brasil. Funciona como um mecanismo de coordenação e colaboração entre diferentes órgãos governamentais, entidades e o setor privado, visando o desenvolvimento e a utilização do espaço exterior para fins pacíficos e em benefício da sociedade brasileira.
	Órgão central do SINDAE, a AEB, estabelecida pela Lei nº 8.854/1994, compete executar e fazer executar a Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – PNDAE, propor suas diretrizes e implementar as ações decorrentes, além de sugerir atualizações dessa política e orientar sua consecução. Também é responsabilidade da AEB elaborar e atualizar o Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE, incluindo a definição das respectivas propostas orçamentárias, assegurando a continuidade e o fortalecimento das iniciativas estratégicas do setor espacial nacional.  
	O papel do Ministério da Defesa – MD no PNAE é complementar ao do MCTI, atuando na gestão do Programa Estratégico de Sistemas Espaciais – PESE, que complementa o PNAE “ao fornecer satélites com capacidade adequada para apoiar as missões das Forças Armadas e viabilizar melhorias concretas na vida da população”. O MD ainda tem atuação no contexto do PNAE por meio do Comando da Aeronáutica – COMAER, com a atribuição de “regulamentar e fiscalizar as atividades espaciais relacionadas à Segurança e à Defesa Nacional” e “autorizar a realização de qualquer voo de veículo   lançador   no   espaço   aéreo   brasileiro”.   O   MD   também
	“poderá monitorar a recepção e a distribuição de dados espaciais sensíveis para a segurança nacional”.
	O Estado-Maior da Aeronáutica – EMAER é o órgão da Força Aérea Brasileira – FAB responsável por planejar e emitir diretrizes para o preparo e emprego da FAB, visando ao cumprimento de sua missão constitucional, como o planejamento da organização militar, a mobilização e a utilização das forças aéreas, e a interação com o Sistema de Planejamento e Orçamento Federal. Suas atribuições incluem orientar, monitorar e avaliar o sistema de acompanhamento institucional do Comando da Aeronáutica e fornecer linhas de ação estratégica para o Comandante da Aeronáutica. 
	Essencial no contexto do SINDAE, o MD desempenha um papel análogo ao do MCTI. Sua atuação no SINDAE ocorre principalmente através das Organizações Militares subordinadas ao MD, ao COMAER e ao Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial - DCTA: 
	Instituto de Aeronáutica e Espaço - IAE: Organização Militar subordinada ao DCTA, localizado no Estado de São Paulo, é responsável pelo desenvolvimento de veículos orbitais, suborbitais e tecnologias associadas.
	Centro de Lançamento de Alcântara - CLA: Organização Militar subordinada ao DCTA, localizada no Estado do Maranhão, realiza operações de lançamento de veículos orbitais e suborbitais e opera como estação de rastreio e telemetria.
	GOVERNANÇA DO SETOR ESPACIAL

	Na 6ª edição do Space Economy Leaders Meeting (SELM), realizada em setembro de 2025, em Hermanus, África do Sul. O encontro, que reuniu líderes das economias espaciais do G20 sob o tema “O espaço como catalisador para o desenvolvimento econômico global inclusivo”, destacou a importância de alinhar políticas espaciais aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS e de ampliar a participação de mulheres, jovens e comunidades historicamente sub-representadas. A participação da AEB fortaleceu o diálogo internacional e reafirmou o papel estratégico do Brasil como protagonista em iniciativas espaciais voltadas à inovação, inclusão e sustentabilidade.
	Figura 15 - 6ª Edição do Space Economy Leaders Meeting  - SELM
	Participação na 76ª edição do Congresso Internacional de Astronáutica – IAC 2025, realizado em Sydney, Austrália, entre 29 de setembro e 3 de outubro, sob o tema “Espaço Sustentável: Terra Resiliente”. O evento reuniu líderes globais para discutir inovação, cooperação e sustentabilidade no setor espacial, abordando aplicações para a Terra, atividades espaciais sustentáveis e a vida além do planeta Terra. A presença da delegação brasileira fortaleceu o diálogo com agências, universidades e empresas, promoveu o Programa Espacial Brasileiro e reafirmou o compromisso do país com um espaço mais inclusivo e inovador. Além da participação de representantes da AEB na reunião de Ministros e Parlamentares – MMoP, evento paralelo ao IAC, a delegação brasileira contou também com a presença de 3 Senadores da República e 5 Deputados Federais, o que destaca o papel do Brasil na diplomacia parlamentar e na sensibilização de tomadores de decisão sobre os benefícios da exploração espacial para a sociedade.
	Figura 16 - 76ª Edição do Congresso Internacional de Astronáutica – IAC 2025
	Fonte: ACI/AEB
	majoritariamente por alunos do ITA, apresentou propostas detalhadas em áreas como mecânica orbital, propulsão, comunicações e gerenciamento de riscos, evidenciando a maturidade técnica do projeto. O SelenITA é um nanossatélite do tipo CubeSat cujo objetivo principal é o estudo dos campos magnéticos e do transporte de poeira na superfície lunar, contribuindo com dados científicos estratégicos para a exploração da Lua e reforçando a participação do Brasil no Programa Artemis da NASA. 
	Acesso ao Espaço  As ações da vertente de investimento de acesso ao espaço, no PNAE 2022-2031, incluem o desenvolvimento de veículos lançadores, de seus sistemas e de seus subsistemas. Tais ações possibilitam ao País o acesso autônomo de artefatos espaciais ao espaço a partir do território nacional.
	Motor-Foguete S50   O motorfoguete S50 avançou, em 2025, com a fabricação e preparação de unidades de teste, o planejamento de ensaios estruturais, estáticos e funcionais, além do desenvolvimento dos sistemas de ignição e controle. Esses testes permitiram consolidar a documentação técnica e validar a integração com os veículos VS50 - Veículo Suborbital e VLM1 - Veículo Lançador de Microssatélites.
	O motor S50 é fundamental para ampliar a autonomia brasileira em acesso ao espaço, fortalecendo a indústria nacional e o setor aeroespacial. Contudo, houve atrasos significativos na entrega dos motores  devido  à  recuperação     judicial    da    AVIBRAS,    empresa
	responsável pela fabricação, afetando diretamente o cronograma dos projetos associados. Para 2026, esperam-se a retomada da produção, novos testes e entrega das unidades restantes do S50. 
	Plataforma Suborbital de Microgravidade – PSM   A PSM é um módulo transportador de cargas úteis para missões em ambiente de microgravidade que será utilizada em experimentos no âmbito do Programa Microgravidade da AEB. Em 2025, o projeto avançou com a verificação e os ajustes finais do modelo de voo que será lançado por um foguete VS30 durante a Fase 02 da Operação Potiguar, prevista para o segundo semestre de 2026. A iniciativa fortalece a indústria brasileira e capacita recursos humanos, além de viabilizar experimentos científicos e tecnológicos em ambiente de microgravidade. 
	Veículo Suborbital VS-50   O VS50 avançou em 2025 com a realização de testes estruturais, funcionais e de qualificação parcial dos seus subsistemas, e ensaios de vibração do Módulo Dianteiro e integração com o sistema de separação. O protótipo foi preparado para envio à Alemanha, onde serão realizados novos ensaios. O Veículo Suborbital VS-50 é um veículo de dois estágios capaz de oferecer até 15 minutos de voo em ambiente de microgravidade para até 500 kg de carga útil. O veículo é estratégico para validar tecnologias críticas do lançador VLM1 e para fortalecer a capacidade nacional de acesso ao espaço. Apesar dos avanços,  houve  atrasos  devido   à   entrega   de    componentes  críticos, sobretudo os motores S50. Em 2026, espera-se dar continuidade ao aprimoramento do projeto VLM-1, à capacitação técnica das equipes envolvidas e à elaboração de novos estudos técnicos e relatórios pós voo. 
	Veículo Lançador de Microssatélites VLM-1   O VLM-1 é um veículo orbital voltado ao lançamento de cargas úteis com massa de pelo menos 30 kg em órbita terrestre baixa. Constitui-se de três estágios a propelente sólido, sendo os dois primeiros estágios baseados nos motores-foguete S50. Em 2025, o projeto avançou com as evoluções no desenvolvimento dos motores S50 e do veículo precursor VS-50, bem como com a preparação da infraestrutura de lançamento. Os marcos alcançados nestes projetos consolidam capacidades essenciais para o acesso independente do Brasil ao espaço. Para 2026, as prioridades incluem novos testes dos motores S50 e avanços na qualificação do VS-50. 
	Desenvolvimento de Competências As ações de desenvolvimento de competências compreendem a capacitação de recursos humanos e de desenvolvimento tecnológico para atender às necessidades do PNAE, de forma a elevar as capacidades técnicas, tecnológicas e industriais do Setor Espacial Brasileiro. Além das iniciativas estruturantes, a exemplo do Programa AEB Escola, relatadas anteriormente, a seguir, destacam-se outras ações realizadas nesse contexto. 
	Workshop AEB e UNIFA: Lançamento e Apresentação do e-book “Desafios Humanos, Regulatórios e Estratégicos para o Século XXI”   O  Workshop  organizado  pela  AEB  e   Universidade  da  Força   Aérea – UNIFA, realizado nos dias 18 e 19 de novembro, marcou o lançamento do e-book “Desafios Humanos, Regulatórios e Estratégicos para o Século XXI”,  fruto da cooperação técnica entre as duas instituições.
	O e-book e o evento promoveram debates sobre sustentabilidade das operações espaciais, fator humano na exploração espacial e governança, regulação e planejamento estratégico. Com painéis temáticos e participação de especialistas, o workshop reforçou a integração institucional e a produção de conhecimento aplicado ao setor espacial brasileiro. 
	Figura 26 - Ebook
	Fonte: AEB
	Curso de Desenvolvimento de Negócios com Produtos e Serviços Espaciais   O Curso de Desenvolvimento de Negócios com Produtos e Serviços Espaciais, promovido pela AEB e pelo Instituto Federal do Paraná – IFPR, capacitou 44 participantes para atuar no desenvolvimento de
	negócios baseados em produtos e serviços espaciais. A formação abordou temas como economia espacial, modelos de negócio, propriedade intelectual e aplicações de dados espaciais, utilizando metodologias ativas e aprendizagem baseada em projetos. Ao final, os alunos apresentaram 44 propostas de startups, explorando soluções com potencial impacto socioeconômico. A iniciativa contribuiu para disseminar a cultura de inovação e de empreendedorismo, fortalecer o ecossistema nacional e estimular a criação de novos empreendimentos voltados ao espaço. 
	Infraestrutura de Aplicações  A seguir relatam-se as entregas relacionadas a infraestruturas, instalações e equipamentos de solo; recursos logísticos; e ferramentas, aplicações e sistemas computacionais que viabilizam a condução das atividades espaciais do País e a entrega de serviços à sociedade e ao Estado a partir de sistemas espaciais. 
	Centro de Operações com Balões da Região Amazônica – COBRA   Em 2025, avançou-se com a implantação do Centro de Operações com Balões da Região Amazônica – COBRA, que utiliza infraestrutura e equipes da Universidade Federal do Tocantins – UFT. A área destinada ao centro foi adquirida e sua infraestrutura planejada em cooperação com o CNES (Centre National d'Études Spatiales). Quatro profissionais da UFT foram capacitados em Toulouse, e equipes brasileiras acompanharam uma campanha de lançamento de balão de grande porte no Canadá. Também foi realizado um Workshop de Ciências com Balões na UFT. Os dados coletados com estas operações serão utilizados para melhoria da previsão do tempo e clima e em modelos hidroagrometeorológicos, cujos benefícios são vinculados à mitigação  de  perdas  por  eventos  naturais e o consequente aumento
	da produtividade agrícola. 
	Manutenção de infraestruturas espaciais   A ação de manutenção das infraestruturas espaciais do PEB em 2025 concentrou-se na conservação, ampliação e modernização das infraestruturas de desenvolvimento de operações e de apoio às operações espaciais, incluindo satélites, foguetes suborbitais e lançadores de satélites. Foram mantidos laboratórios especializados do INPE, como o Laboratório de Integração e Testes (LIT) e os centros de rastreio, controle, recepção e distribuição de dados, além dos centros de lançamento CLA e CLBI, do DCTA. Essas infraestruturas sustentam programas como  PRODES,  DETER  e diversos sistemas de monitoramento ambiental, climático e territorial. 
	Outras ações e projetos  A seguir, relatam-se ações e projetos pontuais conduzidos pela AEB. Trata-se de ações complementares àquelas previstas no PNAE 2022-2031, voltadas a atender demandas específicas, promover articulações institucionais ou explorar oportunidades estratégicas que surgem no contexto das atividades espaciais. 
	Motor Foguete a Propelente Líquido L25 (MFPL L25)   O MFPL L25 é um motorfoguete a propelente líquido desenvolvido pelo Instituto de Aeronáutica e Espaço – IAE, projetado para atuar como terceiro estágio do VLM1, substituindo o S44 e aumentando a precisão de inserção orbital. Em 2025, o projeto avançou com o desenvolvimento e testes das câmaras de empuxo, ensaio da bomba de oxidante, brasagem de componentes, adequação da infraestrutura   de     ensaios     e     a    aquisição   de    equipamentos
	especializados. O motor permitirá maior precisão na inserção de cargas úteis em órbita, maior segurança e menor impacto ambiental e o domínio nacional da tecnologia de propulsão líquida. Espera-se para os próximos exercícios a realização de testes de protótipos, a integração com o terceiro estágio do VLM-1, avanço na qualificação dos sistemas e ampliação da infraestrutura de testes. 
	1º Seminário de Segurança, Desenvolvimento e Defesa no Ambiente Espacial   O  1º Seminário de Segurança, Desenvolvimento e Defesa no Ambiente Espacial, realizado em parceria entre a AEB, Escola Superior de Defesa – ESD, Universidade da Força Aérea – UNIFA e o Centro William J. Perry de Estudos de Defesa Hemisférica – WJPC, reuniu especialistas civis e militares, representantes da indústria, academia e governo para discutir temas estratégicos do setor espacial brasileiro. O evento abordou governança, desenvolvimento tecnológico, inovação, segurança e defesa no domínio espacial, além de cooperação internacional. Com painéis temáticos e sessões de debate, o seminário promoveu a integração interinstitucional e o diálogo sobre políticas públicas, defesa e inovação. 
	Figura 27 - 1º Seminário de Segurança, Desenvolvimento e Defesa no Ambiente Espacial
	Fonte: AEB
	Publicação do PNAE em Foco 2024   A publicação  PNAE em Foco 2024  é um relatório anual que apresenta os principais avanços, resultados e perspectivas do Programa Nacional de Atividades Espaciais. Desenvolvida no âmbito do Observatório do Setor Espacial Brasileiro – OSEB, a iniciativa busca ampliar a transparência e fortalecer a comunicação institucional, aproximando a política espacial da sociedade, academia e setor produtivo. Além disso, a publicação, nesta última versão, incluiu análises e avaliações sobre a execução do PNAE, apresentando gráficos e indicadores estratégicos, além de informações sobre os recursos disponibilizados ao Programa. Seu objetivo é apoiar a tomada de decisão, disseminar informações e consolidar o acompanhamento da política espacial. 
	Figura 28 - PNAE em Foco
	Fonte: AEB
	Revisão do PNAE (2022-2031)   A revisão do  Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE 2022-2031  tem o objetivo de alinhar este instrumento de planejamento de longo prazo do setor espacial brasileiro à evolução do  cenário  tecnológico  global,  às  reconfigurações  das   dinâmicas
	geopolíticas e às prioridades nacionais de desenvolvimento socioeconômico, soberania e autonomia. Em 2025, foram realizados diagnósticos iniciais, o planejamento das atividades de revisão, a criação de grupos técnicos e consulta pública inédita na  plataforma Brasil Participativo, que contou com a participação de instituições, de especialistas e da sociedade. Também houve a proposição de indicadores para monitoramento do Programa, e de ajustes táticos, conservando a orientação estratégica de Estado preconizada no instrumento. Dessa forma, a revisão busca fortalecer a governança, garantir transparência e participação social, e preparar o Brasil para desafios inerentes à nova era espacial. 
	Regulamentação e Licenciamento   As Atividades de Regulamentação e Licenciamento da Agência Espacial Brasileira – AEB compreendem o conjunto de ações voltadas ao desenvolvimento, atualização e implementação de normas, procedimentos e instrumentos regulatórios aplicáveis às atividades espaciais no país. No exercício de 2025, os esforços concentraram-se nas discussões acerca da implementação de novos normativos previstos na Agenda Regulatória, culminando na publicação e execução da Estratégia de Governança e Controle para a Implementação de Atos Normativos e Análises de Impacto Regulatório – AIR no âmbito da AEB por intermédio da Portaria PRE/AEB nº 1752, de 23 de junho de 2025.
	Durante o ano, a AEB trabalhou intensamente junto a outros atores do Setor Espacial Brasileiro para a regulamentação da Lei de Atividades Espaciais – LAE, instituída pela  Lei nº 14.946/2024. A regulamentação da  LAE  foi  objeto  dos  Trabalhos do GT22 do CDPEB, cujo produto foi
	uma minuta de decreto de regulamentação encaminhado à Casa Civil da Presidência da República. A regulamentação permitirá a plena aplicação da LAE, viabilizando a sua efetiva execução, garantindo a segurança jurídica e regulação das atividades espaciais no Brasil.
	Destaca-se, ainda, a emissão da primeira autorização para lançamento comercial a partir do território nacional, referente ao lançamento do veículo Hanbit Nano, da empresa sul-coreana INNOSPACE, no âmbito da Operação Spaceward, configurando um marco histórico para o Programa Espacial Brasileiro – PEB. A operação possibilitou, pela primeira vez, a atuação do Estado brasileiro na supervisão do processo de licenciamento e autorização de lançamentos comerciais. Registre-se, adicionalmente, que a realização do lançamento contou com a participação inédita de uma seguradora nacional na emissão de apólice de seguro de uma operação espacial comercial no País, a Chubb Seguros Brasil S.A., com coordenação do Defense Bank. 
	Ainda nesse contexto, destaca-se a  assinatura de um Acordo de Cooperação Técnica – ACT entre AEB, Empresa de Projetos Aeroespaciais – ALADA e Comando da Aeronáutica – COMAER que delineia as atribuições e processos de trabalho essenciais tanto para a fase de implantação quanto para a fase de operação de lançamentos realizados por operadores espaciais civis, utilizando a infraestrutura dos Centros de Lançamento do COMAER em território nacional. 
	Figura 29 - Assinatura de Acordo de Cooperação Técnica
	Fonte: AEB
	Editais de subvenção da Finep   O ano de 2025 consolidou avanços relevantes no contexto dos projetos financiados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, em especial na parceria entre a AEB e Finep no acompanhamento de projetos estruturantes apoiados por subvenção econômica. Nesse contexto, dois workshops foram realizados em São José dos Campos, em abril e em outubro, evidenciando progressos expressivos em iniciativas voltadas à ampliação da autonomia tecnológica nacional, ao fortalecimento da soberania no acesso ao espaço e à dinamização da indústria aeroespacial brasileira. Um dos workshops tratou principalmente da utilização da infraestrutura do Estado em apoio a esses projetos.
	Entre os destaques, sobressai o Satélite de Observação da Terra de Altíssima Resolução – SatVHR, conduzido pelo arranjo de empresas liderado    pela   Visiona   Tecnologia   Espacial   S.A.  Em   2025,  foram
	elaborados e emitidos os planos de desenvolvimento, verificação, gestão de riscos e garantia do produto. Para 2026, espera-se a conclusão da fase de detalhamento do projeto, quando deverá ocorrer a Revisão Crítica de Projeto – CDR do sistema. 
	Outro avanço relevante nesse contexto refere-se ao Microlançador Brasileiro – ML-BR, projeto estratégico para a consolidação da capacidade nacional de desenvolvimento de sistemas de lançamento, conduzido pelo arranjo empresarial capitaneado pela CENIC. Em 2025, o ML-BR realizou a CDR, etapa formal que atesta a maturidade e a consistência do projeto para o início das fases de fabricação, integração e testes. Após esta etapa, o projeto avançou para a fase de fabricação dos motores que compõem os estágios do foguete. 
	No campo da propulsão e da formação de competências, destaca-se o Foguete de Treinamento e Capacitação a Propelente Líquido – DVL25, desenvolvido pela empresa DeltaV. O projeto apresentou evolução relevante ao reforçar a base tecnológica necessária para futuras operações suborbitais e para a capacitação de equipes técnicas. O DVL25 avançou na fase de qualificação do motor em bancada, utilizando banco de testes construído na Universidade de Brasília – UnB especificamente para esse fim. 
	Catálogo da indústria espacial brasileira   O  site do catálogo da indústria espacial brasileira  foi lançado durante o SpaceBR Show 2025, com o objetivo de consolidar em um único ambiente digital, informações estratégicas, conteúdos institucionais e dados sobre o setor industrial espacial nacional, funcionando como uma plataforma de informação, divulgação e articulação entre
	governo, indústria, academia e parceiros internacionais. O lançamento marcou a disponibilização pública de funcionalidades voltadas à centralização de dados sobre o setor espacial privado, ao mapeamento de empresas e competências tecnológicas, à consulta interativa por áreas de atuação, produtos, serviços e localização geográfica, bem como à divulgação de notícias, eventos e oportunidades, tendo o site sido posteriormente atualizado para incorporar sugestões de usuários e aprimorar a experiência e a utilidade da plataforma. Encerrou o ano com 61 empresas registradas e 102 perfis criados. 
	Eventos de Empreendedorismo   Ao longo de 2025, a AEB promoveu e participou de eventos estratégicos voltados ao fortalecimento, à inovação e à internacionalização do setor espacial brasileiro, destacando-se o  Space Industry Workshop  (2 e 3 de abril de 2025), que reuniu 136 participantes da indústria, governo, academia e instituições do setor para discutir economia espacial, governança e interação com o poder público, resultando em um relatório final com recomendações estratégicas para o crescimento coordenado do setor; o  Fórum da Indústria Espacial Brasileira, realizado no âmbito do SpaceBR Show, que abordou temas como eficiência da governança, soberania nacional, rotas tecnológicas e segurança jurídica; o workshop “Strategic Roadmap for the Brazilian Space Economy”, organizado pela AEB e conduzido pela UNOOSA no âmbito do Projeto BRA/20/021 em parceria com o PNUD, com um primeiro dia aberto ao público e um segundo voltado à gestão da AEB para revisão e aprimoramento do plano de ação; e a participação da AEB, na  Space Business Week 2025, com foco na promoção do catálogo do setor e na divulgação de oportunidades de investimento. 
	Figura 30 - Participação da AEB em Eventos
	Fonte: AEB
	Parcerias com parques tecnológicos   Durante o ano de 2025 a AEB assinou instrumentos de cooperação com os parques tecnológicos:  CIMATEC  (Salvador-BA) e Agora Tech (Joinville-SC). Foi iniciado o processo para que a AEB se torne associada à ANPROTEC (Associação Nacional de Parques Tecnológicos e Ambientes de Inovação. 
	Figura 31 - Assinatura de Cooperação com CIMATEC
	Fonte: AEB
	Encomenda Tecnológica   Em 2025 o projeto da Encomenda Tecnológica, denominado Sistema de Navegação Inercial – SNI, chegou nas fases finais, com o desenvolvimento do protótipo e a inclusão do sistema a bordo do foguete sul coreano Hanbit Nano na Operação Spaceward. O sistema é constituído por sensores e algoritmos de navegação capazes de determinar, com precisão, a posição, velocidade e atitude de foguetes e veículos espaciais. Além das aplicações aeroespaciais, a tecnologia pode ser usada em drones, veículos terrestres, embarcações e dispositivos de Internet das Coisas – IoT, representando um avanço estratégico para a indústria nacional. 
	Cabe ressaltar que, no exercício de 2025, a AEB enfrentou diversos obstáculos e restrições na implementação dos projetos, iniciativas e ações relatadas. De forma geral, as principais restrições enfrentadas estão relacionadas à limitação de recursos humanos especializados, à disponibilidade orçamentária insuficiente para sustentar o ritmo da execução, e à complexidade institucional que exige elevada coordenação entre diferentes órgãos e parceiros. 
	Tais condições afetaram cronogramas e a capacidade de gerar produtos e serviços para a sociedade, ainda que não tenham inviabilizado a continuidade das iniciativas, projetos e ações nem a obtenção de resultados relevantes no âmbito do Programa Espacial Brasileiro. 

	GOVERNANÇA CORPORATIVA, ESTRATÉGICA E ALOCAÇÃO DE RECURSOS
	4.1 ESTRUTURA DE GOVERNANÇA CORPORATIVA  A estrutura de governança corporativa da AEB é definida em normas e regulamentos e está ancorada em sua lei de criação, no Decreto que institui sua estrutura regimental e na portaria que detalha essa estrutura, constantes do sítio da autarquia na página de Legislação/Atos Normativos.
	Vale ressaltar que no ano de 2025 foram iniciados estudos a fim de atualizar e consolidar normativos com o objetivo de redesenhar a estrutura posta e atribuir as competências neles exaradas às respectivas Unidades, de acordo com suas responsabilidades regimentais. A expectativa é que em 2026 a Política de Governança, Gestão da Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestão – POLIGRI/AEB, disposta na Portaria nº 62, de 9 de maio de 2017, seja revisada de forma a tornar mais célere, contínuo e fluido o aprimoramento da governança corporativa.
	4.2 PLANO ESTRATÉGICO  O Planejamento Estratégico é essencial para as corporações tecnológicas e inovadoras na nova economia espacial.
	A AEB está atenta a este ambiente de rápida mudança e, por esse motivo, desenvolveu seu Plano Estratégico para o período de 2023 a 2026, com o propósito de fornecer uma estrutura para alinhar os objetivos institucionais com as políticas públicas do setor de espaço.
	Nesse sentido, visa a garantir que a tecnologia, os processos de trabalho,   a   inovação,   sua   infraestrutura   e,   principalmente,   seus
	profissionais sejam o elo integrador que possibilite à AEB coordenar, de maneira eficiente e eficaz, o Programa Espacial Brasileiro – PEB.
	4.3 APOIO DA ESTRUTURA DE GOVERNANÇA CORPORATIVA  No intuito de promover a governança, gestão da integridade, riscos e controles internos da gestão, a AEB aprovou em maio de 2017 sua Política de Governança, Gestão da Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestão – POLIGRI/AEB na forma da Portaria nº 62, de 9 de maio de 2017.
	A Política de Governança e suas eventuais normas complementares, metodologias, manuais e procedimentos aplicam-se a todos os níveis de gestão e unidades da AEB, abrangendo os gestores, servidores, prestadores de serviço, colaboradores, estagiários, consultores externos e quem, de alguma forma, desempenhe atividades nesta autarquia, devendo também ser conhecidas e observadas pelo Conselho Superior da AEB.
	No entanto, tendo em vista a publicação do Decreto nº 11.192/ 2022, que aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Agência Espacial Brasileira – AEB, a expressiva movimentação de servidores no ano de 2023 e a premente necessidade de dar prosseguimento às ações de aprimoramento da governança, faz-se necessário ajustar as instâncias responsáveis e suas competências.
	4.4 AÇÕES DE TRANSPARÊNCIA, OUVIDORIA E INTEGRIDADE A Ouvidoria é o canal de comunicação direto entre o cidadão e a Agência, permitindo o registro de elogios, denúncias, reclamações, solicitações e sugestões que contribuem para o aprimoramento dos serviços oferecidos à sociedade.
	O Serviço de Informação ao Cidadão – SIC da AEB, opera em conjunto com a Ouvidoria e atua no atendimento dos pedidos de Acesso à Informação.
	Em 2025, a AEB intensificou seu compromisso com a transparência e a participação cidadã, investindo em canais de comunicação mais eficientes e na melhoria contínua dos serviços prestados, e os atendimentos foram realizados pelos seguintes canais:
	Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação Fala.BR
	E-mail da Ouvidoria: ouvidoria@aeb.gov.br
	E-mail do SIC: sic@aeb.gov.br
	Site da AEB: Ouvidoria e Serviço de Informação ao Cidadão
	Protocolo/Correspondência: Setor Policial, Área 5, Quadra 03, Bloco A, sala 07 (Térreo) 
	Telefone da Ouvidoria: (61) 2033–4500
	Atendimento presencial: Setor Policial – SPO – Área 5, Quadra 03, Bloco A, sala 220 
	OUVIDORIA Ao longo de 2025, foram registradas 190 manifestações de ouvidoria, sendo 122 pelo Fala.BR e 68 pelos demais canais de comunicação (e-mail, ofício, carta, presencial). Dessas, por não serem de competência
	da Ouvidoria da AEB, 21 foram encaminhadas à outras ouvidorias. De forma que, 145 manifestações foram respondidas e 24 arquivadas por insuficiência de dados ou incompreensão dos pedidos, totalizando 169 manifestações recebidas.
	Deste total, 100% das demandas foram atendidas dentro do prazo estabelecido pela legislação pertinente, com um tempo médio de resposta de 8,8 dias e 64,29% dos usuários se declararam satisfeitos com o atendimento.
	A Figura 32 detalha os tipos de manifestações recebidas em 2025, enquanto o Gráfico  3  e a Figura 33 apresentam o índice de satisfação e resolutividade, que atingiram, respectivamente, 64,29% e 93,15%, com base nos usuários que responderam à pesquisa de satisfação do Fala.BR. 
	Figura 32 - Tipos de Manifestações Recebidas
	Fonte: “Painel Resolveu?”
	Gráfico 3 - Satisfação do Usuário
	Fonte: “Painel Resolveu?”
	Figura 33 - Indice de Resolutividade
	Fonte: “Painel Resolveu?”
	Serviço de Informação ao Cidadão – SIC   No mesmo período, o SIC atendeu 42 pedidos de acesso à informação em um prazo médio de 9,2 dias, demonstrando agilidade e eficiência no atendimento às solicitações dos cidadãos. A ausência de omissões e o alto índice de cumprimento dos itens de transparência ativa reforçam o compromisso da Agência com a transparência e com o acesso à informação. 
	Gráfico 4 - Assuntos mais Demandados
	Fonte: Dados do Painel LAI
	Gráfico 5 - Decisões em Sede de Recurso
	Fonte: Dados do Painel LAI
	Gráfico 6 - Panorama de  Pedidos
	Fonte: Dados do Painel LAI
	Gráfico 7 - Transparência Ativa
	Fonte: Dados do Painel LAI
	Carta de serviços e plataforma de transformação digital   A Carta de Serviços da AEB é um instrumento de gestão pública, que contém informações sobre os serviços públicos prestados de forma direta ou indireta pelos órgãos e entidades da administração pública e está disponível no Portal da AEB. 
	 O documento encontra-se em constante aperfeiçoamento, no âmbito do programa Plataforma de Transformação Digital do Governo Federal (Gov.br). Atualmente, estão disponíveis nessa plataforma os seguintes serviços:
	Serviços de agendamento de visitas educacionais ao Centro Vocacional Tecnológico Espacial – CVT-E, localizado em Parnamirim/RN;
	Solicitação de participação ou apoio da AEB em eventos relacionados ao setor espacial, com o objetivo de divulgar e disseminar conhecimento;
	Solicitação de inclusão no Catálogo das Empresas Espaciais Brasileiras;
	Solicitação de inclusão no Catálogo de Fornecedores do Centro Espacial de Alcântara – CEA; e 
	Envio de proposta ao ProSAME. 
	Integridade   Como parte das ações propostas pela  Política de Governança, Gestão da Integridade, Riscos e Controles Internos da Gestão – POLIGRI/AEB  e no intuito de promover uma cultura pautada na integridade no âmbito da AEB, foram publicados, em 2019 o  Programa de Integridade da AEB e ao Plano Bianual de Integridade.
	No entanto, conforme mencionado no item 4.3, para uma melhor implementação da POLIGRI/AEB, principalmente para o monitoramento mais efetivo da integridade foi proposta a alteração dessa Política, bem como da área responsável por liderar este tema. A expectativa é que este novo normativo seja publicado em 2026 para sua subsequente implementação. 
	Atividades correcionais   As atividades correcionais da AEB são desempenhadas pelo Gabinete da Presidência que, na ausência de uma unidade de correição instituída, assume as atribuições de órgão competente para exercer as atividades de prevenção e correição permanente, atuando para garantir a integridade e a eficácia das operações da Agência. 
	Na execução dos trabalhos correcionais, que visam apurar a responsabilidade por suposto desvio de conduta cometido por servidor, o Gabinete da Presidência, como referência para tais atividades, é encarregado por promover e supervisionar os procedimentos e processos instaurados. 
	Para a execução das atividades correcionais, podem ser utilizados os instrumentos de caráter investigativo, como a Sindicância Investigativa – SINVE e a Investigação Preliminar Sumária – IPS, que precedem a instauração dos processos punitivos, Processo Administrativo de Responsabilização – PAR e do Processo Administrativo Disciplinar – PAD, e são empregados com o intuito de buscar elementos que possam ensejar a instauração de procedimento mais gravoso.

	Além disso, é possível o emprego do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, que pode ser utilizado como ferramenta disciplinar para ilícitos administrativos de menor potencial ofensivo. 
	No segundo semestre de 2024, a Agência participou da terceira rodada do ciclo de Avaliação e Acompanhamento da Gestão Correcional conduzido pela Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR da Corregedoria-Geral da União – CGSSIS/DIOR/CRG, que culminou no estabelecimento de um ajuste entre os integrantes da CRG e o Gabinete da Presidência da AEB, materializado em um plano de providências de curto prazo, cuja implementação perdurou por todo o ano de 2025. 
	O diagnóstico realizado em conjunto com a equipe da CRG/CGU e que fundamentou a elaboração do plano de providências, identificou que a atividade correcional desenvolvida pela AEB é caracterizada por um baixo percentual de procedimentos disciplinares punitivos, baixa incidência de procedimentos instaurados para apurar a responsabilidade de entes privados e pela incompletude ou inexistência de informações correcionais em transparência ativa. Tal situação é consequência do acúmulo de funções que pesa sobre a chefia do Gabinete da Presidência, do quadro diminuto de servidores com o qual operava o Gabinete até novembro de 2025 e, como consequência, da ausência de um servidor dedicado exclusivamente aos temas correcionais.
	 Portanto, com o propósito de reverter esse quadro, a maioria das atividades desenvolvidas na área correcional da AEB durante o ano de 2025 estiveram condicionadas à execução do plano de providências acordado com os representantes da CRG/CGU. 
	O plano de providências, que permanece em execução, foi elaborado com a finalidade de estabelecer as ações que deveriam ser adotadas pela AEB para organizar as suas atividades correcionais e iniciar o processo de instituição de sua unidade correcional própria. Para tanto, foram acordadas 10 ações, reunidas em três grupos de recomendações: revisão normativa, transparência ativa e gestão de riscos, e medidas de conformidade em sistemas, conforme demonstra a tabela a seguir:
	Tabela 3 – Descrição das Ações e Nível de Execução do Plano de Providências Acordado com a Coordenação-Geral de Supervisão/CGU
	Fonte: Gabinete da Presidência da AEB.
	Considerando as atividades correcionais propriamente ditas, no ano de 2025 foi conduzida uma única IPS, relacionada a um caso envolvendo a suposta percepção indevida de auxílio-moradia. A ciência do fato foi registrada em 2022 diretamente na Corregedoria-Geral da União, que conduziu a investigação preliminar sumária e encaminhou o processo para a AEB. Contudo, dado que o processo estava há poucos dias do término dos prazos prescricionais quando foi recepcionado, o desfecho da análise foi o arquivamento por prescrição do prazo. Outros cinco processos disciplinares estão em andamento e em diferentes estágios de análise. 
	Ao longo do ano foram realizadas rodadas de reuniões com outras instâncias do sistema de integridade da AEB – a Comissão de Ética e a Ouvidoria – com a finalidade de aprimorar as estratégias de prevenção ao assédio moral e sexual.
	Com o ingresso dos novos servidores, a partir da publicação da Portaria CGP/DPOA/AEB nº 57 de 30 de outubro de 2025, iniciou-se a seleção de um servidor para cuidar exclusivamente das atividades correcionais e apoiar a execução das ações previstas no plano de providências. 
	A equipe responsável pelas atividades correcionais da AEB realizou uma sequência de cursos de aperfeiçoamento em matéria correcional durante o ano, sendo que apenas nos meses de novembro e dezembro foram realizadas 67 horas em cursos na área.
	Também foi  implementada  uma nova  estrutura  de  gestão  de  dados para as  atividades  correcionais da AEB, o que permitirá ampliar a eficiência na condução dos procedimentos disciplinares e a
	transparência interna e externa das atividades. Foi introduzido nas rotinas da gestão correcional da AEB o uso de um assistente de inteligência artificial e que tem propiciado maior eficácia na gestão documental e na aplicação da legislação e das normativas pertinentes. 
	Com o aumento da força de trabalho da AEB, em decorrência da assunção de novos servidores, foi iniciada a organização de uma consulta interna para o recrutamento de servidores da agência interessados em colaborar nos trabalhos da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar. O objetivo é constituir uma comissão que funcione em caráter permanente, com membros titulares e suplentes e que terão um mandato determinado, de maneira que seja possível dar celeridades às análises dos processos disciplinares pendentes e reduzir o tempo médio dos procedimentos praticado atualmente. A estratégia da constituição de uma comissão permanente pretende evitar a morosidade associada aos trâmites de constituição, treinamento e dissolução das comissões temporárias e que, geralmente, são orientadas para a análise de processos disciplinares singulares.
	Com os esforços envidados para a completa implementação do plano de providências, a adoção sistemática dos sistemas da Controladoria-Geral da União e a atualização das rotinas de gestão de dados correcionais, espera-se ampliar o compromisso da Agência Espacial Brasileira com um ambiente íntegro e orientado para a transparência e a ética pública. 
	4.5 CONTROLE INTERNO E AUDITORIA  A Auditoria Interna - AUDIN, órgão de assistência direta e imediata à Presidência da AEB, é órgão auxiliar do Sistema de Gestão de Riscos e Controle Interno do Poder Executivo federal – SCI e realiza atividade de avaliação e consultoria com o objetivo de adicionar valor e melhorar as operações da Agência, contribuindo para o aprimoramento de seus processos gerenciais e o alcance de seus objetivos, em conformidade com as orientações da Controladoria Geral da União – CGU e do Tribunal de Contas da União – TCU. 
	Sua atuação é pautada pela autonomia técnica e objetividade, livre de interferências na determinação do escopo, na execução dos procedimentos, no julgamento profissional e na comunicação dos resultados. 
	A seguir são apresentados breves relatos das atividades desenvolvidas pela AUDIN em 2025. Informações mais detalhadas sobre essas atividades e sobre os serviços de auditoria de avaliação e consultoria executados nesse exercício podem ser encontradas no Relatório Anual de Auditoria Interna – RAINT de 2025, publicado no portal da AEB na internet. 
	ATUAÇÃO DA AUDIN NA INTERLOCUÇÃO COM A CGU  A AUDIN faz a interlocução entre as áreas da AEB e a CGU nos pedidos de informação e diligências decorrentes de ações de controle realizados por aquele Órgão de Controle Interno.
	As interações entre a CGU e as diversas áreas da AEB, inclusive a própria AUDIN, são realizadas ordinariamente no ambiente do e-CGU, sistema  desenvolvido  pela  Secretaria  Federal  de Controle Interno –
	SFC, órgão específico singular da CGU, para gestão da Atividade de Auditoria Interna Governamental (o antigo e-Aud). 
	Em 2025 foram realizadas 62 interações entre as áreas da AEB e a CGU em dez diferentes tarefas cadastradas no sistema e-CGU, relativas a quatro diferentes trabalhos ou pesquisas. Cada interação representa um registro em uma tarefa, seja da CGU, seja da AEB. Em 31 de dezembro de 2025 o estágio de desenvolvimento desses trabalhos se encontrava em uma das seguintes nove situações: 
	1 – Em monitoramento; e 
	2 – Encerrado. 
	As descrições dos objetos das ações de controle e os respectivos estágios das interações nessa data de corte são apresentadas na tabela a seguir: 
	Tabela 4 – Interações das Unidades da AEB com a CGU em 31.12.2025.
	(*) O número entre parênteses indica o nº de tarefas/nº de interações na atividade. 
	Por fim, a AEB também apresentou informações para fins do monitoramento do “Plano de Integridade e Combate à Corrupção da Controladoria-Geral da União para o período de 2025 a 2027”. Essa colaboração se deu por intermédio do MCTI, a quem as informações foram encaminhadas.
	ATUAÇÃO DA AUDIN NA INTERLOCUÇÃO COM O TCU  A AUDIN também faz a interlocução entre as áreas da AEB e o TCU. As interações entre as diversas áreas da AEB, inclusive a própria AUDIN, e o TCU sobre diligências decorrentes de ações de controle realizados por aquele Órgão de Controle Externo é realizada no ambiente do Conecta TCU, plataforma de serviços digitais que constitui instrumento de governança, gestão e interação e de serviços entre o TCU e seus jurisdicionados.  Em 2025 foram realizadas onze interações entre as áreas da AEB e o TCU, relativas a seis processos TC distintos, conforme exposto a seguir. 
	Tabela 5– Interações das Unidades da AEB com a CGU em 31.12.2025.
	Fonte: AUDIN/AEB
	ATUAÇÃO DA AUDIN NO EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES   Em 2025, a AUDIN realizou quatro trabalhos de maior porte, os quais ensejaram a emissão dos seguintes documentos finais: 
	Relatório de Consultoria nº 01/2025: elaborado com a finalidade de contribuir com o processo de implementação da Política de Gestão de Riscos da AEB e seu aprimoramento. Não foram emitidas recomendações. 
	Relatório de Avaliação nº 03/2025: elaborado com a finalidade de avaliar a conformidade legal dos atos administrativos da gestão orçamentária e financeira de execução de despesas com suprimento de fundos [Cartão de Pagamentos do Governo Federal (CPGF)]. Foram emitidas duas recomendações, uma pontual, para saneamento de impropriedade específica, e outra de caráter estruturante, ambas já atendidas pela Administração. 
	Relatório de Avaliação nº 04/2025: elaborado com a finalidade de avaliar a conformidade legal dos atos administrativos da gestão orçamentária e financeira de execução de despesas com ressarcimento de despesas a servidores da AEB. Foi emitida apenas uma sugestão, a qual foi acatada pela Administração. 
	Relatório de Consultoria nº 05/2025: elaborado com a finalidade de organizar e consolidar elementos técnicos relacionados ao posicionamento institucional da AEB no âmbito do Poder Executivo Federal, como foco na identificação, organização e análise de elementos normativos, organizacionais, institucionais e estratégicos, considerados relevantes para subsidiar reflexões futuras acerca da estruturação e da vinculação administrativa da AEB. Não foram emitidas recomendações. 
	No que diz respeito às recomendações da AUDIN de exercícios anteriores a 2024, havia apenas duas ainda objeto de monitoramento, ambas emitidas no Relatório 7.1/2020, cujo objeto era a área de gestão patrimonial (material e patrimônio). As duas foram consideradas atendidas, de modo que não mais existem recomendações da AUDIN pendentes de atendimento na data de corte de 31 de dezembro de 2025. 
	Outra ação realizada pela AUDIN foi a revisão do Estatuto/Regimento Interno da AUDIN e de seu Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade – PGMQ. 
	O novo Regimento Interno da AUDIN foi aprovado pela Portaria PRE/AEB nº 1.700, de 13 de março de 2025, havendo sido revogado o estatuto anterior, aprovado pela Portaria AEB nº 244, de 22 de julho de 2020. E na esteira do novo Regimento Interno, foram elaborados critérios e procedimentos a serem observados para a realização da avaliação de desempenho do Auditor-Chefe da AEB, os quais foram aprovados pela Portaria PRE/AEB nº 1714, de 28 de março de 2025. 
	Quanto ao PGMQ, a norma de regência passou a ser a Portaria PRE/AEB nº 1785, de 07 de agosto de 2025, em substituição à Portaria AEB nº 353, de 15 de outubro de 2020. Em decorrência disso, também foi revisto o Manual do PGMQ, que estava em sua primeira edição. A segunda edição, produto da revisão realizada, foi aprovada por Despacho do Presidente da AEB. 
	Por fim, outras atividades previstas no PAINT 2024 executadas pela AUDIN incluíram: 
	a elaboração do Parecer sobre a Prestação de Contas Anual da AEB do exercício de 2024, publicado na página da entidade na internet; 
	a capacitação do Auditor-Chefe; e 
	a execução das ações administrativas de gestão da unidade. 
	Ressalta-se que a força de trabalho da AUDIN no exercício de 2025 continuou bastante reduzida, sendo constituída pelo Auditor Chefe e uma colaboradora terceirizada, o que impactou negativamente a realização das atividades da unidade. 
	4.6 POLÍTICA DE INOVAÇÃO DA AEB  A Política de Inovação da Agência Espacial Brasileira foi instituída pela  Portaria nº 909, de 29 de janeiro de 2022, a fim de nortear as estratégias, os programas e as ações de longo prazo da AEB voltadas ao incentivo à inovação, à pesquisa e ao desenvolvimento no setor produtivo espacial, com o intuito de promover o aumento da produtividade e da competitividade da economia brasileira e a autonomia da República Federativa do Brasil, especialmente por intermédio de atuação cooperativa e federativa. 
	Com o objetivo de  dar seguimento às atribuições para o pleno funcionamento da AEB enquanto Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação – ICT, conforme preconiza o  Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, foi instituído o Núcleo de Inovação Tecnológica da Agência Espacial Brasileira – NIT/AEB, pela  Portaria nº 970, de 19 de outubro de 2022, em pleno funcionamento na autarquia.
	Para dar suporte aos projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação aprovados pela AEB, inclusive nas atividades de captação, recebimento, gestão, gerenciamento e aplicação de recursos oriundos de pessoas jurídicas de direito público e privado, nos termos dos arts. 15-A e 18 da  Lei nº 10.973/2004 e art. 1º da  Lei nº 8.958/1994, em outubro de 2023, foi publicado o  Edital AEB nº 12/2023 para autorizar fundações com vistas a apoiar projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação aprovados pela AEB. Em resultado, foram habilitadas as seguintes Fundações de Apoio, que já tiveram suas autorizações renovadas:
	FEESC - Fundação de Ensino e Engenharia de Santa Catarina (Portaria Conjunta nº 86, de 30 de maio de 2025, publicada no Diário Oficial da União nº 103, de 3 de junho de 2025)
	FSADU - Fundação Sousândrade de Apoio ao Desenvolvimento da UFMA (Portaria Conjunta nº 186, de 8 de setembro de 2025, publicada no Diário Oficial da União nº 172, de 10 de setembro de 2025)
	FEPESE - Fundação de Estudos e Pesquisas Socioeconômicos (Portaria Conjunta nº 216, de 02 de outubro de 2025, publicada no Diário Oficial da União nº 189, de 3 de outubro de 2025)
	Com vistas a subsidiar as relações entre a AEB e as fundações a serem autorizadas foi publicada a Norma de Relacionamento entre AEB e as Fundações de Apoio.
	Como  um  Instituto  de  Ciência,  Tecnologia  e  inovação,  a  AEB possui a missão  de  promover  o  desenvolvimento  tecnológico   e   científico   no   setor  aeroespacial.  Para  assegurar  que  as  inovações
	sejam devidamente protegidas, exploradas e transferidas para o mercado, beneficiando a sociedade e estimulando a economia, foi instituída em 2024 a Política de Propriedade Intelectual. 
	4.7 PARTICIPAÇÃO DA AEB EM EVENTOS GOVERNAMENTAIS DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA  Anualmente, a AEB participa de eventos de ciência e tecnologia, com vistas ao reforço do seu compromisso com o diálogo entre os atores do setor, à promoção do conhecimento e à aproximação com a sociedade. Nesses espaços, a Agência contribui para políticas e iniciativas que impulsionam a inovação, a sustentabilidade e o avanço científico no país, além de atuar na popularização das ciências espaciais e na divulgação de informações confiáveis sobre as atividades espaciais no Brasil e no mundo.
	Em março, a AEB organizou o Space Industry Workshop. Durante os debates, foram abordadas estratégias para fortalecer o ecossistema espacial brasileiro, o papel das políticas públicas e o uso de tecnologias espaciais em áreas como agricultura, sustentabilidade, defesa e economia. Logo em seguida, em abril, em consonância com a Presidência Brasileira no BRICS, a AEB organizou, em conjunto com o MRE, a Reunião de Líderes das agências espaciais dos países do BRICS para fortalecer a cooperação internacional na temática espacial.
	Figura 34 - Reunião de Líderes das Agências Espaciais dos países do BRICS
	Fonte: AEB
	Em junho, um importante espaço estratégico para relacionamento negocial e networking foi proporcionado pelo SpaceBR Show 2025, idealizado a partir do antigo Fórum da Indústria Espacial Brasileira. O objetivo é integrar a comunidade do setor espacial, formada pelas empresas privadas, academia, governo e demais entusiastas. No mês de julho, a AEB participou ativamente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – SBPC, cujo tema “Progresso é Ciência em todos os Territórios”, celebrou a importância da ciência como motor de transformação social e desenvolvimento para todo o país, e o espaço, é claro, também faz parte dessa construção. A agência esteve presente com dois estandes, que ofereceram informações institucionais sobre o Programa Espacial Brasileiro – PEB e interagiram com o público por meio de materiais informativos e diversas atividades educacionais.
	Figura 35 - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
	Fonte: AEB
	Posteriormente, em setembro, a AEB apresentou o Programa Espacial Brasileiro em estande na Câmara dos Deputados. Foi uma oportunidade de lançar a Cartilha de Emendas Parlamentares e conversar com os parlamentares sobre projetos que fortalecem a inovação e beneficiam a sociedade. Ainda em setembro, a AEB realizou, no auditório da PRF, o III Congresso Aeroespacial Brasileiro – CAB. O objetivo foi promover o diálogo entre institutos de ensino e pesquisa, iniciativa privada, governo federal, autoridades locais, Forças Armadas e órgãos de segurança pública ligados ao setor aeroespacial brasileiro.
	Figura 36 - III Congresso Aeroespacial Brasileiro – CAB
	Fonte: AEB
	Em outubro, a Agência esteve na 22ª Semana Nacional de Ciência e Tecnologia – SNCT, maior evento de popularização da ciência do Brasil, coordenado pelo MCTI. Sob o tema “Planeta Água: cultura oceânica para enfrentar as mudanças climáticas no meu território”, o evento propôs uma reflexão sobre a relação entre o oceano, o clima e um futuro sustentável. Em novembro, a Agência esteve na COP30 e promoveu uma Palestra Magna, sob o tema “Open Data: The Brazilian Experience”, ministrada pelo Presidente, Marco Antonio Chamon; e duas mesas redondas sobre cooperação internacional e a participação de empresas do setor espacial em produção de dados satelitais e soluções para combate às mudanças climáticas. Por fim, em dezembro, a Agência esteve envolvida em várias atividades de popularização de informações e divulgação da Operação Spaceward, o primeiro lançamento espacial orbital comercial realizado a partir do território nacional.

	RESULTADO E DESEMPENHO DA GESTÃO
	5.1 MENSAGEM DA DIRETORA
	Neste capítulo, apresentamos uma visão clara dos resultados, do desempenho e do impacto das nossas ações corporativas estratégicas. Mais do que números, ele reflete como a Diretoria de Planejamento, Orçamento e Administração tem consolidado as                          prioridades da AEB, abrangendo com destaque para: Planejamento Institucional, Gestão do Orçamento e Finanças, Gestão de Pessoas, Administração, Licitações e Contratos, TEDs, Gestão Patrimonial e de Infraestrutura, Gestão da Documentação e Informação, Gestão da Tecnologia da Informação, Iniciativas de Segurança Orgânica e Sustentabilidade Ambiental .
	Destaca-se o Programa de Gestão e Desempenho - PGD, que prioriza os resultados e o comprometimento de cada servidor, proporcionando um ambiente de mais autonomia, proatividade e reconhecimento do trabalho realizado. Alinhado ao Ciclo de Avaliação Institucional, o PGD traz clareza e transparência para o trabalho da equipe, convertendo metas em avanços concretos que impulsionam o futuro da Agência.
	5.2 RESULTADOS ALCANÇADOS ENTRE OS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E AS PRIORIDADES DA GESTÃO  As principais entregas da Diretoria de Planejamento, Orçamento e Administração foram:
	Realização do concurso público, nomeação e provimento de 30 novos servidores da Carreira de Ciência e Tecnologia, sendo 15 Analistas em Ciência e Tecnologia e 15  Tecnologistas; 
	Finalização do projeto de reforma e modernização do Bloco A da sede da AEB;
	Aprimoramento do processo de alinhamento das contratações planejadas aos eixos estratégicos do  Plano Estratégico da AEB (ciclo 2023–2026), visando maior aderência entre o planejamento institucional e a execução das despesas; 
	Fortalecimento da Governança Interna: Publicação de novos normativos internos para adequação à Lei nº 14.133/2021; 
	Atendimento das demandas da AEB pela  área de licitações e contratos;
	Publicação do Plano de Logística Sustentável – PLS da AEB, instituído pela  Portaria n.º 1.697, de 6 de março de 2025; 
	Aquisição de serviços de fornecimento de mobiliário, instalação, remanejamento de móveis planejados, manutenção de mobiliário (mesas, cadeiras, armários etc., incluindo respectivos acessórios); 

	Aquisição de 2 (dois) equipamentos para o sistema de transporte vertical de pessoas (elevadores), com fornecimento e instalação de todos os componentes necessários para o seu funcionamento;
	Renovação do Parque Tecnológico por meio da aquisição de notebooks e monitores nos termos do  Contrato nº 23/2025; e
	Continuidade do Projeto de Governança Corporativa com elaboração do Painel de Gerenciamento de Transferências Voluntárias e do Painel Orçamentário da Agência.
	5.3 CICLO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL  O ano de 2025 abrangeu parte de dois Ciclos de Avaliação de Desempenho Institucional - ADI da Agência Espacial Brasileira - AEB: o 15º Ciclo, referente ao período de 1º de julho de 2024 a 30 de junho de 2025, e o 16º Ciclo, correspondente ao período de 1º de julho de 2025 a 30 de junho de 2026. O planejamento das metas do 15º Ciclo foi realizado de forma integrada por diversas áreas da AEB, resultando na definição de 23 metas institucionais para o período. Ao final do ciclo, a Agência alcançou 99,23% de execução das metas planejadas, conforme estabelecido na Portaria PRE/AEB nº 1.808, de 22 de agosto de 2025.
	No exercício de 2025, a AEB registrou o maior índice de desempenho institucional da série histórica recente da autarquia, ao registrar 99,23% de execução das metas institucionais, superando resultados de ciclos anteriores, como os 95% verificados no 10º ciclo avaliativo. O resultado foi obtido em um contexto de restrições orçamentárias estimadas em aproximadamente 11% ao longo do exercício e de limitações no quadro de pessoal. O alcance das metas institucionais em 2025 contribuiu para a  execução  dos  objetivos  estratégicos  e operacionais da AEB. Entre os
	principais marcos do período destacam-se a realização do primeiro lançamento  comercial  em  território  nacional,  no  âmbito  da  Operação  Spaceward;  o  avanço  de projetos estruturantes relacionados aos satélites Amazonia 1B/AQUAE/SABIA-Mar, a Constelação Catarina e CBERS-6; a atuação na elaboração de proposta de regulamentação da Lei de Atividades Espaciais e a nomeação de 30 novos servidores aprovados em concurso público, medidas que contribuíram para o fortalecimento da capacidade institucional e para a continuidade das ações estratégicas do Programa Espacial Brasileiro.
	Para o 16º Ciclo de ADI, o planejamento das metas foi conduzido pelas mesmas áreas da AEB responsáveis pelo ciclo anterior, estabelecendo um total de 24 metas institucionais. O monitoramento deste ciclo está em andamento, e as metas estão detalhadas na tabela seguinte. 
	Tabela 6- Metas e Resultados do 15º Ciclo de Avaliação de Desempenho Institucional
	Fonte: AEB
	Tabela 7 - Metas do 16º Ciclo de Avaliação de Desempenho Institucional
	Fonte: AEB
	5.4 GESTÃO DE CUSTOS  O custo diz respeito ao efetivo consumo dos insumos utilizados na produção de bens e prestação de serviços públicos, que se distingue do fluxo de execução (empenho, liquidação e pagamento) da despesa orçamentária.
	Objeto de Custo  Em consonância com a Lei nº 10.180/ 2001, que trata da organização do Sistema   de   Contabilidade   Federal   do   Poder   Executivo,   a qual aponta   como   uma   de   suas   finalidades   evidenciar   os   custos das unidades da Administração Pública Federal, o objeto de custos  adotado  no portal  referido  são  as  unidades   administrativas, apresentadas no SIORG. Importante destacar que a qualidade da informação produzida pelo portal depende principalmente do correto vínculo do servidor no SIAPE, em sua unidade administrativa de exercício, conforme estrutura organizacional do SIORG. O Sistema de Custos do Governo Federal foi instituído pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN, por meio da Portaria nº 157, de 09 de março de 2011. 
	Classificação dos Custos: Grupos e Áreas de Atuação   Custos Controláveis: são os itens de custo que podem ser controlados pelo gestor, levando em consideração a sua influência sobre o consumo dos recursos. Integram esse grupo os seguintes itens: Pessoal ativo, Encargos patronais, Tecnologia da informação, Água e esgoto, Energia elétrica, Telefonia, Copa e cozinha, Limpeza, Vigilância, demais serviços prediais, Apoio administrativo, Serviços técnicos especializados, Serviços de saúde, demais serviços de terceiros, Diárias, Passagens, Material de consumo, Transferências não obrigatórias, Serviços da dívida pública, Despesas de exercícios anteriores – controláveis, demais custos controláveis. 
	Custos não Controláveis: são os itens de custo consumidos independentemente da influência do gestor. Compostos pelos seguintes itens: Pessoal inativo/pensionistas, Depreciação/Amortização/Exaustão, Transferências obrigatórias, Benefícios previdenciários, Despesas de exercícios anteriores – não controláveis, demais custos não controláveis.
	Tabela 8 - Contrabilidade dos Custos Controláveis
	Tabela 9 - Contrabilidade dos Custos Não Controláveis
	Fonte: COF/DPOA/AEB
	Fonte: COF/DPOA/AEB
	5.5 GESTÃO DE PESSOAS  Principais normas internas  A AEB assegura a conformidade legal de seus processos de gestão de pessoas, observando a Consolidação das Leis do Trabalho no que se refere aos colaboradores terceirizados e a  Lei nº 8.112/1990, bem como demais normativos aplicáveis aos servidores públicos federais. 
	No exercício de 2025, com a entrada em vigor do  Decreto nº 12.374/2025, e da  Instrução Normativa SGP/MGI nº 122, de 21 de março de 2025, a Autarquia implementou um modelo aprimorado de gestão do Estágio Probatório, visando ao fortalecimento da avaliação de desempenho dos novos servidores.    O   novo   modelo    possibilita    uma    análise   mais
	estruturada das competências, da adaptação às atribuições do cargo e da identificação de necessidades específicas de capacitação, contribuindo para o desenvolvimento profissional e para o alinhamento do servidor às demandas institucionais.
	Destaca-se, ainda, a edição da Portaria PRE/AEB nº 1835, de 01 de outubro de 2025, que estabeleceu regras e procedimentos claros, objetivos e padronizados para a progressão funcional e a promoção dos servidores das carreiras de Tecnologista, Analista em Ciência e Tecnologia e Assistente em Ciência e Tecnologia, regidas pela  Lei nº 8.691/1993. O referido normativo promoveu a atualização e a modernização do marco regulatório interno, alinhando-o às boas práticas de gestão pública, à meritocracia e às necessidades institucionais da AEB.
	A AEB também observa as diretrizes emanadas pelo Governo Federal e pelos órgãos de controle, incluindo a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, buscando assegurar o equilíbrio entre a proteção de dados pessoais, a transparência administrativa e o cumprimento de suas competências legais. 
	Para garantir a adequada conformidade normativa, a Coordenação de Gestão de Pessoas – CGP atua de forma permanente no monitoramento das normas expedidas pela Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – SGP/MGI, bem como na orientação às unidades internas quanto à correta aplicação dos dispositivos legais e infralegais vigentes.
	Os principais processos de trabalho adotados pela AEB para assegurar a conformidade legal na gestão de pessoas incluem:
	Controle das Declarações de Bens e Renda;
	Gestão das informações no Sistema e-Pessoal;
	Atendimento às demandas dos órgãos de controle;
	Procedimentos de reposição ao erário; e
	Gestão de concessões, licenças e benefícios.
	Essas ações contribuem para o fortalecimento da governança, da transparência e da integridade dos processos de gestão de pessoas no âmbito da Agência. 
	Quadro de pessoal efetivo e comissionado  A força de trabalho da Agência Espacial Brasileira – AEB é composta por servidores efetivos, servidores ocupantes de cargos e funções comissionadas, servidores provenientes de outros órgãos e entidades da Administração Pública, bem como profissionais sem vínculo com a Administração Pública Federal.  O quadro permanente da AEB é formado, majoritariamente, por servidores efetivos integrantes das Carreiras de Ciência e Tecnologia (C&T), regidas pela Lei nº 8.691/ 1993, que atuam nas áreas finalísticas de pesquisa, desenvolvimento e inovação.
	Avaliação da força de trabalho   De forma complementar ao corpo técnico permanente, a AEB conta com servidores redistribuídos, cedidos ou requisitados de outros órgãos da Administração Pública, os quais agregam experiências e competências específicas à instituição. A maior parte desses servidores, pertencentes ou não ao quadro próprio da
	AEB, desempenha funções de direção, chefia ou assessoramento, ocupando Funções Comissionadas Executivas – FCE ou Cargos Comissionados Executivos – CCE, observados os requisitos de formação acadêmica e experiência profissional compatíveis com as atribuições dos cargos.
	O quadro funcional é ainda integrado por um cargo de CCE nível 18, cujas atribuições e responsabilidades são definidas especificamente para atender às necessidades institucionais da Agência.
	A composição do quadro de pessoal da AEB, considerada a posição em 31 de dezembro de 2025, é apresentada a seguir: 
	Tabela 10 - Composição de Pessoal
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	Tabela 11 - Força de Trabalho
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	A seguir, apresenta-se a distribuição dos servidores conforme gênero, etnia, faixa etária, situação funcional e condição de pessoa com deficiência – PCD. 
	Tabela 12 - Quantitativo por Gênero e PCD
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	Tabela 13 - Distribuição dos Servidores por Faixa Etária
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	Tabela 14 - Distribuição dos Servidores por Etnia
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	Dos 20 (vinte) servidores oriundos de outros órgãos ou entidades que exercem atividades na AEB, a distribuição é a seguinte:
	Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE: 4 (quatro);
	Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI: 5 (cinco);
	Universidade de Brasília – UnB: 1 (um);
	Advocacia-Geral da União – AGU: 2 (dois);
	Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – MGI: 2 (dois);
	Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF: 1 (um);
	Controladoria-Geral da União – CGU: 1 (um);
	Ministério da Educação – MEC: 1 (um);
	Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq: 1 (um);
	Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC: 1 (um); e
	Senado Federal: 1 (um). 
	Por outro lado, há 20 (vinte) servidores pertencentes ao quadro da AEB que se encontram em exercício em outros órgãos, assim distribuídos:
	9 (nove) requisitados;
	6 (seis) movimentados; e
	5 (cinco) cedidos.
	Ao final do exercício de 2025, registravam-se ainda:
	1 (um) servidor instituidor de pensão; e
	7 (sete) servidores aposentados.
	A  Lei nº 14.204/2021, regulamentada pelo  Decreto nº 10.829/2021, promoveu a simplificação da gestão de cargos e funções de confiança no âmbito da Administração Pública Federal, instituindo os Cargos Comissionados Executivos – CCE e as Funções Comissionadas Executivas – FCE. Essa normativa possibilitou a transformação de cargos em comissão, funções de confiança e gratificações, sem geração de aumento de despesas, além de contribuir para a racionalização da gestão desses postos.
	Como desdobramento, o  Decreto nº 11.192/2022, aprovou a estrutura  regimental  da AEB, bem como o quadro demonstrativo  de   seus   cargos   em   comissão   e   funções   de
	confiança, promovendo o remanejamento e a transformação desses cargos. Com a publicação do decreto, houve redução do quantitativo de cargos, conforme demonstrado nas tabelas correspondentes. 
	Do total de 60 (sessenta) cargos e funções gerenciais previstos no Anexo II do referido decreto, 58 (cinquenta e oito) estavam ocupados até dezembro de 2025. Ressalte-se que se encontra em andamento proposta de revisão do Decreto nº 11.192/2022, motivada pela necessidade de fortalecimento da estrutura do ciclo de gestão, otimização da força de trabalho, reorganização de processos internos, valorização de pessoas e aprimoramento da governança institucional da AEB. 
	Tabela 15 - Distribuição das Funções Comissionadas Executivas
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	Tabela 16 - Distribuição dos Cargos Comissionados Executivos
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	Os 23 (vinte e três) cargos e funções ocupados por servidores efetivos da AEB correspondem a aproximadamente 38,33% do total de cargos preenchidos, distribuídos da seguinte forma:
	10 (dez) coordenadores;
	3 (três) chefes de divisão;
	2 (dois) assessores técnicos;
	2 (dois) assistentes;
	1 (um) diretor;
	5 (cinco) chefes de serviço. 
	A seguir, apresenta-se a distribuição dos ocupantes de cargos executivos comissionados e de funções executivas, classificados segundo o sexo. 
	Tabela 17 - Ocupantes de Cargo em Comissão por Nível e Sexo
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	No que se refere à distribuição por gênero dos ocupantes de cargos comissionados executivos e funções comissionadas executivas, a análise indica que cerca de 35% das posições gerenciais são ocupadas por mulheres, incluindo um cargo de diretoria, com participação direta no processo decisório estratégico da Agência.
	Contratação de mão de obra terceirizada    Até dezembro de 2025, a AEB contava com 78 (setenta e oito) profissionais terceirizados, responsáveis pela execução de serviços de apoio administrativo, serviços gerais, recepção e secretariado executivo. Esses profissionais são disponibilizados por quatro empresas contratadas desde 2021.
	Os serviços terceirizados atendem à sede da AEB, em Brasília (DF), bem como às unidades regionais localizadas em São José dos Campos (SP), Natal (RN) e Alcântara (MA). O custo médio mensal dos contratos é de aproximadamente R$ 710.734,72 (setecentos e dez mil, setecentos e trinta e quatro reais e setenta e dois centavos), sujeito a variações decorrentes de coberturas, glosas ou aplicação de penalidades contratuais.
	Na sede da AEB, não há contratação direta de serviços de limpeza, segurança e brigadistas, uma vez que tais serviços são providos pelo órgão gestor do Complexo do Setor Policial – SPO, com rateio de custos entre os órgãos condôminos.
	Estratégias de valorização por desempenho  Anualmente, os servidores públicos da carreira de Ciência e Tecnologia – C&T, regidos pela Lei nº 8.691/1993, são submetidos à Avaliação de Desempenho Individual. Essa avaliação tem por objetivo aferir o desempenho do servidor no órgão ou entidade de exercício, considerando o cumprimento de metas institucionais e individuais, a qualidade  e a produtividade do trabalho desenvolvido,   a   contribuição    para  os    resultados  da  unidade  e  o  aprimoramento    contínuo    das    atividades   desempenhadas,
	constituindo-se em instrumento de gestão, valorização profissional e melhoria da eficiência da administração pública.
	Na AEB, os períodos avaliativos iniciam-se em 1º de julho de um ano e finalizam-se em 30 de junho do ano seguinte. A última avaliação ocorrida foi no período de 1º de julho de 2024 a 30 de junho de 2025.
	A composição remuneratória dos servidores integrantes da carreira de C&T, conforme dispõe a Lei nº 11.907/2009, abrange a Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia - GDACT (instituída pelo art. 19 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 2001). O pagamento da gratificação depende do alcance das metas de desempenho individual e do alcance das metas de desempenho institucional dos respectivos órgãos/entidades de lotação, sendo: 
	até 20 (vinte) pontos atribuídos em função dos resultados obtidos na avaliação de desempenho individual; e
	até 80 (oitenta) pontos atribuídos em função dos resultados obtidos na avaliação de desempenho institucional.
	Outra ferramenta de estratégia por desempenho é o Estágio Probatório que, conforme disciplinado pelo Decreto nº 12.374/2025, constitui etapa fundamental da trajetória funcional do servidor público recém-ingresso, destinando-se à avaliação sistemática de sua aptidão e capacidade para o exercício do cargo.
	Mais do que um requisito formal para a aquisição da estabilidade, o estágio probatório configura-se como importante instrumento de valorização do servidor, ao possibilitar o acompanhamento contínuo de seu desempenho, a identificação de potencialidades e a orientação para o desenvolvimento profissional desde o início da carreira.
	Durante esse período, são avaliados critérios objetivos relacionados ao desempenho funcional, tais como assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade e comprometimento com os objetivos institucionais, permitindo à Administração Pública verificar a adequação do servidor às atribuições do cargo e às demandas do órgão ou entidade. O estágio probatório também exerce relevante papel no controle de desempenho, ao assegurar que o ingresso definitivo no serviço público esteja condicionado ao efetivo atendimento aos padrões de eficiência e qualidade exigidos, contribuindo para o fortalecimento da gestão por resultados e para a melhoria contínua dos serviços prestados à sociedade.  Adicionalmente, ao prever avaliações periódicas e manifestações dos avaliados, o estágio probatório favorece a transparência, a equidade e a segurança jurídica no processo avaliativo, promovendo um ambiente institucional mais profissionalizado e alinhado aos princípios da administração pública. Na AEB, em razão do último concurso público realizado em 2025, novos servidores passaram a ser nomeados e empossados a partir do mês de novembro daquele ano. Nesse primeiro momento, a área de Gestão de Pessoas encontra-se responsável pela elaboração da documentação relacionada no Art. 8º da Portaria PRE/AEB nº 1759, de 01 de julho de 2025, que servirá de base para que a Comissão de Avaliação Especial de Desempenho – CAED possa acompanhar os ciclos avaliativos, apreciar e decidir eventuais recursos, bem como consolidar o resultado final do estágio probatório. Esclarece-se que o primeiro ciclo de avaliação dos primeiros servidores recém-empossados será concluído em novembro de 2026.
	Estratégia de recrutamento e de alocação de pessoas   A Agência Espacial Brasileira – AEB adota uma estratégia de recrutamento e de alocação de pessoas orientada pelos princípios da legalidade, da meritocracia e do alinhamento às necessidades institucionais, visando à constituição e ao fortalecimento de um quadro de servidores qualificado e compatível com a complexidade de suas atribuições.
	No que se refere ao recrutamento, a AEB tem como principal instrumento o concurso público, assegurando a seleção de profissionais com formação técnica e científica adequada às áreas estratégicas da política espacial brasileira. Nesse contexto, destacam-se os concursos realizados nos anos de 2014 e 2025, que possibilitaram a recomposição parcial e a renovação do quadro de pessoal da Agência, com o ingresso de servidores aptos a atuar em atividades de planejamento, coordenação, regulação, fomento e acompanhamento de programas e projetos espaciais.
	Quanto à alocação de pessoas, a AEB adota critérios que consideram, de forma integrada, o perfil de formação, as competências técnicas e a experiência profissional do servidor, bem como as demandas institucionais e as prioridades estratégicas da Agência. Esse processo busca assegurar a melhor adequação entre as atribuições dos cargos e as atividades desenvolvidas pelas unidades organizacionais, promovendo maior eficiência, racionalidade na distribuição da força de trabalho e melhor aproveitamento do capital humano.
	A estratégia de alocação também permite flexibilidade e ajustes ao longo do tempo, de modo a atender às mudanças nas necessidades organizacionais e a favorecer o desenvolvimento profissional dos servidores, contribuindo para o fortalecimento da capacidade institucional da AEB e para o cumprimento de sua missão no âmbito do Programa Espacial Brasileiro. 
	Programa de estágio    A  Lei nº 11.788/2008, denominada “Lei do Estágio”, define diretrizes fundamentais e regulamenta a atividade de estágio no Brasil, assegurando direitos e deveres tanto aos estagiários quanto às instituições concedentes.

	Benefícios para os estagiários da AEB  
	Desenvolvimento profissional: O estágio possibilita aos estudantes a aplicação prática dos conhecimentos adquiridos no ambiente acadêmico, promovendo o desenvolvimento de competências essenciais para sua formação profissional.
	Experiência no mercado de trabalho: A vivência em um ambiente profissional proporciona aos estagiários experiência concreta no mercado de trabalho, facilitando sua futura inserção na carreira profissional.
	Rede de contatos: Durante o período de estágio, os estudantes têm a oportunidade de construir uma rede de relacionamentos profissionais, fator relevante para a obtenção de futuras oportunidades de emprego.
	Apoio financeiro: Os estagiários recebem bolsa-auxílio e benefícios adicionais, como vale-transporte e seguro contra acidentes pessoais, garantindo suporte financeiro complementar durante o período de estágio.

	Benefícios para a Agência Espacial Brasileira
	Identificação de talentos: A AEB tem a oportunidade de identificar e desenvolver talentos desde o início da formação profissional, alinhando-os às suas necessidades institucionais e à sua cultura organizacional.
	Inovação e atualização: A presença de estagiários contribui com novas ideias e diferentes perspectivas, favorecendo a inovação e a modernização dos processos internos da instituição.
	Responsabilidade social: Ao disponibilizar vagas de estágio, a AEB desempenha relevante papel social, colaborando para a formação e o desenvolvimento de futuros profissionais. 

	Tabela 18 - Quantidade de Estagiários por Ano
	Fonte: CGP/DPOA/AEB
	Situação de servidores com condições de aposentadoria   Em razão das alterações introduzidas pela Reforma da Previdência, instituída pela Emenda Constitucional nº 103, de 13 de novembro de 2019, o servidor público passou a poder adquirir o direito à aposentadoria nas seguintes modalidades:
	Aposentadoria por Invalidez Permanente: concedida ao servidor que apresentar incapacidade total e permanente para o exercício de suas funções, devidamente comprovada por meio de laudo médico-pericial;
	Aposentadoria Compulsória: ocorre de forma obrigatória quando o servidor atinge 75 anos de idade, conforme previsto na legislação vigente; e
	Aposentadoria Voluntária: modalidade em que o servidor público deve cumprir requisitos mínimos de idade e tempo de contribuição, conforme segue:
	Para as mulheres:
	62 anos de idade;
	25 anos de contribuição, sendo exigidos:
	10 anos de efetivo exercício no serviço público; e 
	5 anos no cargo em que se dará a aposentadoria.
	Para os homens:
	65 anos de idade;
	25 anos de contribuição, sendo exigidos:
	10 anos de efetivo exercício no serviço público; e 
	5 anos no cargo em que se dará a aposentadoria.
	Ressalta-se que a  Emenda Constitucional nº 103/2019, em seu art. 20, estabelece regra de transição aplicável aos servidores públicos que tenham ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2003. Para a concessão da aposentadoria por essa regra, é necessário o cumprimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
	Para as mulheres:
	57 anos de idade;
	30 anos de contribuição;
	20 anos de efetivo exercício no serviço público; e 
	5 anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria;
	Cumprimento de pedágio correspondente a 100% do tempo de contribuição que faltava, em 13 de novembro de 2019, para atingir os 30 anos de contribuição.
	Para os homens:
	60 anos de idade;
	35 anos de contribuição;
	20 anos de efetivo exercício no serviço público; e 
	5 anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria;
	Cumprimento de pedágio correspondente a 100% do tempo de contribuição que faltava, em 13 de novembro de 2019, para atingir os 35 anos de contribuição.
	A AEB possui em seu quadro dois servidores que já preenchem integralmente os requisitos legais para aposentadoria, encontrando-se atualmente em abono de permanência, podendo requerer o benefício a qualquer momento.
	Além desses, um servidor passará a atender aos mesmos requisitos a partir de março de 2026.
	Há, ainda, seis servidores e três servidoras que deverão adquirir o direito à aposentadoria nos próximos dois ou três anos, por dependerem apenas do cumprimento do requisito etário ou do tempo mínimo de contribuição.
	Em 2025, não ocorreram aposentadorias no âmbito da AEB. 
	Mecanismos de controle adotados na gestão da folha de pagamentos e na gestão de pessoas   A gestão da folha de pagamentos constitui atividade estratégica na Administração Pública, exigindo rigorosos mecanismos de controle para assegurar legalidade, economicidade, transparência e conformidade com as normas vigentes.
	No âmbito da AEB, tais mecanismos estão alinhados às regras e diretrizes estabelecidas ou referendadas pelo Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – SIPEC, localizado no Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – MGI, bem como por órgãos de controle interno (AUDIN e CGU) e externo (TCU), da seguinte forma: 
	Auditoria Interna – AUDIN e CGU - incorporação das boas práticas de controle interno, gestão de riscos e prevenção de irregularidades, conforme orientações técnicas e resultados de auditorias;
	SIPEC/MGI - cumprimento das diretrizes, normativos e orientações operacionais, garantindo uniformidade e alinhamento com a política de gestão de pessoas da Administração Pública Federal; e 
	TCU - atendimento às determinações e recomendações constantes de acórdãos, especialmente aquelas relacionadas à legalidade de pagamentos, acumulação de cargos, concessão de benefícios e necessidade de controles internos eficazes. 
	Também, periodicamente, a equipe da Coordenação de Gestão de Pessoas – CGP acompanha e dissemina os informativos oficiais do Órgão Central do SIPEC (comunicados), que representam um importante instrumento de controle e orientação no âmbito do SIAPE, contendo alertas sobre inconsistências detectadas na folha de pagamentos, orientações quanto à aplicação correta da legislação, determinações para revisão ou ajuste de procedimentos e informações sobre atualizações sistêmicas ou mudanças normativas.
	Além da principal norma da área de pessoal do serviço público federal, a   Lei nº 8.112/1990,   destacam-se   abaixo os diplomas legais e infralegais, publicados no ano de 2025 no repositório   Sigepe Legis,    que    impactaram    diretamente    as
	atividades inerentes aos controles implementados na folha de pagamento mensal e na área de gestão de pessoas como um todo: 
	Nota Técnica SEI nº 51271/2024/MGI - Consulta sobre a possibilidade de pagamento dos auxílios transporte e alimentação a servidor afastado para participar de curso de formação, em virtude de aprovação em concurso público para ocupar outro cargo da Administração Pública Federal; 
	Decreto nº 12.374/2025 - Dispõe sobre os critérios e os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal, para avaliação de desempenho de servidores ocupantes de cargo público efetivo durante o estágio probatório previsto no art. 20 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
	Instrução Normativa SRT/MGI nº 71, de 19 de fevereiro de 2025 - Estabelece orientações quanto ao pagamento de auxílio transporte ao servidor e ao empregado público da Administração Pública Federal direta, suas autarquias e fundações, nos deslocamentos de sua residência para os locais de trabalho e vice-versa; 
	Instrução Normativa SGP/MGI nº 122, de 21 de março de 2025 - Estabelece normas complementares sobre os critérios e os procedimentos a serem observados pelos órgãos e entidades integrantes do SIPEC, para avaliação de desempenho de servidores ocupantes de cargo público efetivo durante o estágio probatório, e dispõe sobre a implementação de solução digital gerenciadora do processo de avaliação de desempenho para fins de estágio probatório; 
	Nota Técnica SEI nº 13026/2025/MGI - Consulta sobre descontos na remuneração de servidor em Programa de Gestão e Desempenho (PGD), em razão de descumprimento do plano de trabalho; 
	Lei nº 15.141/2025 (Medida Provisória nº 1.286/2024 - Altera, de forma escalonada em 2025 e 2026, a remuneração de servidores e empregados públicos, bem como altera a remuneração dos cargos em comissão, funções de confiança e gratificações do Poder Executivo Federal; 
	Nota Técnica SEI nº 20487/2025/MGI - Consulta sobre a possibilidade de designação de substituto por meio de Portaria com efeito retroativo, para fins de convalidação dos atos praticados e pagamento de substituição efetivamente desempenhada; 
	Nota Técnica SEI nº 20487/2025/MGI - Consulta sobre a possibilidade de designação de substituto por meio de Portaria com efeito retroativo, para fins de convalidação dos atos praticados e pagamento de substituição efetivamente desempenhada;
	Nota Técnica SEI nº 28914/2025/MGI - Consulta sobre possibilidade de pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia (GDACT) durante licença para tratamento da própria saúde que exceder 24 (vinte e quatro) meses cumulativos ao longo do tempo de serviço público prestado à União; 
	Portaria/MGI nº 8.192, de 25 de setembro de 2025 - Autoriza a nomeação de trinta candidatos aprovados no concurso público para provimento de cargos no quadro de pessoal da Agência Espacial Brasileira – AEB, regido pelo Edital nº 1 - AEB, de 27 de dezembro de 2024; 
	Ofício Circular SEI nº 1870/2025/MGI - Consolidação de normas e orientações sobre reposições ao erário; 
	Portaria/MGI nº 9.888, de 06 de novembro de 2025 - Fixa o valor mensal do auxílio-alimentação a ser pago às pessoas servidoras públicas da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; e 
	Instrução Normativa GABIN/MGI nº 496, de 21 de novembro de 2025 - Estabelece orientações aos órgãos e às entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – SIPEC sobre a assistência suplementar à saúde. 
	A estrita observância e correta execução das regras e orientações estabelecidas nesse arcabouço normativo garantem mitigação de riscos, eficiência, conformidade e integridade dos atos administrativos praticados na área de gestão de pessoas da AEB. 
	Detalhe da despesa de pessoal A considerável variação total positiva da despesa com pessoal no exercício de 2025 na AEB, ante a realizada no ano anterior, foi precipuamente motivada por três fatores: 
	Reajustes de cargos, funções e gratificações, bem como dos cargos efetivos, implementados, em janeiro e abril, pela Medida Provisória nº 1.286/2024; 
	Posse, nos meses de novembro e dezembro, de 30 (trinta) servidores efetivos aprovados em concurso público, nomeados por meio da Portaria CGP/DPOA/AEB nº 57, de 30 de outubro de 2025; e 
	Concessão anual de progressões e promoções funcionais aos ativos permanentes que ingressaram na Agência a partir de 2016, em conformidade com o regramento estabelecido na Lei nº 8.691/1993. 
	 
	Informa-se que, por representarem verbas de custeio, os valores referentes às rubricas de benefícios pagos a servidores, tais como Auxílio Alimentação, Vale Transporte, Assistência Pré-Escolar e Saúde Suplementar não foram considerados na elaboração dos demonstrativos financeiros 1 e 2. 
	Tabela 19 - Detalhamento da Despesa de Pessoal com Servidores Ativos, Inativos e Pensionistas da AEB, no Exercício Financeiro de 2025.
	Fonte: SIAPE/Tesouro Gerencial
	Tabela 20 - Comparativo da Despesa com Pessoal dos Exercícios 2024 e 2025.
	Fonte: SIAPE/Tesouro Gerencial
	 Desenvolvimento humano e capacitação A valorização dos servidores da AEB é essencial para o fortalecimento institucional e para a adequada execução das competências legais da Agência no âmbito do setor espacial.
	Considerando a natureza técnica e estratégica de suas atribuições, o desenvolvimento e a capacitação contínua da força de trabalho são indispensáveis para assegurar a qualidade das entregas institucionais, em um contexto caracterizado por elevados níveis de especialização, constante evolução tecnológica e atuação articulada com diferentes órgãos e entidades, no país e no exterior. As ações voltadas à qualificação, à atualização de conhecimentos e ao aperfeiçoamento técnico dos servidores contribuem para o aprimoramento da capacidade institucional da AEB, favorecendo processos decisórios mais consistentes, maior efetividade na implementação das políticas públicas e o fortalecimento da atuação da Agência na geração de resultados de valor público. 
	Em consonância com a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas – PNDP, instituída pelo Decreto nº 9.991/2019, a AEB realiza, anualmente, o Levantamento das Necessidades de Desenvolvimento, como instrumento estratégico do Plano de Desenvolvimento de Pessoas – PDP da Agência. Esse processo permite identificar lacunas de competências e direcionar ações de capacitação alinhadas às prioridades institucionais e aos resultados a serem alcançados. Dessa forma, o PDP contribui para o fortalecimento da capacidade institucional da AEB, ao promover a adequada alocação de recursos em desenvolvimento de pessoas e apoiar a melhoria contínua do desempenho organizacional. 
	Para o exercício de 2025, foram registradas 310 necessidades de desenvolvimento, evidenciando a abrangência e a diversidade das demandas formativas da Agência. No que se refere às ações de desenvolvimento realizadas ao longo do período, foram realizadas aproximadamente 46 capacitações, das quais 6 ocorreram com ônus, totalizando R$ 25.989,07 (vinte e cinco mil, novecentos e oitenta e nove reais e sete centavos). Considerando o conjunto das ações realizadas, as iniciativas de desenvolvimento registraram cerca de 3.386 horas de capacitação, demonstrando o esforço contínuo da Agência no aprimoramento das competências de sua força de trabalho. 
	No âmbito das ações estruturadas de capacitação, destaca-se o Programa de Capacitação em Línguas Estrangeiras – PCLE, que tem por finalidade desenvolver as competências linguísticas dos servidores da AEB, em consonância com as necessidades institucionais e com a atuação da Agência em contextos de cooperação nacional e internacional. A participação no programa é avaliada pelo Comitê de Desenvolvimento e Capacitações da AEB – CDC-AEB, conforme critérios estabelecidos em edital, estando condicionada à recomendação do Comitê e à aprovação da Presidência da AEB. Ao longo do exercício de 2025, o PCLE contou com a participação de 5 (cinco) servidores desta Autarquia. 
	Destacam-se, pela expressiva participação de servidores e colaboradores e pela relevância para o fortalecimento institucional, as capacitações: 
	Dimensionamento da Força de Trabalho; e 
	Termos de Fomento e de Colaboração. 
	No âmbito das ações de pós-graduação stricto sensu, dos 40 (quarenta) servidores aprovados no Mestrado Profissional em Economia, 19 (dezenove) concluíram o curso, representando um avanço significativo na qualificação técnica e estratégica da equipe.
	Ações de Qualidade de Vida com apoio da CGP   Até o exercício de 2024, as ações de Qualidade de Vida no Trabalho – QVT na AEB eram desenvolvidas no âmbito de um Grupo de Trabalho, composto por representantes de diferentes unidades organizacionais. Esse arranjo possibilitou a implementação de iniciativas voltadas à melhoria do clima organizacional e à promoção do bem-estar dos servidores, funcionando como etapa inicial de estruturação da política de QVT no âmbito da Agência. 
	No exercício de 2025, em decorrência do fortalecimento e da consolidação dessas ações, foi publicada a Portaria PRE/AEB nº 1.816, de 28 de agosto de 2025, que instituiu as ações de Qualidade de Vida no Trabalho como Programa institucional. Essa medida representou um marco na governança das ações de QVT, ao conferir maior formalização e reconhecimento institucional às iniciativas desenvolvidas, além de assegurar sua continuidade e alinhamento às diretrizes de gestão de pessoas da AEB.   Principais ações desenvolvidas em 2025: 
	Realização de 2.538 atendimentos de massagens expressas e 141 sessões de ginástica laboral; 
	Promoção de eventos institucionais e culturais; 
	Campanha Mulheres Espaciais, apresentando a narrativa e trajetória de mulheres da AEB, no Dia da Mulher; 
	Organização de duas campanhas de doação de sangue ao longo do ano, incluindo ação com unidade móvel do Hemocentro; 
	Realização de ação de sustentabilidade, com a roda de conversa sobre práticas sustentáveis e o Plano de Logística Sustentável (PLS) da AEB; 
	Promoção da Campanha de Inverno, voltada à arrecadação de agasalhos; 
	Apoio às ações de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Moral; 
	Desenvolvimento de ações voltadas à saúde mental, incluindo palestras e eventos com órgãos parceiros; 
	Atuação conjunta nas campanhas de prevenção ao câncer de mama e próstata, em parceria com a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA); 
	Participação no planejamento da Corrida Integrativa do Complexo SPO. 
	Figura 38 - Unidade Móvel de Doação de Sangue
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	Figura 40 - Evento do Setembro Amarelo
	Fonte: AEB
	Figura 42 - Presidente discursando no Setembro Amarelo
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	Figura 43 - Festa Junina Institucional
	Fonte: AEB
	Figura 44 - Campanha do Dia das Mulheres
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	Figura 46 - Doação de Sangue
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	Figura 45 - Recepção no evento de Doação de Sangue
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	Principais desafios   A Gestão de Pessoas na AEB enfrenta desafios significativos que impactam diretamente a capacidade institucional de cumprir suas atribuições estratégicas no âmbito do Programa Espacial Brasileiro. Esses desafios decorrem, sobretudo, de limitações estruturais, orçamentárias e de recursos humanos, agravadas por novas exigências administrativas e tecnológicas. 
	Um dos principais entraves é a falta de pessoal, associada à dificuldade de realização de concursos públicos para a reposição do quadro de servidores. Ao longo dos anos, aposentadorias e desligamentos reduziram significativamente a força de trabalho da Agência, sem que houvesse reposição proporcional. A ausência de concursos regulares compromete a continuidade do conhecimento institucional e sobrecarrega os servidores remanescentes. 
	Paralelamente, a AEB enfrenta grande dificuldade para atrair novos talentos fora do seu quadro efetivo, seja por meio de contratações temporárias, parcerias ou outras formas de colaboração. A natureza altamente especializada das atividades da Agência exige profissionais qualificados, com formação técnica e científica específica, que encontram no mercado privado ou em outras instituições públicas condições mais atrativas de remuneração e desenvolvimento profissional. Essa limitação reduz a capacidade da AEB de compensar a escassez de servidores efetivos. 
	Outro desafio relevante é o excesso de demandas institucionais frente ao número reduzido de servidores disponíveis para atendê-las em tempo hábil. A multiplicidade de atividades administrativas, técnicas e de coordenação, muitas delas com prazos rígidos e elevado grau de complexidade, gera sobrecarga de trabalho, riscos à saúde ocupacional e dificuldades na priorização das ações estratégicas. 
	Soma-se a esse cenário o surgimento de novas demandas provenientes do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), especialmente relacionadas à implementação de inovações tecnológicas, novos sistemas corporativos e processos digitais. A adoção dessas ferramentas, embora essencial para a modernização da administração pública, exige tempo significativo de aprendizado, capacitação e adaptação por parte dos servidores, impactando temporariamente a produtividade e ampliando a carga de trabalho. 
	A falta de orçamento adequado agrava ainda mais esse contexto, ao limitar a realização de novos concursos públicos, a contratação de especialistas e a adoção de políticas mais eficazes de atração e retenção   de   talentos.   A   escassez   de recursos financeiros restringe
	investimentos em capacitação, desenvolvimento profissional e iniciativas de valorização dos servidores. 
	Como consequência desses fatores, a gestão de pessoas na AEB é diretamente impactada, enfrentando desafios como aumento da sobrecarga de trabalho, dificuldades na manutenção do clima organizacional, riscos à motivação e ao engajamento dos servidores, além de limitações na implementação de políticas estratégicas de desenvolvimento de pessoas. Superar esses desafios requer ações coordenadas, apoio institucional e fortalecimento da política de recursos humanos, de modo a garantir a sustentabilidade da Agência e o cumprimento de sua missão estratégica para o país. 

	Ações empreendidas e as perspectivas para os próximos exercícios
	Solicitação de concurso público em 2025   O exercício de 2025 foi marcado pela adoção de iniciativas estratégicas pela AEB voltadas à recomposição de seu quadro de pessoal, em resposta ao crescimento das demandas institucionais e ao acúmulo de vacâncias ao longo dos últimos anos. Tais ações visaram assegurar a continuidade, a eficiência e a qualidade das atividades administrativas e finalísticas desenvolvidas pela Agência. 
	Embora tenha havido autorização inicial para o provimento de 30 (trinta) vagas, o quantitativo mostrou-se insuficiente para atender de forma adequada às necessidades identificadas no diagnóstico da  força  de  trabalho.  Diante  desse  cenário,  ao  final  de  abril de

	2025, foi instaurado o Processo nº 01350.000345/2025-12, com o objetivo de formalizar a solicitação anual de autorização para a realização de concurso público. 
	A proposta apresentada contempla o provimento de 48 cargos das Carreiras de Ciência e Tecnologia, sendo 20 vagas para o cargo de Analista em Ciência e Tecnologia – Classe Júnior – Padrão A e 28 vagas para o cargo de Tecnologista – Classe Júnior – Padrão A, destinados à atuação tanto na sede quanto nas unidades regionais da Agência. 
	A estimativa de impacto orçamentário decorrente do provimento desses cargos totaliza R$ 8.246.098,01, considerando o primeiro ano de exercício e os dois exercícios subsequentes. O cálculo foi elaborado em conformidade com as diretrizes orçamentárias vigentes e integrou a instrução processual, evidenciando a viabilidade financeira do pleito. 
	A recomposição do quadro de pessoal é considerada essencial para a manutenção dos serviços públicos prestados pela AEB, para o fortalecimento das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, para a preservação do patrimônio intelectual institucional e para a promoção da transferência de conhecimento entre gerações de servidores. 
	Todo o trâmite observou rigorosamente a legislação aplicável, em especial o Decreto nº 9.739/2019, bem como as Instruções Normativas nº 2/2019, alterada pela Instrução Normativa nº 46, de 19 de junho de 2020, e pela Instrução Normativa Conjunta MGI/MPO nº 64, de 21 de fevereiro de 2025, assegurando o adequado planejamento, a transparência e a conformidade legal do processo. A iniciativa contribui para o fortalecimento do capital intelectual da AEB, para a sustentabilidade de suas ações e para o incremento de sua capacidade institucional no âmbito do Programa Espacial Brasileiro. 
	A solicitação foi devidamente encaminhada ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos – MGI, fundamentada nas atribuições legais da AEB, conforme disposto na Lei nº 8.854/1994, no Decreto nº 11.192/2022, e na avaliação interna da força de trabalho, com vistas à mitigação de riscos institucionais e à garantia da continuidade administrativa, encontrando-se, atualmente, em fase de análise naquele Ministério. 
	Solicitação de provimento excepcional Considerando a urgente necessidade de mais servidores, bem como a existência de vagas a serem preenchidas no quadro de pessoal da Agência, foi solicitado ao MGI autorização para convocação adicional de 25% do original de vagas (30 vagas), o que equivale ao incremento de 7 novas vagas do cadastro de reserva. Apesar da ampliação de suas atribuições, a AEB vem sofrendo com a perda contínua de pessoal por requisições e aposentadorias. O provimento originário do último concurso conseguiu reduzir a criticidade da Agência, porém não foi suficiente para recompor devidamente a força de trabalho da instituição.
	A carência de servidores impacta substancialmente as unidades organizacionais da AEB, prejudicando a realização de atividades finalísticas e ameaçando a continuidade de projetos estratégicos. A solicitação de provimento adicional busca recompor o quadro de pessoal da Agência; fortalecer a capacidade institucional da AEB, bem como assegurar a plena execução dos projetos e programas estratégicos, a fim de cumprir com o que dispõem a Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – PNDAE e o Programa Nacional de Atividades Espaciais – PNAE.
	A importância do pleito fica especialmente demonstrada ao observar situações como: I) Unidade Regional de Natal (RN), que antes das nomeações  das  vagas  imediatas  contava   apenas   com   01   servidor efetivo em exercício, cuja eventual ausência acarretaria imediata paralisação  das  atividades  da   unidade,  e  que   atualmente,  após  os
	últimos provimentos, possui apenas 02 servidores efetivos; II) Unidade Regional de Alcântara (MA), que também possuía apenas um único servidor antes das últimas nomeações, cujo vínculo com a Administração Pública é precário, e que agora conta com apenas 02 servidores; III) Assessoria de Cooperação Internacional – ACI, unidade estratégica para a articulação da AEB no cenário global, que dispunha de apenas 02 servidoras oriundas de outros órgãos, contando hoje com 01 servidor efetivo da instituição. 
	Além das situações elencadas, outros setores apresentam realidades semelhantes, mostrando que embora a convocação das vagas imediatas tenha contribuído para reduzir a criticidade das unidades, ainda restam configuradas situações de evidente necessidade. Assim, a convocação extraordinária de 7 servidores é fundamental para reduzir a vulnerabilidade administrativa que a escassez de pessoal pode acarretar. 
	Integração, capacitação e desenvolvimento dos novos servidores Em continuidade às iniciativas voltadas à recomposição do quadro de pessoal, a AEB tem investido de forma estratégica na integração, capacitação e desenvolvimento dos novos servidores, compreendendo essas ações como elementos essenciais para a adequada inserção institucional, o alinhamento às diretrizes organizacionais e o fortalecimento das competências necessárias à execução das atividades da Agência. 
	Diante da nomeação dos novos servidores, a área de Gestão de Pessoas realizou a Semana de Integração, com o objetivo de promover o acolhimento institucional, facilitar a adaptação ao ambiente organizacional e alinhar os novos integrantes à missão e às diretrizes estratégicas da AEB. 
	A programação, realizada ao longo de uma semana, contemplou apresentações das unidades organizacionais e exposições sobre temas estratégicos, possibilitando aos novos servidores o conhecimento das atribuições das áreas, dos fluxos institucionais e dos principais processos de trabalho. 
	A iniciativa contou com a participação de parceiros institucionais e operadoras de planos de saúde, além da oferta de ações voltadas à promoção da qualidade de vida, reforçando a integração entre acolhimento institucional, capacitação inicial e Qualidade de Vida no Trabalho. 
	Em complemento às ações de acolhimento e integração dos novos servidores, como a Semana de Integração, a AEB tem avançado na consolidação de iniciativas voltadas à promoção do bem-estar no ambiente laboral. O Programa de Qualidade de Vida no Trabalho – PQVT-AEB representa uma ação estruturante de Gestão de Pessoas, com potencial para mitigar os impactos do excesso de trabalho, prevenir o esgotamento profissional e fortalecer o equilíbrio entre vida profissional e pessoal.
	Para os próximos exercícios, a perspectiva é ampliar e consolidar as ações do Programa, em consonância com as prioridades estratégicas da Agência, promover um ambiente laboral saudável,  contribuindo  para  a
	continuidade e a qualidade das entregas institucionais da AEB. Nesse contexto, as iniciativas de Gestão de Pessoas também se mostram relevantes diante da expectativa de ampliação do quadro de pessoal. 
	5.6 GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS A Coordenação de Administração – COAD, unidade vinculada à Diretoria de Planejamento, Orçamento e Administração – DPOA, é responsável pela condução das atividades relacionadas ao planejamento das contratações da AEB, bem como pela coordenação dos procedimentos licitatórios e da gestão dos contratos administrativos. 
	Além das atribuições relacionadas às contratações, a COAD atua na administração da infraestrutura física e das instalações prediais da Agência, bem como na execução dos serviços gerais, em conformidade com as orientações do Órgão Central do Sistema de Serviços Gerais – SISG. Compete-lhe, ainda, a gestão documental e arquivística. Para o desempenho dessas atividades, a unidade conta com quatro divisões: Planejamento de Aquisições – DIPA, Contratações – DCONT, Almoxarifado e Patrimônio – DIAP e Serviços Gerais – DSG; e dois serviços: Qualidade e Manutenção – SQM e Protocolo – PROT. 
	Este item do relatório tem  por  finalidade  apresentar  o  panorama dos  processos  de  contratação e  das  renovações  contratuais realizadas no exercício de 2025. As informações referentes aos contratos administrativos da AEB estão disponibilizadas no Portal Contratos.gov.br, que  permite  o acesso
	ao inteiro teor dos instrumentos contratuais, aos documentos a eles vinculados, aos valores globais pactuados e a outros dados relevantes, assegurando transparência e possibilitando a análise detalhada das contratações efetuadas. 
	Ao acessar o Portal de Contratos, na página selecione a opção Transparência. Para visualizar as informações da Agência, no campo superior de filtro, na opção órgão, selecione 204-02 – AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA – AEB.
	As contratações realizadas pela AEB são fundamentadas no Plano de Contratações Anuais – PCA, instrumento que orienta o planejamento das aquisições da Agência. Conforme disposto no Decreto n.º 10.947/2022, o PCA consiste no documento que consolida as demandas que o órgão ou entidade pretende contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração. De forma complementar, e em consonância com o Plano Estratégico da AEB para o ciclo 2023–2026, foi iniciado o processo de alinhamento das contratações planejadas aos eixos estratégicos estabelecidos, reforçando a aderência entre planejamento institucional e execução das despesas. 
	Conformidade legal: principais normas internas e mecanismos de controle e prevenção de irregularidades ou falhas   As contratações da Agência são operacionalizadas por meio da Plataforma Compras.gov.br, no âmbito da Administração Pública Federal – APF, a qual é utilizada tanto para a elaboração dos documentos preparatórios, como o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, quanto para o cadastramento e a condução de procedimentos licitatórios, a exemplo dos pregões, bem como para a formalização das contratações diretas. 
	Com vistas à mitigação de falhas e à prevenção de irregularidades, a Agência conta com o assessoramento da Procuradoria Federal, a fim de assegurar a conformidade jurídica dos processos de contratação. Ademais, são adotadas práticas de gerenciamento de riscos em cada contratação, tendo como principal instrumento o Mapa de Gerenciamento de Riscos, que registra e comunica as ações de gestão de riscos ao longo de todas as fases do processo, sendo elaborado pela equipe de planejamento das aquisições. 
	Ressalta-se, igualmente, a atuação conjunta com a Auditoria Interna – AUDIN/AEB, que contribui para a prevenção, mitigação e tratamento de riscos associados aos processos de contratação realizados pela Agência. 
	No que se refere à conformidade legal, reforça-se que a AEB observa o arcabouço normativo que rege os processos licitatórios e contratações na Administração Pública Federal. Destaca-se, em especial, a aplicação da  Lei n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), garantindo que as contratações realizadas durante o exercício tenham seguido os procedimentos e ritos previstos, bem como os regulamentos correlatos, entre eles, apresentados em ordem cronológica decrescente: 
	Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério Da Economia: Dispõe sobre o processo  de  contratação  de  soluções  de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração dos Recursos  de  Tecnologia  da  Informação  –   SISP   do   Poder
	Executivo Federal; 
	Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital; 
	Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022: Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
	Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares – ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 
	Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022: Regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
	Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 
	Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia – ME: Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
	Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão – SEGES do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão – MPDG: Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta; 
	Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: Dispõe sobre o processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC; e 
	Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG: Estabelece critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços. 
	Além disso, a AEB conta com normativos internos que regulamentam os procedimentos institucionais relacionados às licitações e contratos administrativos, apresentados a seguir em ordem cronológica decrescente: 
	Portaria nº 1.761, de 3 de julho de 2025: Institui a Comissão de Contratação no âmbito da Agência Espacial Brasileira; 
	Portaria nº 1.760, de 2 de julho de 2025: Designa agente de contratação e equipe de apoio no âmbito da Agência Espacial Brasileira; 
	Instrução Normativa PRE/AEB nº 2, de 25 de outubro de 2024: Dispõe sobre as diretrizes para a seleção de fornecedores no âmbito da Agência Espacial Brasileira – AEB; 
	Portaria nº 1.219, de 19 de julho de 2023: Estabelece procedimentos para a gestão e fiscalização da execução dos contratos de soluções de tecnologia da informação e comunicação, no âmbito da AEB;
	Portaria nº 1.218, de 19 de julho de 2023: Estabelece as regras e diretrizes do procedimento de acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos administrativos de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da AEB; 
	Portaria nº 968, de 18 de outubro de 2022: Dispõe sobre a delegação de competência ao Diretor de Planejamento, Orçamento e Administração para a prática dos atos administrativos, no âmbito da AEB; 
	Portaria nº 882, de 30 de junho de 2022: Estabelece orientações, prazos e detalhamento para a realização do Planejamento da Contratação Anual – PCA, no âmbito da AEB; e 
	Portaria nº 274, de 31 de agosto de 2020: Estabelece as atribuições da equipe de planejamento das contratações e subdelega competência. Contratações realizadas em 2024. 
	No exercício de 2025, foram realizadas 27 (vinte e sete) contratações, cujo valor total perfaz o montante de R$ 7.391.966,30 (sete milhões, trezentos e noventa e um mil, novecentos e sessenta e seis reais e trinta centavos). Todas as contratações encontram-se registradas e detalhadas no Painel de Dados da DCONT. 
	Para conferir os detalhamentos das contratações de 2025 no Painel de Contratações, clique em "Contratações 2025" no menu à esquerda.
	Foram realizadas 21 (vinte e um) renovações contratuais, totalizando o valor de R$ 17.633.451,34 (dezessete milhões, seiscentos e trinta e três mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e trinta e quatro centavos). Para conferir os detalhamentos das renovações contratuais por modalidade, clique em "Renovações" no menu à esquerda.
	Em alinhamento com as diretrizes do Plano Estratégico da AEB, foram instruídos, ao longo do exercício de 2025, 48 (quarenta e oito) processos de contratação, abrangendo tanto novos contratos quanto renovações. O valor total dessas contratações e renovações atingiu R$ 25.025.417,64 (vinte e cinco milhões, vinte e cinco mil, quatrocentos e dezessete reais e sessenta e quatro centavos). 
	No exercício de 2025, a área de licitações e contratos atingiu 100% de aproveitamento das metas propostas, com o atendimento integral de todas as demandas das áreas da AEB. 
	Contudo, o setor enfrentou desafios operacionais decorrentes do elevado volume de contratações classificadas como urgentes. Esse cenário gerou gargalos na fase de planejamento e extensões nos cronogramas inicialmente previstos, embora sem prejuízo à continuidade das atividades da Agência. 
	Para os próximos exercícios, a estratégia da COAD focará na otimização de processos, mediante a implementação de uma metodologia interna de fluxos e o fortalecimento da interlocução com as demais unidades. O objetivo é assegurar um planejamento tempestivo, eficiente e reduzir a incidência de demandas emergenciais. 
	5.7 GESTÃO DE TERMOS DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA As transferências de crédito realizadas por meio de Termos Execução Descentralizada – TEDs são regulamentadas pelo Decreto nº 10.426/ 2020, que dispõe sobre a descentralização de créditos entre órgãos e entidades da administração pública federal integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, por meio da celebração de termo de execução descentralizada. Na Agência Espacial Brasileira – AEB, os procedimentos internos para a elaboração dos Termos de Execução Descentralizada estão descritos na Portaria PRE/AEB nº 1.836, de 03 de outubro de 2025.
	As informações relativas aos TEDs encontram-se disponíveis na Plataforma TransfereGov. A plataforma oferece a possibilidade de consultar os TEDs por Programa ou por Plano de Ação, possui vários campos de variáveis para busca de informações, e apresenta uma gama de dados sobre cada Termo  de  Execução  Descentralizada  para
	Na página oficial da AEB na internet constam as informações consolidadas dos TEDs firmados em 2025, podendo ser consultados por meio deste link.
	5.8 GESTÃO PATRIMONIAL E DE INFRAESTRUTURA  Principais normativos relacionados à gestão patrimonial e infraestrutura   A conformidade legal da gestão patrimonial da AEB ocorreu principalmente pela observância das orientações dos órgãos centrais, com destaque para os seguintes normativos, por ordem cronológica decrescente:
	Decreto nº 12.785/2025: Dispõe sobre mecanismos para promoção da circularidade de bens móveis, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
	Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021: da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão E Governo Digital do Ministério da Economia: Dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional;
	Lei nº 14.133/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 
	Instrução Normativa SGES/MP nº 11, de 29 de novembro de 2018. Dispõe sobre ferramenta informatizada de disponibilização de bens móveis inservíveis para fins de alienação, de cessão e de transferência no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional - doações.gov; 
	Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG. Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências; 
	Instrução Normativa SEDAP/PR nº 205, de 8 de abril de 1988. Tem por objetivo racionalizar os custos e o uso de material no âmbito do SISG.
	A normatização de gestão patrimonial interna da AEB é gerida por meio da Instrução Normativa DPOA/AEB nº 2, de 30 de julho de 2024. 
	Os controles e registros da gestão do acervo patrimonial são objeto de atualização junto ao Sistema Integrado de Gestão Patrimonial - SIADS, instituído através da Portaria ME nº 232, de 2 de junho de 2020. 
	Principais investimentos de capital em infraestrutura e equipamentos, com a avaliação do custo-benefício e o impacto sobre os objetivos estratégicos.   A Agência Espacial Brasileira – AEB, localizada no Complexo Administrativo do Setor Policial - SPO, em Brasília - DF, teve como projeto em destaque a modernização do 1º pavimento do Bloco A. As avaliações dos custos-benefícios foram realizadas no seguimento do processo interno para alcançar os objetivos estratégicos no fortalecimento da imagem institucional, contribuindo com o crescimento e modernizando as infraestruturas. Assim, promovendo condições laborativas de trabalho adequadas, o que aproxima a AEB da sua missão de coordenar e fortalecer o setor espacial nacional para o desenvolvimento da sociedade. 
	As principais atividades de infraestrutura da AEB foram: 
	Contratação de serviços de instalação e remanejamento, com fornecimento de divisórias e complementos incluindo mão de obra e materiais necessários para atender às demandas da Agência em Brasília e nas unidades de São José dos Campos/SP, Natal/RN e Alcântara/MA, nos termos do Contrato nº 41/2022  e  Contrato nº 40/2023. Valor do investimento: R$ 921.203,05 (novecentos e vinte e um mil duzentos e três reais e cinco centavos); 
	Aquisição de serviços de fornecimento de mobiliário, instalação, remanejamento de móveis planejados, manutenção de mobiliário (mesas, cadeiras, armários, etc., incluindo respectivos acessórios), incluindo montagem, nos termos do Contrato nº 27/2024. Valor do investimento: R$ 922.866,00 (novecentos e vinte e dois mil oitocentos e sessenta e seis reais); 
	Aquisição de 2 (dois) equipamentos para o sistema de transporte vertical de pessoas (elevadores), com fornecimento e instalação de todos os componentes necessários para o seu funcionamento, além da desmontagem dos equipamentos que atualmente atendem a AEB, nos termos do  Contrato nº 6/2024. Valor do investimento: R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais); 
	Prestação de serviços contínuos de engenharia de operação, de manutenção predial preventiva, preditiva e corretiva nas instalações, com fornecimento de peças, materiais de consumo, insumos e mão de obra, bem como para a realização   de    serviços   eventuais   diversos,   nos   sistemas, equipamentos e instalações   prediais   utilizados  na
	revitalização do 1º pavimento da Agência Espacial Brasileira - AEB, nos termos do  Contrato nº 37/2021. Valor do investimento R$ 861.686,80 (oitocentos e sessenta e um mil seiscentos e oitenta e seis reais e oitenta centavos); e 
	Aquisição de notebooks e monitores nos termos do  Contrato nº 23/2025. Valor do investimento R$ 839.800,00 (oitocentos e trinta e nove mil e oitocentos reais). 
	Desfazimento de Ativos   A AEB realizou o processo de desfazimento, cujo planejamento, cronograma e execução já se encontram em curso, conforme a  Portaria nº 1305, de 08 de novembro de 2023, dado os trabalhos da comissão, a qual coordena as atividades de desfazimento. Foram executados os procedimentos inerentes à mobilização de equipes administrativas e auxiliares de serviços para separação, transporte e armazenamento dos bens; à publicação de anúncio no portal doações.gov.br, à baixa patrimonial e à baixa contábil, conforme Termo de Doação 1. Ressalta-se que estão em curso os procedimentos para desfazimentos de mais 938 itens, conforme Lista de Desfazimento -Mobiliário. 
	Gestão dos Imóveis Ocupados   A AEB não possui patrimônio imobiliário próprio. Os 2 imóveis cedidos, sem ônus, pela Superintendência do Patrimônio da União - SPU, situados no Setor Policial Sul, Área 5, Quadra 3, Blocos A e F, foram concedidos por meio de Contrato de Cessão de Uso Gratuita, RIP: 0101.DF.000015/2025, publicado no DOU no dia 20 de maio de 2025. 
	A AEB integra um condomínio, no endereço supracitado, com diversos órgãos públicos: ANA, CENSIPAM, MCTI, MDR, PRF e INCRA. Assim, o complexo  disponibiliza  os  serviços  de  segurança,  limpeza,  energia e
	saneamento que são custeados através de rateio pelos órgãos e entidades ocupantes. Já as unidades descentralizadas encontram-se distribuídas nas cidades de Natal e Parnamirim, no Rio Grande do Norte – URRN, Alcântara e São Luís, no Maranhão – URMA e São José dos Campos, em São Paulo – URSJC.
	Locação de Imóveis   A AEB possui apenas uma sala comercial alugada na cidade de Natal (RN) para desenvolvimento das atividades da Unidade Regional de Natal – URRN, com valor anual de R$ 67.313,64 (sessenta e sete mil trezentos e treze reais e sessenta e quatro centavos). Contrato nº 11/2022. 
	A Unidade Regional de São José dos Campos – URSJC, em São Paulo, opera em uma sala objeto de um Acordo de Cooperação Técnica – ACT realizada com o Parque de Inovação Tecnológica São José dos Campos – PIT, com valor anual de R$ 71.194,08 (setenta e um mil cento e noventa e quatro reais e oito centavos).
	E para a Unidade Regional de Alcântara URMA, no Maranhão, detém de Termo de Compartilhamento de espaço com o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, além de extensão do escritório da Unidade Regional de Alcântara no prédio da FIEMA em São Luís (MA), realizada por meio de Termo de Cessão de Uso Gratuito com o Centro de Lançamento de Alcântara, imóvel localizado na Vila Residencial Tapirei.
	5.9 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  A Coordenação de Tecnologia da Informação – CTI desempenha papel essencial na Agência Espacial Brasileira – AEB, sendo responsável pela gestão e fornecimento de recursos e serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC às unidades de negócios e descentralizadas da agência. Vinculada à Diretoria de Planejamento, Orçamento e Administração – DPOA, a CTI é liderada por um Coordenador e conta com o apoio operacional de duas divisões: a Divisão de Infraestrutura e Segurança – DSEG e a Divisão de Projetos e Soluções Corporativas – DPSC. 
	Reestruturação da Coordenação em 2025 No decorrer do ano de 2025, a Coordenação de Tecnologia da Informação foi significativamente reestruturada, representando um marco importante para o fortalecimento da capacidade institucional da AEB. A CTI recebeu 2 servidores cedidos para exercício de função no Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação – SISP e 1 novo servidor admitido via Concurso Público.
	Essa reestruturação permitiu à CTI ampliar sua capacidade de resposta às demandas institucionais e fortalecer a governança de TIC na agência, alinhando-se às diretrizes do SISP e aos padrões estabelecidos pelos órgãos de controle.
	Estrutura Organizacional   A CTI, instituída pelo Decreto nº 10.469/2020, atua como pilar de apoio estratégico para o cumprimento da missão da Agência no âmbito do Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais – SINDAE. Sua estrutura é composta por: 

	Coordenação de Tecnologia da Informação – CTI  
	Responsável pela gestão estratégica de TIC;
	Articulação com órgãos setoriais do SISP; e
	Governança e alinhamento às diretrizes federais.

	Divisão de Infraestrutura e Segurança – DSEG  
	Gestão da infraestrutura tecnológica;
	Segurança da informação e comunicação; e
	Suporte técnico e manutenção de sistemas.

	Divisão de Projetos e Soluções Corporativas – DPSC
	Desenvolvimento e implantação de sistemas;
	Gestão de projetos de TIC; e
	Soluções de inteligência corporativa e inovação.
	Estatísticas de Produtividade 2025 Dentre opções de medição de produtividade, por exemplo, pode-se considerar as estatísticas consolidadas no Sistema Eletrônico de Informações – SEI/AEB no período de 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 demonstram a dimensão das atividades da CTI e suas divisões: 

	Os dados evidenciam o volume significativo de tramitações processuais, com destaque para a DSEG, que processou o maior número de documentos externos (503), refletindo a intensa interação com fornecedores, parceiros e demais órgãos no contexto da gestão de infraestrutura e segurança. 
	Execução do PDTIC 2024-2025 e Lições Aprendidas   A análise dos relatórios gerenciais de 2025 revelou a execução parcial de um portfólio ambicioso estabelecido no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC da AEB para o biênio 2024/2025. Dos 63 projetos previstos inicialmente, 11 foram priorizados e concluídos com sucesso. 
	Em função dos desafios enfrentados e da necessidade de adequação à realidade operacional, o PDTIC 2024/2025 foi considerado não concluído e teve sua vigência prorrogada, passando a vigorar no período de 2024/2026. Essa decisão buscou garantir consistência entre a documentação oficial e a realidade operacional, permitindo alcançar melhores índices de execução e efetividade. 
	Principais Desafios Identificados   A avaliação crítica evidenciou inconsistências entre a documentação oficial e a realidade operacional, que impactaram a governança e a mensuração de resultados: 
	Gestão de Portfólio: Ausência de distinção clara entre projetos, serviços continuados e ações de planejamento, dificultando a priorização e o acompanhamento adequado das iniciativas.   Conformidade: Divergências na classificação de status das iniciativas e
	lacunas de evidências técnicas, comprometendo a transparência e a prestação de contas. 
	Monitoramento: Carência de mecanismos estruturados para mensurar o impacto efetivo das entregas, limitando a capacidade de demonstrar o valor gerado pelas ações de TIC. 
	Esses pontos reforçaram a necessidade urgente de uma revisão metodológica e do fortalecimento dos mecanismos de governança, acompanhamento e validação para o ciclo de planejamento a partir de 2026. 
	Estratégia e Resultados 2025 - Quatro Pilares Estratégicos   Apesar dos desafios, a CTI consolidou avanços significativos organizados em quatro pilares estratégicos: 
	1. Segurança   Ciclo 5 do Programa de Privacidade e Segurança da Informação – PPSI: Aprofundamento das políticas de privacidade e proteção de dados, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e diretrizes do Gabinete de Segurança Institucional – GSI.  
	Multi-Factor Authentication – MFA na Virtual Private Network – VPN: Implementação de autenticação multifator para acesso remoto, aumentando significativamente a segurança no acesso aos sistemas da AEB. 
	2. Infraestrutura   Link RNP e Backbone Cerrado da GigaCandanga: Estabelecimento de   conectividade   de   alta  velocidade  com  a  Rede  Nacional  de
	Ensino e Pesquisa – RNP, ampliando a capacidade de rede e integrando as Unidades Regionais, iniciando pela UFMA/FIEMA. 
	Integração à Eduroam: Implementação de acesso Wi-Fi para usuários AEB em instituições aderentes, como UnB, CAPES, USP e no exterior, facilitando o trabalho colaborativo e a mobilidade acadêmica. 
	Implementação do Microsoft 365: Disponibilização de ambiente colaborativo robusto com Teams, CoPilot, Power BI e outras ferramentas, modernizando a infraestrutura de produtividade e comunicação. 
	3. Aplicações   SEI 4.0: Atualização do Sistema Eletrônico de Informações para a versão 4.0, incorporando novas funcionalidades e melhorias de desempenho. 
	Nova Intranet: Desenvolvimento e implementação de nova plataforma de intranet, aprimorando a comunicação interna e o acesso a informações corporativas. 
	4. Inteligência   Power BI e Dashboards: Implementação de soluções de Business Intelligence para análise de dados e apoio à tomada de decisões estratégicas. 
	IA CoPilot, Cosminho, Luana e Sagi-Crab: Incorporação de ferramentas de inteligência artificial para automação e apoio às atividades institucionais. 
	Dados Abertos - PDA (Plano de Dados Abertos): Manutenção e atualização contínua do PDA, garantindo transparência e acesso da sociedade aos dados públicos da AEB. 
	Status dos Principais Projetos  Finalizados: Microsoft 365, Power BI, Trello, Dados como Serviço em contratação com o SERPRO. 
	Renovados: Suporte e manutenção de parte do Data Center, suporte Service Desk e Intranet. 
	Em andamento: Notebooks e monitores (Aquisição das travas/cadeados e distribuição aos usuários), revisão do planejamento quanto ao Firewall, revisão da contratação de softwares e licenças de software como o Canva, Flickr, Heyzine Flip Book, UFOCapture, MidJourney, Google AI Ultra, Claude, entre outros. 
	Próximos lançamentos (projeção em dez/2025, para 2026): Plataforma de Inteligência de Dados com dashboards, Registro Espacial Brasileiro – Resbra, Sistema de Gestão de Atos Normativos e IA para Edição de Atos Normativos, suporte de TI para o evento XI Encontro Internacional da Rede Latino-Americana e do Caribe do Espaço – ReLaCa (páginas na internet, computadores, notebooks e internet para o evento), Revisão PDTIC (Plano Diretor de Tecnologias da Informação e Comunicação) 2024/2026 e elaboração do novo PDTICAEB para o biênio 2027/2030, edição e divulgação de normas relacionadas à Segurança  da  Informação  e  Comunicação na AEB, incremento de
	ferramentas de segurança (Antivírus, Firewall, balanceador de carga), Ativação dos cursos da Plataforma RNP para a capacitação das equipes da CTI AEB, mediante cursos técnicos, de planejamento e de gestão de TI, foi desenvolvida Inteligência Artificial, em estrutura e controles próprios da AEB, que funcionará com os agentes Cosminho, Luana e Sagi-Crab. 
	Conformidade Legal e Modelo de Governança   A CTI atua como órgão seccional do SISP, em conformidade com o Decreto nº 7.579/2011, alterado pelo Decreto nº 10.230/2020 e pelo Decreto nº 11.736/2023. As competências dos órgãos seccionais abrangem:   I. Cumprir e fazer cumprir, por meio de políticas, diretrizes, normas e projetos seccionais, as orientações emanadas do órgão Setorial do SISP ao qual estão vinculados;   II. Subsidiar o órgão Setorial na elaboração de políticas, diretrizes, normas e projetos setoriais;   III. Participar dos encontros de trabalho programados para tratar de assuntos relacionados ao SISP. 
	Políticas e Normativos de Governança  O modelo de governança de TIC da AEB segue os princípios da governança corporativa pública e incorpora parâmetros e conceitos fundamentais para alinhar as práticas de TIC aos objetivos estratégicos da Agência. Para orientar os resultados desejados e estabelecer controles internos eficazes, a AEB implementa políticas e normas que direcionam as boas práticas: 
	Plano de Dados Abertos – PDA:  Define  objetivos,  metas e ações para
	abertura de dados públicos, promovendo transparência e participação social. 
	Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC: Instrumento de planejamento que consolida as demandas de TIC e alinha investimentos aos objetivos institucionais. 
	Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação – PETIC: Estabelece objetivos estratégicos, metas e ações para modernização da infraestrutura de TI. 
	Política de Governança e Tecnologia da Informação e Comunicação – PGTIC: Define princípios, diretrizes e responsabilidades para o gerenciamento eficiente, eficaz e seguro da TIC. 
	Política de Impresso da AEB – PoImp: Promove uso consciente e eficiente dos recursos de impressão, com foco em sustentabilidade e economicidade. 
	Política de Segurança da Informação e Comunicação – PoSIC: Estabelece princípios e diretrizes para proteção das informações e sistemas, assegurando confidencialidade, integridade e disponibilidade. 
	Comitê de Governança Digital   As Tecnologias da Informação e Comunicação na AEB desempenham   funções   atribuídas   pelo   Comitê   de  Governança Digital –  CGD,  conforme  estabelecido  pela Portaria AEB nº 27, de 22 de janeiro de 2020. O CGD tem responsabilidade
	de desenvolver políticas e estratégias relacionadas ao investimento e adoção de solução de TIC, promovendo alinhamento estratégico e eficiência operacional. 
	Iniciativa Estratégica: Primeira Oficina de Planejamento Estratégico da CTI   Diante dos desafios identificados e das oportunidades de melhoria, a CTI elaborou o projeto da Primeira Oficina de Planejamento Estratégico e Situacional da Coordenação de Tecnologia da Informação, realizada em 2025. O objetivo foi consolidar as lições aprendidas, definindo foco, metas e responsabilidades na estruturação de um plano de ação imediato de 90 dias, embrião do alinhamento da CTI à missão, competências e portfólio de serviços às prioridades institucionais da AEB para o biênio 2026-2027. 
	Oportunidades Estratégicas e Prioridades para 2026   Dentre todos os projetos do PDTIC, foram definidas três prioridades para um Plano de Ação de 90 dias em 2026: 
	1. Consolidação de processos, atividades e estrutura organizacional da CTI: Realização em paralelo e comunicação com o projeto institucional de Dimensionamento da Força de Trabalho, conduzido na AEB pelo Ministério da Gestão Pública e Inovação – MGI. 
	2. Revisão do Catálogo de Sistemas e consolidação de matriz de sistemas x equipamentos: Mapeamento completo dos sistemas em uso e sua relação com a infraestrutura tecnológica, facilitando a gestão e manutenção. 
	3. Elaboração  de  proposta para  o Data Center: Definição  estratégica
	sobre renovação interna ou migração externa do Data Center, considerando aspectos técnicos, orçamentários e de segurança.   Adicionalmente, foram identificadas outras iniciativas estruturantes: 
	Conclusão da Nova Intranet e revisão 
	Elaboração do novo PDTIC 2026-2027 
	Consolidação da política de segurança e infraestrutura (normas, campanhas de divulgação e orientação) 
	Implantação de IA da Agência Espacial Brasileira 
	Produtos Esperados da Oficina de Planejamento  A oficina gerou produtos concretos para orientação da gestão de TIC: 
	Diagnóstico Participativo: Mapa de prioridades com justificativas fundamentadas em análise situacional. 
	Matriz de Responsabilidades: Definição clara de papéis por processo, fortalecendo a accountability. 
	Diretrizes Estratégicas: Decisão documentada sobre gestão do Catálogo de Sistemas e migração do Data Center. 
	Plano de Ação de 90 Dias: Cronograma tático para fevereiro a abril de 2026, com metas, responsáveis e indicadores. 
	Relatório Executivo da Oficina CTI 2026: Documento executivo para envio ao Comitê de Governança Digital – CGD/AEB, contendo justificativa, metodologia, diagnóstico, prioridades, iniciativas, indicadores e planos operacionais da CTI e das divisões DSEG e DPSC. 
	Principais Desafios e Perspectivas Futuras A CTI enfrenta desafios significativos que demandam atenção estratégica e investimentos: 
	Recursos Orçamentários e Humanos: Orçamento restrito limita a capacidade de investir em tecnologias e infraestruturas essenciais. A falta de colaboradores, especialmente servidores efetivos, sobrecarrega a equipe atual, comprometendo a velocidade das entregas. 
	Organização e Automatização de Dados: Necessidade de unificar e integrar diversas fontes de informação em repositório centralizado, implementando sistemas automatizados para garantir precisão e atualização constante. 
	Adaptação ao Programa de Gestão e Desempenho – PGD: Transição das estações de trabalho fixas para notebooks, proporcionando equipamentos adequados para trabalho remoto, com reforço da infraestrutura de rede e medidas de segurança cibernética. 
	Gestão de Projetos Interdependentes: Manter sincronização e colaboração entre áreas para evitar atrasos, exigindo coordenação cuidadosa e comunicação eficiente. 
	Aprimoramento do PDTIC: Melhorar processos de elaboração, acompanhamento e execução, permitindo monitoramento mais preciso de etapas, prazos e recursos. 
	Metodologias de Gerenciamento: Implementação de abordagens ágeis para assegurar entregas dentro do escopo, tempo e orçamento planejados. 
	Roadmap 2026   Ao final de 2025, ficou patente a necessidade de revisão metodológica e fortalecimento de mecanismos de governança a partir de 2026. A CTI reafirma seu compromisso com a constante modernização de infraestruturas e processos, visando maximização da eficiência e eficácia. Por meio de ações estratégicas e foco em resultados, a coordenação promoverá a inovação, aprimorará a qualidade dos serviços e atenderá às necessidades institucionais com excelência. 
	O empenho em superar desafios e otimizar recursos será a base para o desenvolvimento e a evolução contínuos da CTI, contribuindo de forma decisiva para o fortalecimento do Programa Espacial Brasileiro e o cumprimento da missão institucional da Agência Espacial Brasileira. 
	5.10 SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  Plano de Logística Sustentável    No exercício de 2025, destaca-se a publicação do Plano de Logística Sustentável – PLS da Agência Espacial Brasileira – AEB, instituído pela Portaria n.º 1.697, de 6 de março de 2025. Elaborado pela Coordenação de Administração – COAD, o PLS consolida o compromisso institucional da AEB com a adoção de práticas sustentáveis e com o aprimoramento da eficiência na gestão de recursos públicos.
	O plano configura-se como instrumento de governança ao estabelecer diretrizes, metas e ações voltadas à incorporação de critérios de sustentabilidade nas contratações públicas e na execução de projetos institucionais, aplicáveis a todas as fases do ciclo da contratação, desde o planejamento até a destinação final de resíduos e rejeitos, bem como a iniciativas que não demandem contratação. Com vigência de março de 2025 a dezembro de 2026, o PLS orienta a integração sistemática da sustentabilidade às práticas administrativas da Agência, contribuindo para o fortalecimento da gestão responsável e alinhada às políticas públicas de desenvolvimento sustentável. 
	O monitoramento inicial das ações evidencia avanços relevantes, como o cumprimento integral dos requisitos de planejamento nas contratações, a adoção de critérios de menor impacto ambiental, e a priorização de microempresas nas contratações públicas.
	Paralelamente, observa-se a implementação de ações estruturantes voltadas à transformação digital, à conscientização institucional e à capacitação dos agentes públicos, que, embora ainda em consolidação, sinalizam o amadurecimento da governança sustentável no âmbito da AEB. Os desafios identificados, próprios de um ciclo inicial de execução, estão sendo incorporados ao planejamento subsequente, reafirmando o compromisso da Agência com a melhoria contínua, a eficiência na gestão dos recursos públicos e a promoção de uma cultura organizacional orientada à sustentabilidade. 

	INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
	6.1 INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS A AEB está inscrita no CNPJ 86.900.545/0001-70 e cadastrada no SIAFI como UG 203001/Gestão 20402. Nesse contexto, a Coordenação de Orçamento e Finanças – COF tem como competência supervisionar os atos de gestão orçamentária, financeira, contábil-patrimonial e coordenar as atividades de planejamento e orçamento da Agência, assim como monitorar a execução de Programas e Ações, no âmbito de sua competência, para subsidiar o processo de tomada de decisão das Diretorias Finalísticas e da Presidência, por meio da assistência à Diretoria de Planejamento, Orçamento e Administração. 
	A Lei Orçamentária Anual - Lei nº 15.121, de 10 de abril de 2025), no que se refere à AEB, ficou assim configurada: 
	Tabela 21 - Controlabidade dos Custos Não Controláveis
	Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP.
	O valor cancelado de R$ 8,82 milhões atingiu todas as Ações Discricionárias que compõem o orçamento da AEB, exceto a Ação 20VB - Pesquisa, Desenvolvimento Tecnológico e Formação de Capital Humano para o Setor Espacial, que recebeu R$ 5,00 milhões em Emenda Parlamentar Individual do Senador Astronauta Marcos Pontes (PL-SP).
	Já a Ação 2000, responsável pela manutenção da instituição, sofreu um corte da ordem de R$ 1,31 milhão — um impacto significativo que representou cerca de 15% do valor total cancelado. 
	Evolução do Orçamento   O gráfico a seguir apresenta a dotação atualizada da AEB por Grupo de Natureza de Despesa para os exercícios de 2019 a 2025: 
	Gráfico 8 - Evolução do Orçamento da AEB de 2016 a 2025
	Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP
	Execução Orçamentária   O orçamento da AEB foi distribuído em quatro Programas que foram executados conforme detalhamento abaixo: 
	Tabela 22- Execução Orçamentária
	Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP
	Observações: 
	Os valores apresentados se referem apenas aos créditos aprovados pela LOA de 2025, não incluindo valores relativos a pagamentos de Restos a Pagar – RAPs de exercícios anteriores; e 
	A descentralização de créditos da Ação 21F9 para o Instituto de Aeronáutica e Espaço, Unidade Gestora subordinada ao Comando da Aeronáutica, resultou em valores empenhados superiores ao limite da dotação atualizada da Lei Orçamentária Anual – LOA de 2025, em decorrência de variação cambial durante a execução da Unidade Descentralizada  - Diretoria de Economia e Finanças da Aeronáutica - DIREF. 
	A execução orçamentária e financeira da AEB ocorreu, em grande parte, por meio de Termos de Execução Descentralizada – TED celebrados entre os diversos atores que compõem o SINDAE, dentre outros órgãos parceiros. 
	Em 2025, as dotações orçamentárias descentralizadas somaram R$ 67.053.109 para projetos e atividades relevantes do setor espacial, distribuídos nos seguintes objetos: 
	Gráfico 9 - Dotações Orçamentárias Descentralizadas
	Fonte: COF/DPOA/AEB
	As demais descentralizações de crédito que somaram R$ 3,6 milhões foram destinadas para os diversos objetivos que não têm relação direta com o PEB. Os créditos executados e não descentralizados, no montante de R$ 51,9 milhões, referem-se às despesas empenhadas com pessoal ativo e inativo, encargos sociais e outras despesas administrativas da unidade prestadora de contas – AEB. 
	6.2 INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS   Considerando a unidade prestadora de contas AEB - Unidade Gestora Executora, o valor pago em 2025 totalizou R$ 39.120.406,00, detalhados nos Grupos de Natureza de Despesa na tabela a seguir: 
	Tabela 23 - Valor por natureza de despesa
	Fonte: Tesouro Gerencial
	Gráfico 10 - Comparativo de 2025 com 2024
	Fonte: Tesouro Gerencial
	Despesas por Grupo e Elemento de Despesa  O quadro a seguir demonstra a execução das despesas da AEB de acordo com a classificação dos Grupos e Elementos de Despesa. Ressalta-se que são despesas da Unidade Prestadora de Contas e não estão incluídos os valores descentralizados. 
	Do total empenhado, cerca de 38,5% foram gastos com gastos com Pessoal e Encargos Sociais, 54,9% com Outras Despesas Correntes e 6,6% foram com Investimentos, voltados à renovação de mobiliários, entre outros. 
	No Grupo de Natureza de Despesa - GND 1 (Despesa com Pessoal), o maior impacto percentual ocorreu no Elemento de Despesa 92 (Despesas de Exercícios Anteriores), que atingiu 55,2% de crescimento. 
	No GND 3 (Outras Despesas Correntes), o maior impacto percentual ocorreu no Elemento de Despesa 41 (Contribuições), que atingiu 36.440,1% de crescimento, em função da formalização de Convênios e Termos de Fomento. 
	No GND 4 (Investimentos), o destaque da queda percentual sucedeu no Elemento de Despesa 40 (Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa Jurídica), atingindo 100,0% de redução em relação à 2024. 
	Quadro 1 - Despesas Correntes
	Fonte: Tesouro Gerencial
	Fatores intervenientes no desempenho orçamentário  A LOA aprovada fixou a despesa em R$ 131,4 milhões. Contudo, o cancelamento orçamentário no primeiro semestre de 2025 diminuiu a dotação autorizada para R$ 122,6 milhões, que representa uma redução de 6,7% no orçamento da AEB. 
	Em função desse decréscimo, a execução das Ações do Programa Espacial Brasileiro – PEB foi prejudicada nesse exercício e alguns projetos tiveram que ser adequados à dotação atualizada, alterando o planejamento dos Termos de Execução Descentralizados – TED que estavam em fase de formalização. 
	Da mesma forma, as dificuldades orçamentárias vivenciadas pela AEB nos últimos anos estão repercutindo diretamente nos projetos previstos no PNAE 2022–2031. 
	O gráfico a seguir demonstra que, exceto no exercício de 2012, as Leis Orçamentárias Anuais sempre estiveram aquém dos orçamentos previstos no Programa Nacional de Atividades Espaciais. No exercício de 2025, a LOA relativa a despesas primárias discricionárias (R$ 96,1 milhões) e Emendas Parlamentares (R$ 5,0 milhões), totalizando R$ 101,1 milhões, representou apenas 7,7% do orçamento referente à média anual do Cenário 1000 do PNAE (R$ 1,32 bilhão), cujo potencial de investimento está alinhado com a visão de futuro do Programa Nacional de Atividades Espaciais: “ser o país sul-americano líder no mercado espacial”. 
	Gráfico 11 - Valor da LOA em comparação ao previsto no PNAE
	Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP e publicação PNAE 2022–2031.
	Os orçamentos atribuídos pelas Leis Orçamentárias Anuais possuem elevado índice de execução. No exercício de 2025, a execução orçamentária das despesas discricionárias e Emendas Parlamentares (R$ 101,0 milhões) atingiu 99,9% da dotação atualizada da respectiva LOA (R$ 101,1 milhões), demonstrando que o setor espacial brasileiro executa com plenitude os orçamentos que lhe são concedidos. 
	Com a finalidade de garantir a disponibilidade dos recursos necessários para a execução das atividades da Agência, no decorrer do exercício de 2025, manteve-se contato com o MCTI, informando necessidades e solicitando providências em seu atendimento. 
	Em função da complexidade do setor, os projetos necessitam investimentos contínuos, estáveis e crescentes, pois têm características de desenvolvimento de longo prazo e com pagamentos em parcela única de grandes proporções do orçamento total de capital. Além do que foi discorrido, o cancelamento orçamentário aconteceu de maneira única, dificultando o alcance de metas dos projetos. 
	Essa visão é corroborada pelo TCU, conforme voto do Ministro Marcos Bemquerer Costa, relatado no processo nº TC 016.582/2016–0:   O Brasil, em nível de investimentos no setor, está aquém de diversos outros países, como, por exemplo, Rússia, Índia e China, conforme identificado no Levantamento. Dentre as consequências do baixo nível de investimento, a unidade técnica relacionou a incapacidade de o setor espacial nacional manter um parque industrial sólido e competitivo e de se inserir na economia do espaço.
	Principal desafio orçamentário e financeiro enfrentado  O principal desafio enfrentado pela AEB consistiu na gestão da insuficiência de recursos alocados na LOA da Autarquia, situação agravada pelo cancelamento de créditos orçamentários destinados ao fomento das atividades do Programa Espacial Brasileiro. 
	6.3 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS Ativo Circulante  Demais Créditos e Valores a Curto Prazo   - Adiantamento concedido a pessoal (13º salário, Férias e Suprimento de Fundos); e   - Adiantamento Termo de Execução Descentralizada (transferências financeiras repassadas aos parceiros), DCTA, INPE, UNB, UFMA, UFSC,
	Tabela 24 - Balanço Patrimonial
	IFI, UFMG, para a execução dos créditos descentralizados através Termos de Execução Descentralizada – TED. A movimentação da conta a Crédito ocorre pelo registro dos recursos transferidos por meio de PFs -Transferências Financeiras, e a débito pela comprovação dos recursos recebidos ou pela devolução dos recursos financeiros não utilizados. 
	(a) Caixa e equivalentes de caixa:   - Limite de Saque c/Vinc. de Pagto -Tesouro Nacional-  R$ 474.660,94;   - Limite de Saque c/Vinc. de Pagto Ordem de Pagto (Tesouro Nacional) R$ 1.732.135,22; e - Garantias Recebidas a Executar R$ 2.619.914,66.  Até a data do encerramento do 4º trimestre de 2025, os saldos em caixa e equivalentes de caixa, (recursos liberados pelo Tesouro), somavam em 31/12/2025 R$ 4.823.710,82 
	(b) Créditos a curto prazo   Até a data de encerramento do 4º trimestre de 2025, o saldo de Adiantamento – Termo de Execução Descentralizada somava R$ 317.309.940,18.   Movimento    - Acréscimo (debitado) pelo registro dos recursos financeiros transferidos por meio de TED;    - Acréscimo (debitado) pelo estorno com a negativação parcial ou total do valor lançado;    - Redução (creditado) pela comprovação dos recursos transferidos por meio de TED;  e  - Redução (creditado) pela devolução dos recursos financeiros não utilizados.
	(c) Bens móveis   No 4º Trimestre do exercício de 2025, o saldo do Ativo Imobilizado foi confrontado com os saldos registrados nos sistemas SIAFI/SIADS com a relação correspondente do documento de controle gerencial, Relatório de Movimentação de Bens Móveis – RMB e a sua respectiva Depreciação. Com destaque para a Conta Contábil 1.2.3.1.1.02.00 – BENS DE INFORMÁTICA R$ 11.068.663,46. 
	(d) Ativo Intangível   O Trimestre findo em 31/12/2025, o intangível seguiu sua trajetória de crescimento, impulsionado pelas novas aquisições de licenças de uso de softwares e novas soluções. Destaques para as Contas Contábeis 1.2.4.2.1.01.02 – ADIANTAMENTOS PARA TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA (Thales Alênia), 1.2.4.1.1.00.00 – SOFTWARES de vida útil definida e indefinida e 1.2.4.2.1.01.07 – PROCESSOS DE INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS - ETEC.
	I. Atos potenciais   Os saldos de contratos celebrados foram conciliados com documento de controle do sistema gerencial que viabilizou, de forma confiável, a conformidade contábil das contas do grupo de controle devedores/credores. De tal forma, os saldos desse grupo refletem com fidedignidade os atos potenciais dos direitos contratuais em execução. 
	Até 31/12/2025, as obrigações contratuais (contratos administrativos)  e  as   Obrigações   Conveniadas   (convênios)   e
	Outros Instrumentos Congêneres (TED ´s) escrituradas em contas de compensação somaram R$ 31.827.948,83 e R$ 192.888.100,44, respectivamente.
	Contas do grupo de Estoques (R$ 210.253,81) de materiais e produtos ainda apresentam na unidade gestora saldos consideráveis remanescentes. A Agência Espacial Brasileira- AEB aderiu ao serviço de logística “Almoxarifado Virtual”, que consiste na disponibilização de sistema informatizado, para fornecimento de materiais de consumo administrativo, ou seja, materiais de expediente (papel, caneta, grampeador) e suprimentos de informática, com entregas em todo território nacional. Em geral, são itens de papelaria. A tendência é que em curto espaço de tempo o estoque físico deixe de existir, minimizando os cursos de manutenção na conservação dos produtos estocados. 
	Ativo Não Circulante  Bens Imóveis   A Agência Espacial Brasileira – AEB assinou em 12/05/2025 com a Superintendência do Patrimônio da União no Distrito Federal CONTRATO DE CESSÃO DE USO GRATUITA 01.01.DF.000015/2025, com objetivo de legalizar a ocupação do imóvel localizado no “Setor SPO AREA ESPECIAL CONJUNTO 5, nº 5, Quadras 01, 02 e 03, Área 05, SETOR POLICIAL SUL, Brasília, Distrito Federal Nº da matrícula cartorial: 53872”,
	Intangível   Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da atividade pública ou exercidos com essa finalidade são mensurados ou avaliados com base no valor de aquisição ou de produção, deduzido do saldo da respectiva conta de amortização acumulada (quando tiverem vida útil definida) e do montante acumulado de quaisquer perdas do valor que tenham sofrido ao longo de sua vida útil por redução ao valor recuperável (impairment). 
	Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva .
	Tabela 25 - Comparativa de 2024/2025
	Fonte SIAFI, 31/12/2025

	Gráfico 12 - Ativo Imobilizado
	Fonte: COF/DPOA/AEB
	A Agência Espacial Brasileira tem feito investimento considerável na área de Tecnologia da Informação com ênfase na segurança da informação, até 31/12/2025 em comparação com 31/12/2024 houve um implemento da ordem de 7,82% no grupo Intangível-Software, destacando aquisições de licenças de softwares para inovação dos processos tecnológicos. O grupo Marcas, Direitos e Patentes Industriais abriga o primeiro processo de Encomenda Tecnológica (ETEC), PROCESSOS DE INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS, com fundamento na Lei de Inovação, com acompanhamento do TCU, da CGU e representantes da AGU, representando cerca de 77,65% do total do grupo em 31/12/2025. 
	Passivo Circulante   Destaque para o grupo  Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo retenções da folha de pagamento da competência Dezembro/2025, recolhidos no mês seguinte - (consignações diversas e encargos). 
	Gráfico 13 - Variações Patrimoniais Aumentativas
	Fonte: COF/DPOA/AEB
	Quadro 2- Compensações Ativo e Passivo
	Fonte: COF/DPOA/AEB
	Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) As variações patrimoniais aumentativas apresentam os valores reconhecidos pelo regime de competência, ou seja, registrados com base na ocorrência do fato gerador.
	Composição levando-se em conta a relevância:
	Transferências Recebidas: compreende o somatório das variações patrimoniais aumentativas com transferências intergovernamentais, transferências intragovernamentais, transferências de instituições  multigovernamentais, dentre outras transferências. 
	São exemplos: Repasses Recebidos do Exercício e Transferências Recebidas para Pagamento de Restos a Pagar 
	Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos: representa o somatório da variação patrimonial aumentativa com reavaliação e ganhos de ativos, bem como com a desincorporação de passivos. São exemplos: reavaliação de imobilizado, reavaliação de intangíveis, ganhos com alienação de investimentos, ganhos com alienação de imobilizado, ganhos com incorporação de ativos por descobertas, ganhos com desincorporação de passivos, etc. Adiantamentos a TED´s incorporação de ativos e prestação de contas por encerramento e comprovação de execução de TED´s – Desincorporação de Passivos. 
	Outras Variações Patrimoniais Aumentativas: representa o somatório das demais variações patrimoniais aumentativas não incluídas nos grupos anteriores. São exemplos: resultado positivo de equivalência patrimonial, reversão de provisões e ajustes de perdas, etc. 
	Gráfico 14 - Variações Patrimoniais Diminutivas
	Fonte: COF/DPOA/AEB
	Variações Patrimoniais Diminutivas - VPD  Assim como ocorre com as variações patrimoniais aumentativas, as diminutivas apresentam os valores reconhecidos pelo regime de competência, com base no fato gerador.
	Pessoal e Encargos: esta linha da DVP representa o valor das variações resultantes da remuneração do pessoal ativo civil ou militar, correspondente ao somatório das variações patrimoniais diminutivas com subsídios, vencimentos, soldos e vantagens pecuniárias fixas ou variáveis estabelecidas em lei decorrentes do pagamento pelo efetivo exercício do cargo, emprego ou função de confiança no setor público. Compreende ainda, obrigações trabalhistas de responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha de pagamento dos órgãos e demais entidades do setor público, contribuições a entidades fechadas de  previdência  e  benefícios  eventuais  a  pessoal  civil e militar,
	destacados os custos de pessoal e encargos inerentes as mercadorias e produtos vendidos e serviços prestados.
	 Benefícios Previdenciários e Assistenciais: compreendem o somatório das variações patrimoniais diminutivas relativas às aposentadorias, pensões, reformas, reserva remunerada e outros benefícios previdenciários de caráter contributivo, do regime próprio da previdência social – RPPS e do regime geral da previdência social – RGPS, bem como as ações de assistência social, que são políticas de seguridade social não contributiva, visando ao enfrentamento da pobreza, a garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingencias sociais e a universalização dos direitos sociais. 
	Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo: Compreende o somatório das variações patrimoniais diminutivas com manutenção e operação da máquina pública, exceto despesas com pessoal e encargos que serão registradas em grupo específico (despesas de pessoal e encargos). Compreende: diárias, material de consumo, material de distribuição gratuita, passagens e despesas com locomoção, serviços de terceiros (contratos administrativos ex. mão de obra terceirizada), arrendamento mercantil operacional, aluguel, depreciação, amortização, exaustão, entre outras.
	Transferências e Delegações concedidas: Compreende o somatório das variações patrimoniais diminutivas com transferências intergovernamentais, transferências intragovernamentais, transferências a instituições multigovernamentais, transferências a instituições privadas com ou sem fins lucrativos, transferências a convênios, TEDs, transferências ao exterior e execuções orçamentárias delegadas. 
	Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos: representa o somatório das variações patrimoniais diminutivas com desvalorização e perdas de ativos, nos casos de reavaliação, redução a valor recuperável, provisões para perdas, perdas com alienação de ativos e perdas involuntárias. Compreende também a variação patrimonial diminutiva com incorporação de passivo e desincorporação de ativos, como por exemplo a desincorporação da dívida ativa tributária. 
	Outras Variações Patrimoniais Diminutivas: compreendem o somatório das variações patrimoniais diminutivas não incluídas nos grupos anteriores. Compreendem: premiações culturais, artísticas e científicas, incentivos, equalizações de preços e taxas, resultado negativo de participações, entre outros. 
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